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APRENDENDO FÍSICA DE FORMA LÚDICA:  
MEIOS DE SUA UTILIZAÇÃO NA FORMAÇÃO DOS DOCENTES  

 

LEARNING PHYSICS IN A PLAYFUL WAY: MEANS OF USE IN TEACHER TRAINING  
 

 
João Evangelista Neto 1 

 
 

RESUMO 

 
A presente pesquisa busca destacar a importância dos saberes oriundos da prá�ca docente, que integram as 
propostas atuais de suas formações e a pluralidade de saberes necessários a essa prá�ca no contexto do co�diano 
escolar. Tais considerações foram realizadas com professores sendo salientadas as principais conclusões e 
perspec�vas de estudos sobre as aulas prá�cas da disciplina de Física. Por fim, mostrou que o uso do lúdico no espaço 
escolar funciona como um recurso facilitador do processo de ensino aprendizagem da disciplina. Percebeu-se que o 
uso da ludicidade em salas de aulas possibilita alterna�vas para aumentar a mo�vação à transmissão de 
conhecimentos dos docentes. Permi�u-se a observação da u�lização das prá�cas e, com isso os profess ores 
melhoraram suas capacidades de aquisição de novos conhecimentos, e perceberam que a ludicidade no espaço 
escolar torna-se um poderoso recurso auxiliar que possibilita o desenvolvimento de estratégias dinamizando entre si 
as aulas de Física. A metodologia u�lizada foi feito uma revisão bibliográfica de natureza descri�va, analisando o 
processo de formação do professor da disciplina de Física com foco nas prá�cas pedagógicas lúdicas e 
interdisciplinares que sejam capazes de contribuir para o desenvolvimento do educando e a importância do uso de 
experimentos no Ensino da Física.  
 
PALAVRAS–CHAVE: Professores. Ludicidade. Formação Con�nuada. 
 

 
 

ABSTRACT 
 
 

This research seeks to highlight the importance of knowledge arising from teaching prac�ce, which integrate the 
current proposals of their training and the plurality of knowledge necessary for this prac�ce in the context of everyday 
school life. Such considera�ons were carried out with teachers, highligh�ng the main conclusions and perspec�ves of 
studies on prac�cal classes in the discipline of Physics. Finally, it showed that the use of play in the school space works 
as a resource that facilitates the teaching-learning process of the discipline. It was no�ced that the use of playfulness 
in classrooms provides alterna�ves to increase the mo�va�on for the transmission of knowledge by teachers. The 
observa�on of the use of prac�ces was allowed and, with this, the teachers improved their abili�es to acquire new 
knowledge, and realized that playfulness in the school space becomes a powerful auxiliary resource that enables the 
development of strategies, making the classes more dynamic among themselves of Physics. The methodology used 
was a descrip�ve literature review, analyzing the process of teacher training in the discipline of Physics with a focus on 
playful and interdisciplinary pedagogical prac�ces that are able to contribute to the development  of the student and 
the importance of using experiments in teaching of Physics. 

 
Keyword: Teachers. Playfulness. Con�nuing Educa�on. 
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INTRODUÇÃO 

 

As disciplinas da área de Ciências Exatas já 

foram consideradas as grandes vilãs da trajetória 

escolar. Atualmente, os estudantes não têm tantos 

mo�vos para morrer de medo de Física, Matemá�ca ou 

Química.  

Para conquistar os estudantes, é preciso buscar 

maneiras diferentes de trabalhar determinados 

conteúdos. Sabe-se que o segredo não é decorar 

fórmulas.  

Os alunos devem compreender onde as 

aplicarão em seu dia a dia. Cabe aos professores 

incen�vá-los à par�cipação em eventos e 

compe�ções.Mesclar diferentes técnicas de ensino é 

uma boa opção para que os docentes trabalhem em 

sala de aula com seus alunos tornando assim suas aulas 

mais atra�vas.  

Sabe-se que a inovação também faz parte do 

processo de ensino. Hoje em dia não basta apenas 

dominar as teorias é preciso entender como elas 

funcionam na prá�ca.  

Quando uma ponte feita com palitos de 

sorvete e cola aguenta determinado peso, por exemplo. 

Tal desafio foi lançado em uma aula de Física 

recentemente e as respostas para esta e outras 

perguntas serão encontradas ao longo dessa pesquisa.          

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de natureza 

qualita�va, trazendo uma perspec�va de cunho e  

revisão bibliográfica com abordagem descri�va, 

analisando o processo de formação do professor da 

disciplina de Física com foco nas prá�cas pedagógicas 

lúdicas e interdisciplinares que sejam capazes de 

contribuir para o desenvolvimento do educando e a 

importância do uso de experimentos no Ensino da 

Física.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Uma das principais problemá�cas encontradas 

na ro�na escolar é ensinar e/ou encontrar meios para 

os docentes trabalharem a disciplina de Física de forma 

mais atra�va para que os estudantes passem a não 

temer esta disciplina. Ainda, encontrar meios para que 

estes educadores se sintam mais preparados para 

desenvolver suas aulas de maneira mais atra�va e 

cria�va. Outra problemá�ca que necessita de uma 

reforma rápida diz respeito às questões rela�vas a 

melhorias nas condições de trabalho e a 

profissionalização dos professores. Por exemplo, a 

o�mização do uso dos equipamentos existentes na 

escola, ainda que escassos, colabora consideravelmente 

para o processo forma�vo do estudante. Dessa 

maneira, torna-se necessária a capacitação ou 

atualização con�nua dos professores para melhorar 

seus conhecimentos em relação à u�lização dos 

recursos tecnológicos disponíveis na escola. Assim, 

esses docentes não ficarão defasados em relação às 

inovações tecnológicas e poderão aprimorar as 

a�vidades de Física de maneira mais atra�va e 

condizente com a realidade dos seus alunos.  

É imprescindível fazer com que as aulas 

prá�cas se tornem frequentes nos planos de aula de 

quaisquer disciplinas, especialmente as ligadas às 

Ciências da Natureza. É por meio destas aulas que os 

professores poderão desenvolver as habilidades das 

turmas e ins�gar-lhes ainda mais a trabalhar a 

autonomia e demonstrar na prá�ca as implicações reais 

que cada conteúdo adquirido possui. A prá�ca em sala 

de aula permite ao educando não permanecer somente 

com conceitos e fórmulas matemá�cas, mas 

compreender os fenômenos da Física em uma 

perspec�va realís�ca.  Acredita-se ainda que a aula 

prá�ca com a u�lização de experimentos aprimora a 

atenção, a paciência e a curiosidade dos alunos 

par�cipantes, pois promove a par�cipação em equipe e 

reflete a busca por discussões e resoluções de 
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problemas em meio cole�vo em relação aos fenômenos 

�sicos observados.  

Dessa maneira, os professores terão acesso a 

uma educação muito mais completa, envolvente, 

marcante e duradoura. A par�r disto, os professores 

poderão relacionar os aspectos teóricos vistos 

anteriormente a seus novos conhecimentos prá�cos. 

Por isso, a aula prá�ca é considerada uma metodologia 

de trabalho a�va. Ao planejar aulas prá�cas ou até 

mesmo a�vidades com jogos que caminham lado a lado 

com o conteúdo adquirido em sala de aula, os 

professores permi�rão que o ensino se torne “vivo”, 

pois fará com que tanto professor como aluno 

vivenciem todos os conceitos que estão descritos na 

literatura especializada.  

Nos úl�mos anos, tem-se discu�do bastante 

em relação à qualidade da educação do País. A 

educação básica é um instrumento imprescindível para 

construir a estrutura necessária para que o indivíduo se 

integre à sociedade. A educação é também uma 

ferramenta básica necessária para que o indivíduo 

desenvolva suas potencialidades e ap�dões e possa 

exercer sua cidadania de maneira efe�va. Contudo, 

apesar de todo o esforço em programas de melhoria na 

educação que consequentemente resultou em 

“melhorias” ao longo da história, a educação atual ainda 

tem muito a melhorar, tanto em infraestrutura quanto 

em qualificação dos profissionais de educação.  

Compreende-se, portanto que, não basta ao 

Estado o dever em assegurar quan�dade suficiente de 

escolas e vagas para a população. Acima de tudo, é 

dever do Estado primar pela qualidade do ensino 

ofertado, de forma bastante diferente do que é possível 

se observar na prá�ca atualmente. É necessário que 

uma educação de qualidade seja efe�vamente acessível 

às populações, atendendo à toda a diversidade e 

adequando-se a realidade dos alunos. Para isto, é 

fundamental inves�r na formação dos professores. Tal 

formação contribui para melhorar a qualidade do 

ensino. A sociedade está em constante transformação e 

por isso, são necessários programas de formação de 

docentes para atualizar os profissionais e capacitá-los 

para trabalhar com os desafios impostos na Educação 

atual.  

As formações dos docentes contribuem para 

melhorar a qualidade do ensino. A qualificação 

profissional desperta uma revisão prá�ca dos docentes 

que rompem com conceitos de docentes tradicionais. 

Visto que as transformações na sociedade geram 

transformações no ensino, docentes tradicionais que 

ensinam de forma planejada e mecânica necessitam 

atualizar suas metodologias de ensino para se adequar à 

realidade da sociedade atual.  

É preciso dirigir situações de aprendizagem de 

forma mais prá�ca. Sabe-se que o ensino ofertado 

atualmente nem sempre atende às necessidades dos 

estudantes por estar desvinculado com a realidade 

social dos alunos. Essa associação entre ensino e 

contexto social é necessária ao exercício da cidadania e 

à preparação dos jovens para o mundo do trabalho. 

Todos esses fatores demonstram a necessidade de uma 

reforma na educação. Isso significa qualificar 

professores e auxiliar a mudar as suas prá�cas de 

ensino.  

Muitas inicia�vas de reformas na educação já 

foram implementadas e outras tantas se encontram em 

andamento, acompanhando uma tendência reformista. 

É de suma importância rever o atual cenário 

educacional e especialmente, a formação pedagógica. 

Isso requer, portanto, a ar�culação entre as polí�cas 

educacionais e as concepções de formação de docentes 

enquanto processos de construção de uma educação 

inclusiva. Implica, também, resgatar as experiências 

implementadas por estados e municípios e as vivências 

de estudantes como referência importante na 

construção de um ensino de atenda as realidades de 

cada população. Este processo constru�vo é importante 

no fortalecimento das ações na educação do Brasil, em 

apoio às polí�cas de formação de professores e aos 

processos de organização da gestão educacional e 
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escolar.  

Essa linguagem acentua a vontade de conhecer 

situações didá�cas ó�mas principalmente para os 

alunos que não aprendem ouvindo lições. As situações 

assim concebidas distanciam-se dos exercícios clássicos, 

que exigem apenas a operacionalização de um 

conhecimento. Permanecem úteis, mas não são mais o 

início e o fim do trabalho em aula, nem tampouco a aula 

magistral, limitada a funções precisas.  

Os professores ao transmi�r conteúdos, estão 

em constante fazer, transmi�ndo assim propostas aos 

seus educandos. A ação do docente em sala de aula tem 

que ser bem refle�da para que não fique apenas na 

prá�ca. Não é todo educador que apropria seu fazer e 

seu pensamento na construção de sua teoria e prá�ca. 

Para que se possa efe�vamente alcançar os obje�vos da 

prá�ca docente, torna-se necessária a real valorização 

do exercício do magistério, além de erguer três alicerces 

sólidos: boa formação inicial, boa formação con�nuada 

e boas condições de trabalho. Isso deve permi�r maior 

segurança profissional, de modo que o docente ganhe 

base para pensar sua prá�ca e aprimore sempre mais a 

qualidade do seu trabalho.  

Sabe-se que a educação está em decadência, 

pois profissionais da educação não estão sendo tratados 

com o devido respeito que merecem. Atualmente os 

estabelecimentos de ensino estão sendo sucateados e 

os estudantes não têm o menor compromisso com sua 

educação e com as perspec�vas para o futuro. 

Atualmente vemos um sistema de ensino que vem 

fracassando e que pede mudanças para alcançar a 

qualidade tão esperada. Pode-se assim dizer que os 

professores têm uma parcela de culpa, pois estão 

inseridos nesse sistema educacional que falha, mas não 

são os únicos culpados, existem outros: os familiares, os 

governantes, as ins�tuições e os próprios alunos.  

A prá�ca do professor contribui para melhorar 

a qualidade do ensino, pois, o professor que só 

transfere conteúdo contribui muito pouco para a 

melhoria do ensino. Cabe ao professor ser um mediador 

do processo educa�vo, e assim, favorecer aos 

estudantes uma aquisição de conhecimento, ou seja, o 

estudante par�cipa do processo educa�vo adquirindo 

conhecimentos que lhe serão úteis. Na maioria das 

vezes os professores são mal remunerados e deve 

trabalhar em mais de uma escola para sobreviver, os 

estudantes a cada dia estão mais desinteressados e as 

ins�tuições não tem estrutura para atender as 

necessidades dos estudantes e dos educadores. 

Pode-se afirmar que a prá�ca pedagógica dos 

docentes acontecerá de forma mais concreta se esta se 

apresentar de maneira constru�va e par�cipa�va, com 

todas as esferas envolvidas: educadores, alunos e 

comunidade. Nesse ponto, a prática pedagógica tem um 

importante papel na qualidade do ensino ofertado. A 

prá�ca docente contribui para melhorar a qualidade do 

ensino, pois, o professor que só transfere conteúdos 

contribui muito pouco para levar os alunos a 

desenvolverem uma forma de pensar autônoma e 

analí�ca. Por isso, o professor deverá ser um mediador 

do processo educa�vo, e assim, propiciar ao aluno uma 

aquisição de conhecimento. Assim, o aluno par�cipa do 

processo educa�vo, adquire conhecimentos e 

desenvolve o pensamento crí�co que o capacita para 

lidar com a grande quan�dade de discursos e ideologias 

correntes nos nossos dias.    

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa buscou-se fazer uma 

analogia entre os mesmos proporcionando 

conhecimentos, no intuito de verificar a importância de 

métodos alterna�vos de aprendizagem. Sabe-se que o 

processo de pensar, analisar e refle�r sobre a prá�ca 

pedagógica pode auxiliar o desenvolvimento do 

processo de tomada de consciência sobre os diferentes 

conhecimentos que usamos enquanto profissionais para 

desenvolver de maneira efe�va a nossa iden�dade 

profissional.  
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Uma educação transformadora desenvolve no 

aluno a capacidade de cri�car. Cri� car é pensar sob 

outra perspec�va, é duvidar, afirmar diferenças e não 

ficar ileso às decisões aceitando-as pré-estabelecidas. 

Com a educação transformadora o professor poderá sim 

fazer uso da avaliação qualita�va es�mulando assim a 

criação e reflexão de seus alunos preparando-os para a 

vida. 

Segundo Kishimoto (2008, p. 230), torna-se 

fundamental para o desenvolvimento profissional que 

os docentes procurem aprender a pensar, analisar e 

refle�r sobre os métodos de ensino u�lizados em sua 

prá�ca, para aplicar em novos procedimentos.  

O processo estudado nesta pesquisa levou-se a 

compreender o quanto é importante, para o 

desenvolvimento profissional, a idealização de um 

projeto e sua execução, além de proporcionar a 

interdisciplinaridade de conhecimentos entre os 

mesmos. Com isso, a presente pesquisa par�u do 

pressuposto que neste caso, docentes, ao realizarem 

um projeto teórico e prá�co nas aulas de Física, 

absorveriam de maneira mais efe�va os conhecimentos 

na área da formação do que com a mera exposição de 

teorias. 

Em Quivy e Campenhenhoudt (1992, p.08) 

encontramos a seguinte definição: 

 

Consiste em colocar a um conjunto de 
inquiridos, geralmente representa�vo de 
uma população, uma série de perguntas 
rela�vas à sua situação social, profissional 
ou familiar, às suas opiniões, a sua a�tude 
em relação opções ou a questões 
humanas e sócias, às suas expecta�vas, ao 
seu nível de conhecimento ou de 
consciência de um acontecimento ou de 
um problema, ou ainda sobre qualquer 
outro ponto que interesse os 
inves�gadores. 

 
 

Por meio de uma boa Formação Con�nuada, os 

professores tornam-se mais capacitados para 

trabalharem sobre todos os aspectos pedagógicos e 

didá�cos. Isso permite que os professores possam 

propor estratégias no ambiente de trabalho com a 

finalidade de sanar as dificuldades e instalar mudanças 

significa�vas entre seus alunos. Percebe-se que 

a relação teoria e prá�ca não devem ser deixadas de 

lado. É algo que os professores jamais deverão abrir 

mão em se tratando de formação. Tanto a teoria quanto 

a prá�ca fazem parte do desenvolvimento profissional e 

estão em diferentes categorias estratégicas de 

formação con�nuada na carreira de qualquer 

profissional que exerce a carreira do magistério.  Teoria 

e prá�ca devem ser componentes complementares 

tanto na formação dos profissionais de educação 

quanto nos trabalhos desenvolvidos em sala de aula.  

A reflexão sobre a própria prá�ca e o aprender 

fazendo também são princípios básicos que não podem 

ser esquecidos e os professores devem buscar, na 

teoria, o suporte para a leitura da prá�ca. Além disso, 

modificar a prá�ca em função dos achados da 

teorização e colocar-se num processo de escuta e 

aprendizado permanentes são elementos essenciais 

para o trabalho pedagógico ser desenvolvido na escola, 

na sala de aula e tornar-se a base para uma 

formação con�nuada.   

Portanto, entende-se que, na busca de um 

processo de ensino e de aprendizagem que possa 

corresponder às necessidades dos professores para a 

construção do conhecimento, diversos métodos, 

abordagens e recursos têm sido avaliados e 

implantados. Assim, é importante constantemente criar 

modelos e programas em que estes lados sejam 

atendidos e que possam apresentar sucesso em suas 

prá�cas. 
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BRINQUEDOS E BRINCADEIRAS RECURSOS FACILITADORES DE APRENDIZAGEM  
 

TOYS AND PLAY FACILITATING LEARNING RESOURCES 

 

 

Adriane Félix da Silva Santos 1 

 

 

RESUMO 
 

O presente trabalho analisa a importância do lúdico na Educação Infan�l, considerando a prá�ca do brincar com 
jogos, brinquedos e brincadeiras de forma direcionadas, tendo a intencionalidade de desenvolvimento cogni�vo, 
psicomotor e social, como recursos facilitadores de aprendizagens. A escolha do objeto de estudo desta pesquisa, 
jus�ficou-se pela inquietação da própria pesquisadora em buscar respostas cien�ficas para responder aos pais dos 
alunos que ques�onavam a metodologia de ensinar da professora u�lizando jogos, brinquedos e brincadeiras como 
recursos facilitadores de aprendizagens. Para alguns pais a prá�ca do brincar na escola era apenas um passa tempo, 
alegando que as crianças estavam na escola para aprender e não para brincar. Assim, o obj e�vo principal desta 
pesquisa foi buscar respostas cien�ficas que comprovem que brincando a criança pode aprender, sendo ela mesma 
sujeito a�vo e protagonista principal de seu conhecimento. Diante do objeto de estudo e sua problemá�ca, buscou -se 
respostas em uma abordagem qualita�va, u�lizando-se das técnicas de pesquisas bibliográficas e observação 
par�cipante, considerando que a pesquisadora professora da turma fazia parte das a�vidades relacionando a teoria e 
a prá�ca. O local escolhido para desenvolver a prá�ca do projeto foi no Centro de Educação Infan�l Flávio Emanuel do 
Espírito Santo, localizado na cidade de Manaus, onde par�ciparam 24 crianças na faixa etária de cinco e seis anos de 
idade, em uma turma de 2º período.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Lúdico. Crianças. Professor.  Desenvolvimento. Aprendizagem. 
 
 

ABSTRACT 
 

This work analyzes the importance of playfulness in Early Childhood Educa�on, considering the prac�ce of playing 
with games, toys and games in a targeted way, with inten�onality of cogni�ve, psychomotor and social development, 
as resources that facilitate learning. The choice of the object of study for this research was jus�fied by the researcher's 
own concern to seek scien�fic answers to answer the parents of students who ques�oned the teacher's teaching 
methodology using games, toys and games as resources that facilitate learning. For some parents, the prac�ce of 
playing at school was just a ma�er of �me, claiming that the children were at school to learn and not to play. Thus, 
the main objec�ve of this research was to seek scien�fic answers that prove that playing children can learn, being 
themselves an ac�ve subject and the main protagonist of their knowledge. In view of the object of study and its 
problems, we sought answers in a qualita�ve approach, using the techniques of bibliographic re search and par�cipant 
observa�on, considering that the researcher professor of the class was part of the ac�vi�es rela�ng theory and 
prac�ce. The loca�on chosen to develop the project's prac�ce was at the Flávio Emanuel do Espírito Santo Early 
Childhood Educa�on Center, located in the city of Manaus, where 24 children aged between five and six years old 
par�cipated in a 2nd period class. 
 
KEYWORDS: Playful. Kids. Teacher. Development. Learning. 
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INTRODUÇÃO 
 

 
O presente trabalho apresenta relatos de 

experiências vivenciadas na aplicação do projeto 

in�tulado Brinquedos e Brincadeiras, Recursos 

Facilitadores de Aprendizagens. A escolha do tema 

deste projeto jus�ficou-se pela necessidade de 

responder as inquietações da pesquisadora e dos pais 

dos alunos que ques�onavam a prá�ca de ensinar da 

professora u�lizando o lúdico como ferramenta 

indispensável nas a�vidades de sala de aula. Para alguns 

pais o brincar com as crianças seria perca de tempo, 

pois elas estavam na escola para estudar, fazer 

exercícios nos livros e cadernos e não para brincar, pois 

alegavam que brincar na escola seria apenas um passa 

tempo.  

Assim, diante desta problemá�ca, após os 

dados levantados surgiu a necessidade de elaborar um 

projeto de intervenção pedagógica que amenizasse os 

conflitos, jus�ficando aos pais dos alunos a importância 

do brincar para o desenvolvimento integral da criança, 

pois através do brincar a criança pode construir seu 

próprio conhecimento, sendo ela a protagonista  

principal no processo de ensino e aprendizagem. Assim, 

diante desse contexto, a estrutura deste trabalho 

buscou-se em seu referencial teórico, através da 

metodologia e técnicas bibliográficas e observação 

par�cipante, interpretar o objeto de estudo, explorando 

o lúdico na perspec�va dos teóricos, Piaget e Vygotsky, 

Kishimoto, pois a aquisição de novos conhecimentos a 

par�r desses teóricos contribuiu de maneira significa�va 

para o entendimento do desenvolvimento da 

aprendizagem em seus vários aspectos: cogni�vos, 

afe�vos, social e motor da criança.  Assim, para 

execução do projeto foram planejadas as sequencias 

didá�cas das a�vidades lúdicas enfa�zando o brincar 

como recurso indispensável para o desenvolvimento e 

aprendizagem da criança. As a�vidades foram 

planejadas de acordo com os eixos do Referencial 

Curricular da Educação Infan�l: Linguagem Oral e 

Escrita, Matemá�ca, Iden�dade e Autonomia, Música e 

Movimento, Sociedade e Natureza. O presente projeto 

foi desenvolvido no Centro Municipal de Educação 

Infan�l Flávio Emanuel Do Espírito Santo, na cidade de 

Manaus. Par�ciparam das a�vidades 24 crianças na 

faixa etária de 5 e 6 anos de idade em uma turma de 2º 

período.   

Portanto, a organização e estrutura deste 

trabalho buscou-se estabelecer a relação entre a teoria 

e prá�ca, relatando a experiência da professora, assim 

como os principais conceitos trabalhados em cada eixo, 

como: aprendizagem, desenvolvimento infan�l, 

múl�plas linguagens, brincadeiras e jogos.  

Diante deste contexto, as Ins�tuições de 

Educação Infan�l, enquanto espaço que promove o 

desenvolvimento integral da criança, deve proporcionar 

em seus ambientes, estratégias de a�vidades que 

possibilitem a imaginação, a cria�vidade, a sociabilidade 

e a afe�vidade. Considerando, que é nessa fase que a 

criança desenvolve suas várias habilidades, pensou-se 

em explorar as a�vidades através do lúdico com 

intencionalidade e direcionalidade, enfa�zando os 

brinquedos, e brincadeiras como recursos 

indispensáveis para o desenvolvimento cogni�vo da 

criança, favorecendo a construção de sua 

aprendizagem, autonomia e iden�dade. 

Antes de iniciar projeto, a gestora da escola 

convocou os pais dos alunos para uma reunião 

explicando a importância do brincar para aprendizagem 

das crianças. Foram feitas apresentações em slides 

abordando o tema ludicidade, Brinquedos e 

Brincadeiras recursos facilitadores de Aprendizagem 

tendo como referência os teóricos Jean Piaget, Vygotsky 

e Kishimoto. Na reunião foi explicado aos pais que toda 

brincadeira com intencionalidade busca-se alcançar um 

obje�vo específico, bem diferente da brincadeira livre, 

que como o próprio nome já diz dá a liberdade para a 

criança brincar. Então, para mostrar aos pais das 

crianças que brincando também se aprende, resolvemos 

sair da teoria e colocarmos o projeto na prá�ca. No final 
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da reunião a escola ofereceu um lanche delicioso aos 

pais. Foi um momento de socialização e interação com 

os pais prazerosos.  

Para alcançarmos os obje�vos propostos no 

projeto, foi necessário a organização do ambiente, de 

modo a favorecer o contato das crianças com os 

brinquedos e a vivenciarem as situações de faz de 

conta. Assim, com ajuda de alguns pais compramos 

brinquedos e organizamos os can�nhos de faz de conta: 

A casinha com os vários brinquedos, fogão, panelinhas, 

geladeiras, telefones, bonecas, varal de fantasias com 

roupas, perucas, chapéus, óculos, etc. Salão de beleza, 

consultório médico e outros.  

Assim, as brincadeiras planejadas com 

intencionalidade �nham os seguintes obje�vos: 

� Es�mular à criança a linguagem oral e escrita através 

da roda de conversas. 

� Classificar os brinquedos quanto ao tamanho, forma 

cor e espessura. 

� Desenvolver a expressividade corporal e senso 

rítmico através das brincadeiras de can�gas de roda. 

� Produzir uma história infan�l, tendo o professor 

como um escriba. 

� Desenvolver o imaginário infan�l através da 

drama�zação de histórias.  

� Es�mular a sociabilidade e autonomia através de 

diversas brincadeiras direcionadas. 

Após os obje�vos definidos iniciou-se na sala 

de aula a execução das a�vidades com os alunos, 

seguindo uma sequencia didá�ca como foi descrito no 

relato da experiência pedagógica da professora.  

 

REALTO DA EXPERIÊNCIA PEDAGóGICA  

 

No primeiro dia de aplicação do projeto a 

professora explorou o eixo Linguagem oral e Escrita, foi 

apresentado as crianças os brinquedos e os can�nhos 

de faz de conta: a casinha, o varal de fantasia, o salão de 

beleza, o consultório médico e caixa com diversos 

brinquedos. Aproveitou-se a apresentação dos 

brinquedos para es�mular a linguagem oral das 

crianças, explorando as seguintes perguntas: Qual seu 

brinquedo preferido? Você gosta de brincar? Por quê? 

Qual a brincadeira que você mais gosta? Onde você 

brinca? Com quem você brinca? A par�r desse 

momento foi percebido que as crianças ficaram bem 

eufóricas todas queriam falar sobre suas experiências 

com as brincadeiras, foi uma aula bem produ�va, pois o 

obje�vo de fazer com que elas falassem, expressando 

suas emoções e sen�mentos foram alcançados. Dessa 

forma buscou-se nas a�vidades propostas favorecer e 

ampliar as possibilidades de comunicação das crianças 

nas diversas prá�cas sociais, onde elas �veram a 

oportunidade de relatar suas vivências e experiências 

através das várias linguagens. Sobre a importância de 

es�mular e provocar a linguagem da criança Melo 

afirma que:  

 

É importante lembrar que a fala também 
é aprendida pelas crianças e elas 
aprendem a falar quando falamos com 
elas. Não basta que os alunos falem perto 
das crianças. Se os adultos não falarem 
com ela, se não provocarem suas 
respostas, ela não for sujeito de um 
diálogo, ela não aprende a falar, por isso 
se a criança fala pouco, precisamos 
conversar muito com ela e provocar sua 
expressão. (MELO, 2006, P. 27).  
 

 

 Na Linguagem Escrita trabalhamos o alfabeto, 

explorando a letra inicial do nome de cada brinquedo. 

Em seguida fizemos a leitura u�lizando o alfabeto 

móvel, houve a par�cipação de todas as crianças. Foram 

distribuídas cartelas com figuras de brinquedo, 

destacando a letra inicial do nome do brinquedo. Foi 

solicitado aos alunos que relacionassem a figura do 

brinquedo com uma das letras do alfabeto, ou seja, 

explorando a letra inicial do nome do brinquedo. Com 

um giz de cera cada criança treinou fazer o contorno das 

letras do alfabeto. 
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  Trabalhou-se a Linguagem Matemá�ca 

u�lizando a caixa de brinquedos, realizamos a contagem 

concreta dos brinquedos, depois fizemos a classificação 

dos brinquedos quanto ao tamanho, forma, cores, 

espessuras e comprimento. Em seguida para fixar a 

aprendizagem foram explorados alguns brinquedos 

confeccionados pelos pais dos alunos, o jogo do 

tabuleiro a criança teria que colocar os números na 

ordem crescente de um até vinte, a montagem do 

quebra cabeça dos numerais e quan�dades, o jogo de 

boliche. Assim, encerraram-se as a�vidades de 

matemá�ca cantando a música do indiozinho para fixar 

os números de um a vinte e suas quan�dades. Trabalhar 

a matemá�ca brincando com as crianças foi uma 

experiência prazerosa, pois favoreceu a interação, 

descoberta e aprendizagem dos numerais e suas 

quan�dades. Sobre a importância dos jogos na 

matemá�ca Azola Santos, comenta:  

 

Os jogos por serem instrumentos, quando 
orientados, lúdicos e prazerosos vêm 
realmente contribuir enquanto recurso 
u�lizado pelo professor para o 
desenvolvimento de noções matemá�cas 
na educação infan�l, pois a criança 
aprende enquanto brinca e isto é fato 
presente durante qualquer infância. Com 
o jogo, o aluno além da interação com o 
colega, desenvolve a memória, a 
linguagem, a atenção, a percepção, a 
cria�vidade e a reflexão para a ação. 
(AZOLA, SANTOS, 2010, p.47).  
 

 

Trabalhar o eixo Iden�dade e autonomia 

também é de grande relevância para o desenvolvimento 

integral da criança, pois sabemos que a construção da 

iden�dade da criança acontece nas interações com 

outras crianças e com seus grupos sociais: família, 

igreja, escola, etc. De acordo com o Referencial 

curricular Nacional para Educação Infan�l, “iden�dade 

remete a ideia de dis�nção”, ou seja, é a diferença entre 

as pessoas, as caracterís�cas �sicas, o nome, é o modo 

de pensar e agir de cada sujeito.  

 Assim, trabalhamos com as crianças organizadas em 

círculo e sentadas no chão, foi colocada ao centro uma 

caixa com as fotos de cada aluno, ao som de uma 

música brincamos passando a bola, ao parar o som da 

musica, a criança que es�vesse segurando a bola 

sorteava uma foto iden�ficando quem é quem? 

Percebeu-se nesta a�vidade que as crianças 

interagiram, pois ao �rar a foto queria falar quem era o 

colega. Em seguida foi trabalhado também o nome de 

cada aluno com a música a canoa virou, após colocamos 

no centro da sala as fichas com os nomes de cada 

criança para que cada uma iden�ficasse seu nome. Para 

finalizar as a�vidades confeccionamos um mural com as 

fotos, e os nomes dos alunos, foi uma a�vidade 

produ�va, pois houve a par�cipação e interação de 

todos. 

Em Música e Movimento trabalhamos de forma 

direcionada a brincadeira can�ga de roda em vários 

ritmos.  Esta a�vidade realizou-se no pá�o da escola 

com a professora e todas as crianças. No decorrer das 

brincadeiras percebeu-se que as crianças foram 

espontâneas, pois demonstravam entusiasmos e alegria 

em par�cipar das danças, ritmos e movimentos. No 

quinto dia do projeto foi trabalhado Artes Visuais 

trabalhamos a criação de uma historinha, as próprias 

crianças foram protagonistas e autoras da historia, no 

decorrer das a�vidades trocavam ideias, criaram 

personagens e imaginavam acontecimentos para o 

começo, meio e fim da história, a professora  exerceu a 

função de escriba, escreveu a historia que as crianças 

descreveram. Após a produção da história, com ajuda 

da professora, das crianças e dos pais, montamos o 

cenário onde se passou a história que elas próprias 

criaram, confeccionamos árvores, animais, flores, rios, 

peixinhos para colocar na montagem da floresta. Nesse 

dia trabalhamos Ciências e Sociedade, em uma aula 

dialógica, falamos sobre a conscien�zação e o respeito 

pelo meio ambiente e aos animais.  

Em Artes Visuais foram trabalhamos produções 

de desenhos a par�r de histórias, as crianças 
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manipularam e exploraram vários objetos: cola, tesoura, 

�nta guache, papel, lápis de cor, pincéis coloridos, etc. 

O desenhar e pintar quando se tem uma finalidade não 

é um passa tempo como muitos dizem, mas é algo que 

proporciona a criança momentos prazeroso de 

aprendizagem, por isso é extremamente importante 

trabalhar desenhos e pinturas como recursos de 

aprendizagem. A respeito desse assunto O Referencial 

Curricular Nacional para Educação Infan�l determina 

que: 

 

Para que a criança possa desenhar, é 
importante que ela possa fazê-lo 
livremente sem intervenção direta, 
explorando os diversos materiais, como 
lápis preto, lápis de cor, lápis de cera, 
caneta, carvão, giz, penas, gravetos, etc, e 
u�lizando diferentes tamanhos e texturas 
como papéis, cartolinas, lixas, chão, areia, 
terra, etc.[...]. Há várias intervenções 
possíveis de serem realizadas e que 
contribuem para o desenvolvimento do 
desenho da criança. Uma delas é par�ndo 
das produções já feitas. (RCNEI/ARTES 
VISUAIS, 1998, p. 100).  
 

 

 Para o encerramento do projeto foi realizado a 

drama�zação da história, as próprias crianças estavam 

caracterizadas com os personagens de rei, rainha, 

princesa, fada, cachorrinho, sorveteiro, palhaço e flores. 

Para pres�giar a apresentação das crianças estavam 

presentes os pais, coordenadores, tutores, pedagogos e 

gestores da escola.  Para finalizar fizemos um painel 

com exposições das fotos de todas as a�vidades 

realizadas no decorrer do projeto. 

 

ABORDAGEM CONCEITUAL:  

JEAN PIAGT, VYGOTSKY E KISHIMOTO 

 

O lúdico sempre foi abordado por grandes 

teóricos como uma ferramenta indispensável no 

processo de ensino e aprendizagem da criança. Segundo 

Dohme, 2.003, ludicidade refere-se "aos jogos 

pedagógicos; brincadeiras; dinâmicas de grupo; recorte 

e colagem; drama�zações; exercícios �sicos; can�gas de 

roda; a�vidades rítmicas e a�vidades nos 

computadores”. Por isso, o espaço Infan�l deve ser um 

ambiente prazeroso e agradável, onde a criança tenha 

liberdade de brincar e expressar suas emoções, 

convivendo com professores e outras crianças, pois a 

criança não se desenvolve sem o auxílio do outro.  

 

Essa importância que Vygotsky dá ao 
papel do outro social no desenvolvimento 
dos indivíduos cristaliza-se na formulação 
de um conceito específico dentro de sua 
teoria, essencial para a compreensão de 
suas ideias sobre as relações entre 
desenvolvimento e aprendizado: o 
conceito de zona de desenvolvimento 
proximal (OLIVEIRA, 1995, p. 58) 
 
 
 

É através do lúdico que a criança começa a 

desenvolver sua capacidade de imaginação e 

cria�vidade, também são nas brincadeiras que a criança 

aprende os valores e as regras de boa convivência, ou 

seja, é no ato de brincar que a criança passa pelo 

processo de humanização.   O brincar é um direito da 

criança, é por meio das brincadeiras que elas se 

apropriam dos elementos da realidade dando-lhes 

novos significados. Conforme Kiskimoto (2000, p.32). 

“Para Piaget ao manifestar a conduta lúdica, a criança 

demonstra o nível de seus estágios cogni�vos e constrói 

conhecimentos”. Portanto, é inques�onável a 

importância das brincadeiras para o desenvolvimento 

integral da criança.  

As brincadeiras não só favorecem o 

desenvolvimento cogni�vo, motor e social como 

também favorecem o laço afe�vo entre pais e filhos, 

professores e alunos.  Essa convivência e intera�vidade 

nas brincadeiras proporcionam a construção da 

autonomia e da autoes�ma da criança, aprimorando 

sua inteligência emocional, possibilitando sua 

integração ao ambiente social, promovendo um 

desenvolvimento �sico, emocional e mental de forma 

sadia com a integração da família e escola.  Desta 
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forma, percebemos que as brincadeiras direcionadas 

pelos pais e professores contribuem de forma decisiva, 

construindo um adulto que acredite no seu potencial 

transformador, que seja capaz de construir um mundo 

melhor.  

Na teoria de Piaget, ele destaca a importância 

dos jogos para o desenvolvimento cogni�vo da criança. 

Piaget defende em sua teoria três formas básicas de 

a�vidades lúdicas que caracterizam a evolução do jogo 

na criança, de acordo com cada fase de 

desenvolvimento. Primeiro temos os jogos de exercício 

sensório motor caracterizado pela repe�ção de gestos e 

movimentos. Em seguida a criança passa pelas fases dos 

jogos simbólicos que vai dos dois a seis anos de idade. 

Nessa fase o lúdico se manifesta predominantemente 

através de jogos de ficção, imaginação e imitação, onde 

a criança é capaz de transformar os objetos em coisas 

de sua imaginação, por exemplo, ela pega um cabo de 

vassoura e brinca de cavalinho, uma caixinha passa a ser 

um carro, ele começa a imitar os adultos no faz de 

conta, brinca de mãe, filho, professor e aluno, médico e 

paciente, etc. Nesse sen�do, Piaget afirma que: 

 

 O jogo simbólico é, simultaneamente, um 
modo de assimilação do real e um meio 
de auto expressão, pois à medida que a 
criança brinca de casinha, representando 
papéis de mamãe, papai e filho, ou brinca 
de escola, reproduzindo os papéis do 
professor e aluno, “ela está, ao mesmo 
tempo, criando novas cenas e também 
imitando situações reais por ela 
vivenciadas (Piaget, 1969, p. 29)”. 
 
 
 

Em seguida a criança passa pela terceira fase 

que é o jogo de regras, que inicia aos cinco anos, mas se 

desenvolve principalmente a par�r dos sete anos aos 

doze e predomina durante toda existência do indivíduo. 

Para Piaget o jogo de regras é uma conduta lúdica, pois 

as regras são condições impostas pelo grupo de 

convivência, sendo que as regras não podem ser 

violadas, sendo consideradas como uma falta. Assim, o 

jogo de regras são obrigações que devem ser cumpridas 

para uma boa convivência social. Se no início o jogo da 

criança é egocêntrica, nessa fase ela abandona o 

egocentrismo, pois nessa faze os jogos requerem 

relações sociais.  

 

Os jogos de regras são combinações 
sensório-motoras (corridas, jogos com 
bolas) ou intelectuais (cartas, xadrez) em 
que há compe�ção dos indivíduos (sem o 
que a regra seria inú�l) e regulamentadas 
quer por um código transmi�do de 
geração em geração, quer por acordos 
momentâneos. (PIAGET apud RAU, 2007, 
p. 75). 
 
 
 

Portanto para Piaget, o jogo para criança a 

princípio é egocêntrico, mas conforme ela vai 

evoluindo, se transformando em a�vidades sociais, que 

requer nesse processo relações sociais respeitando as 

regras para que haja uma boa convivência em grupo. 

Nessa fase as crianças deixam de serem egocêntricas, as 

coisas não giram mais em volta de si mesmo, o 

sen�mento egoísta é trocado pela convivência em 

grupo.  

Já para Vygotsky (1984), o jogo é considerado 

um es�mulo à criança no desenvolvimento de processos 

internos de construção do conhecimento e no âmbito 

das interações com os outros. O autor, que se 

aprofundou no estudo do papel das experiências sociais 

e culturais a par�r da análise do jogo infan�l, aponta 

que no jogo, a criança transforma pela imaginação os 

objetos produzidos socialmente. Para Vygotsky (1984) 

toda a�vidade lúdica da criança possui regras. A 

situação imaginária em qualquer forma de brinquedo já 

contém regras que demonstram caracterís�cas de 

comportamento, mesmo que de forma implícita. Para 

esse autor, o jogo é o nível mais alto do 

desenvolvimento na fase pré-escolar, e é através dele 

que a criança se move. Nesse sen�do, Vygotsky destaca:  
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Que o jogo é fundamental para o 
desenvolvimento cogni�vo, pois o 
processo de vivenciar situações 
imaginárias leva a criança ao 
desenvolvimento do pensamento 
abstrato, quando novos relacionamentos 
são criados no jogo entre significações e 
interações com objetos e ações. (APUD 
RAU, 2007, p.76).  
 
 

Ao tratar desse assunto Vygotsky (1984) 

“discorre que a criança precisa de tempo e espaço para 

iden�ficar e construir sua própria realidade e a realiza 

por meio da prá�ca da fantasia”. Para o autor, a 

imaginação na ação, ou o brinquedo, é a primeira 

interação da criança no campo cogni�vo o que permite 

ultrapassar a dimensão percep�va motora do 

comportamento.  Assim, o faz de conta, o imaginário 

auxilia a criança tornando seus desejos irrealizáveis 

possíveis por meio das brincadeiras lúdicas, ou seja, por 

intermédio dos jogos simbólicos a criança exprime seus 

desejos por meio do real, ela interpreta o mundo dos 

adultos de acordo com suas necessidades.   

Para Kishimoto “o brincar pode auxiliar na 

aprendizagem da criança, pois a ludicidade do brincar é 

o próprio aprender, o u seja, a criança aprende 

enquanto brinca”. Entende-se que as brincadeiras 

através do lúdico possibilitam a criança a explorar o 

meio onde ela está inserida, expressando suas opiniões, 

sen�mentos e emoções, respeitando as diferenças e 

opiniões contrárias as suas, exercendo sua liderança e 

também sendo liderado. 

 

O jogo é um instrumento pedagógico 
muito significa�vo. No contexto cultural e 
biológico é uma a�vidade livre, alegre que 
englobe uma significação. É de grande 
valor social, oferecendo inúmeras 
possibilidades educacionais, pois favorece 
o desenvolvimento corporal, es�mula a 
vida psíquica e a inteligência, contribui 
para a adaptação ao grupo, preparando a 
criança para viver em sociedade, 
par�cipando e ques�onando os 
pressupostos das relações sociais tais 
como estão postos. (KISHIMOTO, 1996 p. 
26). 

Portanto, é indiscu�vel que o lúdico faz parte 

da vida co�diana da criança, exercendo um papel de 

grande importância para seu desenvolvimento 

cogni�vo, afe�vo, social e motor. Desta forma entende -

se que as ins�tuições de educação Infan�l enquanto 

espaço que promove o desenvolvimento integral da 

criança, devem proporcionar estratégias de a�vidades 

que possibilitem a imaginação, a cria�vidade, a 

sociabilidade e afe�vidade da criança. Segundo 

Kishimoto (1999, p. 37), a "necessidade da criação de 

espaços como salas de jogos e cantos que permitam às 

crianças ter mais liberdade e possibilidades diferentes 

nos seus movimentos, bem como inves�r na a�vidade 

de exploração lúdica”. 

 

PROCEDIMENTO METODOLOGICO 

 

O projeto com o �tulo Brinquedos e 

Brincadeiras Recursos Facilitadores de Aprendizagens 

foi aplicado no Centro Municipal de Educação Infan�l, 

localizado na cidade de Manaus. Par�ciparam das 

a�vidades desenvolvidas 24 crianças na faixa etária 

entre 5 a 6 anos de idade, em uma turma de 2º período.  

Em busca de soluções para as inquietações do 

objeto de estudo da presente pesquisa, buscou-se uma 

abordagem metodológica qualita�va, considerando que 

nesse �po de pesquisa o autor é a peça chave principal, 

que irá  coletar as informações e explicar de forma 

subje�va e cri�camente os dados. Quanto aos 

procedimentos técnicos para alcançar o obje�vo da 

pesquisa de analisar a importância das a�vidades 

lúdicas no processo de ensino e aprendizagem dos 

alunos optou-se por uma pesquisa descri�va, 

bibliográfica e observação par�cipante, pois o 

pesquisador par�cipou a�vamente de todo o processo e 

construção da prá�ca do conhecimento, interagindo 

com os membros das situações inves�gadas.  

A pesquisa bibliográfica tem sido u�lizada com 

grande frequência em estudos, explica�vos 

exploratórios ou descri�vos, casos em que o objeto de 
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estudo proposto é pouco estudado, tornando di�cil a 

formulação de hipóteses precisas e operacionalizáveis. 

A sua indicação para esses estudos relaciona-se ao fato 

de a aproximação com o objeto ser dada a par�r de 

fontes bibliográficas. A respeito da pesquisa 

bibliográfica Fonseca afirma que:  

 

A pesquisa bibliográfica é feita a par�r do 
levantamento de referências teóricas já 
analisadas, e publicadas por meios 
escritos e eletrônicos, como livros, ar�gos 
cien�ficos, páginas da web sites. Qualquer 
trabalho cien�fico inicia-se com uma 
pesquisa bibliográfica, que permite ao 
pesquisador conhecer o que já se estudou 
sobre o assunto. Existem, porém 
pesquisas cien�ficas que se baseiam 
unicamente na pesquisa bibliográfica, 
procurando referências teóricas 
publicadas com o obje�vo de recolher 
informações ou conhecimentos prévios 
sobre o problema a respeito do qual se 
procura a resposta. (FONSECA, 2002, P. 
32). 
 
 

A pesquisa par�cipante é caracterizada pelo 

envolvimento direto do pesquisador com o objeto de 

estudo que está sendo inves�gado. Assim, nesse �po de 

pesquisa o pesquisador observa e realiza levantamentos 

de dados para serem analisados cri�camente na 

pesquisa.  Segundo Fonseca “ pesquisa par�cipante foi 

criada por Bronislaw Malinowski para conhecer os 

na�vos das ilhas Trobriand, ele foi se tornar um deles. 

Rompendo com a sociedade ocidental, montava sua 

tenda nas aldeias que desejava estudar, aprendia suas 

línguas e observava sua vida co�diana” ( FONSECA, 

2002) 

Assim, foram planejadas a�vidades educa�vas para 

elaboração de um plano de ação que contribuíram para 

encontrar respostas e soluções para os problemas 

iden�ficados, relacionando as experiências vivenciadas 

na prá�ca pedagógica com as abordagens teóricas 

estudas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A experiência de trabalhar a�vidades lúdicas 

como estratégia de aprendizagem, contribuiu para 

mostrar aos pais dos alunos que os jogos, brinquedos e 

brincadeiras são ferramentas indispensáveis no 

processo de ensino e aprendizagem, pois permite que a 

criança se aproprie de varias experiências importantes 

para a formação de sua personalidade. O brincar de faz 

de conta permi�u a interação e a expressão da criança 

por meio de várias linguagens múl�plas, contribuiu para 

seu desenvolvimento psicomotor, social, afe�vo e 

cogni�vo. Considerando que os vínculos afe�vos são 

construídos a par�r da interação e socialização com os 

diferentes grupos, foi possível perceber nesse processo 

uma relação de afeto e respeito com os sujeitos 

par�cipantes desse projeto pais, alunos, e professora. 

Kishimoto considera que: “Durante essas interações 

proporcionalizadas pelos jogos, é garan�do o respeito 

mútuo entre mediador e a criança, dentro de um clima 

afe�vo, em que ele tem a oportunidade de construir seu 

conhecimento social, �sico e cogni�vo, estruturando 

assim, sua inteligência e interação com o meio 

ambiente”. (1996, p.99).Portanto, através de um estudo 

fundamentado nesses três teóricos Jean Piaget, 

Vygotsky e Kishimoto, obje�vou-se neste projeto 

comprovar para alguns pais de alunos que as a�vidades 

lúdicas mediadas e direcionadas pelo professor em sala 

de aula podem colaborar para a aprendizagem da 

criança de forma eficaz e integral.  Ao concluir o projeto 

o gestor da escola convocou os pais para uma segunda 

reunião, onde a professora informou os resultados do 

projeto através de relatórios exposições de painéis e em 

mídias. Após a reunião, percebeu-se que os pais 

compreenderam que o lúdico desempenha um papel de 

grande importância no desenvolvimento da criança, 

pois é brincando no faz de conta que a criança, expressa 

suas emoções, angus�as, medos, além de adquirir 

princípios como par�lhar, cooperar, liderar, compe�r, 

estabelecer e obedecer a regras para uma boa 

convivência social. Portanto, considera-se papel da 

educação infan�l promover o desenvolvimento global 
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da criança (social motor e cogni�vo). Para tanto, é 

preciso considerar os conhecimentos prévios que a 

criança possui, proporcionando que ela vivencie seu 

mundo, explorando, respeitando e reconstruindo seu 

meio social e cultural.  
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JOGOS LÚDICOS COMO ESTRATÉGIA FACILITADORA DA  
APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

PLAY GAMES AS A STRATEGY TO FACILITATE LEARNING IN EARLY CHILDHOOD EDUCATION 
 
 

Edvânia Talles Lima Cavalcan� 1

  
 

RESUMO 
 

Diante da complexidade do processo educacional, os jogos lúdicos surgem como uma estratégia importante para 
es�mular a cria�vidade e melhorar a compreensão dos alunos ao longo das aulas. Sabe -se que contato com os jogos 
no decorrer da aprendizagem permite-lhes entrar num mundo mágico e cheio de descobertas. O presente estudo 
busca responder a seguinte questão: Como essa ludicidade pode auxiliar o educador para desenvolver um ensino mais 
dinâmico que facilite a aprendizagem dos alunos na educação infan�l? Tem-se como obje�vo descrever como os jogos 
lúdicos podem contribuir para alcance de um processo de ensino e aprendizagem qualificado dos alunos. A pesquisa 
foi pautada pelo método especifico da inves�gação teórica conhecida por revisão integra�va da literatura. Esta seguiu 
as etapas: formulação da pergunta norteadora; estabelecimento de critérios para inclusão e exclusão de estudos na 
busca da literatura; categorização dos estudos; avaliação dos estudos incluídos na revisão integra�va; apresentação 
da revisão/síntese do conhecimento. Evidenciou-se pela pesquisa que agregar a u�lização de jogos dinâmicos para o 
ensino aprendizado nas séries iniciais tem se tornado uma a�vidade estratégica e indispensável para o alcance da 
educação de qualidade, da equidade social e do desenvolvimento intelectual dos a lunos. O uso de jogos lúdicos 
desponta como uma ferramenta e uma estratégia de suma relevância no processo de ensino na educação infan�l, 
uma vez que estes influenciam posi�vamente o desenvolvimento da criança, tanto no que se refere a aspectos 
emocionais, �sicos e cogni�vos, quanto no âmbito social.   

 
PALAVRAS-CHAVES: Educação infan�l. Jogos lúdicos. Ensino e aprendizagem. 
 
 

 
ABSTRACT 

 
Given the complexity of the educa�onal process, playful games emerge as an important strategy to s�mulate 
creativity and improve students' understanding throughout classes. It is known that contact with games during 
learning allows them to enter a magical world full of discoveries. This study seeks to answer the following ques�on: 
How can this playfulness help the educator to develop a more dynamic teaching that facilitates student learning in 
early childhood educa�on? The aim is to describe how playful games can contribute to achieving a qualified teaching 
and learning process for students. The research was guided by the specific method of theore�cal inves�ga�on known 
as an integra�ve review of literature. This research followed the steps: formula�on of the guiding ques�on; 
establishment of inclusion and exclusion criteria for studies in the literature search; categoriza�on of studies; 
evalua�on of studies included in the integra�ve review; presenta�on of the review/synthesis of knowledge. The 
research showed that adding the use of dynamic games to teaching and learning in the early grades has become a 
strategic and indispensable activity for achieving quality educa�on, social equity and students' intellectual 
development. The use of playful games emerges as a tool and a strategy of paramount relevance in the teaching 
process in early childhood educa�on, as they posi�vely influence the child's development, both in terms of emo�onal, 
physical and cogni�ve aspects, and in terms of Social place. 
 
KEYWORDS: Early childhood educa�on. playful games. Teaching and learning 
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INTRODUÇÃO 

 

A educação infan�l de hoje é uma etapa de 

ensino que requer mais atenção ins�tucional, isso 

porque ela se apresenta como o primeiro contato do 

educando com a educação básica. Por esse mo�vo essa 

etapa requer que as escolas criem um bom ambiente e 

prá�cas de ensino que ajudem o desenvolvimento �sico 

e mental e intelectual das crianças. Cabe ainda a 

ins�tuição de ensino o es�mulo à curiosidade, 

cria�vidade e autonomia de todos os alunos (DE SOUZA; 

DE LIMA TEIXEIRA, 2020).  

A educação infan�l e o ensino nas séries iniciais 

estão se tornando cada vez mais importantes, não só de 

acordo com o currículo e o planejamento, mas, antes de 

tudo, com plena responsabilidade pelo processo de 

desenvolvimento da criança. A parte mais importante 

do desempenho de ensino nesta fase é descobrir como 

as crianças aprendem, o que gostam, qual é o seu jogo 

favorito, quais a�vidades de entretenimento são mais 

adequadas para as caracterís�cas da idade e quais 

a�vidades podem desenvolver os aspectos acima 

(CAMPOS, 2019). 

Diante da complexidade do processo 

educacional, os jogos lúdicos surgem como uma 

estratégia importante para es�mular a cria�vidade e 

melhorar a compreensão dos alunos ao longo das aulas. 

Sabe-se que contato com os jogos no decorrer da 

aprendizagem permite-lhes entrar num mundo mágico 

e cheio de descobertas. As a�vidades lúdicas também 

permitem às crianças desenvolver negociações, 

formular regras e resolver conflitos, porque os jogos são 

uma forma de as crianças compreenderem o mundo 

adulto que as rodeia (BROUGÈRE; 2002; DE CAMPOS, 

2019).  

A u�lização de jogos lúdicos vem sendo 

implantada de forma interdisciplinar e se tornando cada 

vez mais presente nas ins�tuições escolares brasileiras. 

Vale lembrar que um dos propósitos das a�vidades 

lúdicas é tornar o processo de ensino atraente e gerar 

conhecimento de forma diver�da e eficiente (DE 

SOUZA; DE LIMA TEIXEIRA, 2020).  

Nesse sen�do, o presente estudo busca 

responder a seguinte questão: Como essa ludicidade 

pode auxiliar o educador para desenvolver um ensino 

mais dinâmico que facilite a aprendizagem dos alunos 

na educação infan�l?  

Tem-se como obje�vo descrever como os jogos 

lúdicos podem contribuir para alcance de um processo 

de ensino e aprendizagem qualificado dos alunos. Este 

torna-se relevante por possibilitar uma melhor 

compreensão acerca do problema levantado, 

diminuindo possíveis incertezas e subsidiando ações de 

ensino mais efe�vas e eficazes. 

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa foi pautada pelo método especifico 

da inves�gação teórica conhecida por revisão 

integra�va da literatura, permi�ndo uma compreensão 

mais abrangente de um determinado fenômeno, a 

par�r de uma pergunta norteadora, bem como análise 

crí�ca dos resultados encontrados sobre o objeto em 

estudo (Souza et al., 2010). 

Para o dinamismo da referida metodologia a 

pesquisa foi dividida nas seguintes etapas: A execução 

desse estudo seguiu as cinco etapas sugeridas por 

Mendes, Silveira e Galvão (2008): (a) formulação da 

pergunta norteadora; (b) estabelecimento de critérios 

para inclusão e exclusão de estudos na busca da 

literatura; (c) categorização dos estudos; (d) avaliação 

dos estudos incluídos na revisão integra�va; (e) 

apresentação da revisão/síntese do conhecimento.  

A busca da literatura ocorreu nas bases de 

dados: Directory of Open Access Journals (DOAJ), SciELO 

(CrossRef), Materials Science & Engineering Database, 

Scopus (Elsevier), Sociological Abstracts, Social Sciences 

Cita�on Index (Web of Science). Foram u�lizados os 
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seguintes descritores: Educação infan�l; Jogos lúdicos; 

Ensino e aprendizagem. U�lizou-se os operadores 

booleanos: “AND”, “OR” e “NOT” e suas diversas 

combinações.  

Na escolha das informações a serem extraídas 

dos estudos foram selecionados como critérios de 

inclusão: ar�gos, monografias, teses e dissertações na 

íntegra publicados em português, inglês e espanhol. O 

intervalo de data de publicação definido para a seleção 

dos estudos foi definido em: pesquisas publicadas nos 

úl�mos cinco anos, ou seja, aqueles publicados entre 

2016 – 2021. 

Em relação aos critérios de exclusão 

considerados no estudo, foram definidos os seguintes: 

publicações acima de 05 anos; o �tulo ou resumo com 

descritores diferentes dos escolhidos; ar�gos que não 

a�ngiram seu obje�vo e estudos que não estavam na 

versão completa ou que estavam duplicados. Além dos 

que não responderam aos obje�vos gerais e/ou 

específicos da pesquisa. 

Foram encontrados 796 ar�gos nas referidas 

bases de dados e em periódicos, sendo distribuídas da 

seguinte maneira: Directory of Open Access Journals 

(DOAJ) (266), SciELO (CrossRef) (137), Materials Science 

& Engineering Database (128), Scopus (Elsevier) (124), 

Sociological Abstracts (80), Social Sciences Cita�on 

Index (Web of Science) (50), Outros (11). No qual foram 

encontrados 327 estudos que abordavam sobre “como 

os jogos lúdicos podem contribuir para o processo de 

ensino e aprendizagem dos alunos na educação 

infan�l”. Considerando os critérios de inclusão, foram 

selecionadas 40 publicações, sendo 30 excluídas e 10 

u�lizadas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Obje�vando alcançar uma melhor organização e 

compreensão dos achados, inicialmente os dados dos 

estudos selecionados foram expostos em um quadro, 

destacando-se os autores, o �tulo e os resultados das 

obras.  

Quadro 1 –  Caracterização geral dos estudos 

selecionados destacando-se autor, �tulo e resultados 

(n=10). 

 

Nº AUTOR TÍTULO RESULTADOS  

01 CARDOSO; JUNG, 
2018. 

O lúdico na educação 
infan�l: aprendizagem 
e diversão. 

Os resultados sinalizam que, com o lúdico, as crianças 
aprendem com mais facilidade, já que elas têm mais interesse 
pelas a�vidades, fazendo com que o aprender seja mais 
diver�do e prazeroso. No brincar a criança interage com o 
outro estabelecendo relações sociais, se desenvolve 
afe�vamente, e intelectualmente, preparando-se para 
ingressar no ensino Fundamental. 

02 RODRIGUES; 
CARRETTA; GENTIL, 
2021. 

O lúdico como 
estratégia do processo 
de ensino–
aprendizagem. 

Os resultados ob�dos sugerem o lúdico proporciona para a 
criança o abstrato, o que torna sua aprendizagem mais 
simples e significa�va, tendo assim referências do que está 
aprendendo. Percebeu-se que o lúdico ajudou no 
desenvolvimento da autonomia dos alunos, no cogni�vo, 
raciocínio lógico e expressão oral, pois no início do ano alguns 
alunos não se expressavam tanto, a par�r da brincadeira a sua 
linguagem verbal fez-se presente, tornando-os mais 
par�cipa�vos e inves�ga�vos. 

03 REINOL; LOPES; 
FERREIRA, 2021. 

A Criança, o Jogo e o 
Lúdico no Processo de 
Ensino e 
Aprendizagem. 

Os resultados ob�dos sugerem que as a�vidades lúdicas são 
ferramentas valorosas na ro�na do educador, pois auxiliam na 
elaboração de conceitos, na tomada de decisões, reforçam 
conteúdos, promovem a sociabilidade entre os alunos, 
desperta a cria�vidade, a imaginação, o raciocínio lógico, a 
fantasia, a cooperação, a oralidade, a autoes�ma, a 
autonomia e o respeito de maneira aprazível e atraente aos 
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educandos, estabelecendo entre elas uma relação de 
aprendizagem mútua. 

04 SOUSA et al., 2020. Uma análise da 
relevância em se 
u�lizar jogos lúdicos 
nos anos iniciais. 

Conclui-se que o jogo lúdico é um excelente recurso 
pedagógico que potencializa e facilita o processo de ensino e 
aprendizagem do componente curricular Ciências no Ensino 
Fundamental. Implicitamente, percebe-se a necessidade de os 
professores estarem em constante formação, pois muitos têm 
problemas em trabalhar com os jogos e a�vidades lúdicas 
devido a paradigmas de sua formação acadêmica, que não 
despertou neles o conhecimento de ludicidade como uma 
metodologia pedagógica a�va e necessária nas salas de aulas 
da Educação Básica. 

05 ISCHKANIAN; 
MACIEL, 2017. 

O lúdico: jogos, 
brinquedos e 
brincadeiras na 
construção do 
processo de 
aprendizagem na 
educação infan�l. 

Conclui-se a par�r das evidências que o lúdico na educação 
infan�l é o exercício do aprender de forma prazerosa e 
significativa, e desta forma é de suma importância que os 
educadores proponham desafios e incen�vem a par�cipação 
cole�va infan�l nas diferentes a�vidades. O lúdico desde os 
mais funcionais até os de regra, os jogos e as brincadeiras 
proporcionam experiências, possibilitando a conquista e a 
formação da iden�dade infan�l. 

06 SANTOS; PEREIRA, 
2019. 

A importância dos 
jogos e brincadeiras 
lúdicas na Educação 
Infan�l. 
 

Foi possível concluir a valorização das a�vidades, conduzidas 
pela professora, pois ela deve conduzir os alunos e as 
a�vidades que são realizadas e, para isto, é preciso 
entendimento sobre o direcionamento das mesmas. O lúdico 
permite novas maneiras de ensinar e envolve a capacitação 
dos profissionais envolvidos, obtendo uma educação de 
qualidade e, acima de tudo, fazem parte do processo de 
aprendizagem.  Traz, como marco principal, a contribuição de 
teóricos que trataram da temá�ca para a com preensão do 
quanto é importante que o educador tenha claro o papel dos 
jogos e brincadeiras para o desenvolvimento infan�l, 
considerando que os jogos e as brincadeiras têm se 
configurado como elementos indispensáveis à pra�ca 
pedagógica. 

07 SILVA, 2019.  Gincana de ciências da 
natureza: 
contribuições de 
a�vidades 
interdisciplinares 
lúdicas no processo de 
ensino-aprendizagem. 

Os resultados ob�dos sugerem que a u�lização de gincanas 
pedagógicas e outras metodologias didá�cas como recurso 
alternativo para es�mular e incen�var os alunos vem se 
destacando mais recentemente no âmbito educacional e se 
mostrando bastante eficaz, pois a aproximação, 
proporcionada pelo lúdico, entre aluno e as temáticas 
cien�ficas, por si só, permite ao educando apreender o que 
lhe é proposto de forma prazerosa e dinâmica. Dessa maneira, 
haverá uma construção de valores e conhecimentos para toda 
sua vida, não apenas uma memorização momentânea. 

08 SOUZA; TEIXEIRA, 
2020. 

O Lúdico no Processo 
de Ensino e 
Aprendizagem na 
Educação Infan�l. 

Conclui-se que os jogos e as brincadeiras é a ponte do 
desenvolvimento do corpo e da mente proporcionado alegria 
e prazer, sendo ponto de par�da para a formação do ser 
social e intelectual. É importante ressaltar que as brincadeiras 
propostas requerem a u�lização e a par�cipação do professor 
contribuindo para cada �po de atividade realizada, sem fugir 
da realidade do aluno, obje�vando que as a�vidades 
valorizem as habilidades das crianças em qualquer aspecto, 
formando assim pessoas com valores próprios e sen�mentais 
para sua formação de cidadão na sociedade. 

09 MOURA et al., 
2019. 

A contribuição do 
lúdico para melhoria 
do processo de ensino 
e aprendizagem dos 

Os resultados ob�dos sugerem que as a�vidades lúdicas 
quando u�lizadas como recurso pedagógico, são ingredientes 
indispensáveis para a interação entre as pessoas, dentro do 
convívio escolar. Entretanto, estas a�vidades precisam estar 
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alunos do Ensino 
Fundamental. 

bem planejadas para poder alcançar prá�cas mais atra�vas, 
deve ser desenvolvida de acordo com as especificidades de 
cada educando e com a faixa de idade, pois para ser 
interessante deve estar adequada ao aluno, possibilitando a 
construção da afe�vidade, prazer, autoconhecimento, 
cooperação, autonomia, imaginação e cria�vidade, 
permi�ndo assim, que a criança construa e par�lhe o seu 
conhecimento com os outros, com alegria e gosto de querer 
aprender e crescer intelectualmente cada vez mais. 

10 RODRIGUES; 
GENTIL, 2017. 

PIBID: O Lúdico como 
Estratégia no Processo 
de Ensino e 
Aprendizagem. 

Sabe-se que a necessidade de trabalhar com o lúdico, é um 
grande desafio para nós educadores, pois exige muita 
atenção, cuidado, planejamento, recursos, mas ao mesmo a 
tempo a proposta é de grande valor e resultado. O lúdico 
proporciona para a criança o abstrato, o que torna sua 
aprendizagem mais simples e significa�va, tendo assim 
referências do que está aprendendo. É de grande valia termos 
conhecimento de que cada aluno reage de uma maneira 
frente a aprendizagem, e que cada um tem o seu tempo, 
necessitando ser respeitado e analisado. 

 
 

Por meio da análise dos ar�gos selecionados, é 

possível pensar e refle�r sobre a relevância dos jogos 

lúdicos para o aprendizado dos educandos da 

educação básica. Percebe-se claramente pela pesquisa 

que agregar a u�lização de jogos dinâmicos para o 

ensino aprendizado nas séries iniciais tem se tornado 

uma a�vidade estratégica e indispensável para o 

alcance da educação de qualidade, da equidade social 

e do desenvolvimento intelectual dos alunos. 

Todos os estudos enfa�zaram que, 

considerando a importância do lúdico nas a�vidades 

educa�vas e seus impactos posi�vos na aprendizagem 

infan�l, a promoção dessas a�vidades dinâmicas 

tornou-se uma importante ferramenta de 

transformação, desenvolvimento do corpo e da mente 

proporcionado alegria e prazer, sendo ponto de par�da 

para a formação do ser social. 

Mediante os autores, através deste importante 

recurso pedagógico os alunos podem compreender essa 

didá�ca como recurso alterna�vo para es�mulá -los e 

incen�vá-los, e mediante a aquisição de conhecimentos 

e prá�cas em sala de aula, estes podem promover e 

adotar ações mais responsáveis e dinâmicas que 

maximizam as ações constru�vas do conhecimento 

promova uma melhoria da qualidade de aprendizado e 

es�mulem a construção de valores e conhecimentos 

para toda sua vida, não apenas uma memorização 

momentânea. 

Santos; Pereira (2019); Souza; Teixeira, (2020) e 

Moura et al., (2019) concluíram em seus ar�gos que se 

pode sen�r a valorização das a�vidades realizadas pela 

educadora, pois ela tem que conduzir os alunos e as 

a�vidades realizadas, para isso é necessário 

compreender o seu direcionamento que fornece novos 

métodos de ensino, incluindo o treinamento de 

profissionais relevantes, a obtenção de educação de 

qualidade e, o mais importante, os mesmos estão 

inclusos do processo de aprendizagem. 

As ideias do autor acima corroboram as 

opiniões expressas por Sousa et al. (2020), que destaca 

que os jogos lúdicos são um excelente recurso 

pedagógico que pode potenciar e promover o 

processo de ensino bem como aprendizagem dos 

cursos de ciências elementares. Acredita-se 

secretamente que os professores precisam de 

treinamento con�nuo, pois muitas pessoas encontram 

dificuldades e problemas em jogos e a�vidades de 

entretenimento devido ao paradigma da formação 

acadêmica, que não desperta seus conhecimentos 
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sobre o lúdico como método de ensino a�vo e 

necessário em sala de aula de educação básica. 

A�vidades interessantes são ferramentas 

valiosas no dia a dia do educador, pois ajuda a 

desenvolver conceitos, tomar decisões, fortalecer 

conteúdos, promover a interação social entre os 

alunos, despertar a criatividade dos mesmos, a 

imaginação, raciocínio lógico, fantasia, cooperação e a 

expressão oral, autoes�ma, autonomia, e respeitar os 

alunos de forma agradável e atra�va, e estabelecer 

relações de aprendizagem mútua entre eles (REINOL; 

LOPES; FERREIRA, 2021). 

Para Cardoso; Jung (2018) e Rodriguez; Carreta; 

Kind, (2021) por meio da brincadeira, é mais simples e 

fácil ás crianças aprenderem porque elas se interessam 

mais pelas atividades, tornando o aprendizado mais 

interessante e cria�vo. Durante as brincadeiras, as 

crianças interagem com outras pessoas, estabelecem 

relações sociais, se desenvolvem emocional e 

intelectualmente e se preparam para entrar nas séries 

escolares seguintes. A ludicidade causa abstração às 

crianças, o que torna seu aprendizado mais fácil e 

significa�vo e, portanto, tem um significado de 

referência para o que estão aprendendo. 

Ishkanyan; Maciel, (2017) e Rodrigues; Gen�l 

(2017) enfatiza que com base nas evidências de que 

brincar na educação infan�l é um exercício de 

aprendizagem de forma prazerosa e significa�va, os 

educadores desafiam e es�mulam as crianças a 

cole�vamente par�ciparem de diferentes a�vidades 

extremamente importantes. A ludicidade proporciona 

abstração às crianças, o que torna seu aprendizado mais 

significa�vo e, portanto, tem um significado de 

referência para o que estão aprendendo. Cada aluno 

responde ao aprendizado e cada um tem seu tempo, 

que precisa ser respeitado e analisado. 

Entende-se, contudo que, o uso dos jogos lúdicos 

como estratégia facilitadora e dinâmica por parte dos 

alunos, é desenvolvido de forma interdisciplinar, de 

modo a alcançar os obje�vos e princípios desta prá�ca 

pedagógica. É expressamente notável a contribuição 

dos jogos para a melhoria do aprendizado de alunos.  

O uso de jogos didá�cos e outros métodos de 

ensino como recursos alterna�vos de es�mulo e 

incen�vo aos alunos tem sido enfa�zado recentemente 

no campo da educação, e tem se mostrado muito eficaz, 

pois os próprios alunos e as temá�cas de ciências 

permitem que os alunos aprendam o que é proposto 

em uma forma agradável e dinâmica de conteúdo.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Conforme exposto, ficou evidente que o uso de 

jogos lúdicos desponta como uma ferramenta e uma 

estratégia de suma relevância no processo de ensino na 

educação infan�l, uma vez que estes influenciam 

posi�vamente o desenvolvimento da criança, tanto no 

que se refere a aspectos emocionais, �sicos e 

cogni�vos, quanto no âmbito social.   

Os jogos e as atividades lúdicos são diver�dos e 

es�mulantes, e permitem que as crianças aprendam e 

se desenvolvam com mais alegria e afe�vidade. Cabe ao 

professor e a comunidade escolar des�nar esforços, 

descobrir quais jogos serão melhores e mais facilmente 

aplicados aos seus alunos, e assim, implementá-los de 

forma qualificada e eficiente.  

É preciso compreender que a educação infan�l é 

o estágio do desenvolvimento integral da criança, é 

nesta etapa que ocorre formação da personalidade, por 

isso a criança precisa interagir e socializar com os 

outros, é nesta interação interpessoal, a qual pode ser 

mediada por um jogo, que ela adquire conhecimentos e 

es�mula seu desenvolvimento social, crí�co e 

intelectual. 
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LEITURA E ESCRITA “UM PROCESSO DE APRENDIZAGEM” 
 

READING AND WRITING “A LEARNING PROCESS” 
 
 

Francisca Vito de Santana Barroso 1 
 

 
RESUMO 

 
A ideia de leitura é normalmente restrita ao livro, jornal, revistas. Este trabalho teve como meta o estudo sobre a 
leitura e a escrita, sabendo que esse processo faz parte do nosso dia -a-dia. É de grande valia a importância de 
valorizar as várias formas e expressões dos discentes em sala de aula, na leitura como também na escrita. Através da 
leitura a criança desperta a magia de ler e assim descobre um novo mundo cheio de informações e novos 
conhecimentos, onde esse possibilita os alunos a buscar seus sonhos e trilhar seus caminhos com autonomia e com 
certeza que sua formação lhe abrirá várias portas onde podem levar ao seu sucesso e conquistas para a vida.  O hábito 
da leitura e o papel do docente alfabe�zando são fatores de suma importância a serem tratados ao longo deste 
trabalho. O obje�vo principal desse ar�go e mostrar a como a leitura é essencial para nossas vidas. O obje�vo 
específico dessa pesquisa é analisar a formação de alunos esses crí�cos e reflexivos.  Possibilitar o desperta o prazer 
pela leitura, falar sobre como o professor deve atuar nesse contexto.  Diante disso é importante que o aluno desde 
cedo já tenha um interesse em adquiri o hábito de ler.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Leitura. Alfabe�zar. Descobertos e Prazer. 
  
 

ABSTRACT 

 

The idea of reading is usually restricted to books, newspapers, magazines... This work aimed to study reading and 
wri�ng, knowing that this process is part of our daily lives. The importance of valuing the various forms and 
expressions of students in the classroom, in reading as well as in wri�ng, is of great value.  Through reading, the child 
awakens the magic of reading and thus discovers a new world full of informa�on and new knowledge, where it 
enables students to pursue their dreams and walk their paths with autonomy and with certainty that their educa�on 
will open several doors where they can lead to your success and achievements for life. The habit of reading and the 
role of the teacher teaching literacy are extremely important factors to be addressed throughout this work. The main 
purpose of this ar�cle is to show how reading is essen�al for our lives. The specific objec�ve of this research is to 
analyze the forma�on of students who are cri�cal and reflec�ve.  Enabling the pleasure of reading awakens, talking 
about how the teacher should act in this context. Therefore, it is important that the student from an early age has an 
interest in acquiring the habit of reading. 
 
KEYWORDS: Reading. Literacy. Discoveries and Pleasure. 
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INTRODUÇÃO 

 

A importância da leitura tem como obje�vo 

proparcionar aos alunos condiçôes para que eles 

mesmo se sintam es�mulados a ler e assim sendo 

adquira o hábito de leitura e contudo descobrir um 

novo mundo cheio de conhecimento e de informações. 

Sabemos que a leitura é determinante para a formação 

intelectual da criança, para que futuralmente ela venha 

a ser um adulto feliz, cri�co e reflexivo. 

Para melhor entendermos esse processo de 

aprendizagem se faz necessário acompanhar e 

obeservar de perto em sala de aula as crianças que 

estão nesse periódo de alfabe�zação. 

A meta principal deste ar�go é mostrar a 

importância da leitura e as descobertas em que implica.  

Para que a leitura e a escrita se cons�tua em 

um objeto de aprendizagem é preciso que os alunos se 

sintam es�mulados pelo prazer de ler, respondendo 

assim como abje�vo de realização e assim percebendo 

o quão é necessário o seu desenvolvimento cogui�vo, 

tendo competência e inicia�va quanto as escolhas de 

textos que atendam suas necessidades, sendo 

necessáriamente oferecer várias oportuninidades que 

favoreça a aprendizagem. 

 

METODOLOGIA 

 

0 trabalho desenvolvido nessa pesquisa busca 

es�mular nas crianças o desenvolvimento de 

aprendizagem sugnifica�vas contribuindo para a 

construção de hábitos de leituras onde essas possam 

favorecer o processo de idificação no que se refere a 

aprendizagem. 

Foi apresentado nessa pesquisa escola do 

campo e os perfis dos docentes das turmas em estudo 

que as mesma foram alunos das séries iniciais, 

especificamente turmas do 1º ao 5º ano com alunos 

devidamente matriculados estes de ambos os sexos, 

variadas etnias, alfabe�zados e letrados. 

Os professores par�cipantes da pesquisa 

possuam cargos efe�vos e contratados, de ambos os 

sexos com formação na área de educação e possuiam 

alguns anos de experiência e que ministrava aula 

naquela referida escola, todos esses docentes possuiam 

formação pedagógica. 

Deta forma trata-se de uma pesquisa de 

natureza qualita�va, com enfoque descri�vo, não 

experimental e como procedimento metodológicos, foi 

realizado de etnografia da aula e a análise referente as 

a�vidades vivenciadas pelas crianças no periódo de 

observação. 

Esse trabalho se deu por algumas semanas 

para cada dia de aula observando ve foram feitos 

pequenos registros em agendas para que 

posteriomente fazermos análise. Ao terminio do 

trabalho em ambas as turmas, avaliamos os 

conhecimentos dos alunos pos meio de aplicação de 

a�vidades deleitura e escrita. 

As escritas de alunos nessa a�vidade foram 

analisadas com base nos trabalhos de Ferreiro e 

Teberosky (1989). 

Iden�ficamos portanto que ao início da 

pesquisa as crianças mostraram alguns graus de 

dificuldades, sendo cada um com sua par�cularidade 

nessa dificuldade de aprendizagem. Porém ao término 

foi possível perceber que eles consequiram avançar 

nesse processo. 

 

DESENVOLVIMENTO: 

A IMPORTÂNCIA DA LEITURA NAS NOSSAS VIDAS 

 

O ator de ler é uma prioridade para 

professores e estudiosos sobre esse tema há muito 

tempo isso porque as diversas maneiras de s ensinar e 

de es�mular num aprendizado eficiente ou mesmo que 

não surtas os resultados almejados (FRITZEN, 2011). 
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O caso é que por meio da leitura abre-se as 

portasvpara um outro mundo, onde se criar 

oportunidades para a formação transformadora e o 

desenvolvimento intelectual, um individuo formador de 

opiniões e crí�ca. 

Diante do nosso primeiro contato com o 

mundo percebemos o que nos nodeiam. Conseguimos 

diferenças sensações sejam ela que nos da prazer ou 

nos irritam, começamos assim a compreender e a dar 

sen�do ao que e a quem nos cerca  

Segundo Paulo Freire; ``ninguém educa 

ninguém, como tão pouco ninguém se educa e si 

mesmo os homens se educam emcomunhão 

medio�zados pelo mundo´´ 

A leitura cons�tui uma experiência prazerosa 

que elimina mundos de conhecimentos, 

proporcionando diferentes saberes, além de permi�r a 

conexão com autores, personagens, tempos e lugares.  

E preciso dar oportunidade ao aluno de 

desfrutar a leitura e escrita de diferentes textos e por 

meio dela refle�r sobre o mundo e ampliar o repertório 

de linguagem. Além disso e necessário contribuir para a 

formação de uma comunidade de leitores, que possam 

falar a respeito de livros, que leram, compar�lhando e 

defendendo ideias e refle�ndo sobre os próprios pontos 

de vista e os dos outros, para que, nesse intercâmbio os 

alunos voltem a pensar e a aprofundar os contatos 

iniciais que tiveram com o texto. 

 

A IMPORTÂNCIA DE SE DESCOBRIR E TER CONTATO 

COM O CONHECIMENTO 

 

O ato de ler não é simplismente ver as letras 

do alfabeto e juntá-las em palavras, trata-se de uma 

operação muito mas além que vai desde estudar a 

escre� ate decifrá-lo e favorecer a interpretação de sem 

sentudo. Podendo perceber a aprendizagem da leitura 

que con�nuamente se msotra como algo internacional, 

envolta numa magia que se dá não enquanto ato. Mas 

sim enquanto todo processo de descobertos prazerosas 

de um. 

 

Nasce a mo�vação para leitura a par�r da 
curiosidade, da abertura da cabeça para 
novos conceitos assim como para a 
aquissição de novos conhecimentos e 
informações. (COELHO, 2012). 
 
 

E a par�r da preocupação em estar atualizado 

com as metodologias de ensinar alfabe�zar e também 

es�mular o hábito da leitura, através de textos atuais e 

histórios que atuam o púbilibo-alvo desejado que se 

consegue a�ngir o envolvimento e é nesse contexto que 

está a magia do ato de ler, envolve a clientela em torno 

de uma prezer comum que é a busca pelo 

conhecimento pela informação e desenvolver a 

linguagem. 

 

Lê-se para leitura pessoal, fruição, 
entretenimento, como quando se pega 
um livro ou um revista e deixa-se que o 
pensamento flua sem compromisso ou 
obje�vo além do prazer de ser e de 
experimentar situações, ambientais, 
acontecimentos. Lê-se igualmente para 
buscar informação do que corre na 
poli�ca, na, na ordem social, como se faz 
a leitura frequente de jornais e períodicos, 
lê-se ainda, para instruir-se sobre coisas 
prá�cas ou interessantes ou em busca de 
ampliação de conhecimento, seja sobre 
história, ciência, cultura, e pode-se 
também ler como forma de 
autoconhecimento ou aprimoramento 
pessoal. (BRITTO, 2012 p.46/47) 
 
 

Então o papel da escola a formação do leitor 

mostrando e ampliando prá�car como a leitura que 

transcedem a imediatez do co�diano e que possibilitam 

maior atuação e intervenção desses sujeitos na 

sociedade. 

Os textos literarios é uma experiência 

esté�ca pela qual os leitores entram na história e 

par�cipam dela em uma experiência pessoal e emo�va. 

No entanto é também, uma experiência de 
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aprendizagem, uma vez que leitores, par vezes e voltam 

ao texto para refle�r sobre suas interpretações e 

explorar as várias possibilidades de significados. 

Segundo Kleiman (2000 p.24) afirma que a 

prá�ca de sala de aula, não apenas da aula de leitura, 

não propicia a interação entre docente e discente. Em 

vez ele um discurso que é cons�tuindo conjuntamente 

por professores e alunos, temos primeiros uma leitura 

silenciosa ou em voz alta do texto que não levaem 

conto se o aluno de fato compreendeu. Trata-se na 

maioria dos casos de um mmonólogo do professor para 

os alunos escutarem. Nesse monólogo o professor 

�picamente transmite para os alunos uma versão que 

possa ser a versão autorizada do texto. 

O professor deve trabalhar a leitura escrita 

u�lizando de metodos que possa es�mular os alunos de 

forma onde os mesmo possam-se sen�r es�mulados e 

sintam o gosto pela leitura, assim sendo nesse contexto 

elas vão perceber que os conhecimentos cgui�vos e 

linguis�cos além de outros vão sendo aprimorado e 

assim acontece um aprendizado sas�fatório e 

significa�vo. 

 

BONS LEITORES 

 

No trabalho com a leitura, temos 

comprimodial a compreensão que ela envolve e vai 

além do processo de codificação e decodificação. 

Inves�r na formação de leitores implica compreender e 

leitura como processo de construção de conhecimento 

e sen�dos. Para tanto é fundamental oferecer aos 

alunos textos autên�cos, que circulam em diferentes 

esferas e que representam variadades de gêneros 

textuais próprios. 

 

Ler portanto pressupõe obje�vos bem 
definidos. E esses obje�vos são da própia 
leitor, que irá reformulando seus próprios 
obje�vos que vão se modificando a 
medida que temos o texto. Por exemplo 
quando pegamos uma revista para ler 
num consultório médico, nosso obje�vo 

possa ser de apenas passar o tempo. Mas 
se descobrimos um texto que indica como 
emagrecer sem parar de comer doces, ai o 
bje�vo mudará (RANGEL e ROJO 2010 
p.87). 
 
 

Mediante essa afirmação dos autores a 

leitura pode mudar o mundo essa dependendo do grau 

de curiosidade do leitor que esse irá reformulando seus 

próprios abje�vos. Por fim a compreensão que já possui 

e comparando o que lê com outros textos lidos, o autor 

posiciona-se emitando opiniões e apreciações. 

Desse modo é possível conduzir um trabalho 

com a leitura que contribua para formas leitor 

competente, ou seja aquele que selecionar textos que 

circulam socialmente para adaptá-los a sua necessidade 

e que faz a leitura que vai além do sen�do das palavras, 

isto é aquele que é capaz de ler nas entrelinhas. Nesse 

sen�do ler e assume uma postura a�va diante do que 

lemos e escutamos. Assim sendo nos tormamos leitores 

crí�cos pronto para exercer a cidadania e prepara para 

a vida. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esse trabalho nos trouxe á torna a 

importância do ato de ler como também a formação do 

leitor, na qual esse procedimento influência na forma 

de comunicação com as pessoas. 

Diante dessa leitura e pesquisas conclui-se 

que a leitura e a escrita é o foco principal na vida do 

educando a par�r do momento que ele começa a ler e 

escrever ali ele irá melhorar e aprimorar a sua leitura e 

escrita, pois possa a conhecer seus erros e acertos.  

No entanto sabemos que os métodos 

pedagógicos é muito importante já que é o professor 

que morteia essa aprendizagem, esses trabalhos 

proporcionado pelos mesmos devem favorecer e atrair 

de forma que possa es�mular o hábito da leitura e da 

escrita do indíviduos envolvindos messe processo. 
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CONTRIBUIÇÕES DO PROFESSOR NO PROCESSO DE INCLUSÃO DE ALUNOS COM  
DEFICIÊNCIA NO SISTEMA EDUCACIONAL 

 

TEACHER'S CONTRIBUTIONS IN THE INCLUSION PROCESS OF STUDENTS WITH  
DISABILITIES IN THE EDUCATIONAL SYSTEM 

 
 

Raimunda Tavares Duarte Rolim  1 
 
 

RESUMO 
 
Os alunos com algum �po de deficiência têm amplo direito de receber uma educação inclusiva de qualidade, e o 
professor é o responsável por intermediar essa relação e garan�r uma plena aprendizagem de todos os alunos. O 
presente estudo tem por obje�vo descrever as principais contribuições dos profissionais docentes para inserção de 
alunos com alguma deficiência no processo de ensino. Adotou-se como metodologia a revisão integra�va da 
literatura, a qual foi construída pelo seguimento das etapas: definição  do tema formulação da pergunta norteadora; 
estabelecimento de critérios para inclusão e exclusão de estudos na busca da literatura; categorização dos estudos; 
avaliação dos estudos incluídos na revisão integra�va; apresentação da revisão/síntese do conhe cimento. Evidenciou-
se que o profissional docente pode desempenhar a�vidades como: elaborar e produzir recursos pedagógicos que 
facilitem a acessibilidade; reconhecer necessidades especiais dos alunos e trabalhar em cima destas; es�mular a 
par�cipação e interação de alunos com deficiências nas a�vidades conjuntas; ajudar no combate ao preconceito; 
es�mular uma melhor par�cipação da família no processo de aceitação desses alunos. O processo inclusivo se 
configura como um desafio para toda comunidade escolar, e neste cenário o professor de destaca por possibilitar a 
efe�vação da inclusão de crianças com algum �po de deficiência.  
 
PALAVRAS-CHAVES: Educação inclusiva. Professores. Ensino. 
 
 

 
ABSTRACT 

 
Students with any type of disability have a great right to receive quality inclusive educa�on, and the teacher is 
responsible for media�ng this rela�onship and ensuring full learning for all students. This study aims to describe the 
main contribu�ons of professional teachers to the inser�on of students  with a disability in the teaching process. The 
integra�ve review of literature was adopted as a methodology, which was built by following the steps: defini�on of 
the theme formula�on of the guiding ques�on; establishment of inclusion and exclusion cri teria for studies in the 
literature search; categoriza�on of studies; evalua�on of studies included in the integra�ve review; presenta�on of 
the review/synthesis of knowledge. It was evident that the teaching professional can perform ac�vi�es such as : 
developing and producing pedagogical resources that facilitate accessibility; recognize students' special needs and 
work on them; encourage the par�cipa�on and interac�on of students with disabili�es in joint ac�vi�es; help fight 
prejudice; encourage a be�er par�cipa�on of the family in the process of acceptance of these students. The inclusive 
process is configured as a challenge for the en�re school community, and in this scenario the teacher stands out for 
enabling the effec�ve inclusion of children with some type of disability. 
 
KEYWORDS: Inclusive educa�on. Teachers. Teaching. 
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INTRODUÇÃO 

 

Segundo a Cons�tuição Federal Brasileira, de 

1988, no Art.205, asseguram-se a todos os brasileiros, 

independentemente das adversidades, o direito e 

acesso à educação de qualidade. Dessa forma, as 

ins�tuições de ensino, e em especial o profissional 

docente, possuem papel fundamental nesse obje�vo, 

ajudando a superar qualquer obstáculo que atrapalhe 

na educação dos discentes (BRASIL, 1988). 

Os alunos com deficiência têm amplo direito de 

receber uma educação inclusiva de qualidade e o 

professor é o responsável por intermediar essa relação, 

ins�tuições educacionais e discentes, devendo estar 

apto e ter suporte para lidar com quaisquer deficiências 

no âmbito educacional (ARGENTA, 2010). 

Nas ins�tuições de ensino o desenvolvimento 

socioeduca�vo dos alunos é algo indispensável, logo o 

processo de inclusão de indivíduos com deficiência é 

uma das formas de se alcançar esse desenvolvimento, o 

qual depende de contribuições dos docentes para sua 

pela efe�vação (CRESPO et al,. 2018). 

Ao longo das décadas o sistema educacional, 

muitas vezes, replicou prá�cas excludentes no processo 

de ensino-aprendizagem, isso porque não havia ações 

ou estratégias planejadas para aceitar e acolher alunos 

com deficiências. Tal fato se modicou coma aprovação 

de diversos aparatos legais, como por exemplo a Lei de 

bases das Diretrizes da Educação Nacional (LDB) 

9394/96, que respaldaram a inclusão do aluno com 

deficiência no processo educacional (FIGUEIREDO, 

2010). 

O reconhecimento da realidade do aluno deve 

ser uma contribuição posi�va para a inserção de 

discentes com deficiência no meio educacional, 

valorizando suas necessidades e limitações, e deve ser 

efe�vada pelos professores responsáveis por esses 

alunos, além de ser adaptada a formação pedagógica do 

docente. A inclusão de alunos deficientes é um 

procedimento que ocorre sem regras ou fórmulas pré-

estabelecidas, sendo algo imprevisível que supera as 

barreiras da grade curricular de qualquer professor, 

necessitando de uma contribuição maior do profissional 

no que tange esse público, incluindo o respeito mútuo e 

o reconhecimento das diferenças (BATISTA; MANZOLI, 

2016). 

Tendo em vista que cada processo de inclusão é 

singular e complexo, surge o seguinte ques�onamento: 

como o professor pode atuar para garan�r a inclusão de 

alunos com deficiência no sistema educacional? 

Nesse sen�do, o presente trabalho tem por 

obje�vo descrever as principais contribuições dos 

profissionais docentes para inserção de alunos com 

alguma deficiência no processo de ensino.  

 

METODOLOGIA 

 

Nesta pesquisa foi u�lizada como método de 

inves�gação teórica a revisão integra�va da literatura,  a 

qual permi�u um entendimento e compreensão 

abrangente acerca de tema em questão, o que foi 

alcançado mediante levantamento de uma pergunta 

norteadora e análise crí�ca e detalhada dos resultados 

dos estudos selecionados (DE ANDRADE MARCONI, 

2017). 

A fim de se obter um melhor dinamismo da 

referida metodologia, o estudo foi desenvolvido a par�r 

do seguimento de etapas, as quais foram propostas por 

Mendes, Silveira e Galvão (2008): (a) definição do tema 

formulação da pergunta norteadora; (b) 

estabelecimento de critérios para inclusão e exclusão de 

estudos na busca da literatura; (c) categorização  dos 

estudos; (d) avaliação dos estudos incluídos na revisão; 

(e) apresentação da revisão/síntese do conhecimento.  

A busca da literatura ocorreu nas bases de 

dados: Google acadêmico,  Directory of Open Access 

Journals (DOAJ), Scien�fic Electronic Library Online 

(SciELO), Scopus (Elsevier), Sociological Abstracts e 

Social Sciences Cita�on Index (Web of Science). U�lizou -

se os seguintes descritores: “Educação inclusiva”  

42



“Professores” “Ensino”. Além disto, também foram 

u�lizados os operadores booleanos: “AND”, “OR” e 

“NOT” e suas diversas combinações. 

Foram adotados como critérios de inclusão: 

ar�gos em português, inglês e espanhol que 

abordassem sobre o papel do professor no processo de 

inclusão de alunos deficientes e publicados nos úl�mos 

cinco anos (2016 e 2021). Foram excluídos estudos 

incompletos e aqueles que não abordassem claramente 

a temá�ca escolhida. 

Foram encontrados 468 ar�gos nas diferentes 

bases de dados, ao ler os �tulos foi constatado que 231 

se repe�am, ou sejam estavam duplicados. Desta forma 

237 foram avaliados, após aplicação dos critérios de 

inclusão e exclusão, 229 foram descartados e se obteve 

uma amostra final de 08 ar�gos para comporem a 

revisão.  

 

RESULTADOS E DISCURSÃO  

 

Inicialmente os dados dos estudos selecionados 

foram expostos em um quadro, destacando-se nele os 

autores, o �tulo e os resultados das obras. Essa 

caracterização inicial visa uma melhor organização e 

compreensão do estudo. 

Quadro 1 – Caracterização geral os ar�gos 

selecionados (n=08). 

 

ORDEM AUTOR TÍTULOR RESULTADOS  
01 Carneiro; Uehara, 

2016 
A inclusão de alunos público 
alvo da educação especial 
no ensino fundamental I 
através do olhar dos 
professores 
 

A concepção dos professores, segmento envolvido 
diretamente no processo, não condiz com os princípios 
inclusivos, uma vez que não se percebem como 
agentes da mudança, o que aponta para a necessidade 
de polí�cas de formação que ins�tucionalize, definindo 
tempo e espaço, uma formação em serviço que 
considere a realidade da escola, do professor e dos 
alunos ali matriculados. A prá�ca pedagógica inclusiva, 
aquela que responde às necessidades variadas dos 
alunos, precisa ser construída 

02 Ribeiro, 2017 A inclusão do aluno com 
deficiência visual em  
Contexto escolar: afeto e 
prá�cas pedagógicas 
 

O aprofundamento do processo inclusivo na escola, 
pressupõe mudanças que vão desde a adaptação da 
estrutura �sica da escola até a modificação de  
posturas  e  mentalidades  dos  agentes  que compõem 
o contexto escolar. A relação professor-aluno deve ser 
de respeito e afeto. Porém para complementar essa 
boa relação é necessário que o professor leve para sala 
de aula prá�cas pedagógicas  que  contribuam  nesse  
sen�do,  promovendo  um  distanciamento do 
tradicionalismo   e   aproximando   os   educandos   do   
processo   de   elaboração   das   aulas, desenvolvendo,  
desde  a  escolha  dos  temas  a  serem  abordados  até  
a  par�cipação  direta  nas a�vidades. 

03 Redig; Mascaro; 
Dutra, 2017 

A formação con�nuada do 
professor para a inclusão e 
o plano educacional 
individualizado: uma 
estratégia forma�va? 

Não é fácil transformar a estrutura e a organização da 
escola, porém precisamos buscar as ações 
emergenciais para que a mudança aconteça, e o 
caminho efe�vo para essa transformação passa pelo 
modo como os docentes são capacitados para atuarem 
com as diferentes necessidades que a inclusão traz 
para o interior de suas salas de aula. Um dos caminhos 
para solucionar esse dilema é a formação para a 
diversidade, que permita ao docente pensar de forma 
reflexiva e flexível as ações pedagógicas e as 
metodologias u�lizadas na sala de aula. 

04 Silva; Carvalho, 
2017 

Compreendendo o Processo 
de Inclusão Escolar no Brasil 
na Perspec�va dos 
Professores: uma Revisão 

Existem evidências sobre facilitadores e limitações do 
processo de inclusão escolar na visão dos professores. 
Os resultados apontam a importância de um olhar 
amplo sobre a educação inclusiva e a grande  
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Integra�va necessidade de adaptações para a efe�vação deste 
processo. Foram poucas as publicações que 
explicitaram sobre os sen�mentos vivenciados pelos 
professores frente às dificuldades oriundas do 
processo de inclusão escolar. Sendo apontados na 
maioria dos ar�gos apenas os aspectos técnicos 
fundamentais para a efe�vação do ensino 
aprendizagem de alunos com NEEs, não dando 
enfoque para os sen�mentos dos professores neste 
processo 

05 Franco; Schutz, 
2019 

Sistema educacional 
inclusivo cons�tucional e o 
atendimento educacional 
especializado 

Ao professor do AEE, cabe pesquisar, produzir e propor 
a aquisição de recursos, ajudas técnicas, tecnologia 
assis�va e demais apoios que eliminam as barreiras 
iden�ficadas na comunicação, mobilidade, interação, 
acesso e permanência dos alunos da educação especial 
nas escolas comuns. Assim, também, deverá o 
professor do AEE acompanhar o processo de inserção 
do seu aluno na sala de aula comum e o uso dos 
recursos/ tecnologias por ele propostos no plano 
individual do aluno para eliminação das barreiras à 
par�cipação desse educando nas a�vidades com seus 
pares, na sala de aula comum, no turno regular. 

06 Nunes; Manzini, 
2020 

Concepção do professor do 
ensino comum em relação à 
aprendizagem, currículo, 
ensino e avaliação do aluno 
com deficiência intelectual 

Uma das melhores a�tudes no trabalho do professor 
em sala de aula é iniciar pela ideia de como seu aluno 
aprende, e ques�onar qual seria forma mais hábil e a 
melhor maneira de ensiná-lo. Para isso, é necessário 
que se estabeleça uma boa relação entre professor, 
aluno e o conteúdo. O professor pode avaliar o 
desempenho da aprendizagem do seu aluno e pode 
não vislumbrar que alguma mudança esteja ocorrendo. 
Trata-se, portanto, de avaliar o desempenho real ou 
potencial. 

07 Mendonça, 2019 Inclusão do aluno com 
deficiência intelectual no 
ensino regular: interação 
entre professor e aluno 

Os métodos de educação atuais precisam ser mais 
inclusivos, quando se fala em inclusão não se refere 
apenas em colocar alunos com deficiência dentro das 
escolas, as oportunidades e tratamentos que esses 
alunos recebem não podem ser iguais aos demais, pois 
estes necessitam de uma atenção especial, suas 
necessidades são diferentes, assim como a forma como 
eles aprendem, por isso inclusão é adaptar os 
processos de aprendizagem as necessidades desses 
alunos. 

08 Guimarães et al,. 
2021 

A presença do aluno com 
deficiência no sistema 
regular de ensino: mitos, 
es�gmas e preconceitos 
 

Nem   todos   os   professores   estão preparados para a 
educação inclusiva, o que  pode ser  mo�vo  de 
resistência  para alguns  desses  profissionais, em  
relação  às  inovações  educacionais,  como  a  inclusão, 
considerando que a proposta de uma educação para 
todos é válida, porém está longe de ser cumprida. 
Tudo isso levando em conta uma escola da rede 
pública que recebe uma  numerosa quan�dade  de  
alunos e também  as circunstância sem  que  trabalha  
o profissional. 

 
 

A par�r da análise dos estudos foi possível 

constatar que o professor desempenha um papel 

fundamental na inserção do aluno com algum �po de 

deficiência no processo de ensino. Conforme os autores, 

o profissional docente pode desempenhar a�vidades 

como: elaborar e produzir recursos pedagógicos que 

facilitem a acessibilidade; reconhecer necessidades 

especiais dos alunos e trabalhar em cima destas; 

es�mular a par�cipação e interação de alunos com 

deficiências nas a�vidades conjuntas; ajudar no 
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combate ao preconceito; es�mular uma melhor 

par�cipação da família no processo de aceitação desses 

alunos.  

Todos os autores enfa�zaram que atuar com 

alunos com algum �po de deficiência se configura com 

um grande desafio e por isso os docentes precisam de 

um suporte, os quais podem ser prestados pelos 

professores da educação especial, que são profissionais 

especializados, cujo papel é ofertar um suporte maior 

ao aluno com determinada deficiência.  

Para Carneiro; Uehara (2016) ambos 

profissionais precisam se envolver de maneira conjunta 

para se alcançar os obje�vos traçados no plano de 

ensino. No entanto, é valido lembrar que mesmo sem 

um suporte dos profissionais da educação especial, os 

docentes comuns podem contribuir significa�vamente 

para inclusão de alunos com necessidades especiais.  

 Segundo Franco; Schutz (2019) o percurso de 

trabalho de cada professor é diferente: os professores 

de salas de aula comum são designados para lecionar na 

área do conhecimento; já os professores de educação 

especial são responsáveis por complementar a 

formação dos alunos com conhecimentos e recursos 

específicos, eliminando ou minimizando obstáculos que 

os impedem par�cipar de a�vidades formais de forma 

independente. Nesse sen�do é importante que os 

professores estejam sempre atentos aos alunos, 

observando sinais, posturas e sintomas de possíveis 

deficiências, para assim se fazer os encaminhamentos 

necessários, pois quanto mais precoce o diagnós�co, 

maior será a chance de adaptação do aluno ao seu 

ambiente escolar.  

Ribeiro (2017) aborda em seu estudo que a 

relação professor-aluno deve ser uma pautada no 

respeito e carinho. Porém, para se alcançar uma boa 

relação, é necessário que os professores adotem 

prá�cas pedagógicas que contribuam com esse aspecto 

em sala de aula, e promovam o distanciamento do 

tradicionalismo e aproximem os alunos do processo de 

preparação bem como execução das aulas.  Segundo o 

autor, a escola deve ser um laboratório de 

aprendizagem, ou sejam um lugar de pesquisa e 

produção de conhecimento, devendo ser também um 

espaço inclusivo, pois o desempenho de suas funções 

envolve alunos, diretores, equipe de apoio e toda a 

comunidade escolar.  

Segundo Redig; Mascaro; Dutra (2017) e também 

com o expresso por Libâneo (2010) o processo de 

mudança social afeta diretamente o sistema 

educacional, o que por sua vez afeta a aprendizagem 

dos alunos. Nesse contexto, a escola precisa se reajustar 

e assumir papéis de promotora de mudança, criadora 

de conhecimento e educadora de disciplinas, que 

podem intervir na sociedade e atuar de forma crí�ca e 

cria�va. Deve ser criada uma escola inclusiva, aberta 

aos alunos com deficiência e que estabeleça relações 

significa�vas para o futuro dos alunos, para que se 

tornem cidadãos capazes de responder aos desafios e 

dificuldades da sociedade contemporânea. 

Carneiro; Uehara (2016) e Ribeiro (2017) 

ressaltam que a inclusão é um processo complexo que 

se cons�tui em diferentes dimensões: ideologia, cultura 

social, polí�ca e economia. A inclusão escolar requer a 

educação cole�va como ponto básico, e todos precisam 

trabalhar juntos para se obter bons resultados. A 

educação de todas as pessoas estabelece vínculos 

afe�vos no ambiente escolar, e com isso o aluno com 

deficiência passa a se sen�r amado, valorizado e 

respeitado. Os autores destacam que a afe�vidade é um 

elemento que caracteriza a relação entre as diversas 

disciplinas do ambiente escolar e necessita de uma 

discussão cuidadosa, pois ela interfere seriamente no 

processo inclusivo e na aprendizagem. 

Silva; Carvalho (2017) e Nunes; Manzini, (2020) 

discutem ainda que com o surgimento da educação 

inclusiva, o direito universal irrestrito à educação foi 

reafirmado, mas a tolerância �sica em sala de aula não 

é suficiente para que todos os alunos aprendam com 

eficácia. É necessário atender às necessidades 

específicas de alguns alunos, ou seja, garan�r que todos  
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possam aprender, o que é um desafio para a prá�ca 

docente dos professores, antes disso, eles foram 

capacitados para atuar em turmas homogêneas.  

Convergindo com esse pensamento Redig; 

Mascaro; Dutra (2017) afirma que os métodos de ensino 

precisam ser elaborados a fim de eliminar quaisquer 

obstáculos que os alunos possam encontrar no 

aprendizado do conteúdo acadêmico. A inclusão exige 

um trabalho claro entre professores de educação 

especial e educadores gerais, pois só assim o obje�vo 

pode ser alcançado, que é atender às necessidades dos 

alunos e auxiliar os professores de educação geral na 

prá�ca docente. 

Nessa conjuntura, Guimaraes et al,. (2017) 

destaca que a inclusão é um desafio a ser enfrentado, e 

o diálogo com os educadores que vão atuar nessa nova 

demanda crescente é necessário e urgente. Crianças e 

adolescentes com deficiência devem ser educados 

nessas ins�tuições de ensino formal porque têm os 

mesmos direitos que outras crianças sem qualquer �po 

de deficiência. Portanto, a escola precisa que seu corpo 

docente e funcionários revejam sua formação, sendo 

essencial a promoção de capacitações permanentes de 

con�nuadas com os professores para que estes possam 

atuar com segurança e efe�vidade no processo de 

inclusão.  

Cabe aqui destacar que a Lei de bases das 

Diretrizes da Educação Nacional - LDB 9394/96, no 

Brasil, a qual estabelece e define o direito ao acesso do 

indivíduo com deficiência ao sistema regular de ensino. 

As leis visam garan�r a educação e a cidadania para 

todos os sujeitos, bem como promover o direito a um 

atendimento especializado. Conforme a lei a educação 

especial deve ser ofertada na rede regular de ensino, no 

entanto deve ser dada preferência a crianças com 

necessidades especiais em classes normais. Vale 

lembrar que antes da inserção a criança, é preciso haver 

preparação dos profissionais e do ambiente para 

recebê-la adequadamente (BRASIL, 1996). 

Guimaraes et al,. (2017) e Mendonça (2019) 

enfa�zam ainda que no processo de construção de um 

sistema de educação inclusivo, é necessário reorganizar 

o trabalho escolar e redefinir as prá�cas desenvolvidas 

no co�diano escolar. Portanto, os educadores precisam 

se adaptar para implementar e formular 

recomendações de ensino para atender alunos com 

determinadas deficiências, para assim es�mular o 

aprendizado e garan�r sua persistência na escola.  

Nesse contexto, o suporte da gestão escolar, do 

poder público e da família é impera�vo, visto que a 

inclusão é algo complexo que requer esforços conjuntos 

e permanentes.  Na atual conjuntura, é preciso que toda 

população compreenda que a garan�a dos direitos 

plenos de todos os cidadãos é essencial para alcance de 

uma sociedade justa e equânime.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O processo inclusivo se configura como um 

desafio para toda comunidade escolar, e neste cenário 

o professor se destaca por possibilitar a efe�vação da 

inclusão de crianças com algum �po de deficiência. 

Evidencia-se que este professional pode atuar 

significa�vamente nesse processo, garan�ndo que 

todos os alunos tenham acesso a plena aprendizagem.  

Sendo a escola o espaço primário e fundamental 

para a diversidade, é necessário repensar e defender a 

educação escolar como princípio inclusivo e reconhecer 

as possibilidades e direitos de todas as pessoas. Para 

alcance de uma educação de qualidade, é necessário 

não só ajustar a escola em termos de aceitação, mas 

também atentar para as diferenças em termos de 

aprendizagem e construção. 

A prá�ca de ensino inclusiva deve responder às 

diferentes necessidades dos alunos, educação inclusiva 

significa a par�cipação de todos os agentes do ambiente 

escolar, reconhecendo e respeitando as diferenças 

individuais de cada aluno. As escolas e os educadores 

não devem se concentrar apenas na formação dos  
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futuros trabalhadores, mas também na formação de 

cidadãos capazes de enfrentar os desafios e dificuldades 

que o mundo atual impõe, munidos das ferramentas 

necessárias para ajudá-lo. Essas ferramentas podem 

u�lizar diferentes métodos para realizar um trabalho 

mais afetuoso de acordo com as necessidades dos 

alunos.  
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OS DESAFIOS DA ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO DE EDUCANDOS DISLÉXICOS  
 

THE CHALLENGES OF LITERACY AND LITERACY FOR DYSLEXIC LEARNERS 
 

 
Aleanir Mariano da Silva 1 

 
 

RESUMO 
 
O presente ar�go, uma pesquisa bibliográfica descri�va e qualita�va a qual se fundam entou em autores como Goulart 
(2014), Oliveira et al (2016) dentre outros, teve como obje�vo geral apresentar informações sobre alfabe�zação e 
letramento de educandos disléxicos para auxiliar no processo de ensino e aprendizagem de leitura e escrita dest es. 
Para o alcance deste obje�vo foram delimitados os seguintes obje�vos específicos: conceituar que seria alfabe�zação 
e letramento e sua importância para a vida escolar e social das pessoas; discorrer sobre a dislexia e suas principais 
caracterís�cas e formas de manifestação; comentar sobre a possibilidade de serem empregados métodos 
diferenciados para o processo de ensino e aprendizagem de leitura e escrita de educandos disléxicos.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Dislexia. Ambiente Educacional. Dificuldades de Aprendizagem. 

 
 

ABSTRACT 
 

This ar�cle, a descrip�ve and qualita�ve bibliographic research based on authors such as Goulart (2014), Oliveira et al 
(2016) among others, aimed to present informa�on on literacy and literacy of dyslexic students to assist in th e 
teaching process and learning to read and write them. To achieve this objec�ve, the following specific objec�ves were 
defined: to conceptualize what literacy and literacy would be and its importance for people's school and social life; 
talk about dyslexia and its main characteris�cs and forms of manifesta�on; comment on the possibility of using 
different methods for the teaching and learning process of reading and wri�ng by dyslexic students.  
 
KEYWORDS: Dyslexia. Educa�onal Environment. Learning Disabili�es. 
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INTRODUÇÃO 

 

Tanto a escrita como a leitura fazem parte de 

um conjunto de habilidades que o aluno desenvolve 

durante o processo de alfabe�zação. Em diversas 

situações, depara-se com a necessidade de ler alguma 

coisa, seja na televisão, no próprio telefone celular, em 

revistas, e, ao ler, é necessário saber interpretar a 

informação. É, pois, muito importante que o educador 

fomente no aluno o interesse em adquirir 

conhecimento, para que o discente se sinta mo�vado. 

Não basta ser somente alfabe�zado, é necessário 

também saber usar esse conhecimento adquirido na 

escola e sociedade.  Todavia, alguns educandos 

encontram dificuldades no processo de ensino e 

aprendizagem da leitura e da escrita devido a algum 

transtorno ou dificuldade de aprendizagem,  

necessitando de uma metodologia de ensino 

diferenciada dos demais alunos da classe para que 

dessa forma possa estar sendo alfabe�zado e letrado.  

 Dentre os transtornos e dificuldades de 

aprendizagem os quais tendem a influenciar 

nega�vamente no processo de aprendizagem de leitura 

e escrita tem–se a dislexia. Considerada um transtorno 

Especifico de Aprendizagem e de origem 

neurobiológica a dislexia afeta diretamente a leitura e a 

escrita, manifestando-se na fase inicial da vida, 

tornando-se um desafio no contexto escolar, 

principalmente nos anos iniciais do ensino 

fundamental.  

Dessa forma, os educandos acome�dos por este 

transtorno precisam de um atendimento educacional 

especializado que seja preferencialmente oferecido 

dentro do ensino regular para que possam ser inclusos 

tanto no processo de ensino e aprendizagem quanto na 

sociedade. Negar a estes educandos este modelo de 

educação seria estar negando-lhes um direito 

fundamental que é assegurado a todos.  

Diante do exposto, a jus�fica�va desta pesquisa 

encontra relevância no estudo da dislexia como forma 

de buscar informações sobre alfabe�zação e 

letramento de educandos disléxicos para auxiliar no 

processo de ensino e aprendizagem de leitura e escrita 

tendo como questão problema: Em que medida a 

dislexia representa um entrave no processo de 

alfabe�zação da criança? Parte-se da hipótese que 

metodologias e prá�cas pedagógicas de alfabe�zação e 

letramento alterna�vas podem ser desenvolvidas e 

aplicadas.  

Assim, o presente ar�go, uma pesquisa 

bibliográfica descri�va e qualita�va a qual se 

fundamentou em autores como Goulart (2014), 

Oliveira et al (2016) dentre outros, teve como obje�vo 

geral apresentar informações sobre alfabe�zação e 

letramento de educandos disléxicos para auxiliar no 

processo de ensino e aprendizagem de leitura e escrita 

destes. Para o alcance deste obje�vo foram 

delimitados os seguintes obje�vos específicos: 

conceituar que seria alfabe�zação e letramento e sua 

importância para a vida escolar e social das pessoas; 

discorrer sobre a dislexia e suas principais 

caracterís�cas e formas de manifestação; comentar 

sobre a possibilidade de serem empregados métodos 

diferenciados para o processo de ensino e 

aprendizagem de leitura e escrita de educandos 

disléxicos 

 

DESENVOLVIMENTO TEóR ICO: 

CONCEITOS DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

 

Os autores Soares e Ba�sta (2005, p.90), 

afirmam que no Brasil, os conceitos de alfabe�zação e 

letramento acabam se misturando, um sobrepõe o 

outro, e frequentemente as pessoas se confundem, e 

para ela, isso não é bom, porque os processos de 

alfabe�zar e letrar são prá�cas específicas:  

 

Porque alfabe�zação e letramento são 
conceitos freqüentemente confundidos 
ou sobrepostos, é importante dis�ngui-
los, ao mesmo tempo em que é 
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importante também aproximá-los: a 
dis�nção é necessária porque a 
introdução, no campo da educação, do 
conceito de letramento tem ameaçado 
perigosamente a especificidade do 
processo de alfabe�zação; por outro 
lado, a aproximação é necessária porque 
não só o processo de alfabe�zação, 
embora dis�nto e específico, altera -se e 
reconfigura-se no quadro do conceito de 
letramento, como também este é 
dependente daquele (SOARES; BATISTA, 
2005, p. 90). 

 
 
 

Ainda segundo autor supracitado alfabe�zar é 

ensinar o código alfabé�co, e letrar é familiarizar o 

aprendiz com os diversos usos sociais da leitura e da 

escrita. É de suma importância compreender que 

alfabe�zar e letrar são processos diferentes, porém, 

interligados. Para a autora, é possível alfabe�zar 

letrando, ou seja, podemos ensinar a leitura, conhecer 

os diferentes sons que as letras representam e 

simultaneamente inserir ao método cien�fico da 

alfabe�zação diante da escrita necessária ao processo 

de ensino (SOARES; BATISTA, 2005).  

Diante do exposto, Soares (2007, p.47) conclui 

sua linha de raciocínio argumentando que: 

 

[...] alfabe�zar e letrar são duas ações 
dis�ntas, mas não inseparáveis, ao 
contrário, o ideal seria alfabe�zar 
letrando, ou seja: ensinar a ler e escrever 
no contexto das prá�cas sociais da leitura 
e da escrita, do modo que o indivíduo se 
tornasse, ao mesmo tempo, alfabe�zado 
e letrado (SOARES, 2007, p.47). 
 

 
 

O que se entende nas palavras acima é que a 

alfabe�zação e o letramento quando aplicados 

simultaneamente tornam o processo de ensino e 

aprendizagem da leitura e escrita diferenciado e mais 

eficiente quanto a proposta de desenvolvimento de 

habilidades de uso da tecnologia da escrita de forma 

autônoma e crí�ca no contexto social, tema já 

abordado por Freire (1996) em sua obra Pedagogia da 

Autonomia em que defende a tese de que o sujeito 

quando alfabe�zado e letrado possui a capacidade de  

modificar  seus  pensamentos,  na perspec�va de 

ampliá-los  na medida em que, se sente capaz de 

refle�r cri�camente sobre a prá�ca  social e de seu 

papel como cidadão. 

De acordo com a autora San� (2014), a 

alfabe�zação é entendida como o processo de inserção 

da criança ao mundo cultural, ao conhecimento social 

diante de uma perspec�va de ensino que possa 

possibilitar a esta criança, o entendimento, o domínio e 

o uso da leitura e escrita no mundo ao qual se insere. E, 

que nesta nova perspec�va, implica mudança no que 

se refere ao ensino da leitura e da escrita.  

Carvalho (2010) define que letrado é aquele 

indivíduo que se apropriou suficientemente da escrita e 

da leitura a ponto de usá-las com desenvoltura, com 

propriedade, na vida social. A autora cita ainda 

diferentes bases teóricas e procedimentos didá�cos de 

diversos métodos de alfabe�zação, fazendo 

observações sobre suas aplicações.    

Freire (1989) por sua vez defende a importância 

da compreensão crí�ca sobre o ato de ler, que não 

significa apenas decodificar palavras, memorizar de 

forma mecânica, mas compreender que para se 

alcançar a interpretação crí�ca de um texto é 

necessário interpretar seu contexto, e que para se 

organizar um programa de alfabe�zação é necessário 

conhecer o universo dos alunos à que o programa se 

des�na, a fim de organizar palavras que fazem parte do 

universo vocabular deles, expressando assim sua real 

linguagem, seus anseios, suas inquietações, seus 

sonhos. Ou seja, deve vir carregadas da significação de 

suas experiências existenciais, e não da experiência do 

educador.  

É neste sen�do que Goulart (2014) ao se 

manifestar sobre o tema defende a ideia de que o 

letramento seria dar aos sujeitos alfabe�zados a 

capacidade de fazerem uso da função social da leitura e 

da escrita de forma autônoma e crí�ca, podendo ler, 
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escrever e interpretar os mais diversos �pos de leitura 

presentes no co�diano. 

Segundo os autores Justo e Rublo (2013, p.2) no 

que se refere ao letramento, estes informam que: 

 

O termo é razoavelmente novo e técnico, 
surgiu da palavra inglesa “literacy” 
(letrado) em decorrência de uma nova 
realidade social na qual não bastava 
somente saber ler e escrever, mas 
responder efe�vamente às prá�cas 
sociais que usam a leitura e a escrita. 
Letrado então não é mais “só aquele que 
é versado em letras ou literaturas”, e sim 
“aquele que além de dominar a leitura e 
a escrita, faz uso competente e freqüente 
de ambas”. O letramento é um conceito 
enraizado na alfabe�zação e 
freqüentemente são confundidos (JUSTO; 
RUBLO, 2013, p.2). 

 
 
 

Os estudos nesta área, explica Soares e Ba�sta 

(2005), surgem em decorrência da percepção de que 

muitos sujeitos deixavam as escolas com o �tulo de 

alfabe�zados, porém não dominavam as habilidades de 

leitura e escrita suficientes para prá�cas sociais sendo 

taxados pejora�vamente de analfabetos funcionais.  

Ainda segundo Soares e Ba�sta (2005, p.5-6) há 

outro fato interessante sobre o surgimento da ideia de 

letramento, a saber: 

 

É curioso que tenha ocorrido em um 
mesmo momento histórico, em 
sociedades distanciadas tanto 
geograficamente quanto 
socioeconomicamente e culturalmente, a 
necessidade de reconhecer e nomear 
prá�cas sociais de leitura e de escrita 
mais avançadas e complexas que as 
prá�cas do ler e do escrever resultantes 
da aprendizagem do sistema de escrita. 
Assim, é em meados dos anos de 1980 
que se dá, simultaneamente, a invenção 
do letramento no Brasil, do ille�risme, na 
França, da literacia, em Portuga l, para 
nomear fenômenos dis�ntos daquele 
denominado alfabe�zação, 
malphabé�sa�on.  

Para autores como Kleiman (2005, p.20) o 

letramento possui algumas premissas que o tornam 

fundamental para a formação dos sujeitos e suas 

prá�cas sociais haja vista que: 

 

O fenômeno do letramento, então, 
extrapola o mundo da escrita tal qual ele 
é concebido pelas ins�tuições que se 
encarregam de introduzir formalmente 
os sujeitos no mundo da escrita. Pode-se 
afirmar que a escola, a mais importante 
das agências de Letramento, preocupa-se 
não como letramento prá�ca social, mas 
com apenas o �po de prá�ca de 
letramento, a alfabe�zação, o processo 
de aquisição de códigos (alfabé�co, 
numérico) processo geralmente 
concebido em termos de uma 
competência individual necessária para o 
sucesso e promoção na escola.  Já outras 
agências de letramento, como a família, a 
igreja, a rua como lugar de trabalho, 
mostram orientações de letramento 
muito diferentes (KLEIMAN, 1995, p. 20). 
 

 
 

No que tange aos conceitos de letramento, 

Soares e Ba�sta (2005, p.34) informam que estes seria 

compreendido como sendo “o conjunto de 

conhecimentos, a�tudes e capacidades envolvidos no 

uso da língua em prá�cas sociais e necessários para 

uma par�cipação a�va e competente na cultura 

escrita.”  

Entretanto, existem outras definições sobre o 

tema são observadas tal com o ponto de vista de 

autores como Tfouni (2006, p. 20) o qual argumenta 

que, “enquanto a alfabe�zação se ocupa da 

aprendizagem da escrita por um indivíduo, ou grupo de 

indivíduos, o letramento focaliza os aspectos sócio-

históricos da aquisição de um sistema escrito por uma 

sociedade”. 

O autor ainda complementa seu ponto de vista 

esclarecendo que segundo que o estudo rela�vo ao 

letramento:  
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[...] não se restringe somente àquelas 
pessoas que adquiriram a escrita, isto é, 
aos alfabe�zados. Buscam inves�gar 
também as conseqüências da ausência da 
escrita a nível individual, mas sempre 
remetendo ao social mais amplo, isto é, 
procurando, entre outras coisas, ver 
quais caracterís�cas da estrutura social 
tem relação com os fatos. Pois, a 
ausência tanto quanto a presença da 
escrita em uma sociedade são fatores 
importantes que atuam ao mesmo tempo 
como causa e conseqüência de 
transformações sociais, culturais e 
psicológicas às vezes radicais (TFOUNI, 
2006, p. 21). 
 

 
 

Dentro deste contexto, o letramento é a 

aquisição das habilidades de leitura e escrita numa 

perspec�va global, ou seja, ampla e capaz de habilitar 

os sujeitos as diversas prá�cas sociais que demandam 

desse conhecimento e de forma autônoma e crítica. 

 

DISLEXIA E SUAS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 

 

As dificuldades de aprendizagem de escrita 

envolvem fatores como é caso da dislexia a qual, 

segundo Associação Brasileira de Dislexia - ABD (2021) 

além de gené�ca também é hereditária, ou seja,  os pais 

transmitem para seus filhos essa condição de disléxico. 

Historicamente, Oliveira et al (2016, p.5) ao se 

manifestar sobre o assunto, informa que no: 

 

[...] final do século XIX surgiram as 
primeiras referências de dislexia pelos 
profissionais da área médica, pois 
começaram a se  perguntar o mo�vo pelo 
qual  algumas  pessoas  habilidosas  em 
diferentes a�vidades com  inteligência 
normal  ou  superior  �nham  grandes 
dificuldades  ao iniciarem a prá�ca da 
leitura e da  escrita. Em 1887, o 
o�almologista alemão Rudolf Berlin 
diagnos�cou um paciente que 
apresentava grande dificuldade em ler e 
escrever, mas que desenvolvia outras 
habilidades. Sendo assim, Rudolf Berlin 
usou o termo dislexia pela primeira vez 
(OLIVEIRA et al, 2016, p.5). 

As pesquisas sobre a dislexia con�nuaram sendo 

que na década de 1917 James Hinshelwood teria 

realizado uma pesquisa sobre esse assunto e publicado 

uma obras a qual foi in�tulada ‘Cegueira Verbal 

Congênita’, onde teria levantado a hipótese de que os 

problemas relacionados à dislexia seriam de natureza 

orgânica e possivelmente hereditária (NICO, 2021).  

Sobre esse assunto, é importante destacar os 

apontamentos de Santos et all (2009, p17) o qual 

afirmar que: 

 

Com base em estudos realizados sobre o 
tema Dificuldades de aprendizagem em 
leitura e escrita nas séries iniciais, o 
contexto da história da educação e o 
desenvolvimento pedagógico dos alunos, 
até o início do século XX as dificuldades 
de aprendizagem em leitura e escrita 
eram vistas como uma anormalidade 
(SANTOS et all, 2009, p17).  

 
  

Na verdade, o que ocorria era o início do século 

XX as pesquisas relacionadas à dislexia eram pouco 

exploradas por parte de psicólogos e educadores os 

quais se dedicavam apenas aos transtornos da 

linguagem voltados aos aspectos pedagógicos do 

problema e, “ao mesmo tempo, a classe médica 

negligenciava o problema na sala de aula, o que 

contribuía para estabelecer uma grande lacuna entre a 

recuperação das crianças e o seu problema” (KAPPES et 

al, 2021, p.1). 

A par�r de pesquisas que indicavam haver um 

alto índice de sujeitos acome�dos pela dislexia, 

fazendo com que estes apresentassem dificuldades 

exageradas na aquisição das habilidades de leitura e 

escrita, estudiosos de outras áreas do conhecimento 

humano iniciaram estudos sobre o fenômeno para 

tentar entendê-lo (KAPPES et al, 2021). 

Com o passar dos anos muitos estudos foram 

sendo publicada sobre a dislexia tendo essa adquirida 

ampla atenção em tanto na área médica quanto na 
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educacional sendo dessa forma, conforme Pedro (2010, 

p.17): 

 

No Brasil foi criada, no ano de 1983, a 
Associação Brasileira de Dislexia (ABD), 
com o obje�vo de esclarecer, divulgar , 
ampliar conhecimentos e ajudar os 
disléxicos em sua dificuldade específica 
de linguagem. Se a dislexia for 
diagnos�cada e tratada adequadamente, 
o paciente pode ter melhora de até 80% 
(PEDRO, 2010, p.17). 
 

 
Esses acontecimentos permi�ram que estudos 

com novas informações e conhecimentos fossem sendo 

realizados para que a dislexia fosse melhor 

compreendida. 

No que se refere a uma perspec�va conceitual 

Mello (2018, p.27) argumenta que: 

 

A definição de dislexia predominante nas 
publicações a considera como um 
transtorno, distúrbio ou dificuldade na 
aquisição da leitura e da escrita de 
origem neurobiológica e hereditária que 
a�nge crianças e adolescentes em idade 
escolar.  De acordo com os 
pesquisadores, seus sintomas podem se 
manifestar mesmo diante de um quadro 
de inteligência normal, ausência de 
problemas sensoriais e neurológicos, 
presença de instrução escolar suficiente, 
e oportunidades socioculturais 
adequadas (MELLO, 2018, p.27). 

 
 
 

Conforme destacado por Mello (2018) há na 

literatura especializada no assunto uma queda pela 

caracterização da dislexia como sendo um distúrbio 

que impede a plena aquisição das habilidades de 

leitura e escrita sendo observado esse ponto de vista 

dos autores que se seguem nos parágrafos seguintes.  

Nesse sen�do, tem-se a definição de dislexia 

apresentada por Drouet (2006, p. 34) em que, 

sengundo o mesmo, esta é define como sendo: 

 

[...] um distúrbio ou transtorno de 
aprendizagem na área da leitura, escrita 
e soletrada, que impede uma criança de 
ler e compreender com a mesma 
facilidade com que fazem as crianças da 
mesma faixa independente de qualquer 
causa intelectual, cultural ou emocional, 
a dislexia é o distúrbio de maior 
incidência nas salas de aula, que 
normalmente é detectada a par�r da 
alfabe�zação período em que a criança 
inicia o processo de leitura de texto.  
 

 

Na concepção do Manual diagnós�co e 

esta�s�co de transtornos mentais DSM-5 

(NASCIMENTO et al, 2014, p.67) a Dislexia é 

considerado como sendo é um: 

 

[...] termo alternativo usado em 
referência a um padrão de dificuldades 
de aprendizagem caracterizado por 
problemas no reconhecimento preciso ou 
fluente de palavras, problemas de 
decodificação e dificuldades de 
ortografia. Se o termo dislexia for usado 
para especificar esse padrão par�cular de 
dificuldades, é importante também 
especificar quaisquer dificuldades 
adicionais que estejam presentes, tais 
como dificuldades na compreensão da 
leitura ou no raciocínio matemá�co 
(NASCIMENTO et al, 2014, p.67). 

 
 
 

Essas dificuldades acima mencionadas seriam 

derivas de um problema de ordem congênita o qual os 

pesquisadores têm considerado ser uma espécie de 

processo de aquisição de conhecimentos de leitura e 

escrita (NASCIMENTO et al, 2014). 

Nessa mesma linha de raciocínio Santos et al 

(2009, p. 22) ao se manifestar sobre o assunto também 

defende que a dislexia é um transtorno o qual: 

 

[...] é caracterizado por uma dificuldade 
específica em compreender palavras 
escritas. Dessa forma, pode-se afirmar 
que se trata de um transtorno específico 
das habilidades de leitura, que sob 
nenhuma hipótese está relacionado à 
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idade mental, problemas de acuidade 
visual ou baixo nível de escolaridade.  
 

 
 

Entre as principais caracterís�cas apresentadas 

pela dislexia esta na confusão realizada pelos educados 

em relação ao som das letras confundindo-se com os 

fonemas no momento da escrita alterando o sen�do e 

significado nas palavras em muitos casos tal como 

apresentado por autores como Varella (2021, p.22) ao 

afirmar que: 

 

A dificuldade para realizar esse processo 
acomete especialmente crianças com 
dislexia de desenvolvimento. Elas trocam 
as consoantes surdas e sonoras (p/b, t/d, 
c/g), por exemplo, cola por gola, 
invertem a posição das letras ou omitem 
algumas ao escrever uma palavra. Essas 
crianças não conseguem elaborar o mapa 
entre os sons de determinadas palavras e 
as letras que as cons�tuem quando 
escritas. Esse �po de dislexia é detectado 
logo no início do processo de 
escolarização e pode acompanhar a 
criança por muito tempo (VARELLA, 2021, 
p. 2). 

 
 
 

Além dessas caracterís�cas acima mencionadas, 

Moojen et al (2016, p.53) destaca que os alunos 

acome�dos pela dislexia tendem a apresentar 

constantemente: 

 

[...] leitura lenta e com esforço tanto de 
palavras isoladas como de textos; 
dificuldades na pronúncia de palavras 
polissílabas; falhas significa�vas na 
escrita ortográfica; necessidade 
frequente de releitura; problemas em 
fazer inferências a par�r de textos 
escritos. Aponta também o fato de os 
disléxicos evitarem a�vidades que 
demandem leitura, seja por prazer, seja 
para seguir instruções (MOOJEN et al, 
2016, p.53). 
 

 
 

Diante de tais fatores acima expostos, é preciso 

uma metodologia e prá�ca pedagógica de alfabe�zação  

e letramento específico para educanodos disléxicos 

que possa oferecer a estes um processo de ensino e 

aprendizagem de leitura e escrita capaz de superar 

suas adversidades. 

 

MÉTODOS DE ENSINO E APRENDIZAGEM DE LEITURA E 

ESCRITA DE EDUCANDOS DISLÉXICOS 

  

Antes de se abordar sobre os métodos 

diferenciados a serem u�lizados no processo de ensino 

e aprendizagem de leitura e escrita de educandos 

disléxicos é interessante que se introduza breves 

apontamentos sobre o significado de método de modo 

a trazer maiores esclarecimentos sobre o tema 

abordado. 

Quando se pesquisa sobre os conceitos e 

significados da palavra método encontram-se diversas 

definições, todavia, é interessante destacar o sen�do 

e�mológico da palavra apresentado pelos autores 

Correa e Salch (2010) os quais informam que: 

 

A palavra método tem sua origem no grego 
méthodos e diz respeito a caminho para 
chegar a um obje�vo. Num sen�do mais 
geral, refere-se a modo de agir, maneira de 
proceder, meio; em sen�do mais 
específico, refere-se a planejamento de 
uma série de operações que se devem 
efe�var, prevendo inclusive erros estáveis, 
para se chegar a determinado fim 
(CORRÊA: SALCH, 2010, p.10). 

 

 

Conforme apontam os autores Correa e Salch  

(2010), o método em sua definição e�mológica, estaria 

condicionado ao significado de uma espécie de 

caminho o qual será seguido para conquistar 

determinado obje�vo previamente delimitado. 

Numa perspec�va cien�fica sobre o significado 

do que seria o método, Aguiar (2019, p.1), ao se 

manifestar sobre o assunto, afirma que este seria 
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considerado como sendo “o conjunto das atividades 

sistemá�cas e racionais que, com maior segurança e 

economia, permite alcançar o obje�vo, traçando o 

caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando 

as decisões dos cien�stas.”  

Sob um ponto de vista semelhante ao do autor 

supracitado, os autores Marconi e Lakatos (2010, p. 65) 

informam que o método é considerado como sendo “o 

conjunto das atividades sistemá�cas e racionais que, 

com maior segurança e economia, permite alcançar o 

obje�vo, traçando o caminho a ser seguido, detectando 

erros e auxiliando as decisões dos cien�stas”. Dentro 

deste contexto, considerar-se-á o método um meio de 

persecução de determinado obje�vo embasado em um 

planejamento e uma lógica pré-estabelecida. 

Segundo Bri�o (2019), existe certa confusão 

com os termos técnica e método que deve ser sanada. 

Para o autor as diferenças consistem na proposta de 

cada um dos itens de modo que a “técnica é o modo de 

fazer de forma mais hábil, mais segura, mais perfeita, 

algum �po de a�vidade, arte ou o�cio” enquanto que o 

“método indica o que fazer e a técnica como fazer. O 

método é o orientador geral da a�vidade, é a 

estratégia da ação. A técnica é a tá�ca, soluciona o 

modo especifico e mais adequado pelo qual a ação se 

desenvolve em cada etapa” (BRITTO, 2019, p. 2).  

Destaca-se ainda que, no contexto educacional 

existe ainda a questão da metodologia e da prá�ca 

pedagógica as quais também podem ser diferenciadas 

por diversas maneiras. Conforme explica Teodoro 

(2019), no processo de ensino e aprendizagem escolar 

há certas confusões terminológicas ao ponto de que, 

no que tange ao trabalho pedagógico, são classificadas 

técnicas de ensino como sendo metodologias aplicadas.   

Considerando os apontamentos acima, 

Schneider (2021, p.3) ao se manifestar sobre o tema 

em questão informa que as metodologias se 

enquadram como sendo o “conjunto de procedimentos 

lógicos de acordo com uma concepção de ensino que 

possibilita a ar�culação coerente dos diferentes 

elementos didá�cos: conteúdos, obje�vos, 

métodos/técnicas, recursos didá�cos e processos 

avalia�vos”, enquanto que o método seria 

determinado “pela relação obje�vo-conteúdo, 

referem-se aos meios para alcançar obje�vos, ou seja, 

ao “como” do processo de ensino, englobando as ações 

a serem realizadas pelo professor e alunos para atingir 

os obje�vos”. 

  No trabalho educacional direcionado ao 

educando disléxico, Braggio (2006, p.4) relata que é 

preciso muito empenho do educador, uma vez que:  

 

[...] não há um método, uma car�lha, 
uma receita, para trabalhar com alunos 
disléxicos. Assim sendo, é preciso mais 
tempo e mais ocasiões para a troca de 
informações sobre os alunos, 
planejamento de a�vidades e elaboração 
de instrumentais de avaliação específicos 
[...] (BRAGGIO, 2006, p.2). 
 

 
 

 Seguindo uma mesma orientação sobre o 

processo de ensino e aprendizagem de alunos 

disléxicos apresentados pelo autor supracitado, Rape� 

(2007, p.20) ao abordar sobre o assunto argumenta 

que: 

 

Para auxiliar o aluno disléxico em suas 
dificuldades, a escola deve dar 
encorajamento, atender e respeitar as 
capacidades, os limites da criança, estar 
bem informada para amparar a criança 
em sua dificuldade, manter o professor 
da classe familiarizado com a dislexia, 
para compreender e apoiar a criança na 
sala de aula, reconhecer a necessidade 
de ajuda extra e desenvolver um clima de 
paciência, para que as crianças possam 
ter tempo para cumprir suas tarefas e até 
mesmo, repe�-las várias vezes para retê-
las (RAPETI, 2007, p.20). 

 
 
 

 No que se refere à questão da alfabe�zação 

dos alunos disléxicos, a literatura tem apontado a 

necessidade de uma equipe mul�disciplinar composta 
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de psicopedagogos e fonoaudiólogos para acompanhar 

o desenvolvimento deste educandos a par�r de 

a�vidades que visem es�mulação educacional 

mul�ssensorial, haja vista que, “o portador de dislexia 

consegue aprender melhor quando a�va de forma 

cole�va alguns dos principais sen�dos do corpo, para 

lidar com a dificuldade mais agressiva do distúrbio” 

(SILVA, 2019, p.485).  

 Essa prá�ca acima mencionada estaria 

associada aos dois métodos de alfabe�zação de alunos 

disléxicos, o método mul�ssensoria e o método fônico, 

descritos por Mello (2018) como sendo uma alterna�va 

para o processo de ensino e aprendizagem de leitura e 

escrita aos educandos que sofrem deste transtorno. 

 Segundo o autor supracitado o método 

mul�ssensorial tem como principal proposta: 

 

[...] combinar diferentes modalidades 
sensoriais no ensino da linguagem escrita 
às crianças. Ao unir as modalidades 
audi�va, visual, cinestésica e tá�l, este 
método facilita a leitura e a escrita ao 
estabelecer a conexão entre aspectos 
visuais (a forma ortográfica da palavra), 
audi�vos (a forma fonológica) e 
cinestésicos (os movimentos necessários 
para escrever aquela palavra) (MELLO, 
2018, p.41). 

 
 
 

 Na perspec�va de Mello (2018) essa 

metodologia se mostra mais indicada aos aqueles 

alunos mais velhos os quais já possuem no currículo, 

um histórico escolar de fracasso marcado pela 

repetência e falhas em sua alfabe�zação enquanto que, 

para as crianças que ainda estão no processo inicial de 

educação o método mais indicado seria o método 

fônico introduzido logo no início da alfabe�zação.  

 Em relação ao método fônico Mello (2018, 

p.42) ao descrevê-lo informa que este possui dois 

obje�vos principais os quais são:  

 

Desenvolver as habilidades 
metafonológicas e ensinar as 

correspondências grafofonêmicas. Este 
método baseia-se na constatação 
experimental de que as crianças 
disléxicas têm dificuldade em discriminar, 
segmentar e manipular, de forma 
consciente, os sons da fala. Esta 
dificuldade, porém, pode ser diminuída 
significa�vamente com a introdução de 
a�vidades explícitas e sistemá�cas de 
consciência fonológica, durante ou 
mesmo antes da alfabe�zação. Quando 
associadas ao ensino das 
correspondências entre letras e sons, as 
instruções de consciência fonológica têm 
efeito ainda maior sobre a aquisição de 
leitura e escrita. Além de ser um 
procedimento bastante eficaz para a 
alfabe�zação de crianças disléxicas, o 
método fônico também tem se mostrado 
o mais adequado ao ensino regular de 
crianças sem distúrbios de leitura e 
escrita (MELLO, 2018, p.42). 
 

 
 

 O que se observa neste método acima descrito 

é a tenta�va de fazer os educados a perceber a 

interação entre sons e escrita para que estes possam 

assimilar a palavra de forma gráfica e fone�camente de 

modo que assim possa estar treinando sua mente a 

contornar os efeitos da dislexia em seu processo de 

ensino e aprendizagem de leitura e escrita.  

 

CONSIDRAÇÕES FINAIS 

  

 Esse trabalho teve como objetivo apresentar 

informações sobre alfabe�zação e letramento de 

educandos disléxicos para auxiliar no processo de 

ensino e aprendizagem de leitura e escrita destes, 

tendo como questão problema: Em que medida a 

dislexia representa um entrave no processo de 

alfabe�zação da criança?  A resposta para este 

ques�onamento foi encontrada nos desdobramentos 

da pesquisa a qual trouxe informações sobre o que 

seria a alfabe�zação e letramento, especificando como 

uma prá�ca se diferencia e ao mesmo tempo 

complementa a outra.  
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 Também foi possível conhecer melhor o eu seria 

a dislexia suas causas e caracterís�cas e como esta 

interfere na vida dos alunos nas escolas onde muitas 

vezes ele é julgado como sendo preguiçoso.   

 A escola precisa estar sempre atenta no 

ambiente educacional como esse educando para que 

possa iden�ficar os casos de dislexia e adotar um 

método adequado ao seu processo de ensino e 

aprendizagem de leitura e escrita.   

 Dessa forma, conclui-se que a dislexia não e um 

entreve educacional, e sim precisa de professores 

capacitados com um olhar de amor, professor tem o 

poder extraordinário em suas mãos que e de ensinar, 

leva o conhecimento para o aluno. A dislexia e um 

transtorno especifico de aprendizagem com 

tratamento correto com ajuda de profissionai s e 

principalmente dos pais esse aluno conseguira 

ultrapassar desafios e ate mesmo ser forma  em 

alguma ins�tuição de ensino. 
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A IMPORTÂNCIA DA LITERATURA IN FANTIL PARA A FORMAÇÃO DE LEITORES  
 

THE IMPORTANCE OF CHILDREN'S LITERATURE FOR THE TRAINING OF READERS  
 
 

Vera Lúcia Badia Anderle 1 
 
 

RESUMO 
 
O obje�vo deste ar�go é conhecer e analisar a importância da literatura infan�l no desenvolvimento da criança. 
Buscam-se ainda discu�r sobre o papel e o desafio da literatura infan�l frente às novas tecnologias e a necessidade de 
percebê-la como meio de diversão e prazer, sem preocupações pedagógicas. Mostra também a transformação da 
literatura, que com o passar do tempo, age de forma variada, apresentando diferentes obje�vos, da diversão ao 
educa�vo, do educa�vo a diversão. Permite que apresente o livro como percepções do mundo, fazendo com que os 
leitores usem da cria�vidade e da imaginação, despertando emoções e sen�mentos, um valioso instrumento para o 
cul�vo de leitores. Observa tamanha necessidade de expor a criança em contato com a leitura desde pequeno, 
concentrado as variedades, proporcionando o desenvolvimento leitor, trabalhando suas habilidades e competências, 
transformando-o em sujeito ampliando em sua compreensão, proporcionando a ela um desenvolvimento emocional e 
integral. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Literatura. Leitura. Ensino-aprendizagem. 
 
 

 
ABSTRACT 

 
The objec�ve of this ar�cle is to know and analyze the importance of children's literature in child development. It also 
seeks to discuss the role and challenge of children's literature in the face of new technologies and the need to 
perceive it as a means of fun and pleasure, without pedagogical concerns. It also shows the transforma�on of 
literature, which over �me, acts in different ways, with different goals, from fun to educa�onal, f rom educa�onal to 
fun. Allows you to present the book as percep�ons of the world, making readers use their crea�vity and imagina�on, 
awakening emo�ons and feelings, a valuable tool for cul�va�ng readers. It observes such a need to expose the child i n 
contact with reading from an early age, concentra�ng on the varie�es, providing reader development, working on 
their skills and competences, transforming them into a subject, expanding their understanding, providing them with 
emo�onal and integral development. 
 
KEYWORDS: Literature. Reading. Teaching-learning. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa foi realizada no intuito de 

comprovar o valor da Literatura Infan�l na vida escolar 

e pessoal das crianças, mostrar o quanto uma boa 

leitura influi de maneira direta na formação de cada ser 

humano. Esse trabalho aborda a Literatura desde as 

suas origens, alguns séculos a.C. de forma oral, e só 

para adultos, vindo mais tarde, com algumas mudanças 

na sociedade, a se escrever para crianças.  

O caráter maravilhoso da Literatura surgiu no 

passado, quando não exis�am explicações cien�ficas 

para certos fenômenos naturais. Essa pesquisa faz com 

que o leitor perceba as concepções da infância, dando 

mais importância a ela, vendo que a criança é um ser 

que precisa de carinho e atenção. É preciso orientá-las 

para encarar o mundo e a Literatura ajuda no sen�do 

em que se direciona para a criança e junto com ela 

supera seus medos, duvidas, conflitos e contradições. 

Apresenta, igualmente, a importância do 

incen�vo da Literatura nos primeiros anos na escola, na 

educação infan�l, esse é o ponto de par�da. Como 

separar a Literatura da escola, se professores 

perceberem que não é di�cil levar um pequenino a ler e 

gostar. Mostra  a literatura agindo como arte literária 

quando provoca o desejo de ler, proporcionando lazer e 

entretenimento, agindo também como arte pedagógica 

aprimorando conhecimento, aperfeiçoando leitura e 

escrita. Aponta os diversos gêneros literários: a fábula, 

Contos de fada, Lendas e Poesias.  

O interesse par�u em saber mais sobre esse 

universo da contação de história, da literatura infan�l e 

quais suas influências na vida de uma criança. Algumas 

questões desafiadoras a saber para desvelar: Qual 

importância o contador tem neste processo educa�vo? 

Qual o reconhecimento da relevância que tem seu papel 

ao transmi�r uma história? Percebe-se o efeito que irá 

provocar na criança? E o teor lúdico que está inserido 

nesta ação como fator de importância, na busca da 

realidade social da criança? A metodologia u�lizada foi 

a revisão de bibliografia, elaborada a par�r da seleção 

de ar�gos e teses acadêmicos em bancos de dados 

como o Scielo e o Google Acadêmico, publicados em sua 

maioria em um período de cinco anos.  

 

ORIGEM DA LITERATURA INFANTIL 

 

Ninguém melhor que o próprio educador para 

vivenciar de perto a evolução deste ser tão incrível que 

é a criança. O contato com leituras recheadas de 

encanto e magia nos faz perceber o quanto é 

significante e cheia de responsabilidade toda forma de 

literatura.  

É importante também para os educadores 

reconhecerem o quanto isso influi na formação na vida 

de uma criança. É preciso mais conscien�zação nas 

escolas de educação infan�l, o primeiro passo tem que 

par�r de nós professores, cabe a nós mostrar aos 

nossos pequenos aprendizes esse vasto e fantás�co 

mundo da literatura infan�l, para que nossas crianças se 

tornem adultos mais cultos, que se interessem por 

leituras interessantes, temos que começar este trabalho 

a par�r da infância, se não for assim, como podemos 

exigir lá no ensino médio que nossos jovens gostem e 

tenham hábitos de ler?  

A verdadeira literatura exige o prazer e é mais 

fácil quando se tem contato com ela desde a infância, as 

crianças ao verem aqueles textos ilustrados, a maioria 

delas ficam maravilhadas e encantadas, mostrando mais 

e mais o seu interesse. A literatura age assim, de forma 

intera�va, tornando esse gênero quase essencial para a 

ro�na da criança. E vale lembrar que a literatura infan�l 

não agrada somente as crianças, jovens e adultos 

também se interessam por se iden�ficarem com 

algumas estórias.  

 

A literatura pode contribuir de forma 
fundamental para a escrita.  A proposta 
de ensino através da prá�ca literária 
permite a exploração das potencialidades 
da linguagem como nenhuma outra 
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a�vidade humana, sendo possível a 
exploração de um mundo reconstruído 
pela força da palavra. (MIRANDA e SILVA, 
2019, p. 37) 

 

 

A Literatura Infan�l é um produto cultural da 

sociedade contemporânea, que se originou do contar 

histórias, que é um costume muito an�go. No início 

ocorreu a adaptação de contos populares contados por 

pessoas comuns em rodas de história, pois antes disso, 

não havia a preocupação em incluir crianças na família 

ou na sociedade, porque a infância era totalmente 

desconsiderada.  

No final do século XVII foram escritos os 

primeiros livros des�nados a crianças, no entanto, eles 

não podiam ser ainda considerados literatura, pois 

foram escritos por professores e sua função consis�a 

em ensinar valores, hábitos e ajudar a enfrentar a 

realidade social. Em outras palavras, eles propiciavam 

apenas uma leitura u�litária, pois nessa época, a criança 

era considerada um adulto em miniatura que 

par�cipava da vida adulta, inclusive tomando contato 

com sua literatura. (CADEMARTORI, 2017)  

Segundo COELHO (2015, p.108), o livro infan�l 

mais an�go de que se tem no�cia, é o “Livro dos Cinco 

Ensinamentos”, datado do século V e VI a.C., escrito em 

sânscrito, cujo conteúdo era ensinamentos religiosos e 

polí�cos, dirigido às crianças através de fábulas e 

narra�vas. Já na Idade Média, com o obje�vo de educar 

moral, polí�ca e religião, eram escritas fábulas em 

manuscritos, podiam ser histórias romanceadas, contos 

de cavalaria, canções ou bes�ário (coleção de histórias 

sobre animais reais ou imaginários). 

Desde então, a Literatura Infan�l passa a ser 

considerada uma vertente da literatura geral, 

expandindo da França para a Inglaterra, onde se 

fortaleceu com a Revolução Industrial, que assinalou o 

período com a�vidades renovadoras nos setores 

econômicos, sociais, polí�cos e ideológicos da época. 

Neste século, houve, também, outra grande mudança 

na sociedade, a escola surge como uma ins�tuição que 

obje�vava fortalecer a polí�ca e a ideologia burguesa. 

Com o crescimento e a “popularização” da escola, a 

Literatura Infan�l adentra o século XIX com grande 

força. 

No século XIX, a literatura passa a ser escrita e 

reescrita, sendo precedida de sucesso no século 

anterior. Novos autores surgem, consagrando a 

literatura infan�l com os contos clássicos . Obras como: 

Alice no País das Maravilhas, de Lewis Carrol; Pinóquio 

de Collodi; Os três mosqueteiros, de Alexandre Dumas; 

Vinte Mil Léguas Submarinas, de Júlio Verne; Mogli, O 

Menino Lobo, de Rudyard Kipling; Tarzan da Selva, de 

Edgard Rice Burroughs; Peter Pan , de James M. Barrie; 

também fizeram muito sucesso e são conhecidas até 

hoje.  

Segundo BRASIL & GELAIS, 2017, a criança 

percebe desde muito cedo, que livro é uma coisa boa, 

que dá prazer. As crianças bem pequenas interessam -se 

pelas cores, formas e figuras que os livros possuem e 

que mais tarde, darão significados a elas, iden�ficando-

as e nomeando-as. 

A Literatura Infan�l, usada hoje de forma 

adequada, é um instrumento de suma importância na 

construção do conhecimento, despertando o aluno para 

o mundo da leitura, não só como um ato de 

aprendizagem significa�va, mas também como uma 

a�vidade prazerosa. Mas, quem conhece a importânci a 

da literatura na vida de uma pessoa, quem sabe o poder 

que tem uma história bem contada, quem sabe os 

bene�cios que uma simples história pode proporcionar, 

com certeza haverá de dizer que não há tecnologia no 

mundo que subs�tua o prazer de tocar as páginas de 

um livro e encontrar nelas um mundo repleto de 

encantamento. 

A literatura infan�l é um amplo campo de 

estudos que exige do professor conhecimento para 

saber adequar os livros às crianças, gerando um 

momento propício de prazer e es�mulação para a 

leitura. Histórias infan�s oportunizam a�vidades que 
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obje�vam a interdisciplinaridade na alfabe�zação 

tornando esta, menos cansa�va e repe��va para as 

crianças. Ao trazer o mundo da imaginação dos contos 

para a realidade das crianças o educador consegue 

abordar temá�cas que podem ser trabalhadas dentro 

dos obje�vos da educação, podendo oportunizar às 

crianças histórias que abordam o preconceito, valores, 

sen�mentos, a individualidade, a fé, a negligência e 

também a alimentação.  

Dentro dessas abordagens pode-se trabalhar a 

escrita, a interpretação a cria�vidade, entre outros 

aspectos fundamentais que o processo de alfabe�zação 

contempla. Visualiza-se desta forma quão 

enriquecedora é a literatura para a construção cogni�va 

dos alunos. As histórias são para a ro�na escolar uma 

a�vidade insubs�tuível, repleta de expressão, fantasia e 

anseios, ajuda a criança a lidar com determinadas 

questões mentais intrigantes do seu ponto de vista, 

também são fonte de aprendizagem e desenvolvimento, 

portanto é evidente que a literatura infan�l serve para 

reforçar os laços de desenvolvimento e descobertas da 

criança para que ela aprenda desde cedo, que a 

linguagem dos livros tem as suas próprias convenções, e 

que as palavras podem criar mundos imaginários além 

do existente. 

Ao se buscar a literatura infan�l para chegar -se 

a afe�vidade, busca-se no ín�mo de cada indivíduo, pois 

nessas histórias as crianças podem colocar-se no lugar 

dos personagens e tentar resolver suas questões 

emocionais de uma forma mais su�l, na escola, a 

literatura infan�l pode auxiliar propondo uma melhor 

relação entre colegas, professores e alunos, fazendo da 

sala de aula um ambiente onde haja maior 

compreensão e amor por parte de todos os indivíduos 

envolvidos no processo cogni�vo da criança. 

Quanto à origem da literatura infan�l, 

encontram-se algumas divergências quanto ao seu 

surgimento, alguns estudiosos partem do pressuposto 

que já se pode falar de literatura infan�l no século XVII. 

Porém neste período as crianças eram vistas  como um 

“adulto em miniatura”, ou seja, a mesma literatura 

u�lizada para adultos era u�lizada para crianças, 

lembrando que nesse período a literatura se delimitava 

por classe social. As crianças da nobreza estudavam 

literatura através dos clássicos, já as crianças de famílias 

menos favorecidas aprendiam com histórias de 

cavalarias e aventuras. 

Outros já afirmam que o real surgimento da 

literatura infan�l se deu no século XVIII, com o 

surgimento de um novo conceito de infância, passando 

a entender a criança como um ser diferente de um 

adulto. 

Entretanto esse �po de literatura emerge 

conscientemente e com grande força, a par�r do século 

XVIII, com a consolidação da sociedade burguesa, que 

traz à época novas formas de pensar, que irá também 

influenciar a maneira como a criança passa a ser 

entendida perante essa nova ordem social estabelecida, 

a literatura passa então a assumir a função de formar e 

educar a criança, deixando de lado a imaginação e a 

fantasia. 

Durante o século XIX e início do século XX, 

grandes educadores percebem a importância de 

transformar e adequar a literatura de acordo com o 

nível de compreensão e interesse do leitor, 

considerando a criança e o jovem diferente do adulto, 

com necessidades especiais e par�cularidades próprias 

da idade. 

Assim, percebe-se como a literatura infan�l se 

estruturou e ao longo dos séculos foi se reestruturando 

e se tornando significa�va, quase sempre tendo por 

obje�vo principal atender aos interesses e anseios 

infan�s. 

 

LITERATURA INFANTIL BRASILEIRA 

 

No Brasil, a verdadeira literatura infan�l tem 

seu início com as obras de Monteiro Lobato, no qual 

este por sua vez em suas histórias centralizava o 

interesse real, a expecta�va e a vivência da criança. Sua 
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obra principal “O sí�o do Pica-pau Amarelo”, tornou-se 

conhecida em muitos países, são narradas às 

travessuras vividas por Narizinho, Pedrinho, Visconde e 

Emília, personagens que encantaram e encantam 

gerações de leitores que podem se inserir em um 

mundo de verdadeiro encantamento e fantasia, 

levando-o a tornar-se grande nome da literatura infan�l 

brasileira. 

Sobre isto, HERMES, 2019 afirma: 

 

A produção de uma literatura infan�l deve 
agradar as crianças, sendo necessário o 
condimento da alegria, da mobilidade, da 
surpresa, do interesse, das situações ou 
desfecho imprevisíveis em que traga no 
seu conto um início, meio e o fim. 

 
 

 
Trabalhando as questões sociais, a obra infan�l 

de Monteiro Lobato, tornou-se de grande importância 

para a literatura infan�l brasileira, pois envolve o 

conhecimento e a valorização da infância, incen�vando 

a criança a seguir em uma busca constante pelo novo.  

Durante as décadas de 30 e 40 foi Monteiro 

Lobato o grande percussor de uma literatura 

�picamente nacional, porém no final da década de 40, 

há certa dis�nção entre uma literatura que apresentava 

obje�vos didá�cos e outra que se voltava mais para a 

recreação que, em certa medida começa a ser 

influenciada pelos meios de comunicação. 

A década de 60 se apresenta repleta de 

novidades no âmbito educacional: novos métodos de 

ensino começam a ser discu�dos, como também a 

influência dos meios de comunicação de massa, de 

modo que o livro passa a ser novamente entendido 

como objeto cultural, tenta�va essa de romper a 

massificação cultural crescente no Brasil.  

Nos anos 70 e 80, há uma valorização da 

literatura infan�l, principalmente pela qualidade de 

textos produzidos nessa época, que irá contribuir para 

que ela seja ampliada e conhecida entre as crianças. 

Pode-se destacar alguns autores como: Ana Maria 

Machado, Ruth Rocha, Ziraldo, Eva Fumari, entre outros 

que só tem engrandecido nossa arte literária.  

Atualmente, temos uma forte influência dos 

meios de comunicação, porém o incen�vo à leitura 

tanto nas escolas como fora dela, tem sido de grande 

valia. As crianças estão tendo cada vez mais mo�vação 

através de contos, fábulas..., para iniciarem a leitura 

desde bem cedo. 

 

A IMPORTÂNCIA DO ATO DE LER 

 

Segundo Freire (1992), a alfabe�zação é a 

criação ou a montagem da expressão oral para a 

expressão escrita. Assim as palavras do povo vinham 

através da leitura do mundo, depois voltavam a eles, 

inseridas no que se chamou de codificações, que são 

representações da realidade. No fundo esse conjunto de 

representações de situações concretas possibilitava aos 

grupos populares uma “leitura da leitura” anterior do 

mundo, antes da leitura da palavra. O ato de ler implica 

na percepção crí�ca, interpretação e “reescrita” do lido.  

Freire ainda explica a prá�ca democrá�ca e 

crí�ca da leitura do mundo e da palavra, onde a leitura 

não deve ser memorizada mecanicamente, mas ser 

desafiadora e que possa ajudar as pessoas a pensar e 

analisar a realidade em que vivem. “É preciso que quem 

saiba, saiba sobre tudo que ninguém sabe tudo e que 

ninguém tudo ignora” (FREIRE: 1992, p.32). 

Para o educador, é essencial que saiba valorizar 

a cultura popular em que o aluno está inserido, par�ndo 

desta cultura e procurando aprofundar seus 

conhecimentos, para que par�cipe do processo 

permanente da sua libertação. 

Podemos dizer que os contos infan�s 

funcionam como uma ligação entre o real e o imaginário 

da criança.  Por meio das histórias, a criança analisa os 

diferentes pontos de vista, amplia sua percepção de 

tempo e espaço e o seu vocabulário, desenvolvendo a 

reflexão e o espírito crí�co, pois é a par�r da leitura que 
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ela pode pensar, duvidar, perguntar e ao mesmo tempo 

se ques�onar.  

Sabe-se que a escola tem papel fundamental 

para garan�r o contato com livros desde a primeira 

infância, ora manuseando as obras, ora encantando -se 

com elas e sempre descobrindo nelas o mundo das 

letras. É nessa fase que se desenvolve o 

comportamento leitor do aluno, e cabe ao professor 

apresentar os diversos gêneros, sem se preocupar em 

ensinar literatura, pois o que importa mesmo é deixar-

se levar pela história. 

A maioria das crianças de creches e pré-escolas 

não é alfabe�zada, e essa leitura deve ser feita pelo 

professor sempre, pois é folheando livros, observando 

imagens e textos e até mesmo levando as obras para 

casa que aos poucos irão se interessar pela leitura. O 

professor pode também ler para a classe, mas nesse 

caso, é preciso planejar bem a a�vidade, para se 

escolher um bom texto e quais formas de interação 

usar. 

Para crianças não alfabé�cas, o professor é o 

elo ao mundo da fantasia, pois, através da narração de 

histórias, desperta na criança a vontade de ler. A leitura 

recrea�va é muito importante, pois é onde o aluno 

pode ler, recriar, modificar as cenas, acrescentar novas 

situações e até mesmo criar novos rumos para a 

história. A escolha do lugar para se fazer essa leitura 

também é muito importante, e pode-se deixar essa 

escolha por conta das crianças, que poderão escolher o 

pá�o da escola, debaixo de uma árvore ou até mesmo 

num can�nho da sala. 

Portanto, o momento da leitura exige postura 

adequada, entonação de voz e uso correto das 

ilustrações para ajudar a conduzir a narra�va, também é 

muito importante coletar as impressões das crianças, o 

que se pode fazer com perguntas simples como: De qual 

parte da história cada um mais gostou, qual 

personagem e por que, o que lhe provocou alegria, 

medo ou preocupação, enfim, propiciar ao aluno um 

momento para pensar em tudo o que foi lido e 

expressar suas opiniões, o que é muito válido. 

Essa troca é muito boa para es�mular as 

crianças a aprender, a ouvir e ouvir com atenção o que 

os outros têm a dizer. É sempre interessante fazer um 

trabalho ar�culado com a literatura e desenvolver a 

oralidade e a escrita, onde o professor poderá intervir 

várias vezes e enriquecer suas aulas. De acordo com as 

leituras efetuadas de crí�cos literários ficam claras 

algumas considerações sobre a postura do professor.  

Para que o professor possa obter sucesso ao 

trabalhar literatura infan�l, é preciso planejar sempre as 

aulas, para saber quais a�vidades serão trabalhadas e 

alcançar os obje�vos pré-determinados, e assim 

permi�r que as crianças a�njam determinadas metas, 

desenvolvendo habilidades linguís�cas, motoras e 

emocionais. 

É preciso pensar a literatura infan�l como um 

recurso que se usa para a criança entrar em contato 

com o mundo social, com questões rela�vas ao mundo 

externo da escola, que proporcione momentos de 

criação, organização de escrita, para depois par�r para 

a�vidades pedagógicas. 

Antes de escolher um livro, o professor deve 

fazer comentários iniciais e valorizar a prá�ca de leitura, 

es�mular os alunos a escolher determinado livro, a 

par�r de breves informações de cada livro, ins�gando -

os a fazer também a leitura em família. Ao trabalhar 

literatura infan�l, além de desenvolver uma grande 

aproximação dos alunos com o texto escrito, o 

professor trabalha o ato cria�vo, a dúvida e com 

questões mundanas, atuando na zona de 

desenvolvimento proximal, possibilitando uma 

familiaridade como código linguís�co. 

 

A IMPORTÂNCIA DE INCENTIVAR A LEITURA 

 

Desde o nascimento, as pessoas se deparam 

com diferentes situações que as põem em contato com 

as palavras, que vão sendo ensinadas para que se possa 
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nomear reconhecer, dar sen�do ao mundo onde vive e 

que se tem necessidade de aprender e desvendar. 

Portanto, conforme salienta Zilberman (1985, p.27), “A 

criança é vista como um ser em formação, cujo 

potencial deve-se desenvolver a formação em 

liberdade, orientando no sen�do de alcance de total 

plenitude em sua realização”. A leitura é um processo 

con�nuo de aprendizagem, portanto cabe a escola 

trabalhar com o intuito de despertar o interesse pela 

leitura. Diante disso, o professor deverá incen�var os 

seus alunos à liberdade de escolha de suas próprias 

leituras.  

O hábito de ler não é simples para todos, só 

cul�va o hábito da leitura aquele que é consciente de 

que a leitura leva a transformação da cultura e a 

cidadania.  

Frequentar livrarias, feiras de livros e 

bibliotecas são excelentes sugestões para tornar 

permanente o hábito de leitura. Assim sendo, é preciso 

também que se tenha uma atenção especial no que diz 

respeito à organização do espaço escolar, levando em 

consideração que a ordem do espaço em uma sala de 

aula não é um mero procedimento, pois esta está ligada 

ao processo de criação ar�s�ca da criança. Ao levar 

literatura infan�l para a sala de aula, despertar-se-á nos 

alunos a criação e a imaginação, ao decorar uma sala 

para determinado evento escolar as crianças podem 

ajudar o professor na decoração da mesma. 

Portanto, esta decoração ou qualquer 

decoração no ambiente escolar, terá significado na vida 

da criança, não estando lá, apenas porque o professor 

desejou daquela maneira, mas porque, ao recortar um 

sol, uma árvore, a criança usou sua imaginação, 

despertando assim, personagens que estavam dentro 

delas, conhecidos pela literatura. 

A literatura infan�l é um recurso rico de 

informações, oferece um método prazeroso e diver�do 

de ensinar crianças na educação infan�l, lições variadas 

e importantes para sua vida, sendo, portanto, 

imprescindível para a aprendizagem das crianças, 

contribuindo no desenvolvimento cogni�vo, �sico e 

social, pois a fantasia lhes proporciona um bem estar 

necessário para a fase em que vivem. 

 

A LITERATURA, A EDUCAÇÃO E A TECNOLOGIA: NOVOS 

DESAFIOS PARA A FORMAÇÃO DA CRIANÇA LEITORA 

 

Num mundo tão cheio de tecnologias em que 

se vive, onde todas as informações ou no�cias, músicas, 

jogos, filmes, podem ser trocados por e-mails, CDs e 

DVDs o lugar do livro parece ter sido esquecido. Há 

muitos que pensem que o livro é coisa do passado, que 

na era da Internet, ele não tem muito sen�do. Mas, 

quem conhece a importância da literatura na vida de 

uma pessoa, quem sabe o poder que tem uma história 

bem contada, quem sabe os bene�cios que uma simples 

história pode proporcionar, com certeza haverá de dizer 

que não há tecnologia no mundo que subs�tua o prazer 

de tocar as páginas de um livro e encontrar nelas um 

mundo repleto de encantamento. 

As famílias também devem sen�r-se 

integrantes do processo de formação do leitor, e 

assumir o compromisso de uma parceria com a escola e 

com o professor, promovendo a inserção de seus filhos 

em bibliotecas, feiras, livrarias, além de colocar a leitura 

no seu co�diano e mostrar que a descoberta das 

histórias pode ser uma a�vidade de prazer e alegria 

compar�lhada por todos em casa. 

Enfim, a literatura infan�l é um amplo campo 

de estudos que exige do professor conhecimento para 

saber adequar os livros às crianças, gerando um 

momento propício de prazer e es�mulação para a 

leitura; portanto, a literatura infan�l, com seus contos 

clássicos, poesias e lendas é uma grande aliada do 

educador no processo de socialização e aprendizagem 

do aluno, pois o que a criança vê e como ela interpreta 

só faz sen�do dentro de significações possíveis, 

cons�tuídas em determinada cultura, seja ela familiar, 

escolar ou religiosa. 
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Portanto, ao propor qualquer ação que envolva 

literatura infan�l e, se lida com possibilidades concretas 

de interpretação e criação que cada criança pode 

desenvolver, a par�r da cultura em que está inserida. É 

na educação infan�l que geralmente a criança começa 

os primeiros contatos com os livros, e o cuidado 

pedagógico que levará ao êxito desse percurso, é de 

responsabilidade do professor, quanto mais perceber 

essa importância, mais deverá se comprometer em dar 

a Literatura Infan�l, nessa etapa de ensino, o lugar de 

destaque que ela merece, priorizando a ludicidade, a 

par�lha, a escuta atenta e a curiosidade das crianças, 

promovendo, além da formação do leitor, viagens 

inesquecíveis. 

Sabe-se que parte considerável de pessoas que 

aprendem a ler e escrever na escola não conseguem 

u�lizar-se da linguagem adequadamente (leitura e 

escrita), ou seja, não são capazes de compreender ou 

interpretar o que leem. Para realizar uma leitura de fato 

não basta conhecer e decodificar os signos, para se 

fazer leitor é necessário cul�var os atos de ler e 

entender, tão importantes no co�diano de todos.  

A escola, sem dúvida nenhuma é um espaço de 

incen�vo à leitura, apesar de algumas escolas não 

darem a ela a devida importância, mas a família 

também faz parte desse processo, e deve es�mular suas 

crianças ao hábito da leitura. A literatura infan�l é o 

ponto de par�da para outros textos, pois a par�r dela as 

crianças com o passar do tempo, são es�muladas a 

escolher outros �pos de textos que agucem ainda mais 

suas fantasias e desenvolvam sua cultura de leitura tão 

necessária para a formação de um povo. 

A escola deve contribuir sempre para a 

formação de pessoas a�vas, e para isso é necessário 

valorizar a formação humana, desenvolvendo situações 

de aprendizagem significa�vas, mas também prazerosas 

para as crianças, com estratégias que promovam uma 

aprendizagem consciente, real e de acordo com a 

vivencia do aluno, passando a fazer sen�do para ele.  

 

Os interesses pelas leituras vão 
modificando-se conforme o 
desenvolvimento do leitor e de suas novas 
experiências, tanto de leitura quanto de 
vivência co�diana. O que importa aqui é o 
ato de procurar na literatura o que está 
em seu desejo de aprender e conhecer.  A 
própria leitura traz diversas possibilidades 
de interessar-se por   novos 
conhecimentos, que antes, eram 
desconhecidos ou sem relevância. 
(MARAFIGO, 2017, p 11) 
 
 

 

Portanto aprender e ensinar novos universos é 

um grande desafio ao educador para atender às novas 

exigências da sociedade, e para isso precisa assumir 

uma postura profissional que dê acesso à leitura e a 

escrita de forma efe�va e eficaz. 

A relação da literatura infan�l com a escola é 

que ambas devem incen�var e fortalecer a formação do 

indivíduo, a literatura é um instrumento de difusão de 

valores, de imaginação, de cria�vidade. Contar histórias 

é criar um ambiente encantado, emocionante, cheio de 

surpresas e suspenses, onde os personagens ganham 

vida, e o leitor par�cipa da história. Como seria bom e 

gra�ficante se todas as crianças, mas todas mesmo 

�vessem acesso à leitura da literatura como forma de 

reflexão, elaboração e reelaboração do conhecimen to, 

provavelmente seriam formados adultos mais 

conscientes do valor que tem cada ser humano. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o desenvolvimento deste ar�go, percebe-

se as múl�plas funções e caracterís�cas que compõem a 

literatura infan�l e que a torna, desde sua origem, um 

gênero literário muito par�cular.  

Nesse sen�do, destaca-se a dupla função da 

literatura infan�l que é a de educar e de diver�r.  Assim, 

a literatura infan�l se apresenta como rica fonte para o 

desenvolvimento da criança em diversos aspectos: 

cogni�vos, sociais, psicológicos, afe�vos, sendo ainda 
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um recurso imprescindível para a alfabe�zação e 

formação do leitor. Ressaltando que é extremamente  

importante que ela seja percebida também, como meio 

de diver�mento e prazer, de modo que a criança possa 

se apropriar do livro de maneira lúdica, sem 

preocupações pedagógicas. 

Conclui-se a necessidade de que o tema que 

envolve a literatura infan�l seja abordado mais 

profundamente nos cursos de formação e formação 

con�nuada, a fim de que os professores estejam 

preparados para atuarem neste contexto, no qual possa 

de alguma maneira, colaborar para a construção de uma 

sociedade mais digna, ampliada em seus horizontes e 

conceitos, fazendo da leitura um caminho para grandes 

transformações. 
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RESUMO 
 
As Novas Tecnologia - TICs facilitam inovações ao ensino de matemática. Através de recursos tecnológicos o educando 
no Primeiro Segmento do Ensino Fundamental é o�mizado junto ao aprendizado que envolve inves�gação, cria�vida-
de, e novas descobertas. O Estado deve inves�r na capacitação do professorado, uma vez que a inatividade acaba 
sendo um entrave no processo educacional. O Estado através dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs em ma-
temática busca por meio de bases documentais o tratamento de informações necessárias ao processo de aprendiza-
gem. Os PCNs levam em consideração informações que estão inatas na leitura e possíveis interpretações . O letramen-
to iniciado na Educação Infan�l é importante para o educando no momento de transição para o Ensino Fundamental. 
Tema geral da pesquisa: A matemá�ca e o uso das TICs na Educação brasileira: Primeiro Segmento do Ensino Funda-
mental. Obje�vo: refle�r sobre o uso das TICs no primeiro segmento do Ensino Fundamental junto ao ensino de ma-
temática. Metodologia: Trata-se de uma revisão de literaturas. Resultados: o uso das TICs envolve um novo diário 
onde a matemática na escola se re-instrumentaliza. Um dos momentos mais importantes na Educação é a transição 
entre a Educação Infan�l e o Ensino Fundamental. Conclusões: embora a matemá�ca esteja presente na Educação 
Infan�l, tal fato é menos atenuante devido ao processo cole�vo e imaturação. Já a par�r dos seis/sete anos, a criança 
passa a se individualizar, o que é importante na construção de sua cria�vidade e tomada de decisões.  
 
PALAVRAS-CHAVE: TICs; Ensino de Matemá�ca. Primeiro no segmento. Ensino Fundamental.  
 
 

ABSTRACT 
 

New Technologies - ICTs facilitate innova�ons in mathema�cs teaching. Through technological resources, the student 
in the First Segment of Elementary School is op�mized along with learning that involves inves�ga�on, crea�vity, and 
new discoveries. The State must invest in teacher training, since inac�vity ends up being an obstacle in the educa�on-
al process. The State, through the Na�onal Curriculum Parameters - PCNs in Mathema�cs, seeks through document 
bases the treatment of informa�on necessary for the learning process. NCPs take into account informa�on that is 
innate in reading and possible interpreta�ons. Literacy ini�ated in Kindergarten is important for the student at the 
�me of transi�on to Elementary School. General research theme: M athema�cs and the use of ICTs in Brazilian Educa-
�on: First Segment of Elementary Educa�on. Objec�ve: to reflect on the use of ICTs in the first segment of Fundamen-
tal Educa�on together with the teaching of mathema�cs. Methodology: This is a literatur e review. Results: the use of 
ICTs involves a new diary where mathema�cs at school is re-instrumentalized. One of the most important moments in 
Educa�on is the transi�on between Kindergarten and Elementary School. Conclusions: although mathema�cs is pr e-
sent in early childhood educa�on, this fact is less a�enua�ng due to the collec�ve process and immatureness. From 
the age of six/seven onwards, the child becomes individualized, which is important in building their crea�vity and 
decision-making. 
 
KEYWORDS: ICTs; Teaching of Mathema�cs. First in the segment. Elementary School. 
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INTRODUÇÃO 

 

A par�r do final do século XX e o início do XXI as 

sociedades passaram a viver uma nova realidade onde 

quase tudo acaba envolto às tecnologias, e na Educação 

não é diferente. 

O presente ar�go busca apontar essa realidade 

em sua temática: A Matemá�ca e o uso das Novas Tec-

nologias (TICs) na Educação Básica Brasileira: Primeiro 

Segmento do Ensino Fundamental (EF).  

A tecnologia digital é cada vez mais dinâmica, es-

se ciberespaço permite a construção de uma sociedade 

mais atuante e informatizada.  

Antes de chegarem ao ensino seriado as crianças 

aprendem os sons das primeiras letras, a soletrar ; e 

através de desenhos, murais e massinhas aprendem a 

se expressarem. Os dedinhos surgem como ferramentas 

auxiliadoras na prá�ca de contar, juntas através de 

a�vidades criadas pelo lúdico, são o�mizadas a apren-

der a escrever, ler e contar.   

De acordo com Feitosa; Gama; Oliveira (2016, 

p.7), “na Educação Infan�l a centralidade do brincar 

está presente na organização das ro�nas dentro da 

ins�tuição, com os usos do tempo e do espaço estrutu-

rados em torno dessa a�vidade”.  

No EF a criança é posta numa nova etapa, onde 

novos caminhos surgirão, tendo como base o aprendi-

zado anterior ob�do em seus na Educação Infan�l (0-5 

anos). No Primeiro Segmento do EF, segundo Ibidem 

(2016, p.7) as crianças “voltam-se para a apropriação da 

língua escrita, engajando-se individualmente e cole�-

vamente em vários eventos de letramento, tendo o 

brincar, um dos elementos centrais da cultura, em se-

gundo plano no contexto da sala de aula”.  

Nessa conjuntura, pressupõe-se que o letramen-

to passa vigorar intensamente, pois a criança possui 

uma maior visão de mundo, de seu contexto social e de 

sua autonomia. Segundo Grando (2011, p.26) o “letra-

mento é um processo mais amplo que a alfabe�zação 

que deve ser compreendido como um processo sócio-

histórico”. Envolve a sociedade onde o sujeito está inse-

rido. 

Ainda sobre o letramento, segundo Ibidem 

(2011, p.26) “seria [...], causa e consequência do desen-

volvimento. Assim, o significado atribuído [...] ao termo 

letramento extrapola a escola e o processo de alfabe�-

zação, referindo-se a processos sociais mais amplos”.  

Ao ser inserida no Primeiro Segmento do EF da 

Educação Básica a criança (6-14 anos) tem maior com-

preensão do meio que está vive e que isto envolve, 

números, distâncias, cálculos, e outros elementos rela-

cionados à matemática.  

O lúdico junto às tecnologias é suges�vo às cri-

anças, nessa nova fase da vida elas se revelam desbra-

vadoras, prontas para novas experiências, sensíveis, 

cria�vas e imagina�vas. Embora a tecnologia esteja 

registrada por toda a história humana é a par�r, sobre-

tudo do século XXI que ocorre seu aceleramento tra-

zendo propostas inovadoras.  

Essas inovações envolvem recursos digitais pre-

sentes em pra�camente todos os segmentos da socie-

dade, inclusive, na Educação.  

A pesquisa percebe a importância do uso das 

TICs na Educação Básica junto à matemática, com a 

proposta de contribuir na autoafirmação dessas ferra-

mentas em especial no Primeiro Segmento do EF. 

Importante ressaltar a existências de alguns en-

traves, principalmente por parte de ideologias tradicio-

nalistas exteriorizadas por educadores condicionados a 

tais pensamentos.  

A pesquisa torna-se significante, uma vez que a 

presente sociedade se mostra bastante técnica, inova-

dora, dinâmica e pluralista, devido, sobretudo aos efei-

tos da globalização e da Internet.   

A pesquisa busca refle�r sobre o uso das TICs no 

Primeiro Segmento do EF junto ao ensino de matemá�-

ca.  

Trata-se de uma revisão de literaturas, u�lizan-

do-se como base de dados: Scien�fic Electronic Library 

Online (SCIELO) e o Google acadêmico, onde se conside-
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rou a seguinte indagação: “Qual a importância das TICs 

no ensino de matemá�ca no Primeiro Segmento do EF 

na Educação Básica brasileira?”.  

 
DESENVOLVIMENT: 

O ENSINO DE MATEMÁTICA E AS NOVAS  

TECNOLOGIAS (TICS) 

 

Na atualidade percebe-se que na Educação ocor-

re um interesse sistemá�co e acelerado quanto à pro-

dução de materiais e discursos junto ao ensino na ma-

temática o que tem refle�do na elaboração de diretrizes 

nos segmentos: Fundamental, Médio e Superior no 

Brasil (MIGUEL/MIORIM, 2011).  

Nota-se que existe muitas discussões sobre o uso 

ou como melhor u�lizar as TICs. Os debates se esten-

dem ao universo educacional, uma vez que é exatamen-

te em sala de aula que se promove a educação formali-

zada pelo Estado ao futuro cidadão. 

 
A relação entre tecnologia e a educação 
tem sido alvo de muitas discussões na 
maioria das ins�tuições educacionais de 
todos os níveis no Brasil e no Mundo. Isso 
se dá em função do grande desenvolvi-
mento da tecnologia no decorrer do sécu-
lo XX, que modificou o modo de viver do 
ser humano. Consequentemente, veio a 
exigência de uma educação que atenda à 
demanda por pessoas que saibam lidar 
com as diferentes tecnologias, e que de-
senvolvam um pensar sobre elas e a par�r 
delas (MARTINELLI/MARTINELLI, 2016, p. 
87).   
 

     
Importante ressaltar que a tecnologia sempre es-

teve presente no âmbito educacional, como em outras 

áreas do viver humano. Quanto à Educação pode-se 

apontar o uso do quadro negro e o giz, ferramentas 

bem conhecidas.  

Quanto à aplicabilidade das TICs na Educação, 

estão paralelas às novas construções na dinamização do 

processo de descobertas dos seres humanos. Nessa 

nova conjuntura, surgem indagações sobre a operacio-

nalização dessas TICs no ensino de matemá�ca. 

Tais preocupações podem estar relacionadas so-

bretudo às necessidades da aplicabilidade do raciocínio 

lógico em exercícios das ciências exatas. Importante 

frisar a existência de polí�cas que assistem e asseguram 

o uso das TICs junto ao estudo de matemá�ca no Brasil. 

Documentos como os Parâmetros Curriculares Nacio-

nais (PCN) em que é apontado a preocupação quanto ao 

uso indevido das TICs em matemática, também o me-

lhor preparo e atenção dos educadores durante o pro-

cesso ensino aprendizagem.  

 
O PCN de matemá�ca apresenta várias re-
flexões e indicações para o uso das dife-
rentes tecnologias nas aulas de matemá�-
ca. Neste contexto, sempre são feitos 
alertas a respeito do preparo do professor 
com relação não somente o domínio dos 
equipamentos, como também ao conhe-
cimento dos obje�vos das diferentes tec-
nologias. Então, ao planejar suas aulas 
precisará usar algumas referências de 
tecnologias presentes no contexto de hoje 
e seus obje�vos para assim avaliar a viabi-
lidade do uso nos conteúdos pretendidos 
– mantenha em mente a necessária rela-
ção entre tecnologia, o conteúdo da pe-
dagogia (MARTINELLI/MARTINELLI, 2016, 
p. 98).   
 
 

 
Pressupõe-se que esse interesse esteja na Educa-

ção Básica amparado por polí�cas educacionais. Assim, 

torna-se necessários a adoção de estratégias bem ela-

boradas pelos educadores.  

Por exemplo, didá�cas e metodologias na via 

constru�vista podem ser mecanismos de ajuda na u�li-

zação das TICs no ensino de matemá�ca, onde o lúdico 

é determinante ao educando por ser próprio da criança.  

Segundo Santos (2011, p. 4), “o lúdico é reco-

nhecido como elemento essencial para o desenvolvi-

mento das várias habilidades em especial a percepção 

da criança. Refere-se a uma dimensão humana que 

evoca os sen�mentos de liberdade e espontaneidade de 

ação”. Nos livros didá�cos, no que se refere ao ensino 

de matemática pode-se ver a metodologia lúdica bem 

explícita através de diversas figuras relacionadas à nú-
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meros, operações e jogos, que juntos às TICs tornam-se 

ainda mais significantes.  

 
TICS E O SÉCULO XXI 

 

Sobretudo, no século XXI as TICs através de di-

versos recursos tecnológicos têm se mostrando impor-

tante junto ao processo ensino aprendizagem,  criando 

ambientes informa�zados e intera�vos. Diante dos 

obstáculos que dificultam a Educação, as TICs trazem 

algumas alterna�vas.   

Segundo Santarosa; Gravina (1998, p.17) “as no-

vas tecnologias produzem a mudança de limites entre o 

concreto e a formalidade, o que compreendemos ser 

essencial para o senso de abertura de pensamento dos 

tenros educandos”.  

As TICs e seus ambientes virtuais no ensino de 

matemática, o�mizam os educandos a reflexão e maior 

interação nos espaços educacionais. 

 
Os meios informatizados podem ser de 
três �pos: meios dinâmicos, intera�vos e 
meios que permitam a elaboração de mo-
delagens e simulações de problemas, por-
tanto, quando agregada a Educação, as 
novas tecnologias possuem totais condi-
ções de aprimorarem os aspectos em re-
ferência (SANTAROSA; GRAVINA, 1998, 
p.23).   

 
Em contraposto pode-se perceber diferentes sis-

temas de que manifestam saberes sobre matemá�ca, 

mas que quase sempre expressam moldes excessiva-

mente está�cos.  

As literaturas aplicadas em ambientes educacio-

nais geralmente se mostram inertes, dificultando na 

construção do real significado. Portanto, o que se pode 

contemplar é um agrupamento de meros símbolos, 

muitas palavras ou desenhos que devem ser apenas 

memorizados (TEXEIRA et al., 2011).  

Com isso os educandos podem ser impedidos na 

transferência de um conceito ou teorema, por exemplo, 

para uma conjuntura que não se relacione ou coincida 

com a aplicada no início por meio da visualização do 

material didá�co ou pelo educador.   

Vale ressaltar que as TICs no ensino de matemá-

�ca podem oferecer novas possibilidades, novos siste-

mas tecnológicos bem empregados podem subs�tuir 

um modelo está�co pelo dinâmico.  

Existem vários so�wares como o GeoGebra. 

 
Criado por Maxus Hohenwarter, GeoGe-
bra é um software gratuito de matemá�ca 
dinâmica desenvolvido para o ensino e 
aprendizagem da matemá�ca nos vários 
níveis de ensino (do básico ao universitá-
rio). O GeoGebra reúne recursos de Geo-
metria, álgebra, tabelas, gráficos, probabi-
lidades, está�ca e cálculos simbólicos em 
único ambiente. Assim, o GeoGebra tem a 
vantagem didá�ca de apresentar, ao 
mesmo tempo, representações diferentes 
de um mesmo obje�vo que integram en-
tre si. Além dos aspectos didá�cos, o Ge-
oGebra é uma excelente ferramenta para 
se criar ilustrações profissionais para se-
rem usadas no Microso� Wold, no Open 
Office ou La Tex em Java e disponível em 
português, o GeoGebra é mul�plataforma 
e, portanto, ele pode ser instalado em 
computadores com Windows, Linux ou 
Mac Os (BORTOLOSSI; REZENDE; PESCO, 
2015). 
 
 

 
O GeoGebra é um So�ware de fácil acesso que 

pode ser facilmente usado desde a infância e que, por-

tanto, pode ser inserido em sala de aula no ensino de 

matemática de maneira muito simples e vantajosa. 

FIGURA 1 - Aplica�vo GeoGebra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Malavida, 2019. 
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Outro So�ware e o Poly Pro, uma ferramenta 

que pode o�mizar os educandos no estudo dos polie-

dros.   

 
Poly é um programa Shareware para ex-
ploração e construção de poliedros. Poly 
Pro inclui todas as caracterís�cas de Poly 
e adiciona a capacidade de exportar mo-
delos de poliedros u�lizando formatos 
padrão de arquivo 3D (DXF, STL, e 3DMF). 
Modelos tridimensionais que foram ex-
portados para Poly Pro pode ser importa-
do para o So�ware de terceiros-
modelagens, como mostra a �ros de tela 
para a direita. Com Poly Pro, você tam-
bém pode exportar animações de polie-
dros girando como arquivos GIF animado. 
Imagens está�cas podem ser exportados 
como arquivos GIF ou PCX (USP, 2016). 
 
 
 

Através do So�ware Poly Pro o educador poderá 

proporcionar aos educandos a planificação e construção 

de figuras geométricas. Com isso, existe a possibilidade 

do estudo das propriedades dos poliedros, e de várias 

montagens dos poliedros em materiais como, cartoli-

nas.  

 
FIGURA 2 – So�ware Poly Pro. 

 

 

  

 

 

 

 

 

FONTE: Editorarealize, 2018. 

 

Também, o So�ware Cabri-Geometry uma fer-

ramenta em geometria, com este programa o educador 

através de uma régua e compasso eletrônicos poderá 

auxiliar seus educandos na criação de diversos desenhos 

matemáticos onde o lúdico agrega-se através das mais 

variadas cores.  

Cabri-Geometry (DOS) So�ware de cons-
trução em geometria desenvolvido pelo 
Ins�tut d’Informatiqe et de Methema�-
ques Appliquees em Grenobles (IMAG). É 
um So�ware de construção que nos ofe-
rece “régua e compasso eletrônicos”, 
sendo a interface de menus de construção 
em linguagem clássica da geometria. Os 
desenhos de objetos geométricos são fei-
tos a par�r das propriedades que o defi-
nem e mantêm estabilidades sob movi-
mento (KAMPFF; MACHADO; CAVEDINI, 
2004, p.6).   
 

 

Portanto, as TICs são ferramentas que bem u�li-

zadas e direcionadas, podem oferecer recursos provei-

tosos ao processo ensino aprendizagem dos educandos.  

 
FIGURA 3 – Cabri-Geometry. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Oficinaexata, 2017. 

 
Ressaltando que as TICs não devem subs�tuir o 

educador, mas contribuir no processo educacional . 

Diante disso, entende-se que deve haver preocupação, 

compromisso e responsabilidade na aplicabilidade des-

sas ferramentas que vieram para tornar a aprendizagem 

um processo prazeroso e eficaz.    

 

A MATEMÁTICA NO PRIMEIRO SEGMENTO  

DO EF E O USO DAS TICS 

 

No Primeiro Segmento do EF a criança carrega 

saberes informais que adquiriu nos seus entornos soci-

ais e da própria escola a par�r da Educação Infan�l.  
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Traz noções sobre números, medidas, espaços e 

formas, aferições do próprio educando através de rela-

ções sociais. 

Diante disso, par�ndo do pressuposto que é ne-

cessário considerar tais saberes, importa ao educador 

construir estratégias que es�mulem na inves�gação dos 

domínios da criança, além das dificuldades apresenta-

das com o intuito de sistematização junto ao seu pro-

grama de estudos.    

Nesse segmento quase sempre a criança é indi-

vidualista. Assim, o educador deverá buscar mei-

os/estratégias a fim de es�mular seus educandos a 

trocarem ideias, a compar�lharem descobertas do dia a 

dia, inclusive, as relacionadas à sala de aula. 

Pressupõe ser importante que o educador possa 

contar com materiais concretos, para auxiliar seus edu-

candos na resolução de problemas. Ou seja, esses re-

cursos lhes auxiliarão nas suas primeiras descobertas. 

Mas vale destacar que precisará haver cuidados, pois o 

uso excessivo poderá acarretar dependências, tornan-

do-se prejudicial ao processo ensino aprendizagem do 

educando (EBERHARDT, COUTINHO, 2011).  

 

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS –  

PCNS E O ENSINO DE MATEMÁTICA 

 

Quanto ao conteúdo dos PCNs no ensino de Ma-

temática pode ser apontado os seguintes exemplos:  

Um modelo numérico decimal que envolve o re-

conhecimento numérico frequente; o uso de diversifi-

cadas estratégias a fim de quan�ficar elementos de 

coleções que envolverá um sistema de contagem e 

es�ma�va; o uso de estratégias para a iden�ficação de 

números envolvendo, medidas e contagens, ordenação 

e comparações; também a formação de teorias, escrita 

e leituras; a relação e sistema�zação numérico do dia a 

dia; a metodologia de contagem ascendentes e descen-

dentes a par�r de qualquer número; e por fim, o uso de 

recursos como calculadora a fim de comparações de 

produção e comparação de escritas numéricas (BRASIL, 

1998).  

Outro exemplo pode ser visto nas operações com 

números naturais envolvendo:  exame, elucidação, 

presteza, formulação de problemas, sobretudo, adição e 

subtração, e uso dos sinais convencionais. Além dos 

demais cálculos de adição, subtração e divisão por es-

tratégias do dia a dia e metodologias convencionais 

(JOSÉ, 2008). 

Os PCNs no ensino de Matemática inserem-se 

em questões relacionadas ao Espaço e Forma que en-

volve o espaço geográfico com suas bases diferentes, 

além da movimentação dos indivíduos ou coisas no 

contexto geográfico tendo como base diferentes pontos 

de referência (BRASIL, 1998).  

Vale destacar o sistema de Grandezas e Medidas 

que visa a iden�ficação de unidades do tempo e a rela-

ção entre as mesmas unidades: dia, semana, mês e etc 

(PEREZ, 2008). O tratamento da informação que é outro 

aspecto dos PCNs no ensino de matemá�ca (BRASIL, 

1998). Nesse contexto, leva-se em consideração infor-

mações inatas na leitura de textos e suas possíveis  in-

terpretações, através de imagens. Importa frisar que o 

letramento iniciado nos anos anteriores na Educação 

Infan�l é determinante para o educando (MONTEIRO, 

2011).  

Como a alfabe�zação, o letramento é importante 

para o processo ensino aprendizagem da criança, pois o 

descuido com certeza será prejudicial ao seu crescimen-

to educacional (IBIDEM, 2011). 

 Ou seja, se a criança não �ver solucionado suas 

dificuldades quanto ao ler e escrever no início de sua 

carreira educacional, poderá ter sérios problemas, e 

talvez não tenha condições de avançar em sua aprendi-

zagem corretamente.  

Exemplo disso, pode-se perceber no fato de tan-

tos jovens abandonarem os estudos antes de completa-

rem o Ensino Médio, e até mesmo o EF; pois as dificul-

dades em ler e escrever, como na interpretação de 

textos e questões relacionadas à matemática são tão 
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grandes que acabam por tornar-se barreiras intranspo-

níveis para esses jovens. 

A u�lização das TCIs é capaz de auxiliar os PCNs 

quanto seu ideário (BRASIL, 1998). Seu uso no ensino de 

matemá�ca possibilita a o�mização do processo educa-

cional, uma vez que essas ferramentas são próprias a 

ro�na dos educandos.  

Exemplo disso é o uso do computador de manei-

ra didá�ca, uma vez que tal ferramenta possui aspecto 

lógico matemático que poderá consis�r num aliado 

relevante ao desenvolvimento cogni�vo dos educandos.    

Ambientes informa�zados disponibilizam grande 

eficácia diante aos entraves intrínsecos ao processo 

ensino aprendizagem. É uma ferramenta que possibilita 

alterações quanto espaços entre o concreto e o formal. 

Portanto, torna-se uma ferramenta indispensável, na 

o�mização da concretude do novo e sua manipulação 

onde a criança orientada é sujeito a novos conteúdos 

que serão muito importantes (KAMPFF; CAVEDINI, 

2004).  

 
CONHECENDO MAIS AS TICS 

 

Entre o processo tecnológico e o indivíduo a ser 

alcançado estão as TICs, pois são os meios pelo qual a 

comunicação virtual acontece (MOLINA, 2008).  

No dia a dia se pode percebê-las em quase todos 

os lugares, como também sendo u�lizadas por pessoas 

em geral, são: celulares, computadores, sites, hardwa-

res, so�wares e redes, dentre outros. Existem dois as-

pectos importantes das TICs: Processo de Geração, 

Armazenamento, Processamento e Vinculação das in-

formações (IBIDEM, 2008). 

Por exemplo, nas Figuras 1 e 2 tem-se exemplos 

de processamento de armazenamento e processamento 

de informação. 

 
FIGURAS: 1 e 2 - Máquina fotográfica/Celular.  

 

                             

 

 

 

 

 

FONTE: Veja/Abril, 2021.  

 

As Figuras 3 e 4 apontam para formas de vincu-

lação de informações.  

FIGURAS: 3 e 4 - Computador e revistas.  
 

 

 
 
 

FONTE: Sãocarlos, 2021. 

 

São ferramentas presentes no dia a dia, inclusive 

no universo infanto-juvenil. Tais equipamentos/recursos 

quanto bem orientados pela escola podem acrescentar 

significa�vamente junto ao processo ensino aprendiza-

gem. 

 

TRABALHANDO EM GRUPO EM SALA DE AULA 

 

Tratando-se de TICs pensa-se sempre no novo, 

evoluído, portanto, avançado, e no contexto da Educa-

ção imaginasse um aprendizado inovador.  

Mas o fato da escola e o educador u�lizar as TICs 

não é literalmente uma comprovação de um ensino 

moderno, mas, pelo contrário, pode ser bem tradicio-

nal. 

 

Certamente, a prá�ca pedagógica dos 
educadores refrete as concepções sobre 
tecnologias aplicadas nos processos de 
ensino-aprendizagem. Se, por um lado, a 
compreensão for restrita aos aspectos 
técnicos e puramente instrumentais, o 
trabalho pedagógico do docente poderá 
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privilegiar apenas a�vidades mecânicas, 
colocando o aluno na posição de mero re-
ceptor dos recursos tecnológicos (FERREI-
RA; ROSA (ORGS), 2012, p. 32).   
 
 

 
Nota-se, que o educador deve ter concepções 

inovadores que influenciem sua maneira de lecionar e 

possa criar novas didá�cas que atraiam seus educandos. 

Precisa ter a percepção que as TICs não são garan�a de 

mudanças pedagógicas por parte do educador.  

Até mesmo a escola pode não alcançar a propos-

ta das TICs, mas apenas aceitá-la por um condiciona-

mento polí�co que lhe é sugerido ou imposto.  

 
Por outro lado, se as TICs forem compre-
endidas como meios importantes para in-
formar, organizar, produzir, construir, re-
unir, difundir, e elaborar informações vi-
sando à construção de conhecimentos de 
modo colabora�vo, a organização do tra-
balho pedagógico que poderá contemplar 
planejamentos e a�vidades dialógicas, 
pautadas na interação com os alunos e na 
transformação dos educadores como pro-
tagonistas na aprendizagem (IBIDEM, 
2012, p.33).  
 
 

 
As TICs auxiliam na promoção de um aprendi-

zado par�cipativo, dialogal e amplamente interat ivo, o 

que se compreende ser proveitoso e prazeroso na edu-

cação das crianças (XAVIER; CARLOS, 2019).  

Assim, um dos alvos é o aprendizado par�cipa�-

vo em grupos, não como facções gerando discórdias, 

mas criando laços sociais.  Disputas, rivalidades e mes-

mo pequenos aborrecimentos entre os grupos são fato-

res importantes para o crescimento individual, autôno-

mo e cole�vo dos grupos, desde que haja a intervenção 

pedagógica pelo professor (IBIDEM, 2019).  

Já os brinquedos eletrônicos podem ser acessa-

dos pelo toque da criança na tela, em que são emi�dos 

sons, imagens e jogos. Assim, através de brincadeiras 

podem alcançar aprendizado (LUCENA; SABINI, 2015).  

Importante ainda ressaltar que o Design informá-

�co é importante, mas também a preparação do ambi-

ente �sico (sala de aula), a fim, de receber os equipa-

mentos eletrônicos (IBIDEM, 2015). É importante que o 

processo informá�co esteja no currículo,  e que haja 

sempre uma preparação junto às mobílias e dependên-

cias para o uso das TICs conforme suas aplicações, tor-

nando a sala de aula um ambiente prazeroso: uma 

grande brincadeira informa�zada. Segundo Lucena; 

Sabini (2015, p. 76), “a infância é a idade da brincadeira. 

Por meio delas, as crianças sa�sfazem grande parte de 

seus desejos e interesses particulares”.  

 
APRENDIZAGEM MAIS SIGNIFICATIVA 

 

A Teoria de Aprendizagem Significa�va - TAS cu-

nhada pelo professor de Psicologia David Ausubel vê o 

conhecimento mais importante, como aquele que o 

indivíduo interioriza através da cognição, um saber 

prévio, subje�vo (PELIZZARI, 2002). 

A TAS compreende que se pode construir novos 

conhecimentos através da interação de saberes subje�-

vos com conhecimentos em escalas menores no campo 

da obje�vidade, que foi considerada por David Ausubel 

o oposto ao que ele denominou como Mecânica (IBI-

DEM, 2002). 

 
Para haver aprendizagem significa�va são 
necessárias duas condições. Em primeiro 
lugar, o aluno precisa ter uma disposição 
para aprender: se o indivíduo quiser me-
morizar o conteúdo arbitrária e literal-
mente, então a aprendizagem será mecâ-
nica. Em segundo, o conteúdo escolar a 
ser aprendido tem que ser potencialmen-
te significa�vo, ou seja, ele tem que ser 
lógica e psicologicamente significa�vo: o 
significado lógico depende somente da 
natureza do conteúdo, e o significado psi-
cológico é uma experiência que cada indi-
víduo tem. Cada aprendiz faz uma filtra-
gem dos conteúdos que têm significado 
ou não para si próprio (IBIDEM, 2002, p. 
5).    
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Essa disposição para o aprendizado pode ser al-

cançada pelo educador através da aplicabilidade de 

tecnologias com seus educandos em sala de aula, le-

vando-os a reflexão, e com isso o surgimento de novos 

conhecimentos. 

 Esses saberes são mais duradouros, portanto, 

mais significa�vos enquanto que os de consequência 

mecânica ou memorização como, o decorar da tabuada 

são apenas superficiais, assim se fragmenta com muita 

facilidade com o tempo (PELIZZARI, 2002).  

Na Figura 5 tem-se um exemplo de um mapa 

conceitual aplicado junto à Educação Infan�l, momento 

considerado determinante na transição para o EF.      

 
FIGURA: 5 - Mapa Conceitual aplicado na Educação 
Infan�l.  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FONTE: Maaz, 2020. 
 

Os conhecimentos prévios estão em amarelo e 

os secundários em verde. Quando as ações são conse-

quentes ao pensar e reflexão, acontecem a Aprendiza-

gem Significa�va que Ausubel compreendeu ser mais 

relevante, e por isso mo�vadoras e significantes (IBI-

DEM, 2002).  

Mas quando apenas realizadas ocorrem a Apren-

dizagem Mecânica ou a Memorização, portanto, pode-

se perceber que os conhecimentos prévios se relacio-

nam com os secundários, podendo então originar duas 

formas de conhecimento: significa�vo ou mecânico 

(IBIDEM, 2002). 

Assim o educador pode através de mídias tecno-

lógicas propor o diálogo entre as formas de conheci-

mentos para a o�mização do processo ensino-

aprendizado da criança.   

 
FIGURA: 6 - Mapa Conceitual.  
 
 

     

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FONTE: Mazzesantos, 2021. 
 
 

No mapa conceitual da Figura 6 pode se perceber 

a banana, mais antes desse conhecimento compreende-

se a existência de frutas: esse é o saber do adulto. A 

criança conhece a fruta, mais tarde iden�ficará a bana-

na, assim o conhecimento prévio é a fruta, mas a ar�cu-

lação com a alimentação levará a banana que passa ser 

o a Aprendizagem Significa�va que proporcionará ou-

tros saberes.    

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A matemá�ca é tão an�ga como o próprio ser 

humano e sempre esteve atrelada às suas necessidades.  

Da mesma forma a tecnologia, mas a par�r so-

bretudo do final do século XX e início do XXI ficou mais 

atuante, dinâmica e atraente aos seres humanos. Essa 

velocidade envolve as TICs, próprias do século XXI, da 

globalização, da Internet.  
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Ao se fala de TICs trata-se de novos conhecimen-

tos, o universo digital leva o ser humano romper barrei-

ras, algumas delas sequer haviam sido percebidas, e 

outras eram consideradas instransponíveis.  

Para muitos a matemá�ca é uma intransponível 

barreira, já as TICs se apresentam bem acessíveis e 

simples a todos, se diversificam, estando presente em 

quase todas as facetas que envolve a vida. 

Mas o que torna as TICs tão apreendidas e dese-

jadas pelas pessoas? Conclui-se que seja suas inovações 

constantes, que aguçam os indivíduos em meio as ro�-

nas.  

A pesquisa mostrou que o segredo das TICs en-

volve um novo diário, onde talvez o ensino de matemá-

�ca nas escolas precise se re-instrumentalizar.  

Assim, foi apontado um dos momentos mais im-

portantes na Educação, a transição entre a Educação 

Infan�l e o Ensino Fundamental.  

A pesquisa pressupõe que embora a matemá�ca 

seja aplicada a par�r da Educação Infan�l, tal fato é 

menos atenuante pelo processo muito cole�vo do indi-

víduo e sua imaturação.  

Já a par�r dos seis/sete anos, o indivíduo passa a 

se individualizar, o que é importante para construção da 

cria�vidade e autonomia. Diante disso, o tenro indiví-

duo após as bases adquiridas na Educação Infan�l pode-

rá ser o�mizado por meio de tecnologias, como: a calcu-

ladora, o computador e jogos eletrônicos junto ao ensi-

no de matemá�ca.  

Diante disso, é importante ter educadores técni-

cos junto ao processo do uso das TICs, pois geralmente 

são profissional inativos ao processo, enquanto que os 

educandos são por natureza nativos.   

Portanto, mesmo com a presença das TICs pode-

rá ocorrer um ensino tradicional, quando o educador 

não tem o conhecimento ferramental tecnológico a ser 

empregado no espaço escolar.  
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     EDUCAÇÃO INCLUSIVA: UM OLHAR SOBRE OS DESAFIOS DO PROFESSOR  
 

INCLUSIVE EDUCATION: A LOOK AT TEACHER'S CHALLENGES 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: A educação pública no Brasil já passou por algumas reformulações, dentre elas, a inclusão de alunos 
com necessidades especiais nas salas dos alunos normais. Essa prá�ca vem sendo bastante discu�da no tocan te à 
eficácia da aprendizagem dos educandos nas escolas de ensino fundamental. OBJETIVO: analisar os desafios dos 
docentes sem formação adequada mediante o trabalho com educação inclusiva , aliado à pergunta norteadora: Qual a 
relação entre a má qualidade da educação e a falta de qualificação dos professores? METODOLOGIA: Para subsidiar a 
pesquisa foi realizada uma revisão sistemá�ca integra�va da literatura com foco no intervalo de tempo entre 2016 e 
2020, no portal de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento Pessoal de Ensino Superior. Para o levantamento 
dos dados foram incluídos ar�gos publicados em língua portuguesa com os termos “Educação Inclusiva” ou “Educação 
e inclusão”.  CONSIDERAÇÕES FINAIS: Os resultados mostraram que há uma distância entre o que é planejado em 
relação à inclusão e o que efe�vamente ocorre nas escolas de ensino fundamental, mesmo com o empenho dos 
professores, que na maioria das vezes, não têm formação adequada para trabalhar com os alunos ditos especiais.  Os 
desafios são a falta de formação dos professores e a falta de inves�mentos, aliados a um sistema paralelo de 
educação para alunos especiais e normais, com resistência entre alguns professores. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Educação. Inclusão. Inclusiva. Desafios.  
 
 

 
ABSTRATCT 

 
INTRODUCTION: Public educa�on in Brazil has already undergone some reformula�ons, including the inclusion of 
students with special needs in the classrooms of regular students. This prac�ce has been widely discussed regarding 
the effec�veness of learning by students in elementary schools. OBJECTIVE: to analyze the challenges of teachers 
without adequate training through working with inclusive educa�on, together with the guiding ques�on: What is the 
rela�onship between poor quality of educa�on and lack of teacher qualifica�on? METHODOLOGY: To support the 
research, a systema�c integra�ve review of the literature was carried out, focusing on the �me interval between 2016 
and 2020, on the journal portal of the Coordina�on for Personal Improvement in Hi gher Educa�on. For data 
collec�on, ar�cles published in Portuguese with the terms “Inclusive Educa�on” or “Educa�on and inclusion” were 
included. FINAL CONSIDERATIONS: The results showed that there is a gap between what is planned in rela�on to 
inclusion and what actually happens in elementary schools, even with the commitment of teachers, who in most 
cases, do not have adequate training to work with the so-called special students. The challenges are the lack of 
teacher training and the lack of investment, allied to a parallel educa�on system for special and regular students, with 
resistance among some teachers. 
  
KEYWORDS: Educa�on. Inclusion. Inclusive. Challenges. 
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INTRODUÇÃO 

 

Sabe-se que o ensino público em nosso país 

enfrenta grandes problemas, um deles está relacionado 

à falta de preparo de nossos professores para 

enfrentarem uma sala de aula com alunos com 

necessidades especiais, junto com alunos das turmas 

regulares, sem uma formação adequada para trabalhar 

com as duas situações. 

Nesse sen�do, a pergunta que serviu de ponto 

de par�da para este estudo foi: Qual a relação entre a 

qualidade da educação e a falta de qualificação dos 

professores? Paralelo a isso será feito um estudo acerca 

da aprendizagem dos alunos especiais, e as limitações 

do trabalho unificado com alunos normais. 

Para esta pesquisa foi u�lizado um 

levantamento bibliográfico e os dados foram analisados 

observando-se as conclusões de diversos autores sobre 

os desafios dos professores em relação aos trabalhos 

com educação inclusiva e a realidade da inclusão nas 

escolas brasileiras. 

Diante disso Marinho and Omote (2017, p.313) 

afirmam que a proposta de se trabalhar a Educação 

inclusiva possivelmente está sendo abordada de 

maneiras diferente com as concepções de educação 

especial e inclusiva. Essa afirmação é ra�ficada pela 

forma como alunos especiais saem das turmas de 

ensino fundamental sem a formação adequada para o 

nível da turma do ano seguinte. Assim, na maioria das 

vezes a ideia de inclusão fica apenas no sen�do 

figurado, literalmente, haja vista que os alunos especiais 

figuram no meio dos alunos normais. 

Além disso, alguns professores fazem vistas 

grossas para os alunos especiais, e às vezes não querem 

lecionar em turmas com alunos normais juntos dos 

especiais. Segundo eles os especiais não acompanham, 

e os outros são prejudicados, tendo-se em vista que não 

é possível avançar nos conteúdos. 

Porém, esta pesquisa não tem como obje�vo 

cri�car o acesso de todos os cidadãos à educação, de 

forma igualitária, mas sim, elencar os problemas 

enfrentados por professores no trabalho sem uma 

formação adequada, que certamente, contribui para 

uma má qualidade na educação. 

Portanto, diante dá má qualidade da educação, 

arrastada por polí�cas públicas inadequadas e pela falta 

de formação dos professores buscou-se respostas para 

se trabalhar a inclusão educacional em salas de aulas de 

maneira que tanto os alunos especiais quanto os 

normais aprendam de forma significa�va, sem deixar de 

atender aos requisitos propostos pelas leis que 

asseguram igualdade de acesso à educação a todos os 

brasileiros.  

 

OBJETIVO 

 

O obje�vo geral é analisar os desafios dos 

docentes sem formação adequada mediante o trabalho 

com educação inclusiva. 

 

METODOLOGIA 

 

Em observância aos obje�vos desta pesquisa, 

foi u�lizada uma revisão sistemá�ca integra�va  da 

literatura, com a finalidade de analisar produções 

cien�ficas publicadas por outros autores sobre o tema, 

para uma melhor compreensão da problemá�ca em 

questão. 

A seleção dos ar�gos para embasar o trabalho 

foi realizada através do Portal de Periódicos  da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino 

superior (CAPES). Foram u�lizados os descritores 

EDUCAÇÃO código 4581 dentro da string e formada com 

INCLUSÃO código 19239, com o operador booleano 

AND. O banco de terminologias foi o DeSC. O quadro 1 

mostra os detalhes metodológicos realizados na busca 

de informações que irão subsidiar o trabalho. 

 

  QUADRO 1. Detalhes metodológicos da pesquisa. 
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DESCRITORES E  
PALAVRAS -CHAVE 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E 
INCLUSÃO:  

String de busca Educação AND inclusão 

Período das buscas 28/06/2021 – 14/07/2021 

Critério de 
inclusão/exclusão 

Ano de publicação, idioma, 
país, �po de material. 

Biblioteca Periódicos CAPES 

Banco de 
terminologia 

DeSC 

FONTE: Autoria própria. 

 

Nesta pesquisa foram selecionados ar�gos com 

abordagens recentes acerca da inclusão nas escolas e da 

forma como está sendo desenvolvida a questão da 

educação inclusiva no co�diano escolar.  Os critérios de 

inclusão u�lizados nesta pesquisa foram: ar�gos 

publicados em língua portuguesa, publicados entre os 

anos de 2016 a 2020, pais de origem Brasil e �po de 

material ar�go. 

Após o levantamento foram selecionados 

ar�gos com os termos “Educação inclusiva” e “Educação 

e inclusão”. Os ar�gos selecionados foram colocados 

em uma planilha com dados sobre o �tulo, autores, ano 

de publicação e revista onde foi publicado. Este estudo 

tomou como base a leitura integral das conclusões dos 

trabalhos selecionados.  

Assim, após a leitura das conclusões, foram 

u�lizados ar�gos publicados em revistas conceituadas, 

com autores renomados, para maior veracidade acerca 

das informações coletadas.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

O início das pesquisas das publicações para 

este trabalho foi no dia 28 de junho de 2021 e terminou 

em 14 de julho do mesmo ano. Na primeira busca sem 

os filtros foram encontrados 2.105 ar�gos, porém foram 

aplicados vários filtros relacionados à temá�ca da 

educação inclusiva e a amostra final contou com 8 

trabalhos. A tabela 1 mostra as etapas da pesquisa sem 

os filtros e após a aplicação dos critérios de busca. 

TABELA 1 – Etapas da pesquisa 

 
FILTROS DE BUSCA ARTIGOS 

ENCONTRADOS 

Sem os filtros 2.105 

Incluindo o operador booleano AND 
com o descritor INCLUSÃO. 

 
1.209 

Incluindo o ano de publicação.  
647 

Incluindo o �po de material. 624 

Após a aplicação do filtro país de 
publicação. 

 
43 

FONTE: Autoria própria. 

 

 Após a leitura das conclusões foram 

selecionados oito ar�gos. 

 A amostra selecionada para a pesquisa trouxe 

vários pontos relacionados aos problemas vividos por 

professores, muitos como, a questão da formação do 

professor, os problemas estruturais das salas, a falta de 

apoio da família para os alunos e a falta de inves�mento 

nos educadores, dentre outros, apareceram em mais de 

cinco ar�gos.  

Não obstante a formação de professores nas 

graduações, ainda percebe-se a falta de preparo para 

atender aos alunos especiais, e o sistema fracionado de 

ensino para os dois grupos de alunos, especiais normais. 

Tais prá�cas ferem o que estabelece a legislação sobre 

educação inclusiva, numa perspec�va de inclusão 

efe�va, com apoio pedagógico e prá�cas de ensino 

iguais para todos.  

O quadro 2 mostra a relação de ar�gos com os 

nomes dos autores, o ano de publicação e a revista 

onde os trabalhos foram publicados. 

 

QUADRO 2 - Relação dos ar�gos selecionados para a 
pesquisa: 

 
 

TÍTULO 
 

AUTOR(ES) 
ANO DE 

PUBLICAÇÃO 
 

REVISTA 

Concepções: Educação inclusiva e Carla Cris�na Marinho and 2016 Journal of Research in 
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educação especial Sadao Omote Special Educa�onal 
Needs 

 
Educação inclusiva: uma escola para 
todos 
 
 

Antenor de Oliveira Silva Neto,  
Éverton Gonçalves Ávila, 

Tamara Regina Reis Sales, 
Simone Silveira Amorim, Andréa 

Karla Nunes,  
Vera Maria Santos.  

2018 Educação Especial 

Educação infan�l   e   educação   
especial   em tempos de educação 
inclusiva 
 

Ana Paula Cunha dos Santos 
Fernandes e 

Tânia Regina Lobato dos Santos 
 

2018 Zero-a-Seis 

Mediações pedagógicas online em 
educação inclusiva 

Elisa Tomoe Moriya Schlunzen, 
Klaus Schlunzen Junior, Danielle 
Aparecida do Nascimento dos 

Santos, Olga Lyda Anglas 
Rosales Tarumoto e Mario 

Hissamitsu Tarumoto. 

2016 
Journal of Research in 

Special Educa�onal 
Needs 

A Interface entre Saúde e Educação: 
percepções de educadores sobre 
educação inclusiva 

Carla Cilene Bap�sta da Silva, 
Elaine Soares da Silva Molero e 

Marcelo Domingues Roman. 
2016 

Psicologia Escolar e 
Educacional 

Concepções de futuros professores a 
respeito da Educação Inclusiva e 
Educação Especial 

Carla Cris�na Marinho e  Sadão 
Omote. 

2017 
Revista Educação 

Especial 

A amizade na sala de aula e a educação 
inclusiva: reflexões filosóficas 

Alonso Bezerra de Carvalho e 
Fabíola Colombani. 

 2017 
Revista Educação 

Especial 

Educação inclusiva: limites e 
possibilidades do trabalho entre o 
ensino especial e a escola regular.  

Manuela Castellanos Pa�ño 2018 
Revista Electrónica en 
Educación y Pedagogía 

FONTE: autoria própria.

O primeiro trabalho elencado no quadro 2 

mostra uma temá�ca voltada à relação entre qualidade 

da educação e educação inclusiva, e também faz um 

paralelo entre esses temas e os efeitos do trabalho dos 

professores e as concepções dos estudantes no tocante 

ao modelo de ensino com alunos especiais. 

No segundo ar�go selecionado para esta 

pesquisa os autores tratam da educação inclusiva no 

campo dos direitos de todos os cidadãos e sobre as 

injus�ças verificadas na sociedade. Segundo os autores 

para que a educação inclusiva seja efe�vamente vivida 

nas escolas e na sociedade é necessário que haja uma 

mudança na mentalidade das pessoas. 

A conclusão dos autores do terceiro ar�go 

selecionado mostra os problemas encontrados nas 

escolas, como falta de formação dos professores, 

resistência de alguns educadores, estrutura das salas, 

ausência das famílias, dentre outros, e também a 

educação infan�l como base para uma educação 

especial e inclusiva de qualidade. 

No quarto ar�go os autores concluem 

abordando os pressupostos esperados para as 

mediações pedagógicas no tocante às inicia�vas para os 

estudos con�nuados de professores em relação à 

inclusão na educação. 

Os autores do quinto ar�go alegaram em suas 

conclusões que o que acontece no co�diano das escolas 

está muito distante do que consta no papel. Há divisão 

entre os modelos de ensino para crianças especiais e 

normais. Alegam ainda a necessidade da formação 

con�nuada, da reorganização das unidades escolares e 

da valorização dos professores. 

Na conclusão do sexto trabalho selecionado 

para está pesquisa, observa-se que os autores relatam 

que a falta de interação entre os componentes 

curriculares dos cursos de pedagogia prejudicam a 
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aplicação efe�va da educação especial numa 

perspec�va inclusiva, e propõem a reformulação da 

grade curricular.  

A amizade na sala de aula é o ponto de reflexão 

observado na conclusão do sé�mo artigo. Os autores 

deixam bem claro que para que seja vivenciada 

efe�vamente a ideia de inclusão nas salas de aula, se faz 

necessário que alunos especiais e normais, como 

também os educadores, criem laços de amizade com 

respeito mútuo para que a aprendizagem flua de forma 

que sejam respeitadas as individualidades de cada um. 

O oitavo trabalho mostra em sua conclusão um 

paralelo entre os trabalhos nas escolas com alunos 

especiais e alunos do ensino regular na mesma sala de 

aula. Segundo eles não há interação entre o trabalho 

realizado com dois grupos de alunos. Os autores 

apontam também que o trabalho de inclusão deve ser 

vivenciado de maneira con�nua, e que a colaboração 

entre educadores com trocas de sugestões e 

experiências e o acompanhamento da direção e da 

coordenação pedagógica escolar, são essenciai s.  

 Os resultados encontrados nos ar�gos 

selecionados ra�ficam que são muitos problemas 

enfrentados pelos professores no co�diano de uma sala 

de aula, principalmente nas turmas que contemplam 

alunos normais e especiais.  

 Muitos autores cri�caram a falta inves�mentos 

e a estrutura inadequada das escolas para acomodar os 

alunos de maneira que sejam respeitadas as ideias de 

inclusão e do acesso para todos. 

 Outro ponto observado foi o fato de que alguns 

professores se recusam a trabalhas nas salas de aula 

com alunos normais e especiais juntos. Esse problema 

acontece em decorrência da falta de formação 

profissional con�nuada.  

Uma boa formação acadêmica melhora as aulas 

no sen�do de torna-las mais atra�vas, haja vista a maior 

preparação do educador e melhor didá�ca e prá�ca de 

ensino, todavia não garante que os resultados serão 

bons, uma vez que existem outros fatores 

preponderantes na aprendizagem e na inclusão dos 

alunos. 

 

 Assim, pontos como reestruturação da grade 

curricular de maneira a atender as necessidades dos 

alunos especiais, e união do poder público e da família, 

apoiados por polí�cas públicas mais direcionadas e 

efe�vas, também devem ser trabalhados para que os 

ideais de inclusão e de acesso a todos sejam de fato 

vivenciados de forma efe�va em nossas ins�tuições de 

ensino.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Analisando-se as produções escolhidas para a 

pesquisa observou-se que a inclusão ainda está muito 

distante do ideal nas escolas brasileiras. Faltam alguns 

ajustes que vão desde a falta de recursos, passando pela 

péssima qualidade das salas que não contam com 

materiais adequados, até a falta de polí�cas públicas 

que valorizem os professores. 

Assim, mesmo com tantas normas que 

estabelecem o tema educação inclusiva, na prá�ca os 

alunos com necessidades especiais são muito 

prejudicados no tocante à aprendizagem, pois ainda 

encontram-se sistemas paralelos de educação para 

alunos especiais e alunos normas. Percebe-se também 

que é comum a resistência de alguns professores 

quando se fala sobre o trabalho unificado com alunos 

normais e especiais, paralelamente a isso, a ausência da 

família na escola também dificulta o trabalho. 

Portanto verificou-se que ainda há muito 

caminho a se percorrer para que as leis de inclusão 

sejam efe�vamente cumpridas em todas as escolas, 

para tanto, seria necessário que as polí�cas públicas 

fossem mais direcionadas aos que necessitam da 

inclusão, e que as ações de educação inclusiva não se 

limitassem apenas como forma de socialização ou 
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interação, mas que o termo inclusão tenha como 

significado a efe�va expressão de aprendizagem.  
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FAMILY-SCHOOL: YOUR PARTNERSHIP IN THE ACADEMIC DEVELOPMENT OF 9 TH CLASS 
STUDENTS AT COLÉGIO DO OIFIDI - ONDJIVA/ANGOLA 

 
 

Fernando Fu� Pua� 1 

 
RESUMO 

 
O presente ar�go tem como tema família-escola: sua parceria no desenvolvimento acadêmico. As relações família-
escola desempenham um papel tão importante na evolução acadêmico e social do aluno.  É importante que se 
estabeleça uma comunicação entre os integrantes dessa relação de modo que esta parceria proporcione muitos 
bene�cios no aperfeiçoamento do aluno nos aspectos sociais, cogni�vos e afe�vo.  Este estudo tem como obje�vo, 
analisar a parceria da família com a escola no desenvolvimento académico dos estudantes da 9ª classe do Colégio do 
Oifidi no ano le�vo 2020/2021. Como procedimentos metodológicos adotou-se uma pesquisa de natureza descri�va, 
bibliográfica e apresenta uma abordagem qualita�va.  A família é a fonte dos valores morais do aluno, sua parceria 
com a escola é fundamental e não pode ser desconsiderada, pois tanto as escolas como a família têm a 
responsabilidade de preparar o aluno para a vida e para a sociedade. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Família. Escola.Aprendizagem.  
 
 

ABSTRACT 
 

The theme of this ar�cle is family-school: its partnership in academic development. Family- school rela�onships play 
such an important role in the student's academic and social evolu�on. It is important to establish communica�on 
between the members of this rela�onship so that this partnership provides many benefits in improving the student in 
social, cogni�ve and affec�ve aspects. This study aims to analyze the partnership between the family and the school in 
the academic development of 9th grade students at Colégio do Oifidi in the 2020/2021 academic year. As 
methodological procedures, a descrip�ve, bibliographical research was adopted and presents a qualita�ve approach. 
The family is the source of the student's moral values, its partnership with the school is fundamental and cannot be 
disregarded, as both schools and the family have the responsibility to prepare the student for life and society.  
 
KEYWORDS: Family. School.Learning. 
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INTRODUÇÃO 

 

Na atualidade o sistema educa�vo clama pela 

necessidade de haver uma parceria família - escola com 

o obje�vo de melhorar o aproveitamento acadêmico 

dos alunos. O aluno como um ser social dotado de 

direitos, deveres, limitações e que possui 

par�cularidades individuais deve ser aceito, amado e 

compreendido. Todos esses aspectos devem ser 

considerados pela família e pela ins�tuição escolar de 

modo que o rendimento acadêmico seja sa�sfatório. 

O meio familiar sendo a fonte primária da 

educação, é preciso que se desenvolvam um conjunto 

de ações envolvendo as duas ins�tuições (família e 

escola), de modo a contribuírem no desenvolvimento 

educacional do aluno.  As relações família-escola 

desempenham um papel tão importante na evolução 

acadêmico e social do aluno. É importante que se 

estabeleça uma comunicação entre os integrantes dessa 

relação, porque esta parceria proporciona muitos 

bene�cios no aperfeiçoamento do aluno nos aspectos 

sociais, cogni�vos e afe�vo.   

Segundo Paro (2000), a escola como ins�tuição 

que tem a sua função de mediadora do conhecimento, 

precisa tomar conhecimento de que a família é 

responsável pela educação iniciante da criança e é 

complementada na escola. De uma forma geral, a 

prá�ca educa�va deve ser compreendida como uma 

cooperação família escola. 

 

OBJETIVO 

 

Analisar a parceria da família com a escola no 

desenvolvimento acadêmico dos estudantes da 9ª 

classe do Colégio do Oifidi no ano le�vo 2020/2021. 

 

METODOLOGIA 

 

Do ponto de vista da sua natureza e quanto aos 

fins, a pesquisa realizada, classifica-se como descri�va 

bibliográfica e apresenta uma abordagem qualita�va. 

Esta pesquisa foi desenvolvida no colégio do Oifidi, 

localizado no Município do Cuanhama, Província do 

Cunene em Angola.  Par�ciparam desse estudo 

professores e encarregados da educação do referido 

colégio. Foram u�lizados diferentes instrumentos de 

coleta de dados, tais como ques�onário aos pais e 

encarregados da educação e entrevista semiestruturada 

com os docentes.   

Os ques�onários foram entregues aos 

encarregados que aceitaram par�cipar desta pesquisa. 

Os pais e encarregados foram solicitados por intermédio 

de ligações telefônicas, de modo a agendar dia e hora 

que os ques�onários fossem entregues, depois de dois 

dias os ques�onários foram devolvidos. A amostra foi 

composta por nove par�cipantes, dos quais seis pais e 

encarregados e três professores. 

 

REFERENCIAL TEóRICO : 

CONCEITUANDO A FAMÍLIA 

 

No passado a família era formada por pais e 

filhos, na qual cada membro �nha seu papel definido. 

Na atualidade a família mudou de restrita para alargada 

onde já é cons�tuído por um conjunto de indivíduos 

que se unem, vão viver juntos e que tem afinidades.  

A palavra família é definida como um grupo 

primário unido fundamentalmente por laços 

consanguíneos e afe�vos. Também é considerada como 

uma ins�tuição básica e fundamental da sociedade, 

orientada e organizada para responder e sa�sfazer os 

requisitos dos seus integrantes, vinculando-os ao 

mundo social, possibilitando assim a internalização, a 

recreação e a perpetuação da cultura através da 

socialização. 

Segundo Kalous�an (1988), a família se 

estampa como o meio pelo qual é garan�da a 

sobrevivência, a proteção dos filhos e outros membros, 

independentemente da cons�tuição familiar.  
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É no seio da família onde se inicia a realização, 

desenvolvimento e consolidação da personalidade 

humana. Para Pereira (2008) , é no meio familiar onde a 

criança se firma como pessoa, o habitat natural de 

convivência solidária e desinteressada entre diferentes 

gerações, o veículo mais estável de transmissão e 

aprofundamento de princípios é�cos, sociais, 

espirituais, cívicos e educacionais, o elo entre a 

consistência da tradição e as exigências da 

modernidade. 

 

 “A família é o elemento natural e 
fundamental da sociedade e tem direito à 
proteção desta e do Estado” Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, Art.º 16 
al. 3, 1948, citado por Picanço (2012, p.8) 
 
 

A ESCOLA 

 

De modo geral a escola é uma ins�tuição que 

vela pelo ensino e aprendizagem, com a finalidade de 

formar e desenvolver cada indivíduo em seus aspectos 

cultural, cogni�vo e social.   

O papel da escola é a humanização, ou seja, 

levar o indivíduo próximo da sua humanização por meio 

do que foi produzido histórico e culturalmente. A 

educação escolar é uma educação formal, a mediação 

estabelecida no interior da escola precisa ser de fato 

uma mediação que visa á humanização do homem, por 

meio de aprendizagens significa�vas. 

Perrenoud (2000) explana que o obje�vo da 

escola não deve ser somente passar conteúdos, mas 

preparar - todos - para a vida numa sociedade moderna. 

Para Silva (2002), a escola é uma ins�tuição de 

construção de saberes e de conhecimentos, a sua 

função é formar sujeitos crí�cos, cria�vos, com valores, 

a�tudes, hábitos, que dominem um instrumental básico 

de conteúdos e habilidades de forma a possibilitar a sua 

inserção no mundo do trabalho e no pleno exercício da 

cidadania a�va. 

 

A PARCERIA FAMÍLIA-ESCOLA NO  

DESENVOLVIMENTO DA APRENDIZAGEM 

 

Quando há par�cipação a�va da família na 

aprendizagem do seu educando, o rendimento escolar 

resulta como sendo de muita qualidade. Sob essa ó�ca, 

a relação da família com a ins�tuição escolar ajuda 

bastante na melhoria da aprendizagem do aluno. É por 

intermédio da inter-relação dessas duas ins�tuições 

(família, escola) que o estudante adquire pleno 

desenvolvimento das habilidades, competências que 

precisa para uma qualidade educacional. 

Segundo o Nascimento (2011), a escola é uma 

instituição que completa a ins�tuição familiar, uma vez 

que juntas transformam-se em ambientes gradáveis 

para o desenvolvimento acadêmico do aluno. Uma boa 

cooperação da família com escola poderá es�mular uma 

relação sa�sfatória e educação harmoniosa.  

A função que os pais exercem no co�diano do 

aluno é de muita importância para o seu 

desenvolvimento cogni�vo, logo isso em nenhum 

momento deve ser desconsiderado.  

 
A interação entre as duas ins�tuições traz 
bene�cios que contribuem para “possíveis 
transformações evolu�vas nos níveis 
cogni�vos, afe�vos, sociais e de 
personalidade dos alunos” (POLINIA; 
DESSESN, 2005, p. 305) 
 
 

Infelizmente em nossas escolas angolanas não 

há ações que permitem a proximidade da família com as 

ins�tuições escolares, a ausência de polí�ca pública 

acaba por afetar essa aproximação. As ins�tuições 

escolares precisam criar interações entre as partes 

família/escola, não como troca de favores, mas como 

um complemento do que se estabelece no seio familiar. 

Nos dias atuais, os pais e encarregados da educação são 
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chamados para reuniões escolares apenas para serem 

informados dos resultados de avaliação de aprendizado 

dos seus educandos. A ins�tuição escolar deve 

aproveitar as reuniões de pais como momento de 

interagir com a família, abolindo o simples ato de 

entrega de notas. Entregar notas na reunião acaba por 

se tornar momento de destaque de um ou outro.  

Paro (2000) explana que a par�cipação e 

cooperação dos pais e encarregados na escola devem 

ser es�muladas através projetos e a�vidades. A 

ins�tuição de ensino deve aproveitar ao máximo a 

presença desses encarregados nas reuniões e procurar 

sempre ins�gar nos mesmos o desejo de fazer parte na 

ins�tuição escolar.  

 

ANÁLISE E RESULTADOS OU RESULTADOS E 

DISCUNSÕES 

 

Para a apresentação dos resultados da análise 

de conteúdo efetuada e de modo a conhecer as 

opiniões dos par�cipantes, pareceu-nos per�nente, 

proceder à descrição das opiniões dos par�cipantes 

numa tabela.  

QUADRO 1 - O quadro a seguir espelha as respostas 

dadas pelos pais e encarregados da educação sobre a 

pergunta: acha importante a presença da família na 

escola dos filhos? Por quê?  

 

SUJEITOS  RESPOSTAS 

P1 Sim, a escola e família devem andar 
juntos para o melhor rendimento 
escolar.  

P2 Sim, pois quando a família e escola 
caminham junto o rendimento e a 
qualidade do ensino é melhor. 

 
P3 

Sim, família e escola devem caminhar 
seguindo o mesmo obje�vo, a 
formação do homem íntegro e ú�l 
para a sociedade. 

P4 Sim, a família ajuda na para a melhoria 

do desempenho acadêmico do aluno. 

P5 Sim, porque gera resultados 
acadêmicos sa�sfatórios. 

P6 Sim, pelo fato de serem parceiros que 
trabalham para a qualidade do ensino 
aprendizagem. 

FONTE: o autor. 
 

Tendo em conta as respostas dadas pelos 

encarregados da educação, verifica-se que todos 

reconhecem a per�nência da par�cipação da família na 

escola. A família é um parceiro fundamental da escola, 

pois ajuda na melhoria rendimento e da qualidade do 

ensino. A união da família com a escola contribuí na 

formação de homem integral, capaz de projetar o seu 

futuro assim como o futuro da sociedade.  

QUADRO 2 - O quadro a seguir espelha as respostas dos 

professores sobre a pergunta: Como a escola pode 

incen�var a par�cipação da família na escola? 

 

SUJEITOS  RESPOSTAS 

P1 É necessário que a escola inclua os pais e 
encarregados da educação nas 
a�vidades propostas  

P2 Promover reuniões não para simples 
entrega de notas, mas sim para traçar 
linhas mestras com a finalidade de 
melhorar o desempenho acadêmico. 

P3 Reunir com os encarregados da 
educação a fim de informá-los que a 
formação do aluno é responsabilidade 
da família e da escola. 

FONTE: o autor 
 

Levando em consideração as respostas dadas 

pelos professores, notamos que existem várias formas 

de es�mular a par�cipação da família na escola.  

A par�cipação da família não pode limitar-se na 

ida à escola, mas sim, par�cipar em todas as a�vidades 

da escola. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A família como base de todos os avanços e a 

concretude da vida em sociedade, sua par�cipação na 
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escola é muito importante para o desenvolvimento 

cogni�vo do estudante. Para que a família e a escola 

possam cumprir com o seu obje�vo de qualificar a 

educacão do aluno, devem andar de mãos dadas, 

buscando traçar estratégias e propostas que possam 

contribuir com uma educação de qualidade, que 

possibilite a transformção social e formação de homens 

íntegros e úteis para sociedade, capazes de conduzir os 

des�nos da mesma. 

Todos par�cipantes da pesquisa têm o 

conhecimento de que a família é fonte dos valores 

morais do aluno, sua parceria com a escola é 

fundamental e não pode ser desconsiderada, pois tanto 

as escolas como a família têm a responsabilidade de 

preparar o aluno para a vida e para a sociedade. 
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A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NAS ESCOLAS REGULARES  
 

THE INCLUSIVE EDUCATION IN REGULAR SCHOOLS 
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RESUMO 
 

O presente trabalho tece considerações sobre a verdadeira inclusão escolar, relatando um pouco sobre o processo 
histórico da Educação Especial e inclusiva no Brasil, o qual teve início na década de 40, mas se intensificou a par�r de 
2008, com aprovação de leis, dizendo que crianças e jovens com deficiência poderia frequentar as escolas regulares de 
ensino. Discorre sobre o amplo sen�do da palavra inclusão; enfa�za os desafios da inclusão de alunos com 
Necessidades Educa�vas Especiais no ensino regular, deixando claro que incluir não é o mesmo que integrar. Coloca 
que a aprendizagem e a construção do conhecimento são processo s naturais e espontâneos do ser humano que desde 
muito cedo aprende a mamar, falar, andar, pensar, garan�ndo assim, a sua sobrevivência e que a aprendizagem 
escolar também é considerada um processo natural, que resulta de uma complexa a�vidade mental, na  qual o 
pensamento, a percepção, as emoções, a memória, a motricidade e os conhecimentos prévios estão envolvidos e 
onde a criança deva sen�r o prazer em aprender e que toda criança tem capacidade de aprender; deixando claro que 
os pais, a família tem um papel imprescindível para a aprendizagem do filho, tenha ela alguma necessidade educa�va 
especial ou não; embasando teoricamente também a importância da afe�vidade para a educação em si e para a 
educação inclusiva; concluindo com a importância do Estudo constante dos profissionais da educação sobre o tema 
educação inclusiva e especial e sua importância para cada jovem e criança com algum �po de deficiência, pois é 
através da educação que todo que qualquer sujeito é verdadeiramente inserido na sociedade.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão. Escola. Família. Sociedade. 
 
 

 
ABSTRACT 

 
The present work makes considera�ons about the true school inclusion, repor�ng a li�le about the historical process 
of Special and Inclusive Educa�on in Brazil, which began in the 40s,  but intensified from 2008, with the approval of 
laws, saying that children and young people with disabili�es could a�end regular teaching schools. It talks about the 
broad meaning of the word inclusion; emphasizes the challenges of including students wi th Special Educa�onal Needs 
in regular educa�on, making it clear that including is not the same as integra�ng. It states that learning and knowledge 
construc�on are natural and spontaneous processes of the human being who learns from an early age to br eas�eed, 
speak, walk, think, thus ensuring their survival and that school learning is also considered a natural process, which it 
results from a complex mental ac�vity, in which thinking, percep�on, emo�ons, memory, motor skills and prior 
knowledge are involved and where the child should feel pleasure in learning and that every child has the capacity to 
learn; making it clear that the parents, the family, have an essen�al role in the child's learning, whether he/she has 
any special educa�onal needs or not; theore�cally grounding also the importance of affec�vity for educa�on itself and 
for inclusive educa�on; concluding with the importance of the constant study of educa�on professionals on the theme 
of inclusive and special educa�on and its importance for every young person and child with any type of disability, as it 
is through educa�on that everyone who is a subject is truly inserted in society.   
 
KEYWORDS: Inclusion. School. Family. Society. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

O referido trabalho é um convite à reflexão 

sobre a importância da inclusão na educação escolar, 

voltado para um ensino dinâmico e cria�vo, em prol de 

uma educação de qualidade que valorize e respeite o 

ser humano como possuidor de talentos. A prá�ca 

educa�va é um dos caminhos para a inclusão. Porém, 

apesar dos debates e estudos sobre a inclusão das 

pessoas com deficiências (PcD) no ensino regular, na 

prá�ca a escola não sabe como interagir com estes 

alunos, que muitas vezes ficam excluídos na sala de 

aula. Existe discriminação das pessoas em incluí-los na 

sociedade, que é capitalista e ignora tudo que não 

atende aos interesses do capital, prioriza o belo e o 

perfeito. Este trabalho obje�va proporcionar uma 

reflexão e conscien�zação da importância da inclusão 

das pessoas com deficiências no ensino regular.  

A inclusão de alunos com algum �po de 

deficiência no ensino regular é desejada por famílias, 

educadores e escola. Assim sendo, este estudo é uma 

reflexão sobre o resultado da pesquisa e análise de 

documentos, propostas, leis e aspectos em favor da 

inclusão. A importância da discussão referente a esse 

tema se jus�fica pelo fato de que para os alunos com 

algum �po de deficiência, seja ela �sica, motora ou 

intelectual, ainda hoje não acontece a inclusão como 

deveria ser de em todas as escolas. E ocorre de 

maneira maquiada apenas, ou seja, não há preparo 

suficiente, nem quanto à estrutura �sica nem mesmo 

quanto à capacidade técnica. Muitas vezes deixam de 

realizar o seu papel, esperando recursos considerados 

necessários para a aprendizagem dessas crianças. Essa 

é uma ação a ser construída cole�vamente, pois 

envolve alunos com necessidades educa�vas especiais, 

no mesmo espaço com os demais alunos, requer 

adequações curriculares, apoio e recursos especiais 

que já estão legalmente garan�dos aos alunos com 

necessidades educa�vas especiais, porém na prá�ca 

ainda não estão disponibilizados na escola.   

O referido trabalho enfoca a importância da 

inclusão no ensino regular, mostrando a grande 

relevância da escola em atuar adequadamente para 

melhor atender essa demanda, sen�u-se necessidade 

de proporcionar uma reflexão e conscien�zação da 

importância da inclusão dos alunos com necessidades 

educa�vas especiais no ensino regular, pois, tendo em 

vista uma melhor interação com o referido aluno 

favorecerá seu desempenho, desenvolvimento, ou 

diminuirá o nível de dificuldades de aprendizagem.  O 

problema para qual este trabalho busca reposta 

resume em refle�r a seguinte temá�ca: Como o papel 

da família, da escola e do educador pode contribuir 

para que as crianças e jovens com qualquer �po de 

deficiência possam ter na escolar regular o seu direito 

de aprender atendido adequadamente, aumentando 

suas habilidades cogni�vas. 

A escola inclusiva tem como tarefa e obje�vo, ensinar 

os alunos a compar�lhar o saber, os sen�dos diferentes 

das coisas, as emoções, as discussões e as trocas de 

experiências. É na escola que os indivíduos 

desenvolvem o espírito crí�co, a observação e o 

reconhecimento do outro em todas as suas dimensões; 

e esta nova perspec�va de educação é um grande 

avanço, pois contrasta com um passado, e muitas vezes 

presente, altamente excludente e preconceituoso. 

Dessa forma, cada criança tem o direito fundamental à 

educação e deve ter a oportunidade de conseguir e 

manter um nível aceitável de aprendizagem, baseada 

nas caracterís�cas, interesses, capacidades e 

necessidades de aprendizagens que lhe são próprias. 

Devem ter acesso às escolas regulares que farão 

adequações através de uma pedagogia centrada na 

criança, capaz de ir ao encontro destas necessidades, 

a�ngindo então uma educação para todos.  

O obje�vo do referido trabalho é possibilitar a 

compreensão de que integrar colocar no mesmo espaço 

não é o mesmo que incluir, pois, incluir significa 
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universalizar oportunidades. Assim sendo, a jus�fica�va 

para a realização deste ar�go está em perceber a 

importância de atuar com competência na educação 

inclusiva sabendo lidar com as diferenças de cada 

aluno, respeitando o seu tempo de aprendizagem e as 

suas limitações. Para a realização deste trabalho foi 

realizada uma pesquisa de natureza qualita�va, com 

enfoque descri�vo trazendo cunho bibliográfica em que 

foram adotados recursos disponíveis por meio de livros, 

jornais, ar�gos, revistas, Internet, dentre outros. 

 

ASPECTOS HISTóRICOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E 

INCLUSIVA NO BRASIL 

 

EDUCAÇAO ESPECIAL NO BRASIL 

 

  A Educação Especial no Brasil é uma forma 

enriquecida da Educação Geral, pois possui os mesmos 

obje�vos e finalidades, ou seja, prestando assistência 

às crianças com necessidades educacionais especiais, 

lhes dando a oportunidade de enfrentarem os 

obstáculos de frente com a mesma dignidade com que 

os ditos normais enfrentam.   

A história da educação especial no BRASIL 

começou na década de 40, o Brasil ainda não havia 

adotado as politicas assistencialistas as crianças e 

jovens com necessidades educa�vas especiais; os 

mesmos eram des�nados a exclusão social, mas isto 

acontecia pela falta de informação,eram tempos ainda 

remotos,mas hoje com toda a tecnologia e 

informa�zação dos assuntos não se pode jus�ficar o 

porque de ainda haver exclusão social e educacional, 

com a cons�tuição de 88 são criadas leis que 

resguardam os cidadãos da discriminação, dandos lhe o 

direito a vida social e ao mercado de trabalho. 

  Conforme Mazzota (2003, p.68) “o princípio 

básico implícito é o de que a educação dos 

excepcionais deva ocorrer com a u�lização dos mesmos 

serviços educacionais organizados para a população em 

geral” (sen�do genérico, ou seja, envolvendo situações 

diversas para o ensino aprendizagem), podendo se 

realizar através de serviços educacionais especiais.  

  Mazzota (1992, p.60) “destaca que a 

Educação Especial não deve ser entendida como 

simples instância preparadora para o ensino comum; 

embora se deseje que o maior número de alunos possa 

dele beneficiar-se”. 

  Em 1973 é criado o Centro Nacional de 

Educação Especial – CENESP, junto ao Ministério da 

Educação. No final da década de 70 são implantados os 

primeiros cursos de formação de professores na área 

da Educação Especial e em 1985 é criado pelo governo 

federal um comitê para planejar, fiscalizar e traçar 

polí�cas de ações conjuntas na questão das pessoas 

com necessidades especiais. Em 1986 é criada a 

Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 

com Necessidades Especiais; em 1990 a Secretaria 

Nacional de Educação Básica assume a 

responsabilidade na implementação da polí�ca de 

educação especial (MENDES, 2006). 

Em 1994, promovida pelo governo da Espanha 

e pela UNESCO, foi realizada a Conferência Mundial 

sobre Necessidades Educacionais Especiais, com mais 

de trezentos representantes de noventa e dois 

governos, com o intuito de promover a educação para 

todos, favorecendo o enfoque da educação 

integradora, uma melhor capacitação das escolas, 

visando o bem comum e o bem-estar de todos os 

indivíduos, principalmente as pessoas com 

necessidades especiais. Surgindo dessa conferência a 

Declaração de Salamanca, �da como o mais importante 

marco mundial da difusão da filosofia de educação 

inclusiva (MENDES, 2006). 

 Segundo a Declaração de Salamanca (1994, 

p.05): 

 

Nova Linha de ação para a educação 
especial aprovada com o principal 
obje�vo de integrar adolescentes, 
crianças e adultos com necessidades 
educa�vas especiais em escolas comuns 
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de ensino, dando-lhes oportunidade para 
um melhor desenvolvimento. 
 
 

 
  A escola precisa se preparar para receber o 

aluno com necessidades especiais. É necessário 

sensibilização e treinamento de seus funcionários em 

todos os níveis, reorganizar os recursos materiais e 

�sicos da escola, sensibilizar pais, para que possam ser 

mais a�vos, preparar comunidade, empresas, 

en�dades para acomodar um futuro trabalhador com 

NEE, 

   O professor deve estar consciente deste e de 

tantos outros direitos que são assegurados a todas as 

crianças e jovens incluindo principalmente aqueles com 

necessidades educacionais especiais. 

   Segundo a Secretaria de Educação Especial 

devem ser assegurados aos docentes cursos para sua 

capacitação e que neles tenham as competências 

devidas para poder receber este aluno. Além disso, a 

Secretaria desenvolve ações para poder apoiar os 

sistemas de ensino, desenvolve Programas de 

Formação Con�nuada de Professores na Educação 

Especial - presencialmente e à distância;  

� Programa de Implantação de Salas de Recursos 

Mul�funcionais; 

� Programa Escola Acessível (adequação de prédios 

escolares para a acessibilidade); 

� Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, 

que forma gestores e educadores para o 

desenvolvimento de sistemas educacionais inclusivos. 

   Fornece ainda apoio técnico e financeiro aos 

sistemas públicos de ensino para garan�r a oferta de 

um melhor atendimento educacional especializado 

para a complementação da escola, de acordo com o 

Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008. 

    O docente deve além de ter o conhecimento 

da sua área, conhecer cada um dos seus alunos, 

observar como é o aprendizado e como este absorve o 

conhecimento que lhe é transmi�do, assim deve ser 

uma escola inclusiva onde o ensino e a aprendizagem 

são consideradas igualmente importantes.  

 

QUE QUER DIZER INCLUSAO? 

 

 O conceito de inclusão é amplo, incluir quer 

dizer que alguém está fora de determinado contexto 

ou lugar, a inclusão é, portanto, colocar o indivíduo 

dentro a qual ele deveria estar.  

No campo educacional, a inclusão se 

caracteriza como uma ampliação do acesso à educação 

a grupos excluídos historicamente desse direito em 

função de classe social, gênero, etnia, faixa etária e 

deficiência, o que garan�ria a democra�zação do 

ensino. Assim sendo, Ferreira (2005, p. 43) afirma que 

inclusão educacional é um termo utilizado em 

referência a todas as pessoas que foram, de alguma 

forma, excluídas no e do contexto escolar, pois não 

encontraram oportunidades para par�cipar de todas as 

a�vidades escolares, ou se evadiram, foram expulsos 

ou suspensos, ou não �veram acesso à escolarização, 

permanecendo fora da escola. 

   Nessa perspec�va inclusão deve a�ngir todas 

as classes que são vistas como minorias, que por um 

mo�vo ou outro são excluídos socialmente, 

moralmente e fisicamente. O que se pretende com a 

inclusão não é colocar o indivíduo que está fora dentro, 

mas sim tornar todos os espaços, lugares ambientes 

favoráveis, capacitados e viáveis ao convívio 

harmonioso para todos os indivíduos, e que 

principalmente seja respeitado suas limitações e o 

tempo que cada um tem para executar tarefas ou 

assimilar aprendizado. 

 

A INCLUSÃO DA SEGREGAÇÃO A INTEGRAÇÃO 

 

   Com o passar dos tempos e muitos esforços 

de médicos essas ins�tuições começaram a mudar sua 

maneira de ver a criança portadora necessidade 

especial e começaram as primeiras manifestações de 
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interação com esses indivíduos esboçando os primeiros 

passos para integrá-los a sociedade. 

   Segundo o dicionário Aurélio (2001, p 394) 

‘’integração quer dizer tornar-se arte integrante, 

incorporar-se, fazer parte, integralizar’’. Sendo assim a 

criança portadora de necessidade especial iniciou sua 

caminhada rumo a sua autonomia e inserção na escola 

e na sociedade, deixando de lado o isolamento e 

começando o processo que hoje chamamos inclusão. 

De acordo com Bueno (2000, p.441) 

“integração significa totalização, complementação, 

adaptação’’. O que o autor quer dizer é que para a 

integração acontecer ela deve incluir esses indivíduos 

em todas as a�vidades escolares, de lazer, de trabalho, 

social etc.  

   Analisando a segregação e a integração 

pode-se dizer que muito tem sido os avanços da 

primeira para segunda e que está por sua vez tem 

contribuído muito para de fato acontecer um novo e 

necessário movimento na educação e na sociedade 

como um todo a inclusão escolar.  

 

CONCEPÇÕES DE INCLUSAO ESCOLAR 

 

 Inclusão é o privilégio de conviver com a 

diferença, o papel do docente neste momento é 

importante porque ele principalmente tem que vencer 

o seu preconceito e também aprender com as 

diferenças e essas diferenças não vem apenas das 

crianças com deficiências, mas de todas elas cada 

criança tem seu tempo e seu limite. 

De acordo com Simone Mainieri Paulon: 

 

As referências usualmente feitas de 
inclusão no campo da educação 
consideram as dimensões pedagógica e 
legal da prá�ca educacional. Sem dúvida, 
dois campos importantes quando se 
pretende a efe�vação destes ideais. No 
entanto, uma importante ampliação da 
discussão sobre os caminhos das polí�cas 
públicas para a inclusão escolar seria a 

consideração do contexto em que se 
pretende uma sociedade inclusiva. 

 
 
 

Assim sendo, a escola deve ser o espelho 

dentro e fora da sua zona, ou seja, as criança e jovens 

com necessidades educa�vas especiais (NEE) não 

podem ser tratadas de uma forma no ambiente escolar 

e em sua casa, no trabalho ou mesmo em outros 

lugares de outra, a escola deve mobilizar -se de forma 

que consiga fazer o próximo entender que todos têm 

diferenças em menor ou maior grau. Vive-se em uma 

sociedade democrá�ca e que todo ser vivo necessita da 

presença do outro, assim porque não contribuir para o 

desenvolvimento na transformação de uma nova era 

educacional onde a palavra inclusão será des�nada a 

todos e não apenas a alguns.  

A inclusão necessita que as ins�tuições 

escolares trabalhem com a diversidade em vez da 

homogeneidade, avaliando a realidade e 

proporcionando ações que garantam o acesso, a 

permanência e a valorização destes em um novo meio 

social diferente daquele que ele estava designado onde 

não �nha oportunidades, e tudo era feito apenas para 

ele, vivia isolado em seu mundo sem poder dividi-lo 

com outros, parte disso é culpa da ins�tuição in�tulada 

escola especial e dos pais, pois estes sempre querendo 

proteger, com receios diversos acabavam por 

transmi�r. A criança necessita de experiências para 

poder desenvolver o seu aprendizado. 

 

A INCLUSAO NUMA PESPECTIVA DE EDUCAÇAO PARA 

TODOS 

 

   Uma sala de aula é normalmente composta 

de alunos, meninos ou meninas não têm diferença, 

todos são capazes de aprender, alguns se desenvolvem 

mais do que os outros, mas no final todos aprendem 

cada um no seu tempo, é isso que a Cons�tuição 

Federal relata em seu ar�go 205, todas as crianças e 
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jovens podem e devem estar reunidos em uma mesma 

sala, o ensino deve ser ministrados a todos de igual 

forma, assim não deve ser diferente com os alunos que 

�verem alguma necessidade especial educa�va, está na 

cons�tuição é para ser assegurado, garan�ndo a 

igualdade. 

   O cenário da educação inclusiva vem 

mudando e para melhor, o atendimento mais 

qualificado, abrange uma área maior das necessidades 

dos alunos que estão inclusos na rede regular de 

ensino, que é responsável pelos desafios e as ações, 

assumindo a responsabilidade de incluir em seu espaço 

e de forma cautelosa e diversificada a educação 

inclusiva com a educação regular, cada criança tem um 

grau maior ou menor de dificuldade e no caso da 

inclusão as crianças e jovens com NEE tem as suas 

diferenças necessitando de maior ou menor atenção 

dependendo do seu grau de desenvolvimento.                                             

      De acordo com Conferência Mundial de 

Educação para Todos em 1990: 

 

Relata alguns bene�cios para um melhor 
desenvolvimento em sala de aula: A 
sa�sfação das necessidades básicas de 
aprendizagem; Expansão do enfoque da 
educação para todos; Universalização do 
acesso à educação; Oferecimento de um 
ambiente adequado para a 
aprendizagem. 
 
 

 
Portanto é fundamental que a escola inclua o 

aluno não só no espaço �sico, mas no contexto escolar 

em si, atendendo todas as suas reais necessidades, e 

respeitando seus direitos. 

 

A IMPORTÂNCIA DA FAMILIA NO PROCESSO DE 

INCLUSAO 

 

   A família é o primeiro grupo de 

relacionamento prá�co que a criança conhece.   As 

funções dos pais, �os, avós, e primos fazem parte das 

trocas de experiências e de tomada de decisões. 

   Segundo Assumpção Junior (1997, p34): 

 

...a criança aprende sobre o mundo 
através de cada pessoa da família. Assim 
se os integrantes da família como um 
grupo, reagirem a ela de modo posi�vo, é 
provável que as crianças se vejam sob 
uma luz posi�va, pois cada pessoa na 
família diz as outras quem elas são e se 
provavelmente serão bem-sucedidas ou 
não, mesmo antes de entrarem para a 
sociedade maior além dos limites do lar.  
 
 
 

    A família é importante na vida de qualquer 

criança e em qualquer situação assim sendo a família 

transmite aos seus os valores morais exigidos pela 

sociedade e necessários para um bom relacionamento, 

dessa forma a família é o maior elo entre o sucesso e o 

fracasso de uma criança no processo de inclusão 

escolar, pois ela tem o poder de agir posi�vamente 

assessorando ,incen�vando e apoiando o aluno e a 

escola, mas também pode nega�var essa inclusão 

quando se omi� da responsabilidade cabível a ela 

transmi�ndo toda responsabilidade de educar, ensinar 

e incluir o portador de necessidades especiais às 

escolas. 

      Percebe-se que quando a família faz seu 

papel de incen�vadoras possibilidades de um 

crescimento intelectual e do aprendizado aumenta e 

muito de forma que a inclusão escolar ultrapassa os 

limites da educação chegando ao trabalho, esporte, 

lazer, transporte e a sociedade como um todo.  

 

ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO ENSINO REGULAR: 

O DESAFIO DA INCLUSÃO NO ENSINO REGULAR 

 

  A educação inclusiva é uma realidade 

renovadora na ins�tuição escolar que amplia a 

par�cipação dos estudantes nos estabelecimentos de 

ensino regular. Significa uma grande reestruturação da 
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cultura, da práxis pedagógica e das polí�cas existentes 

na escola. A inclusão no Ensino Regular permite, na 

prá�ca, evidenciar o fundamento de que todas as 

crianças devem aprender juntas, com dificuldades ou 

diferenças que apresentam. Falar em inclusão e 

par�cipação é falar em dignidade humana do cidadão, 

ao usufruir e exercer os direitos humanos. 

 A educação inclusiva precisa inserir 

verdadeiramente os alunos e inclusivo respeitar as 

deficiências e diferenças que se possa exis�r,  

reconhece que todo ser humano é diferente, e que as 

ins�tuições escolares e os paradigmas de educação 

precisam ser demudados para acolher às necessidades 

individuais de todos os educandos, independente da 

diferença em que apresentam. 

   Como afirma Baumel (1998, p. 35): 

 

Dentro do campo da educação, adotar a 
escola inclusiva é projetar e desenvolver 
equalização de oportunidades e obje�var 
a integração de todos os escolares, 
promovendo igualdade de oportunidade 
e de par�cipação. Nesse contexto, cabe a 
escola adotar os princípios da escola 
inclusiva, construir programas voltados 
para valorização da diversidade, 
melhorar as respostas de e para cada 
aluno, ter o compromisso de oferecer 
apoio para todos os alunos obterem 
êxito, admi�ndo dificuldades e 
diversidades.  

 

  

Como diz Kupfer e Petri (apud Figueiredo, 

2002, p. 67): 

 
A reformulação da escola para incluir os 
excluídos precisa ser uma revolução que 
a ponha do avesso em sua razão de 
exis�r, em seu ideário polí�co 
pedagógico. É necessário muito mais do 
que uma reformulação do espaço, do 
conteúdo programá�co ou de ritmos de 
aprendizagem, ou de uma maior 
preparação do professor.  
  

 

    Pensar a inclusão é pensar uma escola que 

atende a todos indis�ntamente e que pode ser 

repensada em função das atuais exigências do mundo 

contemporâneo e das exigências desse novo alunado, 

tendo em vista que todos os alunos, 

independentemente de qualquer �po de diferença, 

têm direito de aprender. 

   Freire (1996, p.13) salienta que:  

 

Ensinar e aprender tem que ver com o 
esforço metodicamente crí�co do 
professor de desvelar a compreensão de 
algo e com o empenho igualmente crí�co 
do aluno de ir entrando como sujeito em 
aprendizagem no processo de 
desvelamento que o professor ou 
professora deve deflagrar.  

 

    

   Vale ressaltar que não se deve confundir 

diferença com deficiência. Por esta úl�ma se entende: 

imperfeição, erro, falha, insuficiência, incapacidade.  

Vale ressaltar que no mundo não têm pessoas normais 

e necessidade especiais; existem sim, os diferentes, 

que aliás, somos todos, existem os seres humanos com 

os mesmos direitos de uma vida digna e respeitável. 

Assim sendo, cada ser humano tem o direito de ser 

respeitado em suas limitações, imperfeições e 

diferenças. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Pensar na inclusão escolar como um gesto de 

apenas colocar o portador de necessidades especiais 

em sala de aula é fácil. Mas quando se pensa em uma 

inclusão que integra o aluno a todas as a�vidades 

escolares e extraescolares com condições favoráveis ao 

desenvolvimento do aluno ao trabalho do professor é 

desafiador.  

 Sabemos que não há receita milagrosa que 

venha amenizar os desafios e obstáculos enfrentados 

pelo professor e/ou profissional da educação no seu dia 
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a dia. Na prá�ca, a educação inclusiva consiste num 

desafio que ultrapassa barreiras da sala de aula. Uma 

educação mais humanizada, num sistema de educação 

que prima pelo conteúdo e incen�va a concorrência e a 

individualidade em seu nome de um futuro promissor 

num mundo cada vez capitalista e materialista, faz da 

inclusão das pessoas com deficiência com seus ritmos, 

obje�vos e necessidades, na maioria das vezes fora dos 

padrões normais, no maior desafio da 

contemporaneidade. Mudanças nos currículos dos 

cursos de licenciatura com a estruturação de disciplinas 

voltadas à fundamentação teórica, ao conhecimento 

acerca das deficiências e as prá�cas pedagógicas que 

envolvam essa clientela, ale da garan�a da formação 

con�nuada, de uma polí�ca de valorização do 

profissional da educação, de estrutura �sica e humana 

capazes de auxiliar o trabalho do professor, consiste 

em requisitos básicos e fundamentais à viabilização, de 

fato, da inclusão. 

 Deve-se ressaltar que promover a inclusão, 

não significa, apenas, permi�r que o aluno especial 

adentre em uma escola regular, mas, principalmente, 

garan�r que lhe sejam dadas condições de 

aprendizagem, desenvolvimento social, cogni�vo e 

afe�vo, por ele ser sujeito de direitos e cidadão (CURY, 

1999). É imprescindível que, cada pessoa com 

deficiência, não importando idade, �po de deficiência, 

classe social, com todas as suas peculiaridades, receba 

atenção e acompanhamento necessários ao pleno 

desenvolvimento de suas habilidades e capacidades. É 

assim que entendemos educação inclusiva, uma 

proposta desafiadora que não só pregue a igualdade de 

condições, mas a promova em suas ações e relações, a 

par�r de uma escola que contemple a diversidade e a 

diferença.  
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RESUMO 
 

A Conciliação, Mediação, e Arbitragem como Instrumento Transdisciplinar na Resolução de Conflitos diante das 
necessidades de uma sociedade moderna. A aplicação de Leis e Normas que promovam na vida prá�ca 
conhecimentos e resoluções de conflitos sob o spectro antagônico entre as Jurisdições e Competências do Poder 
Judiciário Estatal e a “Jus�ça” Arbitral em uma rede de ligação entre os diferentes saberes. A Arbitragem é u�lizada 
em diversos países no mundo, e no Brasil até já foi Jurisdição de cunho obrigatório quando a lide era voltada para o 
Direito Comercial. Contudo, diante do avanço das legislações, em especial a Cons�tuição “cidadã” de 1988, e o marco 
civil de 2015 que reformulou, por completa a legislação processual civil, e ainda trouxe outras legislações modernas, 
dentre as quais consolidou-se o entendimento sobre o “Tribunal Mul�portas” e o rompimento dos preconceitos de 
que a Arbitragem não é mais e apenas um mero ins�tuto materializador de homologações de acordos, mas sim um 
ins�tuto forte, com sua Jurisdição reforçada e ampliada, na busca da paz social, ampliar o acesso à jus�ça pela “porta” 
que a parte prejudicada escolher, pelo desconges�onamento de processos no Poder Judiciário Estatal, sempre na 
busca constante e inicial da resolução consensual da lide. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Tribunal Mul�portas. Jus�ça Arbitral. Arbitragem.  

 
 

ABSTRACT 
 

Concilia�on, Media�on, and Arbitra�on as a Transdisciplinary Instrument in Conflict Resolu�on in the face of the 
needs of a modern society. The applica�on of Laws and Norms that promote knowledge and conflict resolu�on in 
prac�cal life under the antagonis�c spectrum between the Jurisdic�ons and Competences of the State Judiciary and 
Arbitra�on "Jus�ce" in a network of links between differen t types of knowledge. Arbitra�on is used in several 
countries around the world, and in Brazil it was even a mandatory Jurisdic�on when the dispute was focused on 
Commercial Law. However, given the advancement of legisla�on, in par�cular the "ci�zen" C ons�tu�on of 1988, and 
the civil framework of 2015 that completely reformulated the civil procedural legisla�on, it also brought other modern 
legisla�ons, among which the understanding on the "Mul�port Court" and the breaking of prejudices that Arbitr a�on 
is no longer and just a mere materializing ins�tute for the ra�fica�on of agreements, but a strong ins�tute, with its 
reinforced and expanded Jurisdic�on, in the search for social peace, to expand access to jus�ce through the “door” 
that the aggrieved party chooses, for the deconges�on of processes in the State Judiciary, always in the constant and 
ini�al search for the consensual resolu�on of the dispute.  
 
KEYWORDS: Mul�port Court. Arbitra�on Jus�ce. Arbitra�on.  
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INTRODUÇÃO 

 

No primeiro momento é importante 

entendermos, em simplificada explanação, um 

pouquinho sobre o que é, e como funciona essa 

pouquíssima falada “Jus�ça Arbitral” ou a tecnicamente 

conhecida como Lei Federal 9.307/96 Lei de Conciliação, 

Mediação e Arbitragem. 

O surgimento de conceitos sobre sociedade e 

cidadania proporcionou a superação da fase em que se 

entendia o conceito de jus�ça por “olho por olho - dente 

por dente”. Então, o Estado aderiu o entendimento de 

que quem aplicaria a jus�ça seria o próprio Estado. 

Assim, implantou um sistema de jus�ça chamado Poder 

Judiciário, o qual monopolizou a jurisdição e as soluções 

de conflitos. Durante décadas e décadas o Brasil 

entendeu que somente o Poder Judiciário poderia 

solucionar, de forma oficial, os conflitos existentes em 

seu território nacional. Porém, as leis e seus 

entendimentos não devem ser rígidos como o aço, 

tampouco imutáveis, pois se as leis são editadas e 

publicadas visando a prevenção e solução de conflitos, 

possuindo como pano de fundo a paz social. Então essas 

mesmas leis e seus entendimentos, diante de um 

sistema democrá�co de direito, devem ser adequados, 

quantas vezes se fizerem necessários, para que sejam 

entendidos os novos ciclos e conceitos da própria 

sociedade, e principalmente atendidos os novos anseios 

preven�vos e repressivos sobre os conflitos 

contemporâneos de novos conceitos de relações 

interpessoais, tecnológicos, patrimoniais e outros. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de natureza 

qualita�va, com abordagem descri�va e não 

experimental, tecendo de cunho bibliográfico diante de 

autores renomados com a temá�ca, u�lizados sites de 

busca:.www.google.com.br e www.jusbrasil.com.br,  e 

os seguintes descritores:.Tribunal Mul�portas, 

Conciliação, Mediação e Arbitragem. 

No Brasil a Arbitragem foi ins�tuída pela 

cons�tuição do império em 22/03/1824, e sua 

aplicabilidade chegou ao seu ápice quando os assuntos 

sobre Direito Comercial eram compulsoriamente 

(obrigatoriamente) tratados pela Arbitragem. Porém, 

inusitadamente, o Brasil não acompanhou os avanços 

da Arbitragem conforme os outros países do mundo, e 

sua importância nacional foi desfalecendo, e o uso do 

juízo arbitral foi restrito, no decorrer da história, sendo 

mais comumente u�lizada em questões comerciais 

internacionais. Mas em 1996 sob o imenso esforço do 

Senador Marco Maciel (ex Vice-Presidente da 

República), e após longos 4 anos de tramitação na busca 

da sua cons�tucionalidade, foi publicada a Lei Federal 

9.307/1996 que estabeleceu novas regras e 

possibilidades para a sociedade brasileira, civil e 

empresarial, socorrerem-se a novos métodos de 

solução de conflitos, os quais ro�neiramente eram 

enviados à solução do Poder Judiciário (Federal ou 

Estadual). A modernização da Arbitragem no Brasil 

alavancou o conceito do país não só para a sua própria 

população, mas também diante de um cenário 

internacional, uma vez que surgiu a possibilidade de 

homologação de sentenças arbitrais internacionais para 

aplicação e cumprimento em solo brasileiro. Esse 

contexto foi de suma importância para oferecer maior 

segurança jurídica para novos inves�dores 

internacionais aplicarem milhões e milhões de dólares 

com a instalação de bases de suas empresas 

mul�nacionais no Brasil. Em derradeira consequência 

foi possível observar exponencial crescimento de 

populações internacionais de engenheiros e outros 

profissionais que acompanharam a expansão comercial 

para o Brasil. E ainda milhões de novas vagas de 

trabalho para os brasileiros, assim como o aumento da 

movimentação da economia privada e também da 

pública com o recolhimento de impostos, taxas e 

outros. Então em apertada síntese é possível concluir 
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que historicamente a Arbitragem funcionou como uma 

“benção” silenciosa, mas ainda assim é pouquíssima 

valorizada pelos ins�tutos de ensino no país. E a sua 

consequência é a reduzidíssima aceitação e aplicação. 

Logo, como revela o ditado popular que “quem sofre 

com a briga entre a maré e o rochedo é o marisco”, a 

pouca ênfase nas escolas e faculdades sobre a 

Conciliação, Mediação e Arbitragem, desencadeou seu 

quase desuso e desconhecimento nacional. E assim, a 

população que verdadeiramente precisa socorrer -se de 

soluções rápidas e de custo acessível diante de ricos e 

grandes prestadores de serviços, sofre com a demora e 

complexidade do conhecido sistema de jus�ça estatal 

(Poder Judiciário). Muitas das vezes essas pessoas 

menos favorecidas financeiramente e culturalmente 

acabam por não buscar seus direitos por acreditarem, e 

realmente as vezes o é, um sistema de elevado custo, 

elevada demora para a resolução dos li�gios, por 

possuir elevados �pos de recursos e instâncias, e que a 

cada recurso ou instância eleva ainda mais o custo 

processual estatal e principalmente advoca�cio. 

Importante registrar o ressalvado e belíssimo esforço 

dos colaboradores Defensoria Pública (ins�tuição 

nacional que busca prover uma espécie de “advogado 

gratuito”), mas também assolada com milhares de 

processos, e pouco reconhecida e aparelhada pelo 

Estado, não consegue efe�var a excelência na prestação 

de seu serviço, conforme merece a ins�tuição. E desse 

cenário jurídico, poucos ganham muito dinheiro com a 

procras�nação, e muitos desistem no meio do custoso e 

prolongado caminho processual, o qual pode durar anos 

e anos, e muitos ainda nem se quer buscam seus 

direitos por já conhecerem a pragmá�ca saga desse 

sistema jurídico em que se monopolizou a jurisdição da 

jus�ça. 

O que se busca nesta matéria não é tecer 

comentários alienando a imagem do Poder Judiciário 

Estatal Brasileiro, é apenas contextualizar a real 

condição de milhões e milhões de pessoas que sofrem 

em seus processos, diante de diversas fases e longos 

períodos para a efe�va resolução dos conflitos, muitas 

das vezes sobrepujados por diversos recursos 

processuais. E ainda depende de modernizar e adequar 

interpretações de legislações an�gas, que muitas das 

vezes foram editadas há mais de 40 ou 50 anos, e que já 

não contemplam mais aplicabilidade daqueles termos, 

valores ou até mesmo ar�gos inteiros que tratavam de 

uma outra época em que os costumes e valores sociais 

e empresariais eram outros. E observando essa 

possibilidade, mesmo que �midamente, diante do 

elevado sen�mento de Democracia, a Administração 

Pública Brasileira iniciou a adesão de determinados 

procedimentos especiais, os quais buscam a 

simplificação do direito e de seu acesso. Diante de tal 

entendimento o Conselho Nacional de Jus�ça do Brasil 

(CNJ) em 2010 publicou uma Resolução de número 125 

sob a qual foi possível estabelecer o reconhecimento do 

conceito “Tribunal Mul�portas”, e assim permi�r a 

inclusão e u�lização de “novos” métodos e mecanismos 

privados ou informais de solução de li�gios (BRASIL, 

CNJ, 2010). 

Conforme colacionado anteriormente, o avanço 

legisla�vo é per�nente diante da evolução de conceitos 

e necessidades de quem verdadeiramente emana o 

“poder” brasileiro, ou seja, o povo. Então, no ano de 

2015 foram publicadas diversas legislações que 

trouxeram múl�plas mudanças e também bene�cios no 

sistema judicial e extrajudicial. O próprio Código de 

Processo Civil (Lei 13.105/2015), que é uma lei de base 

para o direito brasileiro, foi por completo reformulado, 

e contemplou parte relevante sobre a ins�tuição da 

Arbitragem, e da validade da Sentença Arbitral como 

Título Execu�vo. A própria Lei Federal 9.307/96 também 

sofreu modernizações no ano de 2015 e 2019, as quais 

possibilitaram maior efe�vidade para as resoluções de 

conflitos via Arbitragem, como por exemplo, até a 

expedição de Tutela de Urgência Processual, o Registro 

de Câmaras de Arbitragem junto aos Estados e 

Municípios para atuarem diante de direito público, e 

outros. Assim, foi conferido ao ins�tuto realmente o 
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reconhecimento da sua Jurisdição, ou seja, tais 

mudanças possibilitaram ao Árbitro Jurídico, desde que 

respeitadas as condições legais, respeitados os 

princípios cons�tucionais do contraditório e da ampla 

defesa, o qual traz em seu “contrabordo” o princípio da 

vedação da decisão de surpresa, e em especial da 

própria Lei Federal 9.307/96, superasse o an�go 

conceito de que a Arbitragem serviria apenas para 

homologação de acordos. Assim, a Sentença Arbitral 

contraiu uma natureza jurídica declaratória, e não 

cons�tu�va, pois a cons�tuição do direito (proprietário, 

indenizatório, etc.) se declara mediante o conteúdo 

probatório apresentado durante os prazos do ins�tuto 

Arbitral. Contudo, importante não precipitar em 

entendimento de que haveria então a Arbitragem 

subs�tuído o Poder Judiciário Estatal. A realidade é 

muito ao contrário, uma vez que aquele (Arbitragem) 

tornou-se como um “fiel escudeiro” deste (Poder 

Judiciário). Tais modificações somam tamanha 

importância que, sem demérito algum, quando 

realizada de forma séria e responsável, faz jus ao seu 

posicionamento legal de “Auxiliar da Jus�ça”, e assim 

como os Cartórios (Registro de Imóveis, Notas e 

Pessoas) são ins�tuições privadas de natureza jurídica 

híbrida, por prestarem serviços de relevância pública 

(BRASIL, 2015).  

O Arbitramento enquanto instrumento de 

heterocomposição, via de regra extrajudicial, poderá 

par�r de ambas as partes, mas geralmente a mo�vação 

parte por apenas uma das partes (polo) da lide. Então, 

uma das partes ou ambas, nomeia(m) um terceiro ou 

um colegiado com a atribuição de decidir o li�gio. O 

“triangulo processual/relacional” das partes é formado 

pela parte Demandante/Requerente (no Poder 

Judiciário seria o Autor), o Árbitro(s) Jurídico (no Poder 

Judiciário seria o Juiz(a), e a parte 

Demandada/Requerida (no Poder Judiciário seria o Réu). 

Neste momento crucial importância sobre o conceito de 

“Tribunal Mul�portas”, pois de um lado a Câmara 

Arbitral devidamente credenciada junto ao Conselho 

Nacional de Jus�ça (CNJ) aufere legalidade e 

legi�midade para usufruir da condição de “Auxiliar da 

Jus�ça” e entregar os seus serviços, conforme os 

ditames da legislação pátria e seus entendimentos, na 

forma de prestação jurisdicional arbitral. E por outro 

lado, observa-se que muitos autores u�lizam a 

expressão “pela vontade das partes”, porém, buscamos 

um entendimento moderno e sempre conforme a Lei, 

senão vejamos: 

Uma caracterís�ca inegável, e exatamente tal 

qual possui a do Poder Judiciário é a sua procura como 

um método adversarial. Em detalhes e compulsando 

rapidamente a legislação nacional encontramos alguns 

pontos importan�ssimos relacionados ao tema, ou seja, 

inicialmente o Direito Universal de Pe�ção traduz como 

o direito que pertence a uma pessoa (�sica ou jurídica) 

de invocar a atenção dos poderes públicos sobre uma 

questão ou uma situação, seja para denunciar uma 

lesão concreta e pedir a reorientação da situação. A 

legislação pátria colaciona que:  

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
dis�nção de qualquer natureza, 
garan�ndo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
XXXIV - são a todos assegurados, 
independentemente do pagamento de 
taxas: 
O direito de pe�ção aos Poderes Públicos 
em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder; (BRASIL, 
1988). (CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL, 1988) 
 

 

Grande parte da doutrina pátria entende que o 

direito de acesso à Jus�ça faz parte do assim chamado 

mínimo existencial, núcleo essencial do princípio da 

dignidade humana, não podendo de forma alguma ser 

suprimido mediante nenhuma reforma cons�tucional. 

Na prá�ca, a todo tempo qualquer das partes poderá, 

caso ilegalidades sobrevierem, acionar o Poder 
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Judiciário, diante do princípio da inafastabilidade do 

controle jurisdicional ou princípio do direito da ação. 

Assim, não jus�fica quaisquer procras�nações ou falta 

de boa-fé processual de qualquer das partes, diante de 

qualquer meio legal proposto para solução de conflitos, 

em especial aqueles que buscam a desjudicialização ou 

a redução de procedimentos judiciais. Pois não é apenas 

o Poder Judiciário que resolve conflitos, uma vez que o 

“Sistema Mul�portas” pode ser ar�culado ou não pelo 

Poder Judiciário. Neste sen�do pode-se envolver 

métodos consensuais (busca da excelência), 

heterocomposi�vos, autocomposi�vos, ou 

adjudicatórios, com ou sem a par�cipação do Poder 

Estatal. Importante relembrar que são opções, e em 

momento algum se exclui a possibilidade de cada parte 

iniciar a resolução pelo Judiciário Estatal, conforme 

garan�do pela Cons�tuição Federal Brasileira. Contudo, 

em alguns casos, diante de regulamentação de Lei 

Federal, uma vez ins�tuído a resolução por método 

alterna�vo do conflito, e chagada a fase, por exemplo, 

de sentença de mérito pela jurisdição arbitral, após a 

no�ficação das partes, e em caso de não cumprimento 

voluntário da sentença arbitral, uma das partes, em 

regra a parte vencedora, desloca a execução da 

sentença para o Juiz do Poder Judiciário. Esta 

autoridade não poderá reapreciar o processo ou 

quaisquer questões de mérito, ressalvadas situações em 

que sob raríssimos requisitos para que se pleiteie uma 

nulidade. E tais requisitos de nulidade são em rol 

taxa�vo e expressos, nesse exemplo, na própria Lei 

Federal 9.307/1996. O novo Código de Processo Civil 

pátrio também colaciona possibilidades para possíveis 

ações anulatórias tanto para processos de execuções de 

Sentenças Arbitrais quanto de processos de origem 

inicial do próprio Poder Judiciário, mas assim como no 

rol taxa�vo, acima citado, da Lei de Arbitragem, toda e 

qualquer possibilidade de ação anulatória possui como 

base qualquer vício insanável e/ou ilegalidade.  

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Nessa convergência de ideias e procederes, o 

Supremo Tribunal Federal (STF) em recente decisão, 

julgou caso com forte simetria processual, em que de 

forma analí�ca pode-se aplicar em situações do 

“Tribunal Mul�portas”, em especial no que se refere ao 

combate em falta de lealdade processual (boa-fé), 

procederes procras�natórios, e em contrário senso, 

premiou o princípio da celeridade, efe�vidade, assim 

como o desafogo do Sistema e Tribunais do Poder 

Judiciário. Assim, conforme acima colacionado sobre a 

autonomia da vontade e do direito universal de pe�ção, 

modernamente colacionamos a autonomia de qualquer 

uma das partes da lide, em momentos reconhecida pela 

própria lei 9.307/96. 

Assim, até o plenário do Supero Tribunal Federal 

(STF) premiou o importante tema sobre a 

automa�cidade de providencias no julgamento do 

RE627106 e do RE556520, ambos julgados em 

18/08/2011. 

Termo importante ressaltar, inclusive 

colacionado pelo próprio ministro do Supremo Tribunal 

Federal – STF, Dias Toffoli no julgamento do RE627106:  

 

[...] Tal procedimento não é realizado de 
forma aleatória e se submete a efe�vo 
controle judicial, em ao menos uma de 
suas fases. O devedor e in�mado a 
acompanhá-lo, podendo impugnar, 
inclusive no âmbito judicial, o desenrolar 
do procedimento, se irregularidades 
vieram ocorrer durante seu trâmite!?  
Ainda segundo a decisão do Supremo 
Tribunal Federal – STF, as regras não 
resultam em supressão de controle 
judicial, mas tão somente deslocam do 
momento em que o poder judiciário é 
chamado a intervir [...] (STF, 2021).  
 

 

Então, quando inicialmente, a vontade do 

Demandante/Requerente que seria a parte (polo) que 

busca a resolução da lide, e claramente a vontade desta 

parte (polo) diverge da vontade da outra. Então, a parte 

Requerente deverá mo�var o início a solução do 

problema, outorgando o Árbitro Jurídico, para que, na 

  
103



 
 

forma legal, promova a Arbitragem, precedida de 

tenta�va de Conciliação diante da parte (polo) 

Demandada/Requerida. Lembrando que a fase inicial 

escolhida por uma das partes dar-se-á pela 

conciliação/arbitragem, e a fase de “controle judicial” 

e/ou execução, dar-se-á diante do Poder Judiciário. 

 

DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM NA 

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

 

A Cons�tuição de 1988 colacionou um 

sen�mento muito forte nos brasileiros de cidadania, 

amor à pátria, e principalmente um conceito garan�sta. 

Diante de um cenário internacional sobre os imensos 

avanços da Arbitragem, internamente o Brasil estava 

por reiniciar seu sistema de cidadania e democracia. A 

nova ordem cons�tucional democrá�ca dinamizou a 

organização urbana e principalmente o exercício dos 

direitos sociais, mas não foram apenas esses bene�cios, 

também foi possível constatar que para suportar 

tamanhas mudanças, tanto em sen�do interno como 

externo, tanto o governo federal quanto os governos 

estaduais precisaram adequar suas legislações, em 

especial no que tange os procederes enquanto 

Administração Pública. Assim, durante um ano especial 

para a legislação civil brasileira, cito o marco civil de 

2015, diversas leis foram publicadas, algumas apenas 

com alterações, outras com revogações por completo e 

novas edições de importantes leis marcaram 

importantes sinais na linha do tempo. Nesse sen�do 

uma lei federal brasileira nº 13.140/2015 abriu os 

horizontes para viabilizar para a sociedade civil e 

empresarial a possibilidade de resolver possíveis li�gios 

em face dos entes da Administração Pública Federal, 

Estadual ou Municipal diante de sistemas diversos do 

tradicional, lento e burocrá�co Poder Judiciário Estatal  

(BRASIL, 2015). 

Desde então a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, ou seja, os entes da 

Administração Pública Direta ou Indireta (Autarquias e 

Fundações Públicas, e outros) podem criar câmaras de 

prevenção e resolução administra�va de conflitos, no 

âmbito dos respec�vos órgãos da Advocacia Pública  

podem criar Câmaras Temá�cas para viabilizar e 

homologar possíveis acordos. Este avanço foi de 

sublime importância para proporcionar maior 

celeridade na resolução de li�gios ou impasses que 

poderiam atrapalhar a prestação final do serviço 

público. Em sua grande maioria de contratos a 

Administração Pública realiza licitação ou contrata 

diretamente empresa privada para prestar o serviço 

final. Não raro acontecem desentendimentos e li�gios, 

e em sua grande maioria esses problemas, quer sejam 

por inadimplência financeira ou apenas contratual, 

desencadeiam enorme carga de processos 

administra�vos, gastos com servidores, e pode ainda  

causar um problema maior com a cessação da prestação 

do serviço público. Neste desenrolar, em sua ro�na de 

procederes, que na prá�ca tornou-se regra que esses 

li�gios promovam consequências em registros de 

“dívidas a�vas” e/ou no Poder Judiciário com anos e 

anos na busca de solução. Ainda na mesma condição, os 

entes da Administração Pública podem regularizar esse 

acesso ao “Tribunal Mul�portas” com o credenciamento 

de Câmaras privadas para a resolução de li�gios. Neste 

caso, e via de regra, faz-se necessária certa cautela do 

gestor público quanto as exigências norma�vas para 

essa efe�vação. Contudo, uma vez implementada essa 

prestação de serviço jurisdicional pelas Câmaras 

privadas, a sociedade civil, a sociedade comercial, e a 

própria administração pública poderão auferir ganhos 

imensuráveis, pois a celeridade com que os li�gios 

poderão ser resolvidos pela tenta�va de Conciliação, 

Mediação, e quando necessária a intervenção e 

julgamento de um Árbitro Jurídico, que proferirá uma 

Sentença Arbitral, que selará a contenda em 

pouquíssimas semanas ou em até seis (06) meses. Caso 

a quitação da obrigação não seja sa�sfeita de forma 

voluntária, a parte vencedora poderá viabilizar a 

Execução da Sentença Arbitral pelo Poder Judiciário 
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Estatal. E ainda caso alguma das partes se sinta 

insa�sfeita ou ven�le qualquer vício de ilegalidade, 

ainda poderá promover uma tenta�va de anulatória 

também diante do Poder Judiciário. Importante 

inferência nesta lei que colaciona que comparecendo 

uma das partes acompanhadas de advogado ou 

defensor público. Neste caso já é possível observar que 

diante da Lei 9.307/96 que possibilita a Conciliação, 

Mediação e Arbitragem sobre bens disponíveis, em 

sen�do privado, a presença de Advogado não é 

imperiosa. Mas como acima mencionado na lei 

13.140/2015 a presença de Advogado é indispensável. 

Outro ponto interessante sobre a dicotomia entre a 

mediação privada e a que envolve a Administração 

Pública, novamente a questão sobre a necessidade da 

presença das partes, pois a privada que é regida pela Lei 

Federal 9.307/96 requer análise do regimento interno 

de cada câmara privada. Já na Mediação que envolve a 

Administração Pública, a Lei Federal 13.140/2015 

colaciona que “...o não comparecimento da parte 

convidada à primeira reunião de mediação acarretará a 

assunção por parte desta de cinquenta por cento das 

custas e honorários sucumbenciais caso venha a ser 

vencedora em procedimento arbitral ou judicial 

posterior, que envolva o escopo da mediação para a 

qual foi convidada.”. As duas leis parecem ser benéficas, 

porém novamente ressalta-se a importância da 

representa�vidade de profissional especializado, pois 

são muitas as brechas e diferentes pontos que podem 

ser u�lizados pelos causídicos na busca dos direitos dos 

seus cons�tuídos. Novamente outro ponto importante 

sobre a aplicação do “Tribunal Mul�portas” pelo Poder 

Judiciário os mediadores não estarão sujeitos à prévia 

aceitação das partes, já nas câmaras privadas qualquer 

das partes poderá, por jus�ficado e comprovado 

mo�vo, recusar o Conciliador, Mediador ou Árbitro 

Jurídico. Para que tal recusa seja aceita pe la Câmara 

Arbitral privada, a parte recusante deverá apresentar 

reais mo�vos, não procras�natórios, sobre a recusa 

alegada, sob possível pena de perceber recusado seu 

pedido de recusa. Importante que sempre se tenha em 

mente que a legalidade e a boa-fé é sempre perseguida, 

e nesse sen�do o avanço da legislação aqui narrada 

13.140/2105, busca em seu seio, u�lizando o conceito 

“Tribunal Mul�portas”, com as competências das 

respec�vas câmaras temá�cas a prevenção e a 

resolução de conflitos que envolvam equilíbrio 

econômico-financeiro de contratos celebrados pela 

administração com par�culares.  

Portanto, se a Administração Pública enxergar 

com outros olhos o direito de pe�ção, em vastas vezes, 

evitar-se-ia o li�gio e, com isso, poderá deixar de ser a 

grande criadora dos conges�onamentos processuais, 

isto é, muitos processos sequer serão ajuizados.  

Importante contexto é entender a norma�zação 

e suas interpretações devem ser na busca de uma 

atualizada necessidade da sociedade, e não diante da 

manutenção de posicionamentos de décadas passadas. 

Logo, uma moderna interpretação e posi�va das 

normas e leis precisam ser ques�onadas, pois é quase 

uma utopia acreditar que as partes decidem “em 

conjunto” qualquer coisa sobre o li�gio, pois se isso 

fosse verdade claramente não seria um li�gio. Clara 

definição é o colacionado no ar�go 7º da referida Lei de 

Arbitragem 9.307/96 que colaciona, novamente sobre a 

autonomia da vontade de qualquer das partes, e não 

das partes em conjunto “...havendo resistência quanto à 

ins�tuição da arbitragem, poderá a parte interessada 

requerer a citação da outra parte para comparecer em 

juízo a fim de lavrar-se o compromisso, designando o 

juiz audiência especial para tal fim” (BRASIL, 1996). 

 Infelizmente algumas publicações, e até 

legislações, tratam essa fase inicial de abertura dos 

procedimentos colacionando o termo “as partes”, e por 

isso deve haver uma interpretação posi�va dessas 

normas, tal qual a interpretação posi�va aqui 

mencionada sobre a decisão do plenário do Supremo 

Tribunal Federal (STF) quando decidiu pela 

“automa�cidade de procedimentos” ao julgar os 

Recursos Especiais (RE627106 e RE556520) e ainda 
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reafirmou posicionamento da corte em que o 

procedimento extrajudicial não é feito aleatoriamente, 

e no mínimo em uma de suas fases passará pelo Poder 

Judiciário, e ainda mencionou que não houve a 

supressão do Poder Judiciário, pois a todo tempo a 

parte Requerida, vislumbrada qualquer vício de 

ilegalidade, poderia socorrer-se do Poder Judiciário 

Estatal. Por fim, ressalta-se que “os li�gios podem ser 

solucionados pela Arbitragem ou pelo Poder Judiciário, 

jamais pela Arbitragem e pelo Poder Judiciário” (SALLES; 

LORENCINI; SILVA,  2020). 

Todo esse esforço na modernização das 

legislações, dos tribunais, e de pessoas comprome�das 

com o “Sistema Mul�portas” buscam combater um 

arraigado costume de que todo e qualquer li�gio deve 

ser levado ao Judiciário. A di�cil missão pode já pode 

ser observada em pesquisas realizadas pelos próprios 

órgãos do Poder Judiciário, conforme pesquisa realizada 

e abaixo, na síntese colacionada, pelo site:  

 

Em 2018, o Poder Judiciário proferiu, 
aproximadamente, 4,4 milhões de 
sentenças homologatórias de acordos 
entre as partes envolvidas em processos, 
ou seja, 11,5% de todas as ações que 
tramitaram na Jus�ça. Dessas, 3,7 milhões 
foram sentenças na fase processual e 700 
mil na fase pré-processual. 11% na Jus�ça 
Federal. O Movimento pela Conciliação 
promovido pelo CNJ inclui a realização da 
Semana Nacional pela Conciliação, criada 
para incen�var os tribunais a es�mular 
acordos nas fases pré-processual e 
processual. A implantação dos Centros 
Judiciários de Solução de Conflitos e 
Cidadania (Cejuscs) e dos Núcleos 
Permanentes de Métodos Consensuais de 
Solução de Conflitos (Nupemecs), 
determinados por meio da Resolução CNJ 
nº 125/2010, também são inicia�vas que 
visam fortalecer e estruturar unidades 
des�nadas ao atendimento desses casos. 
(MELO, 2019) 

 

 

Em que pese a importância da pesquisa realizada 

por próprio órgão do Poder Judiciário, e dos números 

apresentados, novamente percebe-se a ausência de 

uma informação importan�ssima para uma 

interpretação posi�va das normas, ou seja, sobre a 

questão de homologação de acordos. Então o pedido de 

abertura do procedimento haveria sido “pelas partes” 

ou mo�vado inicialmente por apenas uma das partes? 

Muitas leis e normas por vezes colacionam termos que 

precisam ser interpretados de forma moderna e posi�va 

na busca de uma prevenção e resolução pacífica e 

consensual dos li�gios diante de uma possível solução 

desjudicializada, uma vez que a sentença arbitral 

produz, entre as partes e seus sucessores, os mesmos 

efeitos da sentença proferida pelos órgãos do Poder 

Judiciário e, sendo condenatória, cons�tui �tulo 

execu�vo (BRASIL, 1996; BRASIL, 2015).  

 

É inegável a percepção de todos os bene-
�cios trazidos pela Arbitragem e pelo 
“Tribunal Mul�portas”. Já é possível ob-
servar nas disciplinas das legislações vi-
gentes sobre a Arbitragem que, “a cláusu-
la deixou de ser apenas um pré-contrato 
de compromisso, pois nos termos do ar�-
go 5º da Lei Federal 9.307/96 o juízo arbi-
tral pode ser ins�tuído sem a necessidade 
a celebração de um compromisso arbi-
tral”. (CARMONA, 2009, p. 17) 
 
 
 

São diversos os temas em que podem ser aplica-

dos esses procedimentos e processos de prevenção e 

resolução pacífica e em “prima facie” consensual. Claro 

é que a demora e procras�nação torna todo o longo 

período processual muito mais custoso financeiramente  

e danoso emocionalmente para uma ou ambas as par-

tes. E assim naturalmente aflora-se o receio profissional 

pelo desconhecido, e em clara decorrência, o reduzidís-

simo conhecimento pelas pessoas que precisam buscar 

seus direitos. Contudo, em grata constataçã o pelo sur-

gimento de novas legislações, como o já mencionado 

marco civil de 2015, novos doutrinadores que trazem 

uma nova interpretação jurídica sobre muitos temas 
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que envolvem a Arbitragem e o “Tribunal Mul�portas”. 

(CAHALI, 2020) 

 
A resolução de inadimplências financeiras 
ou procedimentais em contratos públicos, 
privados, contratos nacionais e/ou inter-
nacionais em logís�ca e transporte marí-
�mos e portuários, esportes amadores ou 
profissionais, divórcios, legalização la�-
fundiárias, inventários, respeitada a Legis-
lação de Registros Públicos. (ROQUETTO, 
2016, p. 486-487) 
 
 
 

Em determinados casos, a Arbitragem pode ser 

exercida diretamente nos Cartórios Notariais (PINHEI-

RO, 2020), e há muito encontra-se superado o que no 

passado denominou-se de “reserva de jurisdição”; flexi-

bilizou-se os subprincípios do “juiz natural” e da “inafas-

tabilidade da jurisdição estatal”. No Brasil, por exemplo, 

o supremo tribunal federal há quase 20 anos atrás (em 

2001) colocou pá de cal acerca do tema alusivo à 

(in)cons�tucionalidade da lei da arbitragem (9.307/96), 

no julgamento do processo de homologação de senten-

ça estrangeira 5206-8/246, oriunda do reino da Espa-

nha, em recurso de agravo regimental, e, nessa linha, 

acertadamente o código de 2015 deu o tom de modula-

ção à regra insculpida no art. 5º, inc. XXXV da lei maior 

ao dispor no art. 3º, caput, que “não se excluirá da 

apreciação jurisdicional (pública ou privada) ameaça ou 

lesão a direito”, reafirmando o permissivo legal da arbi-

tragem, em seu § 1º. (SINOREG/AM, 2020). 

São tantas as possibilidades de prevenção e 

resolução consensual e arbitral de li�gios que versam 

sobre bens disponíveis, que possibilitam não somente a 

alegria e sa�sfação de nossa vivência, na prá�ca, em 

dezenas de processos, vitoriosos, na jurisdição arbitral, 

assim como cada vez mais o aprofundamento nas 

pesquisas para melhor compar�lhar o conhecimento, 

servir nossos cons�tuídos e também nossos leitores. 
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A FUNÇÃO DA ESCOLA NA INCLUSÃO DE ALUNOS COM NECESSIDADES EDUCATIVAS    
ESPECIAIS NO PROCESSO EDUCATIVO 

 

THE FUNCTION OF SCHOOL IN INCLUDING STUDENTS WITH SPECIAL EDUCATIONAL NEEDS IN 
THE EDUCATIONAL PROCESS 

 
 

Vanessa Auer Braga 1 
 

RESUMO 
 

A inclusão é algo que pode acontecer verdadeiramente, basta pensarmos nos indivíduos com  necessidades 
especiais e enxergá-los em sua totalidade, com suas capacidades e direitos. Viver em sociedade, frequentando 
escolas como qualquer outra criança é aceitar uma pessoa com  deficiência e aceitar também suas diferenças e 
limitações. Para que isso ocorra é necessário ter uma resposta organizada para as a�vidades educa�vas dessas 
pessoas, sendo isso competência dos profissionais da escola. O presente trabalho traz uma abordagem teórica de  
alguns autores e da legislação educacional brasileira a respeito do tema, onde, deixa claro que,  para que aconteça 
de fato a inclusão é necessário desenvolver estratégias possíveis para atender esse público em sua totalidade. Para 
isso, e coerente levar em conta, seu desenvolvimento cogni�vo, afe�vo e social. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Legislação. Escola.Prá�cas Pedagógicas. Educação Inclusiva. 

 
 

ABSTRACT 
 
Inclusion is something that can truly happen, if we just think about individuals with special needs and see them as a 
whole, with their capabili�es and rights. Living in society, a�ending schools like any other child is accep�ng a person 
with a disability and also accep�ng their differences and limita�ons. For this to occur, it is necessary to have an 
organized response to the educa�onal ac�vi�es of these people, which is the competence of school professionals. This 
work brings a theore�cal approach of some authors and Brazilian educa�onal legisla�on on the subject, which makes 
it clear that, for inclusion to actually happen, it is necessary to develop possible strategies to serve this audience in its  
en�rety. For this, it is coherent to take into account the ir cogni�ve, affec�ve and social development. 
 
 
KEYWORDS: Legisla�on. School. Pedagogical prac�ces. Inclusive educa�on. 
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INTRODUÇÃO 

 

O tema inclusão tem sido assunto amplamente 

discu�do no âmbito educacional,  além de servir como 

tema para diversas pesquisas e discussões a nível 

mundial.       A par�r dessa priori, foram criadas leis, e 

pessoas renomadas vem lutando por essa causa. Um 

bom exemplo desses esforços é a Declaração de 

Salamanca (1994), acordo mundial que trata dos 

princípios, da polí�ca e da prá�ca da educação para a 

inclusão social. 

Nesse contexto, a escola passou a 

desempenhar um papel de extrema importância na 

formação desses cidadãos, já que esforços e novos 

estudos favoreceram sua inclusão de fato, deixando de 

ser apenas instrumentos de integração dos mesmos, 

estabelecendo reestruturação dos mecanismos de 

aprendizagem, processos de avaliação, estrutura �sica 

e acessibilidade. 

De acordo com a norma�zação da lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394/96, no Cap. 

V da Educação Especial em seu ar�go 58: “entende-se 

por Educação Especial, para os efeitos desta Lei, a 

modalidade de educação escolar oferecida, 

preferencialmente, na rede comum de ensino para 

educandos portadores de necessidades especiais”. 

Nessa perspec�va, este estudo vai de encontro 

ao que indicam as teorias, e ao  que regem as Leis na 

área da inclusão, com a finalidade de mostrar 

caminhos favoráveis ao trabalho adequado na 

educação especial, a par�r dessa compreensão, 

interferir de modo posi�vo na adequação de cada 

especificidade dos alunos. Trata-se de uma pesquisa 

com natureza qualita�va, descri�va com abordagem 

não experimental. 

Os alunos com necessidades educa�vas 

especiais conquistaram diretos, devendo ser tratados 

com respeito e igualdade. A inclusão nas escolas surge 

como desafio a ser enfrentado por todos os profissionais 

envolvidos no processo, contribuindo para a sua 

formação cogni�va, humana e social. 

 

A FUNÇÃO DA ESCOLA NO PROCESSO DE INCLUSÃO 

 

Para que a escola pudesse, efe�vamente, 

atender às necessidades educacionais especiais com o 

obje�vo de abranger a grande diversidade dessas 

especificidades entre os educandos, foram são 

necessárias medidas que, ao longo do tempo, se 

concre�zaram por meio de determinações legais como 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

9.394/96), o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 

8.069/90), a Cons�tuição Federal (por meio dos 

Ar�gos 208 e 227), o Plano Nacional de Educação (Lei 

10.172/01), a Declaração de Salamanca e as Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 

regulamentado pela Resolução CNE/CEB Nº 

02/11/07/2001. 

O documento Saberes e Pra�cas da Inclusão - 

Avaliação para Iden�ficação das Necessidades Especiais 

do Ministério da Educação (2002, p. 08) descreve 

escolas inclusivas como aquelas que: 

 
 

- Cultuem valores alicerçados na 
Democracia; 
- Não excluam alunos e nem os rotulem; 
- Funcionem como sistemas abertos; 
- Criem condições para que seus 
atores também sejam autores das ações 
educa�vas; 
- Se estruturem para funcionar como 
comunidades de aprendizagem; 
- Busquem os meios necessários para 
remoção de barreiras para a 
aprendizagem e para a par�cipação de 
todos, com todos e para toda a vida, isto 
é, escolas que sejam inclusivas. 

 
 
 

Vale destacar que a escola é, portanto, o 

caminho para a inclusão social, abrangendo um 

contexto muito mais amplo, no qual, o maior desafio 

na implementação de uma educação inclusiva é 

“garan�r o acesso aos conteúdos básicos que a 
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escolarização deve proporcionar a todos os indivíduos, 

inclusive àqueles com necessidades educacionais 

especiais” (CNE/CEB nº 17, 2001). Portanto, é 

necessário que os sistemas de ensino se reestruturem, 

de modo a atender todos os alunos com igualdade 

perante a todos. 

De acordo com Ba�sta e Cardoso (2020), o 

atendimento do aluno com necessidades educa�vas 

especiais é previsto e orientado por lei, tendo em vista a 

concepção de educação como direito de todos, que visa 

ao desenvolvimento pleno, à formação do cidadão e 

sua qualificação para o trabalho. Nesse sens�do, a 

educação inclusiva garante o cumprimento do direito 

cons�tucional indisponível de qualquer criança a 

educação regular, já que pressupõe uma  organização 

pedagógica das escolas e prá�cas de ensino que, sem 

discriminações indevidas, beneficie a todos com o 

convívio e crescimento na diversidade. 

 
O sistema educacional escolar precisa 
mudar para oferecer educação de 
qualidade para todos, inclusive para os 
que são portadores de deficiência, seja 
nas salas de aula do ensino regular, seja 
sob a forma de apoio ao aluno, a seus 
familiares e aos professores (CARVALHO,  
2004, p. 171). 
 
 

 
Para atender às necessidades educa�vas 

especiais dos alunos, são necessárias medidas de 

flexibilização e dinamização do currículo, além da total 

adequação da comunidade escolar.  Esses 

procedimentos estão fundamentados em 

determinações legais que os regem, como algumas 

citadas a seguir: 

� Cons�tuição Federal: A Cons�tuição Federal elegeu 

como fundamentos da República a cidadania e a 

dignidade da pessoa humana (Art 1º, inc. II e III). Um 

dos obje�vos fundamentais é a promoção do bem 

comum. Também determina, através dos Ar�gos 208 e 

227, o dever do Estado de garan�r atendimento 

educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de 

ensino além da criação de programas de atendimento 

especializado para sua integração social  através do 

trabalho. 

� Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 

8.069/90): Determina o atendimento especializado à 

criança ou adolescente portador de deficiência e a não 

tolerância à discriminação de qualquer espécie. 

� Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LBDEN): Estabelece como dever do Estado a oferta de 

Educação Especial desde a Educação Infan�l até o 

Ensino Superior,  na rede regular de ensino ou em 

ins�tuições especializadas quando necessário; 

asseguram ao educando a organização escolar 

específica através de professores com especialização 

adequada. Determina ainda que: 

 
Art. 59 § 2º: O atendimento educacional 
especializado será feito em classes, 
escolas ou serviços especializados, 
sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível a 
sua integração nas classes comuns do 
ensino regular (BRASIL, LDB, 1996, p. 27). 
 

 
 

É preciso cuidar, entretanto, para que não haja 

uma interpretação errônea que admita a possibilidade 

de subs�tuição do ensino regular pelo especial, pois 

assim, estaria em confronto com o que dispõem a 

própria LDBEN e a Cons�tuição Federal, que 

determinam a obrigatoriedade do acesso ao Ensino. O 

direito ao atendimento educacional especializado 

previsto pela LDBEN não subs�tui o direito à educação 

(escolarização) oferecida em classe comum da rede 

regular de ensino. 

� Plano Nacional de Educação: que estabelece 

como metas, entre outras, a ampliação da oferta de 

procedimentos de Es�mulação Precoce em 

ins�tuições de Educação Infan�l; a oferta de cursos de 

especificação e qualificação profissional para 

professores em exercício e em formação;  ampliação e 
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criação de salas de recursos totalmente equipadas, 

enfim, garan�a da inclusão do aluno portador de 

necessidades educa�vas especiais com todos os 

recursos e adaptações necessárias. 

� Declaração de Salamanca: originada da 

Conferência Mundial sobre Necessidades Educa�vas 

Especiais: Acesso e Qualidade, de junho de 1994, com 

o obje�vo de promover a Educação para Todos sob o 

enfoque da educação integradora. Busca capacitar as 

escolas para atender a todas as crianças, sobretudo as 

que têm Necessidades Educa�vas Especiais, 

reconhecendo as diferenças e promovendo uma 

aprendizagem que atenda a todos. As classes e escolas 

especiais são consideradas exceções, recomendáveis 

apenas para os casos cujas necessidades educacionais 

especiais não possam ser sa�sfeitas em turmas do 

ensino regular, ou, quando necessário, para o bem -

estar do aluno e de seus pares. 

� Diretrizes Nacionais para a Educação Especial: 

documento que define que o grande desafio da escola, 

na implementação de uma pedagogia da inclusão, é 

“garan�r o acesso aos conteúdos básicos que a 

escolarização deve proporcionar a todos os indivíduos, 

inclusive àqueles com necessidades educacionais 

especiais”. 

� Convenção de Guatemala – Decreto Nº 

3.956/2001: Trata-se da Convenção Interamericana 

para a “Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra a Pessoa Portadora de 

Deficiência, celebrada na Guatemala”. Deixa clara a 

impossibilidade de tratamento desigual com base na 

deficiência, definindo a discriminação como: 

 
[…] toda diferenciação, exclusão ou 
restrição baseada em deficiência, 
antecedente de deficiência 
consequência de deficiência anterior ou 
percepção de deficiência presente ou 
passada, que tenha o efeito ou 
propósito de impedir ou anular o 
reconhecimento, gozo ou exercício  por 
parte das pessoas portadoras de 
deficiência de seus direitos humanos e 

suas liberdades fundamentais (BRASIL, 
MEC, 2004, p. 37). 
 
 
 

� Parâmetros Curriculares Nacionais (Adaptações 

curriculares): que preconizam a atenção à diversidade 

da comunidade escolar e baseiam- se no pressuposto 

de que são necessárias adaptações curriculares para 

atender as necessidades par�culares de aprendizagem 

dos alunos. 

Embora existam muitas leis, documentos e uma 

vasta bibliografia sobre o tema, o movimento de 

inclusão social ainda é muito recente no Brasil. Quanto 

às abordagens teóricas, muito já se conquistou de 

posi�vo, mas na prá�ca, ainda há muito que fazer.  

Nessa perspec�va, os profissionais da escola 

não podem ignorar as condições dos alunos em sua 

par�cularidade. Cabe a toda equipe, buscar os 

caminhos para compreendê-las e adotar metodologias 

que vão de encontro a superação das dificuldades. É 

necessária uma avaliação das prá�cas pedagógicas, 

para que seja capaz de iden�ficar as necessidades dos 

alunos, com isso, buscar aprimorar as a�vidades 

voltadas para esse público (BATISTA e CARDOSO, 

2020). 

 
 

O TRABALHO E A FORMAÇÃO DO PROFESSOR 
 
 

Esta nova realidade veio para promover 

diferentes ambientes de aprendizagem, através dos 

mais variados recursos tecnológicos, com a finalidade 

de atender as mais diversas formas de aprendizagem, 

colaborando assim para o estreitamento das 

diversidades, propiciando as oportunidades dos que 

antes eram vistos como incapazes. No entanto, a 

principal preocupação no que diz respeito à educação 

inclusiva deve ser: ”preparar o aluno para novos 

conhecimentos e novas tecnologias, além de se 

preocupar com a sua capacidade de aprender” 

(FERREIRA e GUIMARÃES 2003, p.137). Nesse caso, 
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devemos levar em consideração as limitações e 

possibilidades de cada aluno. 

De acordo com Holly (1992), os avanços sociais 

�veram uma grande influência para a conscien�zação 

da inclusão. Sendo assim, ao se abordar os alunos da 

Educação Especial, é importante promover uma 

formação dos professores que propicie uma educação 

de qualidade para esses alunos. 

A autora também jus�fica que: 
 

 
Há muitos fatores que influenciam o 
modo de pensar, de sen�r e de atuar dos 
professores, ao longo do processo de 
ensino: o que são como pessoas, os seus 
diferentes contextos biológicos e 
experienciais, isto é, as suas histórias de 
vida e os contextos sociais em que 
crescem, aprendem e ensinam (HOLLY, 
1992, p. 82). 

 
 

 
Nessa linha de pensamento, de acordo com 

estudo realizado por Silva (2003), sobre a inclusão 

escolar, foram entrevistadas professoras que se 

posicionaram como eficazes em suas prá�cas 

educacionais no desenvolvimento escolar de alunos 

com necessidades educacionais especiais, onde 

relataram alguns conhecimentos importantes que 

podem colaborar para a verdadeira inclusão escolar e 

social. 

Podemos pontuar algumas dessas condições de 
acordo com a autora: 

 
 

a) Primeiramente saber iden�ficar os 
alunos com necessidades educacionais 
especiais; 
b) Conhecer metodologias que vão 
auxiliar no ensino destes alunos; 
c) Aprofundar conhecimentos entre a 
relação da escola com a família; 
d) Aprofundar conhecimento sobre o 
desenvolvimento escolar destes 
alunos;Aprofundar conhecimentos sobre 
planejamento diversificado; 
e) Aprofundar conhecimentos sobre 
avaliação adaptada; 
f) Conhecer métodos especiais de leitura 
e escrita; 

g) Conhecer técnicas de expressão e 
linguagem, ligadas ao trabalho com 
alunos com necessidades educacionais; 
h) Saber adaptar a�vidades de acordo 
com o ritmo e dificuldades dos alunos 
(SILVA,  2003, p. 57, adaptado pela 
autora). 

 
 
 

As condições descritas são prá�cas que 

colaboram com a inclusão escolar,  entretanto, deve-se 

destacar que a inclusão implica também a consciência 

do respeito e da aceitação do próximo quanto as suas 

limitações. 

Segundo Sassaki (1997), a experiência do 

professor,  os conhecimentos adquiridos na pra�ca do 

seu trabalho e seus valores morais, propiciam seu 

aperfeiçoamento profissional, levando-o a adquirir 

maior responsabilidade em tomadas de decisões e 

ações. 

Delors (1998, p. 18) acrescenta que: 

 
É verdade que toda a vida pessoal e 
social oferece oportunidades de 
progredir no saber e no saber fazer.  [...] 
é desejável que a escola lhe transmita 
ainda mais o gosto e prazer de aprender, 
a capacidade de ainda mais aprender a 
aprender, a curiosidade intelectual. 
Podemos, até, imaginar uma sociedade 
em que cada um seja, alternadamente, 
professor e aluno (DELORS, 1998, p. 18). 

 
 

 
Nesse sen�do, o professor deve levar em 

consideração a importância do aperfeiçoamento e 

formação con�nuada constante, pois as necessidades 

educacionais estão em constante mudança, 

principalmente no campo da educação inclusiva. Vale 

destacar também, o trabalho com as competências  

sociais e peculiares de cada aluno, além da 

colaboração desse profissional no desenvolvimento da 

cidadania e do respeito. 

De acordo com o BRASIL/SEESP/MEC (2006b), a 

par�r da cons�tuição de 1988 e com a nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, cabe à 
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Educação Inclusiva e seus profissionais, estar presente 

no atendimento educacional especial em todos os 

níveis de ensino. 

Nesse sen�do, 
 

A formação de professores do ensino 
regular precisa, então ser retomada 
visando atender aos princípios 
inclusivos. Essa revisão não se restringirá 
a incluir uma ou mais disciplinas nos 
cursos de formação de professores para 
faze-los conhecer o que significam esses 
princípios e suas consequências na 
organização pedagógica das escolas. 
Para torná-los capazes de desenvolver 
uma educação inclusiva, o curso de 
formação de professores de ensino 
regular tem de estar inteiramente 
voltado para prá�cas que acompanham 
a evolução das ciências da educação e 
que não excluem qualquer aluno 
(BRASIL/SEESP/MEC, 2006b, p. 26-27). 

 
 
 

Portanto, o professor precisa ter a consciência 

de que todos os alunos são capazes de aprender, 

sendo necessário o compromisso com a aprendizagem 

deles, com o tempo de cada um, tendo habilidade para 

apresentar e desenvolver os conteúdos de forma clara 

e significa�va (SILVA,  2003). 

 
 

PRÁTICAS PEDAGóGICAS  PARA A EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA 

 
 

Conforme Coll et. al. (2004, p. 38), “os alunos 

são diferentes em seu ritmo de aprendizagem e em 

seus modos pessoais de enfrentar o processo 

educacional e a construção de seus conhecimentos”. 

Nessa perspec�va, Carvalho (2000) afirma que 

o trabalho pedagógico que propõe a inclusão, deve 

promover o aprendizado a par�r de estratégias e  

possibilidades voltadas para a realidade e necessidade 

do aluno. Ressalta também a importância da avaliação 

con�nua do aprendizado dos alunos e do 

desenvolvimento do seu trabalho docente. 

Mantoan (2003, p. 36) corrobora enfa�zando 

que: “é preciso mudar a escola e, mais precisamente, o 

ensino nela ministrado. A escola aberta a todos é o 

grande alvo e, ao mesmo tempo, o grande problema da 

educação nestes novos tempos”. 

Segundo a autora, “mudar a escola” é encarar 

de frente as mudanças e adaptações necessárias nas 

prá�cas pedagógicas, tendo as seguintes tarefas como 

fundamentais nesse novo contexto: 

 
i) Recriar o modelo educa�vo escolar, 
tendo como eixo o ensino para todos; 
j) Reorganizar pedagogicamente as 
escolas, abrindo espaços para que a 
cooperação, o diálogo, a solidariedade, a 
cria�vidade e o espírito crí�co sejam 
exercitados nas escolas por professores, 
administradores, funcionários e alunos, 
pois são habilidades mínimas para o 
exercício da verdadeira cidadania; 
k) Garan�r aos alunos tempo e 
liberdade para aprender,  bem como um 
ensino que não segrega e que reprova a 
repetência; 
l) Formar, aprimorar con�nuamente e 
valorizar o professor, para  que tenha 
condições e es�mulos para ensinar a 
turma toda, sem exclusões e exceções 
(MANTOAN, 2003, p. 59-60). 

 
 

Entretanto, para Coll et al. (2004), cabe a escola 

promover situações de aprendizagem de forma que 

todos os alunos, inclusive os com necessidades 

educa�vas especiais, par�cipem a�vamente de acordo 

com suas possibilidades. 

Para Góes et al. (2007), os professores devem 

assumir uma postura consciente e posi�va aos desafios 

na educação inclusiva, apoiando seus alunos no 

desenvolvimento das a�vidades, colaborando quando 

surgirem dificuldades. Nesse caso, compromisso e 

coragem são primordiais no trabalho com a inclusão. 

Portanto, o trabalho em equipe é fundamental para 

promover novas prá�cas e uma educação igualitária. 

Segundo Mantoan (2003), é importante analisar 

e adotar abordagens de ensino, que facilitam o 

trabalho com alunos em diferentes níveis de 

aprendizagem, reavaliando e aprimorando suas 
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prá�cas, para alcançar os obje�vos educacionais 

desejáveis. 

As mudanças ocorridas na metodologia de 

ensino, precisam implementar com eficiência prá�cas 

inclusivas no âmbito escolar. Portanto, é importante 

que ocorra adaptações no currículo, no plano 

pedagógico e nas prá�cas educa�vas,  fundamentadas 

em critérios que definem: “como e quando aprender; 

o que o aluno deve aprender; que formas de 

organização do ensino são mais eficientes para o 

processo de aprendizagem; como e quando avaliar o 

aluno” (BRASIL/SEESP/MEC, 2003, p. 34). 

Nesse sen�do, conforme o BRASIL/SEESP/MEC 

(2006a), todo o trabalho docente como: as estratégias 

de ensino, as a�vidades e os métodos avalia�vos, 

devem ser realizados através de prá�cas metodológicas 

adaptadas para atender a todos, levando em 

consideração a par�cularidade e necessidade de cada 

aluno. 

BRASIL/SEESP/MEC cita exemplos de 

adequações metodológicas e didá�cas que colaboram 

com a prá�ca inclusiva: 

 

 
a) Situar o aluno nos grupos com os 
quais melhor possa trabalhar; 
b) Adotar métodos e técnicas de ensino 
e aprendizagem específicas para o 
aluno, na operacionalização dos 
conteúdos curriculares, sem prejuízo 
para as a�vidades docentes; 
c) U�lizar técnicas, procedimentos e 
instrumentos de avaliação dis�ntos da 
classe, quando necessário, sem alterar 
os obje�vos da avaliação e seu 
conteúdo; 
d) Introduzir a�vidades individuais 
complementares para o aluno alcançar 
os obje�vos comuns aos demais colegas. 
Essas a�vidades podem realizar-se na 
própria sala de aula ou em atendimentos 
de apoio; 
e) Introduzir a�vidades 
complementares específicas para o 
aluno, individualmente ou em grupo;[...] 
(2006a, p. 75) 

 
 

Nessa perspec�va, para Coll et al. (2004), as 

mudanças nas ações pedagógicas não devem ser 

restringidas apenas aos alunos que apresentam 

necessidades educa�vas especiais, mas podem ser 

aproveitadas para outras situações como: alunos com 

limitações em seu desenvolvimento pessoal e 

social, com dificuldades de aprendizagem ou 

defasagens com relação ao currículo, entre outras 

situações recorrentes no processo educacional. 

De acordo com Ferreira (2018) para que a 

educação inclusiva ocorra realmente, é necessário que 

a escola tenha apoio, ela também precisa entender 

qual o seu papel no processo, além de buscar aplicar 

os pilares da educação que lhe darão subsídio para 

que o processo seja eficaz. O autor define a educação 

inclusiva como sendo: Modalidade de ensino na qual o 

processo educa�vo deve ser considerado como 

processo social em que todas as pessoas, com 

deficiência ou não, têm o direito a escolarização. É 

uma educação voltada para a formação completa e 

livre de preconceitos que reconhece as diferenças e dá 

a elas seu devido valor (FERREIRA, p. 4, 2018).  

Na perspec�va deste autor, para que a educação 

inclusiva aconteça é preciso exis�r redes de apoio, que 

ele apresenta como sendo a família e os profissionais da 

área da saúde. A família é fundamental por ser a base 

do aluno, assim estabelecer um vinculo de confiança 

com a escola é muito importante e os profissionais da 

área da saúde ajudam os educadores entender as 

necessidades dos alunos, geralmente os mais 

requisitados são os médicos, fisioterapeutas, 

fonoaudiólogos, psicólogos e psicopedagogos. 

E a escola? Como atua? Qual o seu papel? Bom, 

esta em primeiro lugar deve aceitar os alunos com 

alguma forma de deficiência e realizar adaptações 

necessárias para garan�r o direito à educação que lhes 

é garan�do por lei. Conforme Ferreira (2018) é papel de 

a escola fornecer aos professores capacitação e 

formação con�nuada preparando-os para trabalhar com 

essas demandas, deve também cuidar cautelosamente 
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das adaptações e equipamentos que forem necessários 

para que o aprendizado aconteça. O autor também 

ra�fica que é importante que a ins�tuição promova 

reuniões, onde é possível que os educadores par�lhem 

experiências, frustrações e ideias, favorecendo novas 

aprendizagens e ajuda aos profissionais envolvidos no 

processo de aprendizagem e recep�vidade destes 

alunos. Outra orientação apresenta por Ferreira (2018) 

é que as ins�tuições de ensino u�lizem a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), que é um documento que 

traz orientações para as escolas. Sobre o BNCC e a 

educação inclusiva destaca-se: A Base Nacional Comum 

Curricular é um grande avanço para a educação 

brasileira, pois abre oportunidades para uma educação 

mais inclusiva, que parta do olhar para o aluno e suas 

singularidades. Ela amplia as possibilidades para que as 

escolas busquem novas alterna�vas para ensinar a 

todos. Sendo assim, dialoga com os princípios do 

desenho Universal para a aprendizagem (DUA), que são: 

Proporcionar diversos meios para a aprendizagem; 

proporcionar diferentes formas para expressão do que 

foi aprendido e manter a mo�vação e permanência dos 

estudantes. (FERRARESI, p. 10, 2017). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
A pesquisa apresentada traz uma abordagem 

teórica a cerca da educação inclusiva. Muito ainda 

precisa ser pensado e modificado para que a inclusão 

realmente seja uma prá�ca da educação brasileira. 

Entretanto, no momento em que a criança com 

necessidades educa�vas especiais es�ver realmente 

integrada no processo educacional brasileiro, não será 

necessária a implantação de programas de inclusão, 

pois não exis�rá a exclusão. 

 
Os professores são profissionais que precisam 

vivenciar juntamente com os alunos o processo de 

construção do conhecimento, unindo passo a passo as 

ideias e conceitos, adequando à sua vivência e 

necessidades. 

Como garan�a da acessibilidade do aluno com 

necessidades educa�vas especiais às ins�tuições de 

ensino regular, são necessárias adaptações para nas 

instalações, recursos lúdicos e concretos, além de 

programas de capacitação da equipe pedagógica e 

viabilização da aprendizagem através de  currículo e 

metodologias elaboradas para esse fim específico. 

Em síntese, é necessária uma mudança na 

direção do olhar do educador.  Levando em 

consideração como o aluno aprende. Promovendo 

uma educação que respeita as diferenças e que faz 

delas o seu instrumento de trabalho. 
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RESUMO 

 
O presente estudo se propõe analisar o processo de reconstrução do Projeto Polí�co Pedagógico de uma escola da 
Rede Pública Municipal de Ensino de Cariacica, Espírito Santo – Brasil, diante da nova realidade mundial imposta pela 
pandemia do Coronavírus e da obrigatoriedade de reformulação do documento, seguindo as diretrizes da Base 
Nacional Comum Curricular. Trata-se de uma pesquisa qualita�va respaldando-se em aportes teóricos de cunho 
bibliográfico; é caracterizada como um recurso para a obtenção de informações descri�vas e subj e�vas com acesso 
direto do pesquisador com o objeto de estudo de um projeto polí�co e pedagógico que venha dar enfoque á 
comunidade escolar e suas demandas, mantendo o diálogo e a flexibilidade para alcançar os  seus obje�vos diante das 
dificuldades que são inerentes a esses novos tempos. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Projeto. Base Curricular. Pandemia. 

 
 

ABSTRACT 
 

This study aims to analyze the process of reconstruc�on of the Pedagogical Poli�cal Project of a school of the Munici-
pal Public School of Cariacica, Espírito Santo - Brazil, in view of the new world reality imposed by the Coronavirus pan-
demic and the mandatory reformula�on of the document, following the guidelines of the Common Na�onal Curricu-
lum Base. This is a qualita�ve research based on theore�cal contribu�ons of bibliographic nature; it is characterized as 
a resource for obtaining descrip�ve and subjec�ve informa�on with direct access of the researcher with the object of 
study of a poli�cal and pedagogical project that will focus on the school  community and its demands, maintaining 
dialogue and flexibility to achieve its objec�ves in the face of the difficul�es that are inherent to these new �mes.  
 
KEYWORDS: Project. Curriculum Base. Pandemic. 
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INTRODUÇÃO 

 

O surgimento da pandemia de COVID 19 

ins�tuiu uma nova realidade em todos os recantos do 

planeta, especialmente na escola, que foi impedida de 

realizar suas aulas na modalidade presencial, causando 

o afastamento de crianças e jovens do ambiente 

educa�vo. 

Na busca por um aprendizado eficiente no ce-

nário pandêmico e direcionado pela educação remota, 

muitas desigualdades se evidenciaram no contexto 

escolar. 

Diante do elevado número de mortes pela CO-

VID 19, as escolas optaram pela suspensão imediata das 

aulas (Villas Bôas; Unbehaum, 2020). Grada�vamente, o 

uso das plataformas educacionais, com acesso via inter-

net, foi uma das alterna�vas para as escolas e seus 

discentes, mas nem todos os alunos foram alcançados, 

deixando ainda mais notória as desigualdades sociais 

presentes nesse espaço educa�vo (Tenente, 2020). 

Uma das soluções para esse entrave foi a dis-

ponibilização de material impresso para aqueles que 

não conseguiam conexão neste novo formato de Educa-

ção a Distância (EaD), (ALVES, 2020). Essa realidade 

também foi marcada pela impossibilidade dos pais em 

auxiliar seus filhos na realização das tarefas escolares, 

pela dificuldade em manter uma internet em casa, falta 

de tempo devido ao trabalho, e até mesmo pela baixa 

escolaridade desses sujeitos (Tenente 2020).  

Os percalços enfrentados pela escola nesse ce-

nário de crise e de adaptação ao ensino remoto geraram 

dificuldades, mas também se mostrou como uma possi-

bilidade de criação e inovação (ARENDT, 2011).  

Nesse contexto, é primordial destacar a situa-

ção peculiar vivida pelos professores que repen�namen-

te precisaram se reinventar em suas prá�cas pedagógi-

cas e no seu novo espaço de trabalho agora no formato 

home office; essa nova realidade imposta pela pandemia 

evidenciou desafios emocionais, sociais e tecnológicos 

(SANTOS, 2020). 

Entretanto, é importante salientar que a delimi-

tação imposta pelo ensino remoto, o pouco ou quase 

nenhum conhecimento dos recursos tecnológicos para a 

preparação de suas aulas virtuais, a exigência de novas 

ferramentas didá�cas e a nova ro�na de trabalho foram 

combus�vel para a criação de novas aprendizagens. 

Nesse período, A�é (2020) afirma que os pro-

fessores repensaram suas prá�cas docentes e percebe-

ram que existem lacunas quanto ao uso da tecnologia no 

ambiente escolar, principalmente nesse momento tão 

peculiar e diferente daquilo que era a ro�na de aprendi-

zagem na escola. O uso da tecnologia tornou-se primor-

dial para que se man�vesse a ligação entre professores, 

alunos e as novas propostas de aprendizagem. 

Diante de tantas mudanças, é preciso refle�r 

sobre a estrutura do planejamento docente e pensar o 

Projeto Polí�co Pedagógico (PPP) em sua composição 

tradicional e as necessárias adaptações para a nova for-

ma de ensino imposta pela pandemia mantendo sua 

flexibilidade, modificando seu conteúdo e se adaptando 

a nova realidade.  

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

(BRASIL, 2018) propõe a construção de um PPP que man-

tenha sua flexibilidade, iden�dade colabora�va e demo-

crá�ca, incen�vando o engajamento do corpo docente, 

estudantes e familiares, englobando as habilidades e 

competências propostas no documento e tendo como 

obje�vo o atendimento ás necessidades reais desses 

sujeitos, á transparência e comunicação colabora�va. 

Essa nova visão de ensino precisa estar refle�da nos 

documentos norma�vos da escola, mas não deve ficar 

somente no campo teórico. 

 

O PROJETO POLÍTICO PEDAGó GICO 

 

Os autores tem diferentes concepções a respei-

to do termo Projeto Polí�co Pedagógico, mas essas 

nomenclaturas não modificam o seu sen�do. 

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 

Lei  9394/96, em seus ar�gos 12 e 13, o documento é 
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nomeado como Proposta Pedagógica; no ar�go 14, o 

termo Projeto Pedagógico refere -se  ao  mesmo  docu-

mento.  

De uma maneira geral, no ambiente escolar o 

termo comumente u�lizado para nomear o documento 

desse estudo é Projeto Polí�co Pedagógico, pois se 

considera a dimensão polí�ca e pedagógica dessa pro-

posta de trabalho (BRASIL, 1996). 

A dimensão polí�ca e pedagógica está na ela-

boração de um projeto que forme para a cidadania e 

que reivindique a par�cipação de todos os segmentos 

representa�vos da comunidade escolar, garan�ndo a 

autonomia e propiciando o exercício do trabalho cole�-

vo.  

Em seu processo de construção, é fundamental 

assumir a responsabilidade em conjunto, possibilitar o 

diálogo e alcançar um consenso necessário para dar ao 

documento a caracterís�ca de um plano de ação cole�-

va, que ultrapasse o espaço escolar e alcance a socieda-

de e seu entorno. Pinto (2011)  também  defen-

de  o  emprego  do  termo,  no seguinte sen�do: 

  
Polí�co porque busca um rumo, uma dire-
ção in�mamente ar�culada ao seu  com-
promisso   sociopolí�co:  os  interes-
ses   reais   da população  majoritá-
ria.  [...]. Pedagógico  porque  sua  efe�va-
ção  depende do  encaminhamen-
to  das  ações  educa�vas  que  permi-
tam  a�ngir  suas intencionalidades (PIN-
TO, 2011, p.148). 

 
 

No  entanto,  o  PPP  não  se  caracteriza  ape-

nas  como  uma dimensão polí�ca ou pedagógica; além 

do seu caráter polí�co, conforme afirma Veiga   (1998; 

2010), ele  tem como finalidade central a organização 

do trabalho  pedagógico. Essa organização dos métodos, 

conteúdos e saberes curriculares “correspondem aos 

discursos, obje�vos, conteúdos e métodos a par�r dos 

quais a ins�tuição escolar categoriza e  apresen-

ta  os  saberes  sociais  por  ela  definidos” (TARDIF, 

2014).  

  

Quanto a sua composição, Veiga  (2013) desta-

ca que  o  Projeto Polí�co Pedagógico deve ser concebi-

do como a “própria organização do trabalho pedagógico 

da escola como um todo”.  A  escola é  o  lugar  de  con-

cepção,  realização  e  avaliação de  seu  projeto educa-

�vo,  uma vez que necessita organizar seu trabalho 

pedagógico com base em seus alunos. Essa organização 

deve ser buscada em sua totalidade. A autora ainda 

pontua a necessidade de compreender que 

 

O Projeto  Polí�co Pedagógi-
co  vai  além  de  um  simples  agrupamen-
to  de planos  de  ensino  e  de  a�vida-
des  diversas. O projeto não  é  al-
go  que  é construído e em  seguida   ar-
quivado   ou   encaminhado  às   autorida-
des educacionais  como  prova  de  cum-
primento  de  tarefas  burocrá�cas.  Ele  é 
construído  e vivenciado  em  to-
dos  os  momentos,  por  todos  os  envol-
vidos com o processo educa�vo da esco-
la.(VEIGA, 2013, p. 13). 
 

 
A criação do PPP deve ser feita em parceria 

com todos os segmentos da comunidade escolar numa 

perspec�va dinâmica e de constante avaliação. Esse 

processo avalia�vo, segundo Veiga   (2013) deve fincar 

seus alicerces 

  
[...] numa  visão  crí�ca,  parte  da neces-
sidade de se conhecer a realidade escolar, 
busca explicar e compreender cri�camen-
te as causas da existência de problemas, 
bem como suas relações, suas mudanças, 
e se esforça para propor ações alterna�-
vas (criação cole�va)”. 

  
 

Com a homologação da BNCC, tornou-se 

necessário gerenciar mudanças e atualizações nos 

currículos estaduais e municipais a fim de colocar essas 

novas aprendizagens em prá�ca até o ano de 2020 nas 

séries do Ensino Fundamental (BRASIL,2018). Sendo 

assim, o PPP precisa ser planejado atendendo ás ex-

igências desse documento oficial, estabelecendo ações 

coordenadas e servindo como elo de ligação entre todos 

os indivíduos da comunidade escolar, visando o desen-
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volvimento cole�vo através de ações dinâmicas e 

flexíveis com a BNCC e o Currículo Base do Ensino Fun-

damental. 

Na esfera da rede de ensino municipal da cida-

de de Cariacica, Espírito Santo - Brasil, o Projeto Polí�co 

Pedagógico é um instrumento que busca orientar as 

ações educa�vas, conforme destacam Gado� (2000) e 

Vasconcelos (2002,2004) proporcionando iden�dade à 

ins�tuição escolar e organizando o processo de ensino e 

aprendizagem; precisa se revisado con�nuamente pois 

“é um instrumento teórico-metodológico para a inter-

venção e a mudança da realidade; é um elemento de 

organização e integração da a�vidade pr á�ca da ins�-

tuição neste processo de transformação”.(Vasconcelos 

2004, p. 169). 

A comunidade escolar precisa par�cipar a�va-

mente do processo de construção, elaboração e revitali-

zação do PPP, refle�ndo nele as suas expecta�vas, ca-

racterís�cas e necessidades sob uma perspec�va demo-

crá�ca conforme estabelecem a  Cons�tuição da Repú-

blica Federa�va do Brasil (1988), a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (BRASIL,1996)e o Plano 

Nacional de Educação (BRASIL, 2014). 

Diante dessa nova realidade, essa pesquisa 

pretende analisar o Projeto Polí�co Pedagógico de uma 

escola municipal do Ensino Fundamental refle�ndo o 

ensino e a aprendizagem diante do contexto da 

pandemia e adotando as mudanças propostas pela Base 

Nacional Comum Curricular para as séries iniciais do 

Ensino Fundamental. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente estudo trata-se de uma pesquisa 

qualita�va (GIL, 2002) respaldando-se em aportes 

teóricos de cunho bibliográfico, caracterizada como um 

recurso para a obtenção de informações descri�vas e 

subje�vas com acesso direto do pesquisador com o 

objeto de estudo, onde o centro da atenção está 

voltado para a compreensão do universo de significados 

dos sujeitos que fazem parte da pesquisa. 

O Projeto Polí�co Pedagógico que foi objeto 

desse estudo compõe o acervo de documentos oficiais 

norma�vos de uma escola pública do município de 

Cariacica, Espírito Santo – Brasil. A análise das 

informações ob�das na ins�tuição dão conta da 

importância desse documento para nortear as suas 

ações pedagógicas e administra�vas em um contexto de 

abertura ás adaptações que se fizerem necessárias no 

decorrer de sua elaboração. 

No início do ano le�vo de 2021 a ins�tuição 

realizou diversas reuniões online para discu�r a atual 

composição do PPP e definir quais alterações seriam 

necessárias para adaptar seu conteúdo á realidade da 

educação remota.  

Outro ponto fundamental foi a obrigatoriedade 

de reformulação do documento seguindo as diretrizes 

da Base Nacional Comum Curricular com a finalidade de 

sua implementação em cada disciplina. 

Assim, nesse processo de revisão con�nuada, a 

escola tem procurado reelaborar o conteúdo do PPP de 

forma democrá�ca e colabora�va através de reuniões 

pedagógicas e administra�vas revendo currículo e as 

prá�cas educa�vas segundo a cultura e experiência 

locais, promovendo a formação con�nuada dos 

professores, possibilitando o protagonismo dos alunos e 

envolvendo todos os sujeitos que fazem parte do 

ambiente escolar.   

 

RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

 

Com advento da pandemia de COVID-19, uma 

nova realidade nunca antes vivenciada passou a fazer 

parte do contexto escolar, exigindo novas posturas, 

providências emergenciais e inovação imediata no uso 

das ferramentas educa�vas.  

A Educação a Distância, como modalidade 

educacional, é implantada nas escolas brasileiras e  

torna-se uma prá�ca nas ins�tuições escolares como 

 
121



 

 
 

também o necessário uso dos recursos tecnológicos 

para a aplicação das aulas remotas. 

No ano le�vo de 2021, na escola municipal que 

foi objeto dessa pesquisa, o PPP passou por algumas 

formulações imprescindíveis diante desse momento tão 

peculiar.  Além da obrigatoriedade de adaptação do 

projeto ás diretrizes da BNCC, foi preciso também traçar 

um diagnós�co das prá�cas docentes e do aprendizado 

dos alunos, reelaborar os conteúdos e suas formas de 

estruturação, conhecer melhor a comunidade escolar e 

suas demandas, mantendo o diálogo e a flexibilidade 

para alcançar os obje�vos polí�cos e pedagógicos, 

diante das dificuldades que são inerentes a esses novos 

tempos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Projeto Polí�co Pedagógico é um documento 

primordial ao ambiente educa�vo e que demanda um 

processo de ação e reflexão con�nuas, em uma  ação 

emancipatória, consciente  e  organizada  de  to-

dos  os  envolvidos.  

Par�ndo do princípio que o documento é um 

instrumento que eleva a iden�dade da escola e de to-

dos os sujeitos que dela fazem  parte, suas finalidades 

devem ir além do que contemplar  apenas o contex-

to  filosófico  e  pedagógico, ou apenas o sociológico, 

mas deve decorrer  da elaboração de ações concretas 

no espaço educa�vo,  imprimindo-lhe um  cará-

ter  pragmá�co  que é o resultado  da  sua  pró-

pria  cons�tuição, comprome�do  com  a  transforma-

ção  efe�va  da  realidade em que está inserido.  

Nesse contexto, é fundamental repensar quais 

diretrizes serão importantes para engendrar o planeja-

mento do PPP e a sua efe�va concre�zação para que se 

possa alcançar as metas estabelecidas, visando a cons-

trução do conhecimento redimensionado, ressignifican-

do as prá�cas de ensino e aprendizagem. 
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ACCIDENTS BY MOTORCYCLE DRIVERS POST COVID  
 

 

Rodrigo de Castro Nery 1 

 
RESUMO 

 
Atualmente a crescente da frota de motocicletas no Brasil nos úl�mos anos foi acompanhado de um aumento 
significa�vo no número de acidentes com este veículo e principalmente com o aparecimento do vírus do COVID -19. 
Ganhando cada vez mais destaque nos meios de comunicação os acidentes de trânsito envolvendo motos é o assunto 
que abordamos neste ar�go, com foco para os ocorrid os em Manaus-AM. Com o aumento nas esta�s�cas, surgiram 
problemas para serem administrados pelas autoridades de órgãos e en�dades ligadas ao controle do trânsito e ao 
atendimento das ví�mas dos acidentes de motos. Assim, o presente estudo tem o intuito  de mostrar os números 
alarmantes que estão associados aos acidentes motociclís�cos, especialmente em Manaus, a fim de buscar iden�ficar 
suas principais causas e despertar nas autoridades envolvidas com o assunto a necessidade de buscar meios 
específicos para tentar reduzir o número de acidentes desta natureza, uma vez que a sociedade é constantemente 
ví�ma de suas consequências danosas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Trânsito. Motociclista. Amazonas. Acidentes. 

 
 

ABSTRACT 
 
Currently, the growing fleet of motorcycles in Brazil in recent years has been accompanied by a significant increase in 

the number of accidents with this vehicle and especially with the appearance of the COVID-19 virus. Traffic accidents 

involving motorcycles are gaining more and more prominence in the media in this ar�cle, focusing on those that 

occurred in Manaus-AM. With the increase in sta�s�cs, problems emerged to be managed by the authori�es of 

agencies and en��es linked to traffic control and assistance to vic�ms of motorcycle accidents . Thus, this study aims 

to show the alarming numbers that are associated with motorcycle accidents, especially in Manaus, in order to seek to 

iden�fy their main causes and awaken in the authori�es involved in the ma�er the need to seek specific means to  try 

to reduce the number of accidents of this nature, since society is constantly vic�m of its harmful consequences.  

 
KEYWORDS: Traffic. Motorcyclist. Amazons. Accidents. 
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INTRODUÇÃO 

 

As motocicletas surgiram como solução para as 

pessoas enfrentarem o trânsito moroso e 

conges�onado das cidades, e ainda estão associadas a 

um baixo custo de manutenção. Assim o uso da 

motocicleta no trânsito brasileiro se mostra cada vez 

mais usual, uma vez que seus usuários veem tal veículo 

como uma alterna�va para tentar resolver o problema 

da mobilidade urbana, em especial a questão do 

conges�onado trânsito das cidades (apud BARBOSA et 

al., 2014). 

Entre o período de 1975 a 2011 a indústria 

brasileira produziu 20.621.242 motos, sendo que a sua 

grande maioria nos úl�mos anos, tanto que deste total 

72,2% foram produzidas entre 2002 e 2011 (MOREIRA; 

DOURADO, 2013). 

Porém, com o aumento do número de usuários 

de motocicletas no trânsito das cidades, �vemos um 

aumento significa�vo no número de ví�mas de 

acidentes de trânsito no país, principalmente no Estado 

do Amazonas, surgindo assim um problema de ordem 

social para ser resolvido principalmente pelas 

autoridades públicas ligadas ao trânsito e ao 

atendimento as ví�mas. 

Não fugindo desta realidade, a cidade de 

Manaus-AM passou a ser palco de um verdadeiro 

desastre, vislumbrado pelo considerável número de 

ocorrências de acidentes com motociclistas, 

acarretando preocupação para os familiares dos 

usuários de motocicletas, além de requerer mais 

esforços de atuação da Segurança Pública e de onerar o 

Sistema de Saúde do Estado e do Município. 

Desde o surgimento do Corona Vírus COVID-19 

o SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência) 

da capital amazonense tem se deparado com um 

crescimento alarmante de acidentes ocasionado por 

motociclistas na capital amazonense. 

O presente ar�go em questão buscou mostrar 

o número de ocorrências de acidentes envolvendo 

motocicletas em Manaus, comparar o número de 

ví�mas dos acidentes motociclís�cos com o número 

total de ví�mas, iden�ficar as principais causas de 

acidentes motociclís�cos e avaliar os principais 

impactos nega�vos de tais acidentes sobre a sociedade 

amazonense. 

Além disso, a pesquisa se valeu de informações 

de acidentes envolvendo motos, de modo a mostrar e 

fundamentar o tema em discussão. 

Importante dizer que o assunto merece 

destaque porque, dentre outros mo�vos, o SAMU 

realiza um significa�vo número de atendimentos a 

ocorrências de acidentes de trânsito envolvendo 

motocicletas, o que contribui para colocar o 

atendimento de resgate pré-hospitalar.  

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de natureza 

quan�ta�va com abordagem descri�va, não 

experimental tecendo discursões sobre a temá�ca.  

 

OBJETIVO GERAL 

 

Inves�gar o número de acidentes causado por 

motocicletas na capital amazonense durante a 

pandemia do COVID-19. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

� Examinar através de coleta de dados a 

quan�dade de acidentes de veículos de duas rodas; 

� Apurar junto aos órgãos o número de óbitos 

causados por acidentes de trânsito; 

� Apresentar por dados quan�ta�vos esse 

número de acidentes.  

 

O CORONA VÍRUS (COVID-19) NA CAPITAL 

AMAZONENSE 
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A doença do coronavírus (COVID-19) é uma 

doença infecciosa causada por um coronavírus recém-

descoberto. 

A maioria das pessoas que adoece em 

decorrência da COVID-19 apresentará sintomas leves a 

moderados e se recuperará sem tratamento especial.  

Segundo o G1 Amazonas, Manaus viveu o 

maior colapso na saúde por conta do coronavírus, na 

qual muitos pacientes �veram suas vidas ceifadas pela 

falta de oxigênio e muitos outros tiveram que ser 

transferidos para outras cidades. 

Segundo a SES (Secretaria de Estado e Saúde) 

hoje Manaus está com vivendo a flexibilização de novos 

decretos de distanciamento social, comercio abertos e 

retorno do ensino privado. 

 

O VEÍCULO DE DUAS RODAS 

 

A motocicleta é definida segundo o Código de 

Trânsito Brasileiro (1997) como: “veículo automotor de 

duas rodas, com ou sem “side-car”, dirigido por 

condutor em posição montada”. Importante 

destacarmos que existem outros veículos, de 

caracterís�cas semelhantes, e que no co�diano são 

confundidos com a motocicleta, são eles: a motoneta e 

o ciclomotor.  

O Código de Trânsito Brasileiro os define como: 

“motoneta: veículo automotor de duas rodas, dirigido 

por condutor em posição sentada” e “ciclomotor: 

veículo de duas ou três rodas, provido de um motor de 

combustão interna cuja cilindrada não exceda a 50 cm3 

(3,05 polegadas cúbicas) e cuja velocidade máxima de 

fabricação não exceda a 50 Km/h”. Assim, muitas vezes 

os dados esta�s�cos referentes às motonetas e 

ciclomotores são contabilizados juntos com os das 

motocicletas, ou seja, consideram-se os três como 

sendo o mesmo veículo. 

Logo, para efeitos desta pesquisa, motocicleta, 

motoneta e ciclomotor foram considerados como um 

único �po de veículo chamado moto ou motocicleta. 

QUAIS AS MAIORES CAUSAS DE ACIDENTES? 

 

As consequências das ocorrências de acidentes 

de trânsito são ocasionadas por três fatores primordiais: 

Imprudência, negligencia e imperícia. 

A resposta para resolução do problema do 

considerável número de acidentes com motocicletas em 

Manaus pode estar na iden�ficação de suas causas. 

Sendo assim, procuramos enumerar algumas supostas 

causas principais de tais acidentes. 

Umas das causas dos acidentes de moto podem 

estar no aumento da frota deste veículo, visto que em 

apenas em dez anos (2002 a 2011) quase 15 milhões de 

motocicletas foram produzidas no Brasil (MOREIRA; 

DOURADO, 2013). De acordo com dados do 

Departamento Nacional de Trânsito (2015), podemos 

observar que o número de motos incluídas em 

Porangatu passou de 4.246 unidades em 2005 para 

12.795 unidades em 2015. Ou seja, em um período de 

aproximadamente dez anos o número de motocicletas 

aumentou em mais de 200% na cidade. 

As facilidades na hora de comprar uma moto, 

devido aos consórcios existentes, também colaboraram 

com o aumento do número de veículos de duas rodas 

no trânsito de Manaus. Vasconcellos (2008) relata que 

80% dos usuários de moto pagam prestação relacionada 

à aquisição do bem, mostrando a facilidade de aquisição 

deste veículo no Brasil. 

Considerando que a motocicleta é um veículo 

dotado de apenas duas rodas e por tal exigir uma certa 

habilidade e equilíbrio do condutor para se deslocar 

com eficiência, o fato do motociclista estar bem 

familiarizado, ser um exímio conhecedor de sua 

motocicleta pode diminuir em muito os riscos de 

acidentes. Em face disso, a falta de experiência figura 

como uma das causas dos acidentes de moto. 

Em Terraz (2006) um motoboy afirma: “A moto 

é pequena e muito ágil; com qualquer tombo bobo você 

já se machuca”. Na opinião dele, a maioria dos 
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acidentes com motos é causada por jovens 

inexperientes, que acabaram de entrar na profissão. 

Não podemos deixar de mencionar a questão 

do álcool, uma droga lícita responsável por grande parte 

dos acidentes. Segundo o médico ortopedista Paulo 

César Villani, que atende na Santa Casa de Araçatuba e 

também no Hospital Santana, especializado em 

ortopedia, em Morales (2005) diz que condutores 

alcoolizados são muito comuns em acidentes com 

motos. Além disso, disse o médico, existe a 

imprudência. "É só andar pelas ruas da cidade que a 

gente vê motociclistas fazendo barbaridades. Eles 

cortam na frente do carro, entram sem dar sinal, entre 

outros absurdos", afirmou. "Se fossem mais prudentes, 

com certeza haveria uma redução de 90% nesse �po de 

acidente. Na moto, o pára-choque é o corpo". 

A questão da imprudência, com os 

motociclistas não respeitando a sinalização, 

ultrapassando em locais proibidos e em boa parte das 

vezes trafegando com excesso de velocidade é sem 

dúvida uma das principais causas de acidentes com 

motos, visto que os condutores sabem das dificuldades 

de fiscalização do poder público relacionado às motos 

(LINHARES, 2008). 

 

OS IMPACTOS NEGATIVOS DOS ACIDENTES DOS 

VEÍCULOS DE DUAS RODAS 

 

Uma pesquisa divulgada em dezembro de 2008 

pelo Ministério da Saúde aponta que as mortes 

decorrentes de acidentes envolvendo motociclistas 

cresceram ver�ginosamente no Brasil, entre 1990 e 

2006. 

Vale ressaltar, porém, que o estudo leva em 

consideração apenas o aumento de ocorrências em 

relação ao número de habitantes, sem abordar o 

aumento da frota. Apesar disso, os números são 

alarmantes e apontam para um crescimento de 2.252%: 

299 mortes em 1990, contra 6.734 em 2006 

(VASCONCELLOS, 2008). 

Confirmando essa realidade assustadora, as 

mortes de motociclistas no Brasil aumentaram de 725 

pessoas no ano 1996 para 11.433 pessoas em 2011. 

Cabendo ressaltar que, foram pagos pelo seguro de 

acidentes de trânsito (DPVAT) um total de 177 mil 

indenizações por morte e 781 mil por invalidez aos 

usuários de motos no período de 2000 a 2012, talvez daí 

jus�ficando-se o valor rela�vamente alto deste seguro 

obrigatório para as motos (VASCONCELLOS, 2013).  

Informações importantes, e que podem servir 

para tentarmos es�mar os custos para a sociedade 

brasileira dos acidentes motociclís�cos, são trazidas por 

Sucupira (2005) ao relatar que estudos apontam que 

cerca de 30 mil pessoas morrem por ano nas ruas e 

rodovias brasileiras e mais de 100 mil são internadas 

por lesões decorrentes de acidentes. O estudo também 

mostra que o gasto do Sistema Único de Saúde por dia 

com esses pacientes é 50% superior ao custo médio das 

demais internações. 

 

UM NÚMERO ALARMANTE DE ACIDENTES EM 

MANAUS 

 

De janeiro a setembro deste ano foram 

registrados 10.274 acidentes de trânsito no Estado, 

sendo que 3.418 deles ocasionaram mais de 8,8 mil 

pessoas feridas. Essas ví�mas foram direcionadas aos 

três maiores prontos-socorros do Estado: João Lúcio, 28 

de Agosto e Platão Araújo. Além de responsáveis por 

boa parte das internações hospitalares e pela maioria 

dos atendimentos de urgência e emergência, esses 

acidentes geraram mais de R$ 2 milhões em custos 

hospitalares. 

Segundo Secretaria de Segurança Pública, a 

maioria das ví�mas lesionadas advém de colisões 

envolvendo motocicletas, principalmente a partir do 

mês de maio, quando houve maior procura pelos 

serviços de delivery. Os acidentes envolvendo duas 

rodas figuram ainda entre os maiores causadores de 

mortes no trânsito neste ano no estado: das 218 
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pessoas que perderam a vida em 2020 no Amazonas, 

102 estavam em uma motocicleta. 

Vale ressaltar que, em Manaus, 176 mil 

pessoas são habilitadas para conduzir motocicletas, mas 

apenas 1% possui curso de motofre�sta, necessário 

para se exercer a a�vidade de entrega por delivery.  

Acidentes diminuem, mas aumentam as mortes 

no trânsito. O número de acidentes de trânsito no 

Amazonas diminuiu neste ano, em comparação com o 

ano passado. De janeiro a setembro, foram registrados 

10.274 acidentes nas vias do estado, contra 11.617 em 

2019, uma redução de 11,5% no período. 

Os dados de acidente de trânsito são formados 

pela somatória do número de acidentes com ví�mas 

lesionadas, com danos materiais e com ví�mas fatais. 

Desse tripé, o único dado que teve um pequeno 

aumento foi o de ví�mas fatais; os demais �veram 

redução de 7,8% (danos materiais) e 18,7% (ví�mas 

lesionadas). 

Mesmo com a redução geral no número de 

acidentes, as mortes no trânsito aumentaram 1% este 

ano. Infelizmente, 218 pessoas perderam a vida nas 

ruas e rodovias do estado, contra 215 no ano passado. E 

a motocicleta ainda é um dos principais causadores de 

mortes no trânsito. Até setembro do ano passado foram 

81 óbitos sobre duas rodas contra 102 este ano, um 

aumento de 25%. 

Esse aumento começou a se acentuar no mês 

de maio, quando a procura por serviços delivery 

aumentou em Manaus. Contudo, a maioria das pessoas 

que passa a exercer essa a�vidade não possui 

capacitação para o trabalho. 

O motociclista que desejar atuar no ramo de 

entrega precisa incluir a A�vidade Remunerada (EAR) na 

Carteira Nacional de Habilitação e ainda fazer curso de 

motofre�sta. No entanto, apesar de esse curso estar 

disponível pelo Detran-AM, ao valor de R$ 220,89, a 

procura pela capacitação é baixíssima.  

Assim, podemos dizer que os números que 

envolvem os acidentes de motos impressionam e 

mostram consequências extremamente nega�va para a 

sociedade brasileira que vê seus cidadãos morrerem no 

trânsito em função dos acidentes de moto. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo apresentou dados que 

mostram um crescimento ver�ginoso da frota brasileira 

de motocicletas nos úl�mos anos, fruto das facilidades 

criadas para aquisição deste veículo e da falta de 

incen�vo aos transportes públicos nas maiorias das 

cidades brasileiras, assim como ocorreu na cidade de 

Manaus foco principal de nosso estudo. 

Porém, o aumento do número de usuários de 

motocicletas também foi acompanhado por um 

aumento significa�vo dos acidentes com tais veículos. 

Apesar de não poder ser considerado como a 

única causa dos acidentes, este aumento da frota de 

motocicletas colaborou para os números expressivos 

das esta�s�cas, visto que só em Manaus �vemos um 

aumento de mais de 200% da frota de motos na cidade. 

Ou seja, ficou evidente que a necessidade de existência 

e a eficiência das motocicletas são incontestáveis, aliam 

agilidade, rapidez, e economia de combus�vel numa 

época em que o trânsito das cidades está cada vez mais 

conges�onado e os combus�veis mais caros, sendo a 

motocicleta uma saída encontrada pelos brasileiros para 

driblar tais problemas. 

Contudo, vimos que os acidentes 

motociclís�cos não podem ser ignorados, visto que 

associados a eles surgem problemas de ordem social, 

como o aumento no número de ví�mas de acidentes de 

trânsito a serem atendidas pelos sistemas de saúde 

públicos e o aumento de indenizações pagas por 

invalidez ou morte pelo seguro de acidentes de trânsito 

(DPVAT), conforme dito por Vasconcellos (2013) na  

revisão de literatura desta pesquisa. Assim, percebemos 

que além de ceifar vidas e mu�lar pessoas os acidentes 

com motos causam grandes prejuízos aos cofres 
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públicos, tanto que são extremamente di�ceis de serem 

quan�ficados. 

Falando em prejuízo aos cofres públicos, 

podemos chegar à conclusão que o SAMU também 

obtém prejuízos consideráveis com os acidentes de 

moto, pois os atendimentos de resgate pré-hospitalar 

realizado às ví�mas geram gastos cada vez maiores com 

materiais, equipamentos, viaturas e pessoal.  

Diante de tantas consequências danosas 

advindas dos acidentes de moto e da necessidade de se 

preservar vidas, ficou evidenciada a necessidade de se 

buscar, por parte das autoridades de órgãos e en�dades 

ligadas ao controle do trânsito e ao atendimento das 

ví�mas dos acidentes de motos, meios específicos para 

tentar reduzir a par�cipação dos condutores de 

motocicleta nos acidentes de trânsito. 

Desta forma, o desenvolvimento de campanhas 

educa�vas especificas e a intensificação da fiscalização 

voltadas para os usuários de motocicletas são exemplos 

de ações que podem se mostrar eficientes na redução 

do número de acidentes motociclís�cos e de lesões 

graves à suas ví�mas, pois tais ações podem incen�var 

o uso dos equipamentos de segurança (como capacete, 

luvas, botas e colete) por parte dos motociclistas e 

conscien�zá-los dos riscos que eles correm no trânsito 

quando realizam manobras imprudentes, como, por 

exemplo, ultrapassagens em locais proibidos e trafegar 

com excesso de velocidade nas vias públicas. 

Assim, os números vultosos relacionados aos 

acidentes de motos presentes ar�go mostraram que o 

assunto é atual e deve receber a atenção necessária das 

autoridades de órgãos e en�dades ligadas ao controle 

do trânsito e ao atendimento das ví�mas dos acidentes 

de motos, visto que em cima de uma moto muitos 

brasileiros estão perdendo suas vidas ou sofrendo 

sequelas permanentes. 
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ESCOLA E LETRAMENTO: O COTIDIANO DA ESCOLA NESTE CONTEXTO 
 

SCHOOL AND LITERACY: THE DAILY LIFE OF SCHOOL IN THIS CONTEXT 
 
 

                                                                                                                        Maronita Gomes de Amorim 1 

 
    

  RESUMO 
 

Na sociedade do conhecimento, da informação e da tecnologia, o uso da leitura e da escrita ocorrem com finalidades 
diversificadas e a par�r de diferentes portadores de textos. Nesta sociedade, portanto, marcada pela escrita, não 
basta apenas saber ler, ma s é imprescindível que os usos escolares da língua escrita se vinculem aos usos e funções 
deste objeto cultural na sociedade. A par�r dessa compreensão, o obje�vo geral da pesquisa é analisar o processo de 
alfabe�zação letrada em três escolas da sede do município de Lagoa Grande – PE, para iden�ficar fatores que 
contribuem ou dificultam os educadores no desenvolvimento de uma prá�ca pedagógica voltada para o letramento. A 
presente inves�gação é resultado de uma pesquisa de abordagem quan� -qualita�va. Ela foi realizada em três escolas 
públicas, tendo como locus o município de Lagoa Grande, PE. A metodologia teve como recolha de dados entrevista 
semiestruturada realizada com 10 professoras par�cipantes que lecionam nas referidas unidades municipais de  
ensino. Os resultados apontam também para prá�cas situadas de letramento que consistem no eixo do alfabe�zar 
letrando, formando uma comunidade de leitores a�vos e autônomos a par�r de uma escolarização adequada e 
dinâmica. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Alfabe�zação. Letramento.  Polí�cas Públicas. Prá�ca Pedagógica.  
 

 
 

ABSTRACT 
 
In the society of knowledge, informa�on and technology, the uses of reading and wri�ng occur for diverse purposes 
and from different text agents. In this society marked by wri�ng, it is not enough just to know how to read, but it is 
essen�al that the school uses of the wri�en language is linked to the uses and func�ons of this cultural object in that 
society. Based on this understanding, the general purpose of this research is to analyze the process of literacy and 
alphabe�za�on in three schools of the municipality of Lagoa Grande - PE, in order to iden�fy factors that contribute or 
make it difficult for educators to develop a pedagogical prac�ce focused on literacy. This research is the result of a 
quan�ta�ve-qualita�ve research. It was accomplished in three public schools having as locus the municipality of Lagoa 
Grande, PE. The methodology had as data collec�on semistructured interviews conducted with 10 par�cipa�ng 
teachers who teach in municipal teaching units. The results also point to prac�ces of literacy that consist of the 
literacy axis forming a community of ac�ve and autonomous readers from a proper and dynamic schooling.  
 
KEYWORDS: Literacy.  Literature. Public policy. Pedagogical Prac�ce.  
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INTRODUÇÃO  

 

           Este ar�go aborda o papel da escola no processo 

de alfabe�zar letrando no I Ciclo Escolar. A escolha 

dessa temá�ca se deu pela minha atuação como 

professora do ensino fundamental anos iniciais na rede 

pública municipal desde o ano de 2000, podendo assim 

observar que muitas crianças saem do I ciclo sem 

estarem alfabe�zadas/letradas e também, pelo fato de 

que com as mudanças que vem passando o conceito de 

alfabe�zação, tem sido palco de inves�gações 

cien�ficas, debates e análises, no Brasil e no mundo ao 

longo de várias décadas.  

           Através deste ar�go pretendemos analisar a 

situação das escolas par�cipantes como ins�tuições que 

têm o papel de desenvolver nas crianças uma 

alfabe�zação letrada.  

          Diante das inves�gações, nossa pesquisa é voltada 

para o estudo Escola e Letramento: o co�diano da 

escola neste contexto. Assim nossa questão de par�da 

se volta para o ques�onamento: Como se dá o processo 

de alfabe�zação letrada nas três escolas da sede do 

município de Lagoa Grande – PE, assim o obje�vo geral 

se centraliza em analisar esse processo, buscando em 

seus obje�vos específicos: Iden�ficar o modelo de 

alfabe�zação da escola na perspec�va do letramento no 

ciclo I; Iden�ficar se há uma correlação entre as 

concepções teóricas para o letramento e as prá�cas 

pedagógicas no co�diano; Iden�ficar fatores que 

contribuem ou dificultam com os educadores no 

desenvolvimento de uma prá�ca eficaz para o 

letramento; Compreender as concepções de 

alfabe�zação construídas por educadores a par�r de 

suas prá�cas discursivas. 

           Para tanto, trabalhamos a par�r de uma discussão 

de vários teóricos  procurando assim entender o ní vel 

de discussão acerca dessa temá�ca, e assim, contribuir 

com sugestões sobre os diversos instrumentos de 

alfabe�zação e letramento. Foram de muita relevância 

as contribuições dos estudos sobre psicogênese da 

língua escrita, desenvolvidos por Emília Ferreiro e Ana 

Teberosky (1984). Defendendo a ideia de que 

interagindo com a língua escrita através de seus usos e 

funções a aprendizagem aconteceria, e não a par�r de 

textos presentes nas car�lhas tradicionais.  

           A par�r de 1990, o conceito de alfabe�zação 

passou a ser vinculado a um novo termo: letramento. 

Segundo Soares (1998), esse termo é a versão da 

palavra de língua inglesa literacy para o Português.  

Sendo essa tradução uma busca de ampliar o conceito 

de alfabe�zação, chamando a atenção para os usos 

dessas habilidades em prá�cas sociais em que ler e 

escrever são necessários e não somente o domínio do 

ler e escrever (codificar e decodificar). 

 

A ESCOLA 

 

           A escola que conhecemos hoje é produto dos 

séculos XVIII e XIX, período em que aparece a 

necessidade da educação pública e gratuita para todas 

as pessoas, embora em 1619 já tenha registro de 

tenta�vas esparsas de promover a educação 

ins�tucionalizada, na Alemanha, Escócia, e Holanda 

uma educação que se dava através de escolas 

garan�das pelo Estado para crianças de 6 a 12 anos. 

(MEKESENAS, 2011). 

          Durkheim afirma três grandes princípios em sua 

teoria funcionalista da educação: a escola socializa os 

cidadãos em uma cultura universal; é indispensável à 

formação do sujeito autônomo; a hierarquia escolar 

harmoniza-se às necessidades funcionais da sociedade. 

Esses três elementos estão na crença da educação como 

força de progresso e de integração social.  

           A escola, enquanto ins�tuição social, possui como 

função precípua trazer para o seu interior as produções 

históricas produzidas pela humanidade, a atualização 

destes e outros conhecimentos, de modo a alfabe�zar a 

criança para que aprenda a ler e escrever, 

compreendendo e fazendo uso social da língua materna 
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e suas interfaces, recriando constantemente o ambiente 

escolar.  

 

O ambiente escolar [norteado] por um 
projeto polí�co pedagógico que, na 
maioria das vezes, é construído por todos 
que fazem parte da escola leva em 
consideração a realidade local e as 
necessidades da escola. O projeto 
polí�co-pedagógico é um dos documentos 
que servem para organizar a ro�na da 
escola e também para orientar a prá�ca 
dos professores. (SILVA, 2013, p.41).  
 
 

  

           No tocante à organização escolar a BNCC prevê 

flexibilidade permi�ndo que a escola possa atender as 

peculiaridades regionais e locais, possibilitando o 

atendimento às diferentes clientelas em suas 

necessidades, no sen�do de promover o pleno 

desenvolvimento do indivíduo. Com isso cada unidade 

escolar pode e deve ter caracterís�cas de organização 

própria, considerando a sua localização e outros 

aspectos que julgar necessário para o cumprimento de 

seu papel na trajetória social.  

          Para Sueli Guadelupe de Lima Mendonça (2011, p. 

343), a escola é a principal instituição na qual deve 

acontecer o processo de transmissão e assimilação dos 

conhecimentos sistema�zados, com vistas à formação 

do indivíduo para a inserção na sociedade. 

 

                     FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA  

 

          Durante muitos anos o papel da escola foi 

irrelevante. A família cumpria a tarefa de transmi�r os 

valores culturais, os usos e os costumes e encarregava -

se de preparar as novas gerações para o exercício de um 

o�cio ou profissão.  

           Pensar na escola e na sua função social nesse 

novo contexto significa pensar também, sua  ligação 

com os novos equipamentos e meios de comunicação, 

na sua ar�culação com a comunidade e na sua relação 

com a família no sen�do de mo�var a sua presença e 

par�cipação no ambiente escolar acompanhando o 

desenvolvimento dos filhos e a elaboração e execução 

das propostas pedagógicas da mesma. 

           Observa-se que nos dias de hoje tudo passa pela 

educação. Sobre ela recaem os maiores encargos da 

formação social do indivíduo. Cabendo à escola 

responsabilidades cada vez maiores diante das 

mudanças trazidas pelos avanços tecnológicos e pela 

globalização.  

  Na visão de Libâneo (2013, p.31).), a escola é 

uma “unidade básica e espaço de realização dos 

obje�vos e metas do sistema educa�vo. Tem a missão 

de “ Formar indivíduos capazes de pensar e aprender 

permanentemente; prover formação global que 

cons�tua patamar para atender a necessidade de maior 

e melhor qualificação profissional, preparação 

tecnológica e desenvolvimento de a�tudes e 

disposições para a vida numa sociedade tecno-

informacional; desenvolver conhecimentos e formar 

cidadãos é�cos e solidários”. 

 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

 

           Há algumas décadas, a principal causa que 

apontava para a baixa qualidade da alfabe�zação era o 

ensino fundamentado na Pedagogia Tradicional. 

Atualmente, entre outros fatores que envolvem um 

bom ensino-aprendizagem, as principais causas estão 

ligadas à perda da especificidade da alfabe�zação, 

devido à compreensão equivocada de novas 

perspec�vas teóricas e suas metodologias, que foram 

surgindo em contraposição ao tradicional, e a grande 

abrangência que se tem dado ao termo alfabe�zação.  

          Com as pesquisas de Emília Ferreiro e Ana 

Teberosky, o conceito de alfabe�zação foi  ampliado 

com as contribuições dos estudos sobre a psicogênese 

da língua escrita. 

          Em meados de 1980 se dá a invenção do termo 

letramento no Brasil, tornou-se foco de par�cipação e 

discussão nas áreas da educação e da linguagem o que 
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se evidência no grande número de ar�gos e livros 

voltados para o tema. 

          Além da alfabe�zação, este conceito de tema 

interdisciplinar do âmbito social, cogni�vo e linguís�co 

sendo este o letramento, é um processo amplo que 

torna o indivíduo capaz de u�lizar a escrita de forma 

deliberada nas situações sociais. 

          Bro�o (2008) nos apresenta considerações a 

respeito da diversidade de prá�cas que a palavra 

letramento pode abranger,  

 

Letramento é um termo recente que tem 
sido u�lizado para conceituar e/ou definir 
variados âmbitos de atuação e formas de 
par�cipação dos sujeitos em prá�cas 
sociais relacionadas de algum modo à 
leitura e à escrita. Pode se referir a 
prá�cas de letramento de crianças em 
período anterior ao período de 
escolarização; à aprendizagem 
escolarizada da leitura e da escrita, inicial 
ou não; à par�cipação de sujeitos 
analfabetos ou alfabe�zados não 
escolarizados na cultura letrada, ou, 
ainda, referir-se à condição de 
par�cipação de grupos sociais não 
alfabe�zados ou com um nível precário de 
apropriação da escrita em prá�cas orais 
letradas (BROTTO, 2008, p. 11).  
 

 
 

          O termo letramento se deu por caminhos 

diferentes daqueles que explicam a invenção do termo 

em outros países, no Brasil à discussão do letramento 

surge sempre enraizada ao conceito de alfabe�zação, 

em que os dois processos devem caminhar juntos. 

Através do Letramento, passou-se a entender que, nas 

sociedades contemporâneas, era insuficiente o mero 

aprendizado das “primeiras letras”, e que integrar -se 

socialmente, envolve também “saber u�lizar a língua 

escrita nas situações em que esta é necessária, lendo e 

produzindo textos”. 

          Soares (2005) indica Paulo Freire como um 

precursor do conceito de letramento, mesmo sem usar 

tal denominação, uma vez que preconiza o sen�do 

amplo da alfabe�zação: ir além do domínio do código 

escrito, com estrita ligação à democra�zação da cultura.  

           A concepção desenvolvida por Ferreiro e 

colaboradores a respeito da psicogênese da escrita, 

ficou conhecida no âmbito educacional como 

constru�vismo. Segundo Magda Soares (2004), a 

perspec�va constru�vista trouxe numa significa�va 

mudança, pressupostos e obje�vos na área da 

alfabe�zação. 

          Segundo Pelandré (1998), alfabe�zar é mais do 

que ensinar os alfabe�zandos a decodificar e a codificar 

o sistema linguís�co: é necessário que se lhes 

oportunizem experiências com diferentes gêneros 

discursivos e lhes propiciem o domínio da variedade 

linguís�ca que se quer que aprendam. É preciso ensinar 

a língua em toda a sua variedade de usos, par�ndo dos 

conhecimentos internalizados dos falantes para que, 

conscientes de sua iden�dade linguística, se disponham 

a observar e conhecer aquelas variedades que não 

dominam.  

 

POLÍTICAS PÚBLICAS QUE DESAFIAM UM  

NOVO OLHAR SOBRE A ALFABETIZAÇÃO 

 

 As polí�cas públicas intencionam materializar os 

direitos garan�dos em leis, evidenciando as ações 

voltadas aos cidadãos que nem sempre dão conta que 

nem todos desfrutam desses bene�cios, inclusive 

quando se trata da polí�ca educacional. Morta� (2013 ) 

apresenta reflexões sobre as polí�cas públicas de 

educação, e, no caso da alfabe�zação, os resultados 

indicam tanto a ruidosa conquista de alguns avanços 

quanto o agravamento de muitos problemas históricos, 

em decorrência de que no ano de 2012 encerrou-se 

oficialmente a Década das Nações Unidas para a 

Alfabe�zação (United Na�ons Literacy Decade – UNLD), 

declarada pela Assembleia Geral da Organização das 

Nações Unidas (ONU).  

          Compreende-se a educação como uma polí�ca 

pública e social que representa “a materialidade da 
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intervenção do Estado em ação, ou seja, do Estado em 

Movimento” (AZEVEDO, 2003). Nesse sen�do, os 

movimentos das polí�cas educacionais se fazem por 

meio de ações compar�lhadas, que é o caso do PNAIC, 

cujo termo “Pacto é u�lizado para pontuar a pactuação 

entre esfera federal, estadual e municipal, bem como, 

para explicitar a ar�culação destas esferas nas questões 

de financiamento e ações atribuídas a cada ente”. 

(TEIXEIRA, 2016, p. 19). 

   A implantação do PNAIC foi mais uma 

ferramenta que teve o propósito de auxiliar na 

formação con�nuada dos professores, focando nos anos 

iniciais, na alfabe�zação, para iden�ficar e suprir logo 

no início da vida escolar as necessidades que o aluno 

venha a apresentar e no, decorrer dos anos, intensificar 

nas dificuldades para que sejam sanadas e não venham 

a atrapalhar no processo de aprendizagem do aluno nos 

demais ciclos da educação. 

          Oliveira (2009), ao tratar sobre o envolvimento da 

sociedade nas polí�cas educacionais, salienta que isto 

se tornou recorrente a par�r de 1990 e que este apelo 

às famílias e indivíduos para colaborar com a melhoria 

na educação é um discurso que responsabiliza a todos 

os segmentos pelo papel de educar e afugenta a 

responsabilização do Estado em suprir as necessidades 

estruturais da educação. 

 

Esse argumento recorrente é bastante 
retórico no sen�do que insiste em um 
discurso que evoca prá�cas de 
envolvimento e responsabilização social – 
como se es�vesse nas mãos de cada 
indivíduo, em par�cular, melhorar o 
mundo, melhorando a educação – quando 
se sabe que fatores estruturais intra e 
extraescolares são determinantes do 
baixo desempenho ob�do nos exames de 
“medição” de qualidade (OLIVEIRA, 2009, 
p. 206). 
 
 
 

           Portanto, o MEC é o órgão des�nado à 

formulação de polí�cas nacionais da educação, como de 

orientação e coordenação dos sistemas de ensino e pela 

redistribuição de recursos, de modo que compense as 

disparidades locais e regionais existentes no território 

brasileiro, a fim de beneficiar a população como um 

todo. Ao MEC também cabe o papel suple�vo, o qual 

precisa atuar nas áreas que os estados e municípios se 

encontram em defasagem de condições ou recursos 

para atender as demandas do sistema educacional.  

          Em 2006, o governo federal sancionou a Lei nº 

11.274 de 6 de fevereiro, ampliando a duração do 

Ensino Fundamental de oito para nove anos. Essa 

polí�ca denominada inclusiva, veio a possibilitar um 

maior tempo de escolaridade, afim de assegurar uma 

melhor aprendizagem e, consequentemente, 

disponibilizar melhoria da qualidade de vida 

futuramente (BRASIL, 2006). 

 A ampliação caracteriza-se como uma polí�ca 

pública educacional de nível nacional a qual estabelece 

o ingresso da criança com seis anos, tendo em vista o 

término dessa etapa de escolarização aos quatorze anos 

de idade.  

           De acordo com as orientações do Ministério da 

Educação – MEC e Secretaria da Educação Básica – SEB 

(BRASIL, 2009, p.5), os obje�vos da mudança na 

duração do ensino fundamental estão relacionados à 

equidade, à melhoria da qualidade da educação básica, 

alcance de um nível maior de escolaridade, oferta de 

um tempo mais longo para desenvolver a alfabe�zação 

e o letramento. 

          Com a aprovação do Plano Nacional de Educação 

(PNE), sob a Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, em 

seu capítulo sobre metas e obje�vos do Ensino 

Fundamental, ins�tuiu como meta progressiva da 

educação nacional a mudança do ensino de oito para 

nove anos, determinando a responsabilidade e 

colaboração dos Municípios, Estados e Distrito Federal 

para efe�vá-la. 

          O novo PNE (2014-2024), estabelece em sua Meta 

de número 2 a seguinte intenção: “Garan�r que, pelo 

menos, noventa e cinco por cento dos alunos concluam 

essa etapa na idade recomendada, até o úl�mo ano de 
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vigência deste PNE” (BRASIL, 2014, p. 51). Para alcance 

da meta, o mesmo estabelece estratégias a qual 

possibilita a efe�vação. O PNE ainda deixa evidente que 

os primeiros anos do Ensino Fundamental sejam 

des�nado ao processo de alfabe�zação, como está 

descrito na Meta 5: “alfabe�zar todas as crianças, no 

máximo, até o final do primeiro ciclo do ensino 

fundamental I”. 

           Do ponto de vista da legislação, a década de 1990 

foi produ�va para as polí�cas educacionais, 

especialmente no contexto do ensino fundamental. A 

Conferência de Educação para Todos, realizada em 

1990, em Jom�en –  Tailândia, foi um evento que 

influenciou e impulsionou a elaboração de novas 

polí�cas educacionais ao propor desafios educacionais 

aos diversos países par�cipantes, inclusive ao Brasil, 

tendo em vista a necessidade de elevação do nível de 

formação profissional para inserção no mercado 

globalizado. 

          Kramer (2006, p. 798), apresenta o Ensino de Nove 

Anos como algo bom, quando diz: “[...] esclareço que 

considero a inclusão das crianças de 6 anos no ensino 

fundamental importante conquista para as populações 

infan�s e para as famílias.  

          Para Mainardes (2006, p.51), a formulação de       

polí�cas pode sofrer influências diversas nacionais ou 

internacionais, podem refle�r tendências globais, 

concepções educacionais de grupos polí�cos, 

econômicos e intelectuais dominantes ou a par�r de 

constatações feitas por meio de dados coletados em 

avaliações externas. 

        O ensino fundamental de oito anos foi marcado por 

altos índices de repetência e evasão, extremamente 

cri�cados internacionalmente. O desenvolvimento 

educacional não consis�a apenas no acesso à educação, 

mas deveria garan�r a permanência e a qualidade do 

ensino ofertado. 

           Avaliações internas também são determinantes 

na proposição de uma polí�ca, como apontam Santos e 

Vieira (2006, p.785) ao destacar em seus estudos sobre 

o ensino fundamental os resultados do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB/2003), 

divulgados pelo INEP. Neles constava que 59% das 

crianças de 10 anos, no quarto ano de escolaridade, não 

sabiam ler e escrever (MEC/INEP, 2003). Dados do SAEB 

(2003) apontavam também que as crianças que entram 

antes dos sete anos na escola apresentam desempenho 

superior às crianças que ingressam na escola somente 

aos sete anos. 

         O PNAIC que foi criado em 2012 para atender a 

alfabe�zação da criança no Brasil, sofreu reformula ções 

em 2017 pela Portaria nº 826, de 7 de julho de 2017, com 

ação de formação no âmbito do Programa Novo Mais 

Educação (PNME), com ações desenvolvidas no âmbito do 

PNAIC.  

           A par�r dessa reestruturação, passa a fazer parte do 

PNAIC o público da pré-escola e a ação de formação 

voltada ao PNME, no entanto, a portaria em evidência 

entrou em vigor nos meados de 2017, consolidando as 

ações forma�vas tardiamente. Para firmar a polí�ca 

nacional de alfabe�zação da criança em outros moldes, 

descaracterizou-se a implementação do PNAIC e sua 

con�nuidade ao longo de diferentes gestões, além de 

considerá-lo como uma polí�ca pública que não 

respondeu ao anseio nacional de alfabe�zar a criança até 

os 8 anos de idade, como pressupõe o documento de 

apresentação do Programa Mais Alfabe�zação (BRASIL, 

2017c). 

           O Programa Mais Alfabe�zação (PMALFA), centra -

se em três eixos: gestão, formação e material. O 

primeiro trata da gestão e conta com apoio técnico e 

financeiro do Programa Dinheiro Direto na Escola 

(PDDE), assistente de alfabe�zação, material de apoio 

didá�co-pedagógico e assistência técnica a secretarias e 

escolas (BRASIL, 2017c). A formação inicial pensada pelo 

Programa Residência Pedagógica, tem sido em apoio ao 

profissional assistente que dá suporte ao professor 

regente durante 05 horas por semana, na  maior parte 

dos casos ou em 10 horas em casos específicos; e 

con�nuada, com formação do PNAIC aperfeiçoado, com 
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oferta de mestrado profissional em alfabe�zação e 

didá�ca aplicada, voltada aos professores 

alfabe�zadores do 1º e 2º ano do ciclo de alfabe�zação 

e por fim, formação para equipes da gestão escolar e 

das secretarias de educação (BRASIL, 2018). 

 Quanto ao eixo material, o documento 

especifica os livros didá�cos selecionados pelos 

representantes das regiões, como secretarias estaduais 

e União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (UNDIME), no âmbito do PNAIC, conforme 

consta o documento de apresentação do programa 

Mais Alfabe�zação. O escopo de melhorias no quadro 

da aprendizagem norteia-se por ações proposi�vas na 

Polí�ca Nacional de Alfabe�zação apoiadas em um 

conjunto de inicia�vas que dialogam entre si, em 5 

bases estruturantes, quais sejam: 1) Programa Mais 

Alfabe�zação (PMALFA); 2) Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC); 3) Polí�ca Nacional de Formação de 

Professores; 4) Apoio ao protagonismo das redes; 5) 

Programa Nacional do Livro Didá�co (PNLD). (BRASIL, 

2017c). 

 A validade do PMALFA foi firmada pela Portaria 

nº 122, de 22 de fevereiro de 2018 e aliado ao PNAIC, 

integram a Polí�ca Nacional de Alfabe�zação, que visa 

fortalecer e apoiar as Unidades Escolares no processo 

de alfabe�zação dos estudantes regulamente 

matriculados nos 1º e 2º anos do ensino fundamental. 

Não há consenso nas matrizes de apresentação dos 

programas sobre o “alfabe�zar na idade certa”.  

          Quanto a formação, o Plano Nacional de Educação 

2014 - 2024, aprovado em 14 de junho de 2014 (Lei n. 

13.005/2014), estabeleceu não só diretrizes para 

formação inicial e con�nuada de professores/as e 

funcionários/as, como para a sua efe�vação irá 

requerer condições para que cada modalidade de 

formação se desenvolva, consubstanciadas numa 

polí�ca nacional de formação e valorização dos 

profissionais da educação. 

           A CONAE propunha o estabelecimento de uma 

polí�ca nacional de formação dos profissionais da 

educação que contribuísse para uma educação básica  

de qualidade. Para tanto deveria ser 

 

[...] a formação baseada na dialé�ca entre 
teoria e prá�ca, valorizando a prá�ca 
profissional como um momento de 
construção e ampliação do conhecimento, 
por meio da reflexão, análise e 
problema�zação do conhecimento e das 
soluções criadas no ato pedagógico 
(BRASIL. CONAE, 2010, p. 61). 

 
 

 
          Maurice Tardif, ao abordar os saberes docentes e 

a formação profissional em sua obra com mesmo �tulo, 

destaca a necessidade de se promover uma ar�culação 

entre os conhecimentos produzidos pelas ins�tuições 

formadoras e os saberes desenvolvidos pelos próprios 

docentes em suas prá�cas diárias: 

 

[...] chegamos ao úl�mo fio condutor, 
decorrente dos anteriores: a necessidade 
de repensar, agora, a formação para o 
magistério, levando em conta os saberes 
dos professores e as realidades específicas 
de seu trabalho co�diano. [...] expressa a 
vontade de encontrar, nos cursos de 
formação de professores, uma nova 
ar�culação e um novo equilíbrio entre os 
conhecimentos produzidos pelas 
universidades a respeito do ensino e os 
saberes desenvolvidos pelos professores 
em suas prá�cas co�dianas. (TARDIF, 
2007, p. 21 e 22) 

 

 

           O autor aponta que o corpo docente é 

desvalorizado em relação aos saberes que possui e 

transmite. Desvalorizado tanto pelas ins�tuições 

formadoras que têm a responsabilidade de executar as 

propostas de formação de professores, quanto pelos 

sistemas de ensino que têm a responsabilidade de 

promover, oferecer propostas de formação con�nuada.  

            Pimenta (2002) manifesta sua preocupação com 

as propostas pouco eficientes que pautam sua 

metodologia em cursos de suplência, uma vez que 

pouco modificam a prá�ca docente. Essa insistência tem 
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levado à repe�ção histórica de fracassos escolares, já 

que o que decorre da proposta de formação con�nuada 

não tem implicação sobre a aprendizagem dos alunos. 

Entende a autora ainda que a saída é tomar a prá�ca 

docente e a realidade pedagógica escolar nos seus 

contextos. A formação con�nuada de professores não 

pode prescindir da realidade escolar.  

           É oportuno observar que o Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) implantado pelo 

governo Lula, em abril de 2008, reafirmou o discurso da 

formação con�nuada como decisiva na conquista da 

melhoria do ensino ofertado pela educação básica. O 

PDE sustentava o discurso de  melhoria da educação 

básica por meio da formação de seus professores, o que 

decorre diretamente das oportunidades oferecidas aos 

docentes” (PDE, 2007, p.10). Nesse contexto, reforça -se 

a ideia do professor como protagonista dos projetos 

educa�vos, o que fortalece o discurso da formação 

con�nuada e da profissionalização e ra�fica a 

convocação das redes de ensino para consecução deste 

obje�vo.  

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de natureza quan�-

qualita�va, descri�va, uma vez que procura descrever 

o que foi observado, pesquisado, falado, u�lizando 

técnicas padronizadas de coleta de dados como 

entrevista semiestruturada. 

           Sobre o conceito de pesquisa, Minayo (2001, p. 

23) diz: 

 
A�vidade básica das ciências na sua 
indagação e descoberta da realidade. É 
uma a�tude e uma prá�ca teórica de 
constante busca que define um processo 
intrinsecamente inacabado e 
permanente. É uma a�vidade de 
aproximação sucessiva da realidade que 
nunca se esgota, fazendo uma 
combinação par�cular entre teoria e 
dados MINAYO (2001, p. 23).  
 

 

          A pesquisa quan�-qualita�va é considerada um 

método de estudo que integra análise esta�s�ca e 

inves�gação dos significados das relações humanas. 

Dentro da abordagem quan�-qualita�va de pesquisa, 

optou-se por fazer um estudo descri�vo isto possibilita 

melhor compreensão do tema inves�gado e facilita a 

interpretação dos dados ob�dos (Silva & Menezes, 

2001). 

           A escolha do enfoque quan�-qualita�vo dessa 

pesquisa jus�fica-se por considerar ser esta a mais 

adequada para compreender o processo de formação 

con�nuada, na intenção de compreender seus 

impactos na prá�ca docente, consis�ndo: observação 

dos procedimentos orientados aos professores 

relacionados acerca das concepções dos saberes 

adquiridos com as formações. 

          Para o lócus específico desta pesquisa foram 

visitadas três escolas em áreas diferentes e 

selecionadas por bairros diferentes da cidade de Lagoa 

Grande, localizado a 500 km da capital Recife, do 

estado de Pernambuco.  

           O universo total das três escolas é de 1.042 

discentes e de 38 docentes, no que se refere aos 

instrumentos de coleta de dados desta inves�gação 

será fundamentada pela mostra da entrevista 

semiestruturada de 10 professores do Ensino 

Fundamental Anos Iniciais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

          O desenvolvimento da inves�gação sobre Escola 

e Letramento: o co�diano da escola neste contexto, 

visando a alfabe�zação na perspec�va do letramento 

no I ciclo e iden�ficando as contribuições e 

dificuldades para isso, no contexto de três escolas 

públicas municipais, de modo par�cular, no município 

de Lagoa Grande - PE, foi para nós uma experiência 

bastante enriquecedora. Primeiro, pela amp liação dos 

conhecimentos em torno da especificidade dos termos 

alfabe�zação e letramento. E, de modo singular, pelos 

137



 
 
 

estudos relacionados às potencialidades de se 

alfabe�zar/letrando. Segundo, pelas reflexões 

suscitadas em torno dos aspectos teórico-

metodológicos que fundamentam o fazer docente 

alfabe�zador. E, terceiro, por postularmos, através 

deste estudo, contribuir com as reflexões sobre a 

temá�ca, evidenciando que a concepção de 

alfabe�zação e letramento tem sido reconstruída no 

âmbito da escola. 

           Diante das prá�cas de letramento usadas no 

ambiente alfabe�zador, podemos concluir que 

alfabe�zar e letrar, simultaneamente, trata -se de uma 

nova proposta para que tenhamos alunos, ao final do I 

ciclo dos anos iniciais com autonomia para usar a leitura 

e a escrita de forma social coerente.  

            Reiteramos que o olhar inves�ga�vo percorrido 

nesse estudo suscita elementos para uma posterior 

discussão, sobretudo no tocante aos processos 

forma�vos dos professores alfabe�zadores e da prá�ca 

docente alfabe�zadora. As reflexões suscitadas, a par�r 

da pesquisa, remetem, ainda, à percepção da, 

 necessidade de ressignificação das ações forma�vas 

focalizando a alfabe�zação na perspec�va do 

letramento. 

            Com a finalidade de apresentarmos respostas à 

problema�zação e aos os obje�vos elencados como 

norteadores desta inves�gação, recorremos ao 

embasamento teórico que deu apoio à pesquisa. Foi 

realizada uma entrevista semiestruturada aplicada aos 

professores das três unidades de ensino, do ensino 

fundamental anos iniciais. O uso da entrevista 

possibilitou a compreensão maior da realidade 

estudada. 

           As discussões empreendidas neste estudo 

remetem-nos à compreensão dos aspectos teórico-

metodológicos desenvolvidos ao longo do trabalho, de 

modo que, as constatações evidenciadas com base nos 

dados ob�dos, cons�tuem respostas à questão 

norteadora da pesquisa, no intuito de uma melhor 

compreensão da prá�ca pedagógica alfabe�zadora, na 

perspec�va do letramento. 

           A par�r da análise dos dados da entrevista 

semiestruturada aplicada aos docentes foi composta em 

sua totalidade por professoras do gênero feminino, com 

faixa etária entre 25 a 53 anos, verificamos que o tempo 

de docência varia de 4 a 25 anos, todas as par�cipantes 

têm especialização em psicopedagogia e com o tempo 

de função de 4 a 30 anos. O perfil das professoras 

demonstra de fato de que as mesmas, ainda, estão em 

processo de formação de seus conhecimentos/saberes 

e de suas prá�cas pedagógicas. 

           Com referência à conceituação de alfabe�zação 

letrada, uma expressiva parte das professoras expôs, na 

entrevista, serem esses um único processo por 

desenvolverem ao mesmo tempo a aprendizagem da 

leitura e escrita e seu uso em prá�cas sociais, ou seja, a 

alfabe�zação e o letramento ocorrem 

simultaneamente. Apresentando falta de clareza e 

dificuldade em atribuir conceitos a tais processos, e em 

individualizá-los um desconhecimento das 

consequências teóricas e metodológicas das mudanças 

na conceituação da alfabe�zação e dos referentes às 

diferenciações dos conceitos de alfabe�zação e 

letramento.    

         Para que a alfabe�zação e o letramento possam 

ser u�lizados em toda sua capacidade transformadora 

de realidade no contexto educa�vo das crianças 

pequenas, acredita-se que os professoras devem buscar 

aperfeiçoamento constante e receber formação 

específica para u�lização da alfabe�zação e do 

letramento, para que possam ampliar o conhecimento 

sobre as prá�cas que envolvem os processos e para 

aprimorar suas u�lizações na prá�ca pedagógi ca.  

           Nota-se que, com a ampliação do Ensino 

Fundamental para nove anos, os programas e ações 

propostos pelo governo proporcionaram melhorias na 

qualidade educacional, como assegurou às crianças das 

classes populares o ingresso mais cedo na escola e 

também diminuiu os índices de repetência, sobretudo 
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nos anos iniciais, mas faz-se necessária a con�nuidade 

dessas polí�cas, para que ocorram a democra�zação e a 

qualidade da educação básica para todos. 

         Nesse sen�do, acreditamos que não basta 

disponibilizar materiais e documentos de orientação e 

de apoio. Para que ocorra prá�cas bem fundamentadas 

é preciso garan�r uma formação con�nuada sistemá�ca 

e con�nua dos alfabe�zadores. 

           Diante disso, o desafio que se coloca é o de 

conciliar os processos de alfabe�zação e letramento, 

assegurando aos alunos tanto a apropriação do sistema 

alfabé�co-ortográfico da língua, quanto o domínio das 

prá�cas de leitura e escrita socialmente relevantes.   
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RESUMO 
 
A constante evolução social está mercada pela evolução tecnológica. O processo de ensino-aprendizagem evolui 
juntamente com esse relacionamento entre o conhecimento e a tecnologia  em um ambiente ainda em conhecimento, 
o ambiente virtual. A mudança no modelo de transmissão de conhecimento passou das salas de aulas para as telas de 
microcomputadores, notebooks, tabelas e celulares permi�ndo o acesso a ambiente de aprendizagem em qualquer 
lugar há qualquer tempo. A direção da educação cresce em cima de ambientes virtuais onde os educadores e 
educandos necessitam de adaptações comportamentais e habilidades não presentes no ambiente escolar tradicional. 
Este trabalho obje�vou iden�ficar as caracterís�cas no relacionamento entre o processo de educação  e as mudanças 
sociais frente as novas tecnologias iden�ficando um caminho entre a educação e a educação moderna, sensibilizando 
os interessados em buscar soluções para o�mizar o senso de aplicação das prá�cas de educação às mudanças sociais.  
Essa pesquisa, básica, tem cunho bibliográfico, apresenta -se de natureza qualita�va, exploratória, realizada através da 
revisão de conteúdo em de ar�gos publicados em revistas nacionais, e -books, periódicos e conteúdos disponibilizados 
na internet. Consideramos documentos bibliográficos sobre o tema educação, ensino -aprendizagem, tecnologias e 
metodologias de ensino atualmente u�lizadas. Considerando as informações coletadas iden�ficamos um caminho 
para uma fase da educação voltada a tecnologia onde o relacionamento homem e conteúdo passa e exis�r de forma 
“tecnológica”. A alteração no modelo educacional, estabelecido pelo educador e educando, permanecem à 
disposição, em meios digitais, conforme o desenvolvimento tecnológico, mesmo havendo a obsolescência de alguns 
recursos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação. Ensino-Aprendizagem. EAD. Educação Contemporânea. Relacionamento. 
 
 

ABSTRATCT 
 

The constant social evolu�on is marketed by the technological evolu�on. The teaching -learning process evolves along 
with this rela�onship between knowledge and technology in an environment s�ll in knowledge, the virtual environ-
ment. The change in the knowledge transmission model has moved from the classrooms to the screens of microcom-
puters, notebooks, tablets, and cell phones,  allowing access to the learning environment anywhere at any �me. The 
direc�on of educa�on is growing on top of virtual environments where educators and students need behavioral adap-
ta�ons and skills not present in the tradi�onal school environment. This work aimed to iden�fy the characteris�cs in 
the rela�onship between the educa�on process and the social changes facing new technologies, iden�fying a path 
between educa�on and modern educa�on, sensi�zing those interested in seeking solu�ons to  op�mize the sense of 
applica�on of educa�on prac�ces to social changes. This basic, bibliographical research is of a qualita�ve, exploratory 
nature, carried out through a content review of ar�cles published in na�onal journals, e -books, periodicals, and con-
tent available on the internet. We considered bibliographic documents about the theme educa�on, teaching -learning, 
technologies, and teaching methodologies currently used. Considering the informa�on collected, we iden�fied a path 
towards a technology-oriented educa�on phase where the rela�onship between man and content starts to exist in a 
"technological" way. The change in the educa�onal model, established by the educator and the student, remain avai-
lable, in digital media, according to the technological development, even with the obsolescence of some resources.  
 
KEYWORDS: Educa�on. Teaching-Learning. Distance Learning. Contemporary Educa�on. Rela�onship. 
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INTRODUÇÃO 

 

A sociedade existe em aprender e desenvolveu-

se a par�r da transmissão do conhecimento. Entre o 

saber e o aprender existe um fenômeno que consiste no 

relacionamento, o aprendizado. Este relacionamento 

reflete o grau máximo intelectual, des�nado a 

interesses par�culares, sobre assuntos diversos, que se 

estabelece em relacionar o assunto desejado e seu uso. 

Assim, como a sociedade está em constante mudança a 

educação a acompanha em seus aspectos de saber a fim 

de apoiar seu contínuo desenvolvimento.  

Nestas úl�mas décadas, onde a tecnologia 

contribuiu para abrir novas metodologias de ensino, 

devemos dar atenção a força desse relacionamento nas 

novas e flexíveis modalidades de ensino a fim de 

garan�r uma con�nuidade na transmissão do saber na 

sociedade do conhecimento. A sociedade do 

conhecimento, por sua vez, se apresenta caracterís�cas 

par�culares, complexa; pelo número e volume de 

interações; hierárquica, pela estrutura simples indo a 

mais complexas e; configurada, relacionadas a 

dimensões micro e macroscopias (CRUZ, 2009). 

O relacionamento do volume e qualidade das 

informações é outro fator desconhecido para fins de 

conceituação nessa realidade. Neste sen�do, o trabalho 

de análise e sustentação de teóricas educacionais vem, 

cada vez mais, flexibilizando a metodologia de ensino 

para suprir a necessidade de aprendizado. 

 

OBJETIVO 

 

Este trabalho obje�va iden�ficar as 

caracterís�cas no relacionamento entre o processo de 

educação e as mudanças sociais frente as novas 

tecnologias iden�ficando um caminho entre a educação 

e a educação moderna, sensibilizando os interessados 

em buscar soluções para o�mizar o senso de aplicação 

das prá�cas de educação às mudanças sociais.  

 

METODOLOGIA 

 

Essa pesquisa, básica, tem cunho bibliográfico, 

apresenta-se de natureza qualita�va, exploratória, 

realizada através da revisão de conteúdo em de ar�gos 

publicados em revistas nacionais, e-books, periódicos e 

conteúdos disponibilizados na internet. Consideramos 

documentos bibliográficos sobre o tema educação, 

ensino-aprendizagem, tecnologias e metodologias de 

ensino atualmente u�lizadas. 

 

O PROCESSO DE EDUCAÇÃO E O PROCESSO  

DE ADAPTAÇÃO 

 

A educação já passava por um processo de 

adaptação pelo uso de tecnologias e o houve uma 

intensificação, para o período pandêmico.  O uso de 

projetores em salas de aula subs�tuiu o quadro negro. 

O acesso a assuntos e conteúdos ficou ainda mais fácil 

em acervos disponíveis na internet, subs�tuindo a 

biblioteca. Equipamentos se conectam rapidamente a 

outros e transmitem aulas, livros (e-book), música, e 

todo conteúdo que o processo de aprendizagem 

permite usar como recurso. Mas o que houve com o 

educador, o conhecimento e educando? Onde estão os 

limites para a transmissão do conhecimento? 

Nos úl�mos anos houve uma crescente oferta de 

cursos na modalidade online (estudo a distância pelo 

acesso a rede mundial de computadores, internet).  no 

país, caracterizados pelo ensino a distância - EAD. Uma 

reportagem no Jornal O Globo relatou que em dez anos 

houve um aumento de quase cinco vezes mais alunos 

ingressos em cursos superiores na modalidade a 

distância. Em número reais, segundo a pesquisa, 

passaram de 330 mil alunos para 1,5 milhão de alunos 

matriculados nessa modalidade. Dentre os fatores 

ligados a esse fenômeno estão a necessidade de 

conhecimento e impossibilidade da presença, menores 

custos e uso de novas tecnologias são apontados como 

os fatores para o desenvolvimento desse �po de curso. 
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Nessa modalidade são oferecidos cursos com pouca 

carga horária até cursos strictu senso sendo uma 

alterna�va para as necessidades específicas dos 

discentes. 

Com os efeitos da pandemia pelo vírus Sars Cov – 

Covid19 a par�r de 2020 a educação passou 

radicalmente pela dependência da tecnologia. Desde a 

comunicação de aulas, até assuntos completos são 

realizados pelo telefone celular. O uso de aplica�vos de 

comunicação foram alvos de grandes companhias a fim 

de atender a essa necessidade mundial. 

O contexto apresentado abaixo  esclarece o que 

temos observado como adaptação às necessidades 

individuais e cole�vas de conhecimento e uso da 

tecnologia. 

 

Ninguém pode negar que o homem é um 
sujeito que vive em evolução e esse pro-
cesso constante tem trazido consigo uma 
série de ques�onamentos, especialmente 
aqueles voltados para a “informação” e 
sua relação com o desenvolvimento. Na 
verdade, essa expansiva e massiva bola de 
informações nasce em meados da revolu-
ção industrial, quando não se �nha acesso 
a livros, a conhecimentos diversos e de 
uma hora para outra se passou a fornecer 
e receber uma produção intelectual de di-
versas partes para diversas pessoas. Nos 
anos 80 (oitenta) com a efervescência da 
industrialização, o capitalismo pós-
industrial eclodiu, impulsionando a termi-
nologia “sociedade informacional” que 
passou a subs�tuí-lo. As tecnologias pas-
saram a permi�r ao homem imperar so-
bre a informação, já que esta é parte inte-
grante de qualquer a�vidade humana, se-
ja ela individual ou cole�va. Hoje, é im-
possível pensar em desenvolvimento sem 
tecnologia. (CARMO & FRANCO,  2021). 
 
 

 
Se a tecnologia envolve o homem a tal ponto que 

sua transformação seja um fator de desenvolvimento, 

deduzimos que essa relação está intrinsicamente unida 

por ambos, onde um é o agente executor e o outro o 

objeto de execução. 

O CONTEXTO DE BUSCA DE CONHECIMENTO E 

APRENDIZAGEM 

 

A forma que buscamos conhecimento se 

flexibiliza conforme há mudanças sociais, como visto 

anteriormente. A aprendizagem alterou seu formato de 

apresentação subs�tuindo recursos, alterando os 

períodos e sendo permissível em horários e tempos em 

relação ao formato anterior, presencial, em sala de aula. 

Hoje o local onde de aprendizado é onde o disposi�vo e 

a conexão permi�r,  a sala de aula é um celular e o 

professor um vídeo em aplica�vo ou site. 

A aprendizagem passou estar presente em um 

formato “disponível” quando e onde. Mas de fato, o 

interesse ainda se perpetua no educando com suas 

necessidades. O conceito de aprendizagem passou a se 

caracterizar pela liberdade de buscar, assis�r, ler ou 

ouvir em qualquer momento, desde que tenha um 

equipamento eletrônico com acesso a internet para 

acessar os ambientes virtuais de aprendizagem – AVA 

(HOLANDA, PINHEIRO E PAGLIUCA, 2013). O formato de 

aprendizagem está todo disponível nesse ambiente  

virtual com os conceitos didá�cos e metodológicos que 

a ciência da educação teoriza como essencial para o 

desenvolvimento. As tecnologias de informação e 

comunicação – TICS e a expansão da internet são os 

elementos chaves para que esse fato ocorresse. 

Neste momento há um número crescente de 

conteúdos disponíveis para acesso imediato de várias 

fontes e ao mesmo tempo. Diante deste fato a 

exteriorização das ideias, de forma massiva, informa, 

polui, distorce e distrai o educando para a�ngir seus 

obje�vos. 

 

A COMUNICAÇÃO E A EDUCAÇÃO 

 

A iden�ficação do educando com o modelo 

atualmente apresentado caracteriza a disponibilidade 

atemporal das informações para compreensão do saber. 

Com o avanço da tecnologia e o volume de informações 
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disponibilizados na internet há também um problema 

sobre a qualidade das informações que o educando 

deve se atentar para seu aprendizado. 

A internet passa a ser uma mídia com 

caracterís�cas intera�vas diferente do modelo 

tradicional de comunicação, onde se pressupõe um 

comunicador, gerando e transmi�ndo a me nsagem e 

um receptor,  que obje�va informar, entreter, controlar, 

persuadir com conteúdo pré-selecionado e organizado 

(SILVEIRA, 2012). Essa massificação de informações 

passa a ser um obstáculo no desenvolvimento por 

apresentar informações errôneas, divergentes, 

distorcidas e até falsas, além de conteúdos que inibem 

ou entretém o educando em sua busca por 

informações. 

Pignatari (apud. Norbert Winer) reflete uma 

realizada que é o cerne da educação onde registram 

“Não é a quan�dade de informação emi�da que é 

importante para a ação, mas ...o suficiente...a servir 

como ga�lho para ação.” O uso de tecnologias de 

comunicação é um fator crescente na sociedade atual o 

que também a�nge as equipes e grupos de trabalhos. O 

argumento para sua u�lização é a facilidade no envio de 

informações. Seu uso incorreto pode dificultar ou 

reduzir a capacidade da colaboração interprofissional 

porque a comunicação dialógica depende de níveis mais 

profundo de relação pessoal (PREVIATO,  BALDISSERA, 

2018). 

A apresentação da informação em volumes 

inadequados já apresentava um incômodo desde o 

início do século passado, sendo representado pelo 

cinema, televisão, rádio e revistas subs�tuindo os livros 

e observando que uma reversão do sistema onde o 

espectador não vai mais a obra e sim a obra ao 

espectador (PIGNATARI, s.d.), comentários relacionados 

a massificação da informação e artes. A analogia dessa 

observação na relação do sistema de educação con�nua 

neste movimento, onde o educando, com acesso ao 

conhecimento, permite que este entre em sua ro�na de 

busca ao invés de buscar o conteúdo em obras 

impressas, subs�tuídas pelo conteúdo da internet.  

A comunicação pode se entendida como um 

processo social básico de construção e 

compar�lhamento do sen�do através de formas 

simbólicas de linguagem e o processo de comunicação 

interpessoal, ocorre em uma relação emissor, receptor, 

de forma intencional na transmissão de ideia ou 

informação (CAMARGO, 2012). 

A educação se u�liza do processo de 

comunicação para “fazer-se” no educando.  A 

concepção do aprendizado se faz presente em meio a 

um conceito de obje�vo de ensino e o processo de 

aprendizagem onde existe a relação comportamental 

dos educadores e educando denominando-se ensinar e 

aprender (KUBO & BATOMÉ,2001).  Respeitando-se a 

linha de raciocínio, abrangendo as extremidades do 

processo educacional temos a informação elegida em 

forma de conhecimento onde o estudo e aplicações são 

transmi�das aos interessados. A força motriz do 

processo con�nuo de busca por conhecimento, frente 

às necessidades nos apresenta uma série de fatores, 

onde iden�ficação e entendimento deles apresenta -se 

como caminho para entender o propósito do ensino-

aprendizagem. Importante enfa�zar que a reflexão 

abaixo como sendo não-literária, mas cien�fica por 

parte dos educadores:  

 

A Análise do Comportamento pode 
contribuir para auxiliar no esclarecimento 
do que é o “processo ensinar-apren-der”. 
O primeiro aspecto a considerar é que as 
expressões “ensinar” e “aprender” são 
dois verbos que se referem, 
respec�vamente, ao que faz um professor 
e ao que acontece com o aluno como 
decorrência desse fazer do professor. 
KUBO & BATOMÉ,2001. 
 
 

Percebemos que estamos em um período de 

adaptação socio cultural onde os fatores 

comportamentais são fundamentais no relacionamento 

das informações e principalmente, na questão da 
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aprendizagem. Neste momento, a ideia de compar�lhar 

informações se tornou um “espetáculo” cultural, 

julgado necessário na construção social, diante de um 

período em que a atualização da sociedade, relacionado 

ao processo de ensino-aprendizagem se faz através do 

uso da tecnologia sendo dinâmico e sistema�camente 

aceito como verdade. 

Os quadros apresentados a seguir iden�ficam as 

questões comportamentais iden�ficadas no processo de 

ensino aprendizagem, bem como os 

componentes necessários para que a 

transmissão do conhecimento possa 

exis�r. O quadro 1 apresenta a relação 

de cons�tuição do ensino compondo-

se de causa e efeito sobre as ações do 

educador e do educando. Percebe-se 

que a relação é in�mamente 

relacionada e direta. Este processo de 

ensinar, passa a ser estudado em mais 

detalhes, abrindo a ó�ca comportamental e entendido 

que dentro de cada quadro de ações existem uma 

infinita rede de relações na formação de cada executor 

pelas suas caracterís�cas, pelas suas competências e 

pela sua conduta frente as ações entre elas.  

 

  
QUADRO 1: Representação esquemá�ca da relação que 
cons�tui o ensino: o que o professor faz (classe de res-
postas) é responsável pela aprendizagem do aluno (situ-
ação conseqüente). KUBO & BATOMÉ,2001. 
 

A recep�vidade no aproveitamento da 

informação para construir o saber, depende, 

necessariamente de outros fatores, como es�mulo, 

atenção, dedicação, etc. A visão de educador e 

educando se apresenta, neste como um fluxo con�nuo 

onde a recepção é adequada às ações do educando. 

A seguir temos uma apresentação fundamental 

do processo de ensino, relacionando o comportamento 

do educador e o o ensino. Observamos que neste, 

apresenta-se uma classe de componente que 

antecedem o as ações do educador, direcionando -o ao 

educando. O fluxo ainda se faz con�nuo, porém, há 

elementos estruturais direcionados ao processo 

consequente. 

 

 
QUADRO 2: Explicitação esquemá�ca de componentes 
cons�tuintes do comportamento “ensinar” para exem-
plificar como esses componentes cons�tuem a relação 
(entre situação antecedente a uma classe de respostas, 
a própria classe de respostas e a situação consequente a 
essa classe de respostas), indicada pela seta. KUBO & 
BATOMÉ,2001.  
 

Com observação do quadro 2 percebemos que o 

direcionamento da matriz comportamental iden�fica o 

comportamento do educando muito além do aspecto 

do quadro 1, que delimita um fluxo do processo de 

ensinar sem levar a questão dos antecedentes. Neste é 

claro que o processo de ensino-aprendizagem requer 

uma abrangência muito maior.  Assim, na perspec�va 

comportamental, quanto maior for a abrangência das 

competências e o maior o relacionamento 

comportamental, maior a eficácia da aprendizagem.  

No quadro 3, a percepção da temá�ca de 

aprendizado, na visão de educando, onde os 

comportamentos, competências e habilidades foram 

aproveitas e desenvolvidas plenamente. Neste há uma 

lógica do desenvolvimento com base no 
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comportamento. Todas as questões, métodos e 

aplicações são realizadas com base no conteúdo a ser 

apresentado e na formação do educando onde o foco 

permanente é o comportamento. Clareza, obje�vidade 

e dinamismo são caracterís�cas presentes em ambas 

partes.  

 

 
QUADRO 3: Componentes do comportamento �pico de 
um organismo que “aprendeu” uma relação com o am-
biente e que permitem iden�ficar o �po de relação 
entre o que esse organismo faz e o ambiente em que o 
faz. KUBO & BATOMÉ,2001.  
 
 

A comunicação no processo educacional estabe-

lece padrões ní�dos de comportamentos exigidos em 

todas as etapas do aprendizado. A educação passa a 

exis�r quando o educando recebe o conhecimento 

necessário e passa a usá-lo ou compreende com clareza 

e faz crescer dentro de sí uma busca por saber mais. 

Recebe o es�mulo necessário a desenvolver-se e buscar 

constantemente soluções de educação para suas neces-

sidades. 

 

A EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA – EAD E O PROCESSO DE 

APRENDIZAGEM 

 

A educação e o processo de ensino aprendiza-

gem tomaram uma nova diretriz no conceito de educa-

ção na sociedade atual. Impulsionada pela tecnologia, o 

sistema de educação se moldou aos ambientes virtuais 

que estão cada vez mais presentes na 

vida co�diana. A relação educacional 

presente na chamada “educação a 

distância” transformando o conceito 

de educar em autoeducação, criando 

nova perspec�va na figura do educa-

dor e educando. 

As mudanças apresentam algo 

novo, e as vezes, surpreende pela 

velocidade e pela complexidade das 

necessidades sociais. Esse modelo de 

educação, mo�vado pela demanda 

social em ambientes virtuais con�nua 

sendo objeto de estudo na busca de 

estratégias e condutas metodológicas 

adequadas ao processo de aprendi-

zado dos educandos (LOBATO, Cap .1, 

2015). 

Um ponto acerca da mudança no processo edu-

cacional, resultante da u�lização das Tecnologias Digi-

tais de Informação e Comunicação – TDICs, é que se 

torna irreversível o seu uso pelo profundo relaciona-

mento da sociedade e a tecnologia (GERALDINI, Cap. 

2,2015). Esse “aceite” pela necessidade ou pelo interes-

se é a origem pela qual os educadores estão se adap-

tando a realidade proposta. 

O ambiente de aprendizagem u�lizado no mode-

lo EAD é um ambiente colabora�vo ao qual pressupõe 

que há o relacionamento entra a construção individual 

do conhecimento e a influência social nesse processo. O 

fato de haver inúmeras fontes de informação delimita 

que haja obje�vidade no desenvolvimento dos educan-

dos. Essa realidade trouce a necessidade da construção 
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de um modelo educacional que o educando, além de 

aprender, aprendesse a aprender (CUNHA, Cap.3, Pag. 

45-46, 2015). 

 Conforme Garrison e Anderson (2003, apud CU-

NHA, 2015, p.47), a par�cipação dos colegas de classe é 

um es�mulo e mo�vação para os demais membros do 

grupo tendo como origem o fator psicológico do com-

promisso associado aos riscos na publicação das opini-

ões aumentando à medida que eles se interagem. 

A medicação exercida pelo educador requer ha-

bilidades técnicas e operacionais em que tanto o apren-

dizado como o atendimento dos educandos são con�-

nua e simultaneamente (RIBEIRO, cap. 4, p. 62). 

Uma vez em que o processo de ensino-

aprendizagem nas novas relações de tecnologia, compe-

tências, habilidades e necessidades sociais exigem mu-

danças e forçam a reflexão de sobre o desenvolvimento 

humano, a importância dos métodos de ensino devem 

passar por estudos onde, o es�mulo, a busca, o compar-

�lhamento do saber para a educação e seu fluxo de 

aprendizado sejam constantes e melhores, adequados 

aos novos contextos sociais. 

 

RESULTADOS E DISCUS SÃO 

 

A análise das informações sobre o processo de 

educação com o uso da tecnologia e alterações no 

formato de apresentação de conteúdo e a par�cipação 

dos educandos foi sa�sfatória a entender a direção do 

ensino neste momento social onde a necessidade e o 

uso da tecnologia está sendo essencial para a 

con�nuidade das relações sociais, sejam no âmbito 

educacional seja no âmbito profissional. 

O dinamismo do processo de ensino-

aprendizagem nos permite alterar livremente a forma 

de ensinar, interagindo o educador em ambientes aos 

quais eram novos e até desconhecidos para alguns. Esse 

formado de aprendizado que antes era limitado a 

tempo e espaço permite o homem a olhar mais além do 

seu co�diano e vislumbrar outros horizontes. A 

educação entendendo o conteúdo, o processo e a 

capacidade individual são fortalecidos no aspecto de 

relacionamento pelo comportamento dos agentes 

sociais, educador e educando. 

Esta pesquisa aguça o aprofundamento em 

aspetos comportamentais do aprendizado e do formato 

com que os padrões se alteram. Quais as habilidades do 

educador e educando? Quais os elementos necessários 

e mais inclusivos neste modelo? Quais aspectos 

individuais são necessários para ter aproveitamento 

neste modelo educacional? Questões assim ainda ficam 

abertas sobre as quais, a pesquisa aponta para uma 

nova realidade da educação, a relacional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando as informações coletadas iden�fi-

camos um caminho para uma fase da educação voltada 

a tecnologia onde o relacionamento homem e conteúdo 

passa e exis�r de forma “tecnológica”. A alteração no 

modelo educacional, estabelecido pelo educador e 

educando, permanecem à disposição, em meios digitais, 

conforme o desenvolvimento tecnológico e neste sim, 

há uma obsolescência de recursos. 

Os limites de tempo e espaço geográfico são 

rompidos nesse contexto educacional que prioriza a 

disciplina sobre o desenvolvimento, mas não existe 

tempo nem local de execução. O comportamento nas 

relações é fundamentalmente explorado, uma vez que 

há neste processo, maior par�cipação dos educandos 

quando permite a incia�va. 
Dentre os fatores de desenvolvimento deste mo-

delo há também, a necessidade de conhecer, entender 

e aperfeiçoar o conhecimento nos recursos tecnológi-

cos. 

A educação, entendida como o resultado posi�vo 

do processo de ensino-aprendizagem, neste momento 

atual da sociedade, não se limita a aspectos �sicos e sim 

comportamentais da relação homem e conteúdo.  
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EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA EM TEMPOS DE PANDEMIA  
 

EDUCATION AND TECHNOLOGY IN PANDEMIC TIMES 

 
 

Alex Sandro de Oliveira 1 

 

RESUMO 

 

Compreende-se que a pandemia da Covid-19 vem apresentando uma nova realidade para o mundo. Em todas as 
partes do mundo, as pessoas estão buscando formas de seguirem suas vidas e ro�nas de novas maneiras, no Brasil 
essa realidade não seria diferente. Com o intuito de reduzir a discriminação da doença, medidas de isolamento social 
têm sido adotadas pelos os estados, e ainda não se sabe quando as pessoas poderão retornar suas ro�nas diárias. 
Quando se trata da educação, tais medidas aprontam, o fechamento de  escolas públicas e privadas, sendo assim 
interruptas as aulas presenciais. No mundo 9 em casa 10 estudantes estão temporariamente afastados das escolas. 
Como estratégia de ensino remoto, as escolas estão buscaram na tecnologia uma forma de minimizar os im pactos no 
ano le�vo. Desta forma, o presente ar�go tem como obje�vo compreender como os recursos tecnológicos podem ser 
u�lizados nas escolas como forma de minimizar os danos causados pelo o Covid 19 na vida dos alunos. A metodologia 
u�lizada se deu através da revisão de literatura, sendo u�lizado plataformas de pesquisa como o Google acadêmico e 
o banco de dados da CAPES. A pesquisa concluiu que a u�lização das tecnologias nesse momento de crise mundial é 
de suma importância para as escolas e os alunos. Compreendeu também que as TIC estão para ajudar no processo de 
ensino-aprendizagem. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação. Tecnologia. Covid-19.  
 
 

ABSTRACT 
 
It is understood that the Covid-19 pandemic has been presen�ng a new reality for the world. In all parts of the world, 
people are looking for ways to follow their lives and rou�nes in new ways, in Brazil this reality would be no different. 
In order to reduce discrimina�on against the disease, social isola�on measures have been adopted by the states, and 
it is not yet known when people will be able to return to their daily rou�nes. When it comes to educa�on, such 
measures are in place, the closure of public and private schools, thus interrup�ng face -to-face classes. In world 9 at 
home, 10 students are temporarily away from schools. As a remote teaching strategy, schools are looking to 
technology for a way to minimize impacts in the school year. Thus, this ar�cle aims to understand how technological 
resources can be used in schools as a way to minimize th e damage caused by Covid 19 in the lives of students. The 
methodology used was through the literature review, using research pla�orms such as Google academic and the 
CAPES database. The research concluded that the use of technologies at this �me of globa l crisis is of paramount 
importance for schools and students. He also understood that ICT is to help in the teaching -learning process. 
 
KEYWORDS: Educa�on. Technology. Covid-19. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Compreende-se que a Covid 19 vem 

ocasionando grandes desafios e mudanças em todo 

mundo afetando diferentes culturas e economias 

mundiais. Com o intuito de minimizar os danos 

causados pela a doença na saúde das pessoas, 

diferentes países passaram adotar como estratégia o 

isolamento social, sendo uma alterna�va para minimizar 

a proliferação da doença.  

 No Brasil não ocorreu de outra forma, em 

diferentes Estados, foram adotados pelo os governantes 

isolamento social e Lockdown, assim como também 

medidas de conscien�zação e a obrigatoriedade da 

u�lização de máscaras de proteção.  

 Nesse cenário marcados por incertezas, 

diversas fabricas, industrias, lojas e pequenos comércios 

foram fechados. Estradas e rodovias, aeroportos e 

rodoviárias, passaram a ter barreiras sanitárias, com o 

obje�vo de diminuir os casos da Covid 19 no território 

nacional.  

 Quando se trata das escolas, as medidas 

aplicadas foram o fechamento das unidades de ensino 

totalmente, ou seja, milhares de alunos sem irem para a 

escola desde março e sem previsão de retornar as aulas. 

Um das alterna�vas encontradas buscando não 

atrapalhar o desenvolvimentos das crianças e jovens 

matriculadas nas escolas, foram a implantação do 

ensino a distância. Uma alterna�va que gerou impactos, 

considerando que não é uma realidade vivenciada no 

Brasil na educação básica, precisando assim ser 

subs�tuídas as aulas presenciais pelo o ensino a 

distância e a ro�na dos pais, professores e alunos.  

 O presente ar�go tem como obje�vo 

compreender como os recursos tecnológicos podem ser 

u�lizados nas escolas como forma de minimizar os 

danos causados pelo o Covid 19 na vida dos alunos. 

Com obje�vos específicos busca compreender como a 

pandemia afetou a vida dos estudantes; analisar como 

se dá implantação dos recursos tecnológicos no 

processo de ensino-aprendizagem e como a teoria 

múl�pla ajuda no ensino a distância.  

A metodologia u�lizada se deu através da 

revisão de literatura, sendo u�lizado plataformas de 

pesquisa como o Google acadêmico e o banco de dados 

da CAPES. 

Como resultados pesquisa concluiu que a 

u�lização das tecnologias nesse momento de crise 

mundial é de suma importância para as escolas e os 

alunos. Compreendeu também que as TIC estão para 

ajudar no processo de ensino-aprendizagem. 

 

A COVID-19 E O REFLEXO NA EDUCAÇÃO 

 

 O coronavírus é um vírus zoonó�co, um RNA 

vírus da ordem Nidovirales. Esse vírus costuma causar 

infecções respiratórias. No final do ano de 2019 a China 

registrou os primeiros casos de um novo coronavírus, 

que provoca a doença camada de Covid 19 (BRASIL, 

2020).  

 Sua transmissão de acordo com estudos já 

realizados ocorre facilmente e através do contato com 

pessoas contaminadas e pelo o ar (Guan, 2020). Os 

aspectos clínicos da infecção por meio da Covid 19 é 

bastante amplo, que podem variar desde um simples 

resfriado até uma grave pneumonia.  

 Por razão da rápida propagação  da doença, a 

medida toda foi o fechamento total de empresas, 

fabricas e até mesmo de escolas. Afetando diretamente 

a vida de todas as pessoas.  

 Uma maneira de não paralisar as aulas, e 

prejudicar o ano le�vo de milhares de crianças e 

adolescentes, foi a implantação do ensino a distância 

esse sendo considerado um “amplo campo de ensino 

não tradicional onde sistemas de comunicação são 

u�lizados para conectar os recursos, alunos e 

instrutores” (RONCHI, ENSSLIN, REINA, 2011, P. 03). 

 Entende-se que essa modalidade pode ser vista 

através de uma visão sistêmica, pois envolve tanto a 

escola, quanto aos pais dos alunos e os próprios alunos. 
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Esse sistema cujo a interessa é a estratégia fundamental 

para o sucesso do aluno, considerando a importância de 

uma cada das partes envolvidas nessa modalidade 

(MOORE E KEARSLEY, 2008). 

 Completa os autores o pensamento que: 

 

 [...] o modelo faz menção aos 
macrofatores ou forças que afetam e 
interagem com cada parte que compõe o 
sistema. A forma tradicional de ensino se 
figura pela história, filosofia e pela cultura 
da sociedade e da organização e são[sic] 
gerenciadas[sic] pela sociologia, psicologia 
e economia educacional. Em 
contrapar�da, o sistema de educação a 
distância é determinado pela polí�ca 
ins�tucional (influenciada pelas polí�cas 
estaduais e federais) e pela própria 
organização (pessoas e processos) que são 
gerenciadas. Outro fator relevante é a 
presença da tecnologia como mediadora 
entre o sistema educacional e o plano do 
curso, ensino e aprendizagem (havendo 
troca de conhecimento constante entre 
eles)(MOORE E KEARSLEY ,2008,P.11). 
 

 

 É importante compreender que não há um 

único modelo de educação a distância, considerando 

que os programas devem ser desenvolvidos de acordo 

com cada turma e curso que será aplicado. Assim como 

também deve ser pensado nas necessidade e 

conceições sociais dos alunos. Na educação a distância o 

aluno tem a possibilidade de adquirir em seu currículo a 

interdisciplinaridade (MINISTERIO DA EDUCAÇÃO,2007).  

 A EaD trouxe consigo nesse momento de 

incertezas a verdadeira natura do que é ensinar e 

educar, pois para ser u�lizada por crianças e 

adolescentes com forma de subs�tuir as aulas 

presenciais necessita tanta da colaboração da escola, 

professores e dos pais. Assim como também da 

u�lização da internet e as relação entre tecnologia e 

educação.  

 

AS EXPERIÊNCIAS TECNOLóGICAS NA EDUCAÇÃO  

O rápido e constante desenvolvimento no 

campo tecnológico, aliado à disseminação da u�lização 

do computador nas ins�tuições de ensino como uma 

ferramenta de suporte do processo de ensino-

aprendizagem, gerou um terreno propício para o 

desenvolvimento de inúmeras tecnologias focadas na 

área educacional (SARAIVA; VICTER; SIQUEIRA, 2017). 

No campo da educação, as TICs são 

compreendidas como uma classe específica de 

invenções que podem contribuir par�cularmente para a 

educação em uma perspec�va diferenciada (DOURADO 

et al., 2015). 

O uso das tecnologias em geral, bem como as 

educacionais, podem atuar no processo de ensino-

aprendizagem em duas vertentes: como objeto de 

estudo na disciplina de Informática, e como material 

didá�co de apoio no ensino de outras áreas. As 

ferramentas tecnológicas na educação não estão, 

portanto, limitadas à informa�zação do setor 

administra�vo da escola ou ao ensino da disciplina de 

informática para os educandos (SARAIVA; VICTER; 

SIQUEIRA, 2017). 

O computador, a internet, os so�wares 

educa�vos, as mídias digitais e os projetores 

mul�mídias, entre outros recursos,  agora possibilitam 

inúmeras alterna�vas metodológicas para que o 

professor e a escola possam dinamizar o processo 

educacional com aulas mais cria�vas, mais mo�vadoras 

e que despertam nos alunos a curiosidade, o desejo, o 

prazer de aprender e fazer descobertas, o que não era 

possível quando as ferramentas pedagógicas 

restringiam-se ao quadro e ao pincel (BRASIL, 2009; 

DOURADO et al., 2015). 

As TICs possibilitam a apresentação dos 

conteúdos de forma diversificada, privilegiando todos 

os sen�dos por meio da u�lização de som, imagem e 

movimento, cons�tuindo-se, portanto, como 

ferramentas mul�facetadas que viabilizam o aprender e 

resolver problemas de forma prazerosa e intera�v a 

(LOPES; CHAVES, 2018). 
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Carneiro, Barbosa e Piranha (2007) destacam 

que as tecnologias constituem-se em instrumentos que 

podem ser u�lizados para facilitar a aprendizagem 

individualizada. A educação com mul�mídias adapta-se 

melhor como recurso ao es�lo cogni�vo de cada 

estudante, pois cada meio a�va nos educandos 

mecanismos percep�vos e mentais diversos. 

É importante destacar que as TICs auxiliam o 

processo educacional a medida em que a explicitação 

das ideias e os resultados alcançados pelo aparato 

tecnológico possibilitam não só ao professor, mas 

também ao aluno, observar o que foi realizado 

acertadamente e o que ainda precisa ser melhorado 

(VALENTE, 2002). 

Valente (2002) afirma que as TICs 

desempenham diferentes funções que podem auxiliar o 

aprendiz e o professor. De acordo com o autor:  

� As TICs podem ser u�lizadas na busca da informação 

de que o aluno necessita ou na elaboração de cálculos;  

� As TICs podem auxiliar no processo de 

representação e apresentação do raciocínio e, 

consequentemente, dos conceitos e estratégias que o 

aluno u�liza; 

� As TICs podem realizar esse raciocínio ao passo que 

apresentam os resultados do que foi solicitado à 

máquina no que diz respeito à representação e 

explicitação das ações que ela tem de executar para 

resolver o problema;  

� A apresentação dos resultados pelas TICs beneficiará 

a reflexão, de modo que o estudante possa confrontar 

suas ideias originais com os resultados alcançados; e 

� Caso os resultados não sejam os esperados, é 

possível alterar a representação das ideias e depurá-las. 

 

O uso de ferramentas de apoio tecnológicas 

por parte dos educandos provoca mais interesse pelos 

conteúdos que são ministrados em sala de aula, uma 

vez que propiciam uma maior reciprocidade da 

educação com o contexto da modernidade (CARVALHO; 

GUIMARÃES, 2016). “Incorporar as TIC às disciplinas 

escolares implica entendê-las sob a égide da cultura, 

nessa perspec�va, na inter-relação discurso/linguagem, 

Sociedade e Cognição” (DOURADO et al., 2015, p. 360). 

Além de abarcar pra�camente todas as 

modalidades audiovisuais de alicerce ao ensino, as TICs 

também atuam como fonte do conhecimento. As fontes 

do saber migraram de suportes analógicos como livros, 

cadernos e lousa, para plataformas variadas, dinâmicas 

de informações, da qual o próprio estudante pode ser 

provedor (CARNEIRO; BARBOSA; PIRANHA, 2007). 

Segundo Carneiro, Barbosa e Piranha (2007), a 

u�lização de instrumentos de apoio didá�co-

tecnológicos como fonte de informações permite:  

 

O contato dos alunos com informações 
recentes, pesquisas e produções 
cien�ficas do mundo todo, além de 
es�mular “a autoaprendizagem e a inter-
aprendizagem à distância [...] 
possibilitando a orientação do aluno [...] 
não apenas nos momentos de aula, mas 
nos períodos entre aulas” (CARNEIRO; 
BARBOSA; PIRANHA, 2007, p. 91). 

 

 

Associar os novos recursos tecnológicos às 

prá�cas docentes como ferramenta de apoio e como 

fonte do saber ins�ga não somente a busca por 

conhecimentos teóricos, mas, também, daqueles 

conhecimentos relacionados à vida e ao interesse 

pessoal dos alunos, pois “desperta o desejo de 

enriquecer o diálogo com o conhecimento sobre outras 

culturas e povos, de visitar museus, de olhar o mundo 

além das paredes da escola, do bairro ou do país” 

(BRASIL, 2009). 

Destaca-se que as TICs também podem ampliar 

a comunicação e a divulgação de ideias entre os alunos, 

entre estes e os professores e entre os próprios 

professores, em diferentes tempos e ambientes, por 

meio das diferentes formas de expressão: escrita, oral e 

audiovisual (REZENDE; BORGES, 2017). 
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No que diz respeito especificamente aos 

educadores, os meios tecnológicos podem auxiliar o 

trabalho de planejamento e preparação de aulas, bem 

como nos processos avalia�vos, e conectados à 

internet, podem viabilizar diariamente oportunidades 

de capacitação e atualização, por meio de cursos 

ofertados à distância (CARVALHO; GUIMARÃES, 2016; 

CARNEIRO; BARBOSA; PIRANHA, 2007; REZENDE; 

BORGES, 2017). 

Compreende-se de acordo com as Diretrizes 

Curriculares que as TIC fazem parte e podem ser vistas 

como sendo um processo con�nuo desenvolvimento de 

tecnologias, a começar pelo giz e os livros, todos 

podendo apoiar e enriquecer as aprendizagens. Como 

qualquer outro �po de ferramenta u�lizado em sala de 

aula, essa deve ser u�lizada e adaptada ao �po de 

aluno, como forma de servi tanto para a ins�tuição de 

ensino como também para o aluno. Essa é vista também 

como sendo uma tecnologia assis�da, ou seja, é 

desenvolvida com o intuito de possibilitar a integração 

do desenvolvimento tecnológico e o ensino-

aprendizagem. Desta forma, a infraestrutura tecnologia, 

podem ser vista como sendo um apoio pedagógico no 

que diz respeito as a�vidades escolares.  

Compreende-se que a u�lização das TIC no 

processo de ensino - aprendizagem de diferentes 

disciplinas tem como obje�vo contribuir para o 

desenvolvimento de todos os alunos, assim como 

também dos próprios professores. É necessário não 

somente compreender os bene�cios desses recursos 

para a formação do aluno, mas também para o próprio 

professor.  

Como já abordado, os avanços tecnológicos no 

úl�mo século vêm ocorrendo rapidamente, e assim é 

necessário a inserção digital na formação dos docentes, 

uma vez, que possibilita diferentes caminhos a serem 

trabalhados tanto dentro como fora da sala de aula. É 

importante que o professor conheça as tecnologias que 

vem sendo criadas, para que o mesmo passa apresenta-

las em sala de aula, possibilitando uma aprendizagem 

significativa aos seus alunos.  

De acordo com Ponte (2000) compreende-se 

que as TIC auxiliam de modo decisivo na mudança 

escolar e no papel da sociedade. Assim, a escola pode 

deixar de ser considerada como uma prisão e passar a 

ser vista como sendo um local para se explorar as 

culturas, para ter acesso a tecnologias e a realização de 

projetos e de novas descobertas. O professor pode se 

tornar o intermediário entre esse a u�lização da 

tecnologia e ao conhecimento, sendo assim, o 

propiciador dessas a�vidades.  

Contudo, não se pode pensar que isso 

ocorrerá, somente com o ensino de informá�ca, assim 

como também apenas u�lizando pacotes como EAC ou 

o Microsof Word. Esse processo ocorrera caso o 

professor se insira nas a�vidades, através de novos 

conteúdos e a interação dos alunos, deixando de ser 

assim, somente conteúdos programados, passando a 

ser vivencia de aprendizagem.  

Entretanto, deve se considerar que a u�lização 

de TIC no âmbito escolar ainda não ocorre com tanta 

frequência e nem em todas as unidades de ensino. 

Mesmo com tantas vantagens que as tecnologias 

oferecem, existem escolas que colocam obstáculos e 

entraves para a implementação. Como por exemplo, o 

custo dessas tecnologias e recursos, a falta de 

conhecimento tanto dos professores quanto dos 

administradores escolares. Deve-se imaginar que a não 

u�lização desses mecanismos, para o processo de 

ensino-aprendizagem pode ser considerado com um 

retrocesso para a Educação e a formação dos alunos, 

considerando que hoje a maior parte da população 

brasileira tem acesso a essas ferramentas, em máximo 

ou mínimo.  

Crianças pequenas, ainda na pré-escola, ou até 

mesmo, em idades inferiores já tem acesso a celulares, 

tablets, microcomputadores, tv a cabo, banda larga. 

Sabe-se da importância de terem computadores 

acessíveis para todos os alunos, para serem u�lizados 
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no ensino de todas as disciplinas, assim como também 

como forma de �rar dúvidas ou curiosidades. Contudo 

muitas escolas ainda não conseguem a�ngir esse ritmo. 

De acordo com D'Ambrosio (1999, p.80),  

 

“O professor deve ser dado apoio para 
que ele adote uma nova a�tude e assuma 
sua responsabilidade perante o futuro. 
Isso depende essencialmente de sua 
própria transformação, conhecendo-se 
como um indivíduo e como um ser social, 
inserido numa realidade planetária e 
cósmica. O primeiro passo é que o 
professor conheça a si próprio. Ninguém 
pode pretender inuenciar outros sem o 
domínio de si próprio. O professor deve 
conhecer a sociedade em que atua e ter 
uma visão crí�ca dos seus problemas 
maiores, bem como de seu ambiente 
natural e cultural, e da sua inserção numa 
realidade cósmica. O professor deve estar 
livre de preconceitos e predileções. Só 
sendo livre poderá permi�r que outros 
sejam livres”.  

 
 

Deve-se entender a necessidade de ajudar ao 

aluno no processo de ensino-aprendizagem, ou seja, 

facilitar a transmissão do conhecimento, assim criando 

situações pata que o aluno possa se inserir nessa 

realidade. Assim como também favorecer ao aluno a 

liberdade de encontrar seus próprios gostos e anseios. 

Cabendo assim, ao professor a responsabilidade de 

levar ao aluno a ter acesso a essas plataformas de 

ensino, considerando que isso é um direito do aluno. 

Favorecendo novas descobertas.  

Considerando como uma das principais 

experiências educacionais já realizadas, foi observado 

que através da u�lização dos computadores e ao acesso 

a rede de internet nas salas de aulas, a mudança no 

nível educacional é gigantesco quando comparadas a 

escolas que não possuem e nem favorecem essa 

realidade. Nota-se que uma sala de aula com 

computadores a disposição dos alunos, pode e ajuda no 

processo de ensino-aprendizagem, facilitando também 

a interação entre alunos e professores. Por meio da 

tecnologia acessível, os alunos podem fazer pesquisas, 

�rar dúvidas rápidas, desenvolver apresentações 

mul�mídia, u�lizar so�ware específicos para cada 

disciplina, assim como também explorar documentos.  

Entende-se também que a internet consegue 

diminuir a distância entre os usuários, assim 

favorecendo a interação entre os professores e os 

próprios alunos, através das mensagens eletrônicas e 

plataformas de ensino. Os alunos podem ser 

es�mulados a realizarem pesquisas individuais ou em 

grupo, com o intuito de estudarem os conteúdos já 

programados, facilita na realização da elaboração de 

relatórios.  

Já para os professores essas formas de ensino 

pode favorecer, na resolução de problemas, como 

forma de auxiliar os alunos através das plataformas. Ou 

seja, mesmo diante de grandes obstáculos a internet a 

u�lização das novas tecnologias favorecem não 

somente a parte lúdica, mais sim, ao ensino. Assim, os 

professores devem buscar fazer uso desses 

equipamentos em sala de aula, considerando que se o 

aluno es�ver mo�vado a novas descobertas, ele terá 

maior desempenho.  

Compreende-se de acordo com D'Ambrosio 

(1999, p.78) não se pode ques�onar os bene�cios e as 

possibilidades que são ofertadas pela as novas 

tecnologias, nas quais permitem melhor qualidade de 

vida para toda a sociedade. Assim segundo Borba e 

Penteado (2010, p. 64), quando permi�mos que a 

tecnologia informá�ca seja introjetada em nosso 

co�diano, precisamos necessariamente, rever a 

relevância da u�lização de tudo o mais que se encontra 

disponível.  

O que pode ocasionar alguns aspectos que 

podem considerar como sendo importante. Contudo, é 

necessário lembrar que temos que ter em mente quais 

são os �pos de a�vidades que iremos realizar e buscar 

saber se ela pode ou não interferir em outras prá�cas, 

por exemplo, na u�lização de um programa especifico. 

Não significa que vamos abandonar outros programas e 
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so�ware, mais temos que refle�r sobre a forma de sua 

u�lização. 

Como já observado, para esses autores 

supracitados, a informá�ca e as novas tecnologias que 

estão disponíveis, apresentam novas possibilidade, 

tanto para mudar o conhecimento, como também para 

transformar as pessoas. Sendo assim possível uma 

ressonância entre as prá�cas pedagógicas e a u�lização 

dessas ferramentas de pesquisa.  

Essas transformações, apresentam grandes 

papeis nos aspectos escolares, assim como também 

para o próprio aluno, considerando que essa 

modalidade de ensino é nova para todas as partes 

envolvidas. Sabe-se que hoje há diferentes ferramentas 

computacionais disponíveis para serem u�lizados como 

facilitador do ensino. Sendo de suma importância 

apresentam as informações e os conhecimentos de  

so�wares, que apontam elementos específicos para 

essa disciplina. Assim como também, favorece a 

u�lização da calculadora, acesso à internet, aos editores 

de textos e às planilhas eletrônicas.  

Contudo deve-se ainda considerar que ainda há 

alguns elementos que podem ser considerados como 

“tabus” a serem quebrados, como será a avalição 

desses alunos? As ferramentas de ensino e sua eficácia 

está relacionada com a forma que se u�liza, assim de 

acordo com o autor as tecnologias da informá�ca é uma 

ferramenta muito simples e bastante acessível a todos 

ao alunos, sendo assim, sua u�lização em favorece ao 

processo de ensino-aprendizagem, no qual pode 

dinamizar as aulas, torna-las mais dinâmicas e precisas.   

Assim, ainda de acordo com o autor, é 

necessário que os alunos, sejam encorajados a u�lizar 

essa ferramenta. Há diferentes programas de 

computador que possibilita ao ensino. Esses programas 

hoje se encontram disponíveis, sendo que alguns deles 

são so�wares livres, de fácil acesso a toda população 

digitalmente incluída.  

A internet permite ter aceso mais rápido a 

informações. Essa ferramenta pode ser u�lizada pelo o 

aluno, assim como também pelo o professor, no qual 

para o mesmo permite melhor sua prá�ca de ensino.  

. Assim, compreende-se que algumas a�vidades 

com a u�lização das TICs como ferramenta de apoio 

didá�co no ensino demonstram o sucesso em suas 

aplicações, como é possível visualizar em algumas 

pesquisas apresentadas a seguir.  

Mathias, Bispo e Amaral (2009) pesquisaram a 

contribuição das tecnologias no ensino de Química, em 

que os educandos u�lizaram um objeto de 

aprendizagem e foram avaliados quanto aos 

conhecimentos adquiridos antes e após o uso dessa 

ferramenta. Os resultados apontaram a eficiência da 

u�lização das TICs como recurso facilitador do processo 

ensino-aprendizagem, no que diz respeito aos 

conhecimentos adquiridos e na mo�vação dos 

estudantes.  

Santos Alves e Moret (2006) usaram um 

Laboratório Virtual de �sica como forma de 

proporcionar uma educação interdisciplinar, 

par�cipa�va e contextualizada. Os pesquisadores 

concluíram que a u�lização de Ambientes Virtuais de 

Aprendizagem (AVA), contextualizados com a educação 

em ciências, se torna uma linguagem de fácil 

compreensão para estudantes do ensino médio e 

instrumento que facilita as prá�cas docentes.  

Posso (2010) construiu uma sequência didá�ca 

em um AVA que abarcava conceitos básicos do ensino 

de química e criava um cenário diverso do convencional 

da sala de aula e dos laboratórios. A experiência 

possibilitou o levantamento dos significados que os 

estudantes construíram nas aulas e conseguiu 

caracterizar o domínio e a apropriação dos conceitos e 

modos de organização do pensamento químico.  

Rezende e Borges (2017) analisaram as 

contribuições que o uso do programa de informá�ca 

Calc gera nas prá�cas pedagógicas dos professores, no 

que diz respeito ao ensino de matemá�ca. Junto à 

professora regente de uma turma do 6º ano do Ensino 

Fundamental de uma escola pública da cidade de 

155



Peabiru, no Estado do Paraná, os pesquisadores 

desenvolveram uma a�vidade com o tema “Vírus da 

Dengue”, que foi tratado mediante a construção e 

interpretação de gráficos esta�s�cos. Os resultados 

demonstraram que a experiência gerou uma conexão 

entre a matemá�ca e o co�diano dos alunos, gerou 

maior mo�vação nos estudantes e proporcionou a 

aproximação destes com o mundo digital. 

Souza e Gavina (2009) fizeram uso do so�ware 

denominado Adobe Flash para criar animações 

interativas com o conteúdo de geometria plana. O 

objeto de aprendizagem desenvolvido contribuiu 

significa�vamente para sanar as dificuldades 

apresentadas pelos estudantes acerca do tema em 

questão. Além disso, as animações foram testadas e os 

resultados indicaram o progresso dos alunos quanto ao 

desenvolvimento de habilidades para produzirem suas 

próprias demonstrações.  

Com fundamento na Teoria Cogni�va de 

Aprendizagem Mul�mídia, Nascimento et al. (2014) 

desenvolveram, em parceria com os alunos, um 

instrumento midiá�co para o ensino de biologia. O 

objeto de aprendizagem deu origem a animações do 

�po STOP MOTION, (recurso criado a par�r de sequências 

de imagens, para dar efeito de movimento). A Teoria 

Cogni�va de Richard Mayer afirma que os alunos 

aprendem melhor com palavras e imagens do que 

somente com palavras.  

A par�r dessas experiências, é possível 

constatar que as TICs, quando u�lizadas como recurso 

didá�co, são de grande valia, pois, além de viabilizar 

novas abordagens para os conteúdos ministrados, 

proporcionam melhorias no ensino e na aprendizagem.  

 

TEORIA COGNITIVA DE APRENDIZAGEM MULTIMÍDIA 

 

As pessoas possuem duas categorias de 

memória: de trabalho e de longo prazo. A memória de 

longo prazo é fundamental para o processamento de 

informações, pois armazena os conhecimentos 

adquiridos. Os conhecimentos acumulados são 

sistema�zados em forma de esquemas, os quais 

possibilitam a sua ordenação, assim como a integração 

de novas informações. A memória de trabalho, por sua 

vez, recebe e faz o processamento dos conhecimentos 

que serão integrados à memória de longo prazo 

(OLIVEIRA et al., 2016).  

Diferentemente da memória de longo prazo, “a 

memória de trabalho é limitada e lida com poucas 

informações de cada vez, sendo que informações não 

integradas aos esquemas existentes ou integradas a 

esquemas novos são perdidas” (OLIVEIRA et al., 2016, p. 

77). 

A memória de trabalho é acessada por um 

canal visual que processa o que é visto, e uma via 

audi�va que processa o que é ouvido. A memória de 

trabalho tem a capacidade de lidar com mais 

informações quando estas são apresentadas através dos 

dois canais que se complementam (LOPES; CHAVES, 

2018). 

Essa abordagem cogni�va é tema de vários 

estudos cien�ficos, dentre os quais se encontram a 

Teoria Cogni�va de Aprendizagem Mul�mídia (TCAM), 

elaborada por Richard Mayer.  

A TCAM destaca as formas pelas quais as 

informações são acionadas no processo de cognição. 

Defende que os recursos didá�cos que apresentam a 

associação de palavras e imagens possibilitam um 

aprendizado significa�vo ao indivíduo, pois a 

aprendizagem se perfaz mediante os canais de 

comunicação da audição e da visão (MAYER, 2001).  

Quando uma ferramenta pedagógica é 

construída de forma que o usuário u�lize o canal visual 

para receber informações de texto e de imagem ao 

mesmo tempo, ocorre uma sobrecarga da memória de 

trabalho. “Isso dificulta a compreensão do conteúdo 

porque ambas as informações, texto e imagem, são 

processadas pelo mesmo canal” (ALMEIDA et al., 2014, 

p. 1.006). 
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A mesma dificuldade para a compreensão do 

conteúdo é observada quando as informações são 

transmi�das apenas por meio de aulas meramente 

exposi�vas. Nessa situação, há uma subu�lização da 

memória de trabalho, uma vez que esta é acionada 

somente por um único canal, o audi�vo (MARTINS; 

GALEGO; ARAÚJO, 2018; LOPES; CHAVES, 2018).  

Por outro lado, em recursos didá�cos que 

u�lizam imagens acompanhadas de texto falado, as 

informações são processadas por canais diferentes e, 

por conseguinte, levam a melhores resultados na 

aprendizagem. Isso porque, “se apresentarmos texto 

narrado, a informação entrará pelo canal audi�vo, 

enquanto a informação da imagem entrará pelo canal 

visual, não ocorrendo sobreposição da informação em 

um mesmo canal” (ALMEIDA et al., 2014, p. 1.007), 

tampouco subu�lização da memória de trabalho 

(MARTINS; GALEGO; ARAÚJO, 2018). 

O cerne da teoria mul�mídia afirma que os 

indivíduos aprendem mais profundamente quando o 

processo de ensino-aprendizagem é mediado por 

materiais que combinam elementos visuais e textuais 

narrados, do que somente materiais que se valem 

apenas de elementos textuais (MAYER, 2001).  

Quando o indivíduo recebe uma informação 

mul�mídia por meio de texto narrado e imagens, o 

cérebro cria um modelo mental sobre a informação, 

indicando sua compreensão, que é, então, 

acondicionada na memória de longo prazo para sua 

posterior u�lização (ALMEIDA et al., 2014; LOPES; 

CHAVES, 2018). 

Os materiais de caráter multimídia podem ser 

compreendidos como uma combinação de vários 

recursos tecnológicos, cujo obje�vo principal é 

apresentar a informação em múl�plos formatos, 

acessando múl�plas modalidades sensoriais. São 

exemplos de ferramentas pedagógicas mul�mídia: os 

vídeos, as animações e os jogos de simulação intera�vos 

(ALMEIDA et al., 2014; MAYER, 2001).  

Desse modo, ferramentas didá�cas de natureza 

tecnológica que promovem a associação entre 

elementos verbais e visuais propiciam a construção do 

conhecimento e possibilitam uma aprendizagem eficaz 

e concreta, e, por conseguinte, uma melhoria na 

qualidade do ensino (LOPES; CHAVES, 2018; MAYER, 

2001). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A Covid 19 mudou a vida e realidade de todas 

as pessoas no mundo, e com as crianças e adolescentes 

não poderiam ocorrer diferentes. Tiveram que aprender 

a u�lizar as tecnologias como canal de conhecimento e 

vivenciarem a educação a distância. 

 A u�lização da tecnologia como mecanismo 

facilitador do ensino-aprendizagem deve ter a 

par�cipação de todos, assim como também a 

responsabilidade dos alunos e pais nesse processo. A 

u�lização do ensino EaD e o uso das TIC não só podem 

como estão revolucionado a maneira de estudar, 

contudo ainda é uma novidade nas escolas. 

 A pesquisa concluiu que a u�lização das 

tecnologias nesse momento de crise mundial é de suma 

importância para as escolas e os alunos. Compreendeu 

também que as TIC estão para ajudar no processo de 

ensino-aprendizagem.  
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CYBERSTALKING AND THREAT TO A WOMAN'S PHYSICAL OR PSYCHOLOGICAL INTEGRITY 
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RESUMO 
 

Em um período crescente das plataformas de comunicação social, o alcance e a u�lização destas plataformas e das 
novas tecnologias con�nuam a se proliferar. Embora as mulheres tenham se beneficiado de excelentes possibilidades 
na Internet e através das novas tecnologias, tanto em termos de poder e visibilidade como em termos de acesso e 
oportunidades, estão também ameaçadas de violência de diversas formas no mundo digital.  As mulheres 
experimentam a violência ciberné�ca e o discurso do ódio em linha, mas, até hoje, pouco se sabe sobre o alcance o u 
extensão do fenômeno. Essa pesquisa tem por obje�vo geral, averiguar como ocorre o cyberstalking no âmbito da 
violência �sica e psicológica contra a mulher. Trata-se de uma pesquisa exploratória com abordagem qualita�va, 
tendo como método a revisão bibliográfica. Pôde-se constatar ao final desse debate, que a violência on-line baseada 
no gênero afeta a vida das mulheres desde a mais tenra idade em nosso país. Isso é alarmante, pois as situações de 
perseguição e assédio acabam por se tornar uma das principais barreiras para as mulheres exercerem plenamente a 
sua liberdade de expressão, movimento e par�cipação na Internet.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Cyberstalking. Violência Física e Psicológica. Violência contra a Mulher. 
 
 

 
ABSTRACT 

 
In an increasing period of social communica�on pla�orms, the reach and use of these pla�orms and new technologies 
con�nues to proliferate. While women have benefited from excellent possibili�es on the Internet and through new 
technologies, both in terms of power and visibility and in terms of access and opportuni�es, they are also threatened 
by violence in various forms in the digital world. Women experience cyber violence and hate speech online, but to 
date li�le is known about the scope or extent of the phenomenon. The general objec�ve of this research is to 
inves�gate how cyberstalking occurs in the context of physical and psychological violence against women. This is an 
exploratory research with a qualita�ve approach, using the literature review as a method. At the en d of this debate, it 
could be seen that on-line violence based on gender affects women's lives from an early age in our country. This is 
alarming, as situa�ons of persecu�on and harassment end up becoming one of the main barriers for women to fully 
exercise their freedom of expression, movement and par�cipa�on on the Internet.  
 
KEYWORDS: Cyberstalking. Physical and Psychological Violence. Violence against Women.  
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INTRODUÇÃO 

 

A violência ciberné�ca e o discurso de ódio on-

line contra as mulheres são uma forma de Violência 

Baseada no Gênero (VBG). Os termos “violência 

ciberné�ca” e “discurso de ódio on-line contra as 

mulheres” abrangem diferentes �pos de violência 

ciberné�ca, tais como assédio ciberné�co, perseguição 

ciberné�ca (stalking), abuso não-consensual da 

imagem, e também o termo específico “discurso de 

ódio sexista” (CODING RIGHTS; INTERNETLAB, 2017). 

No entanto, não existe terminologia 

comumente aceita para estas formas rela�vamente 

novas de violência contra as mulheres. As plataformas 

on-line onde essas várias formas de violência e abuso 

ocorrem, incluem meios de comunicação social (por 

exemplo Facebook, Twi�er, Instagram , LinkedIn), 

conteúdo web e sites de discussão (por exemplo 

Reddit), sites de busca (por exemplo Google), serviços 

de mensagens (por exemplo Whatsapp, Facebook 

Messenger, Snapchat, WeChat ou Skype), blogs, sites de 

encontros e aplicações, secções de comentários de 

meios de comunicação e jornais, fóruns, salas de chat 

de jogos de vídeo on-line, etc. (SOMMARIVA, et al. 

2019). 

De acordo com Costa et al. (2021), as 

definições existentes de cyberstalking são alargadas de 

modo a apreender o fenômeno da violência ciberné�ca 

e do discurso do ódio contra as mulheres e os diferentes 

�pos. É importante compreender esse fenômeno por 

meio de dados e estudos sobre a prevalência deste e 

sobre o desenvolvimento e aplicação efe�va da 

legislação para prevenir a violência ciberné�ca, proteger 

as ví�mas e perseguir os perpetradores.  

Estudos têm procurado compreender como os 

mecanismos de comunicação perpetuam o sexismo, a 

misoginia e a violência dirigida às mulheres na 

Internet. A inves�gação é construída na interface entre 

os debates em torno da violência baseada no gênero 

on-line e a discussão sobre o que pode ser entendido 

como discurso de ódio contra as mulheres.   

Neste sen�do, a legislação brasileira tem 

buscado mecanismos para combater a violência contra 

a mulher no âmbito da rede mundial de 

computadores. Atualmente, existe um tratamento 

específico do caso no Brasil, mas este �po de 

manifestação era enquadrado em qualquer classificação 

criminal ou em outras leis (ECHEVERRIA, 2018). 

Em 2021 foi sancionada a lei nº 14.132 que 

�pifica crime de perseguição, também conhecido como 

stalking, crime que prevê uma pena de reclusão de 06 

meses a 02 anos e multa para aqueles que pra�cam tal 

conduta (AGÊNCIA SENADO, 2021). Nesse sen�do, 

Júnior Nunes (2021, p. 10) explica que stalking tem 

como definição “a perseguição reiterada, por meio 

qualquer meio, como por exemplo, pela internet 

(cyberstalking), atuando para ameaçar a integridade 

�sica e psicológica de alguém, assim como interferir na 

liberdade e na privacidade da ví�ma”. 

 

OBJETIVO 

 

Averiguar como ocorre o cyberstalking no 

âmbito da violência �sica e psicológica contra a mulher. 

 

METODOLOGIA 

 

Para a composição desse estudo, foi u�lizada a 

Revisão Bibliográfica com abordagem qualita�va. Como 

base de dados, a pesquisa u�lizou doutrinas, legislação 

atualizada, ar�gos cien�ficos, e jurisprudências que 

abordam o tema. Sendo assim, o estudo será 

devidamente conduzido, realizando a citação de fontes, 

autoria e dispensando tratamentos adequados aos 

dados. 

 

RESULTADOS E DISCUS SÃO 
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O estudo do cyberstalking envolve o 

conhecimento do crime, pois ainda seus conceitos ainda 

se apresentam de forma ampla, o que pode em muitos 

casos, dificultar seu reconhecimento (LEANDRO, et al. 

2019). Um primeiro ponto que chama atenção é a 

dificuldade em definir o que chamar à violência 

come�da no âmbito da internet. 

Nogueira (2019) explica que a diversidade de 

conceitos assume um significado muito importante na 

discussão da violência de gênero, que ainda não está 

focada nas redes, por pelo menos duas razões: o seu 

dinamismo e a circulação de conteúdos entre elas.   

Sendo assim, destaca-se os seguintes 

conceitos: a pornografia não consensual “envolve a 

distribuição on-line de fotografias ou vídeos 

sexualmente gráficos sem o consen�mento do indivíduo 

nas imagens. As imagens também podem ser ob�das 

através de hacker no computador da ví�ma, contas de 

meios de comunicação social ou telefone, e podem ter 

como obje�vo infligir danos reais na vida "do mundo 

real" do alvo”. 

A pornografia não consensual pode ser a 

extensão da violência do parceiro ín�mo a espaços fora 

das redes. 

O assédio ciberné�co é “assédio através de 

correio electrónico, mensagens de texto (ou on -line) ou 

a Internet. Pode abranger: correio eletrônico, 

mensagens de texto (ou on-line) sexualmente explícitas 

indesejadas; avanços inapropriados ou ofensivos em 

sí�os de redes sociais ou salas de chat na Internet; 

ameaças de violência �sica e/ou sexual por correio 

electrónico, mensagens de texto (ou online); discurso 

de ódio, ou seja, linguagem que denigre, insulta, 

ameaça ou visa um indivíduo com base na sua 

iden�dade (gênero) e outros traços (tais como 

orientação sexual ou deficiência)”  (SILVA, 2016 ). 

A perseguição (stalking) “envolve incidentes 

repe�dos, que podem ou não ser individualmente atos 

inócuos, mas que combinados, minam o sen�mento de 

segurança da ví�ma e causam angús�a, medo ou 

alarme” (FERREIRA; DESLANDES, 2018, p. 19). Pode 

incluir o envio de e-mails, mensagens de texto (SMS) ou 

mensagens instantâneas ofensivas ou ameaçadoras; a 

publicação de comentários ofensivos sobre o inquirido 

na Internet; e a par�lha de fotografias ou vídeos ín�mos 

do inquirido, na Internet ou por telemóvel. 

Isto significa que é bastante comum que uma 

conversa sobre a WhatsApp, por exemplo, seja 

transposta publicamente numa rede social como o 

Facebook; ou que algo que foi publicado em privado no 

Facebook chegue aos grupos da WhatsApp. Por 

conseguinte, concentra-se em casos que poderiam ser 

considerados, pelo menos no início, como públicos 

(SCHREIBER; ANTUNES, 2015). 

Assim, outro pronto é a prevalência de casos 

de violência psicológica contra a mulher no âmbito das 

redes sociais. Vasconcelos et al. (2020) destacam que 

em casos de violência de gênero na internet, as 

plataformas ainda não fazem parte dos processos, 

sendo puras as empresas tecnológicas que par�cipam 

das lides. 

Para além da violência contra as mulheres, 

existem outras causas sociais que contribuem para a 

vi�mização das mulheres no âmbito das redes de 

internet. A violência ciberné�ca é frequentemente 

apresentada como sendo: a) um fenômeno neutro em 

termos de gênero; e b) um fenômeno de um assunto 

individual resultante da ingenuidade/responsabilidade 

das mulheres (culpabilização das ví�mas). As mulheres 

são geralmente aconselhadas a “não alimentar suas 

redes socias”, a “alterar as suas definições de 

privacidade” ou a “ficar off-line durante algum tempo” 

(NOGUEIRA, 2019). 

Isso reflete e contribui para que a violência 

ciberné�ca seja normalizada, ao mesmo tempo que 

encobre as perspec�vas das ví�mas. Segundo Almagro 

et al. (2019) em pesquisa realizada sobre a forma como 

a mídia enquadra a violência ciberné�ca, torna-se claro 

como a legi�mação e normalização da violência 

enquadraram a opinião pública, o debate e a ação, e 
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implicitamente a culpa das ví�mas através de 

“estratégias de silenciamento”. 

Em alguns casos, apela-se às ví�mas a não 

desafiar ou resis�r a “linguagem e a�tudes abusivas 

(isto é, sexistas, racistas ou misóginas)”. A forma como 

os meios de comunicação social relata sobre os casos, 

apresenta ações como “silenciar as ví�mas”, assim 

subordinando e normalizando os eventos, tais como 

“ameaças de violação, ameaças de morte, e vergonha 

corporal, (...) e os conselhos dados às ví�mas sobre a 

forma como devem responder a abusos em linha”. 

A cultura da violação na Internet é 

predominante e incorpora aspectos da misoginia 

popular, e implica a expressão violenta an� -feminina 

através das ameaças de violação e morte (ou danos 

corporais) dirigidas às mulheres em linha. As expressões 

de sexualidade masculina agressiva são ero�zadas na 

esfera on-line e na imprensa. De fato, até muito 

recentemente e antes da propagação de movimento s 

que combatem a violência contra a mulher, os meios de 

comunicação social centravam-se na violência 

ciberné�ca como “incidentes individuais”, lançando luz 

sobre o comportamento das ví�mas como causa de 

violência, em vez de se concentrar nos perpetradores e 

mecanismos de violência (LEANDRO, et al. 2019). 

Vasconcelos et al. (2020), em seu estudo, 

apresentou os seguintes tipos de delitos que geram 

violência �sica e psicológica contra as mulheres no 

contexto do cyberstalking. O autor criou categorias para 

apresentar delitos come�dos e para se adequarem às 

prá�cas violentas que foram encontradas: i) 

hipersexualização das ví�mas; ii) associação da ví�ma à 

pros�tuição; iii) ques�onamento do desempenho social 

da ví�ma em relação à maternidade; iv) ar�culação 

entre preconceitos de género e outros marcadores 

sociais de diferença; v) ques�onamento da capacidade 

profissional das ví�mas; vii) ameaças; viii) divulgação 

não autorizada de imagens ín�mas; e, finalmente, notas 

de "defeitos morais", que apareceram como sugestões 

de traição, criando golpes e mau carácter.   

Estas categorias, na maioria dos casos, 

cruzaram-se, e raramente foram retratadas de forma 

singular. Observou-se, em todas as prá�cas de violência, 

a tendência para referir a vida e a moral das mulheres 

do ponto de vista daqueles que queriam reforçar as 

desigualdades de gênero e outras formas de opressão. 

No entanto, é importante ressaltar que nem todas as 

ofensas podem ser consideradas discurso de ódio. 

Para o combate a esse crime, a sociedade em 

geral precisa avançar a compreensão de como 

caracterizar a violência contra as mulheres e que 

dificuldades se encontram no seu tratamento legal ao 

abrigo da lei brasileira.  

Almagro, et al. (2019) destacam que muitas das 

agressões que são denunciadas e chegam aos tribunais 

como sendo de violência domés�ca, uma vez que 

provinham dos atuais ou an�gos companheiros das 

ví�mas. No entanto, porque ocorreram em espaços on -

line e são considerados públicos, percebe-se que estas 

agressões devem ser analisadas de uma forma mais 

complexa, uma vez que afetam não só a ví�ma, 

individualmente, mas também a imaginação social em 

torno da forma como as mulheres podem ser 

consideradas e tratadas.  

O entendimento do sistema de jus�ça de que 

as agressões são iden�ficadas de modo a individualizá-

las e rotulá-las como pertencentes ao âmbito de uma 

relação afe�vo-sexual também se reflete na u�lização 

do conceito de violência (FERREIRA; DESLANDES, 2018). 

Olhando para uma grande mul�plicidade de 

casos - muitos dos quais se adequariam às múl�plas 

definições de ódio que circulam na literatura jurídica, 

em outros países e em decisões judiciais no Brasil, 

percebe-se que este termo não é u�lizado nos tribunais 

para se referir à agressão on-ine contra as mulheres. 

Quantos aos impactos, embora seja necessária 

mais inves�gação para compreender plenamente o 

impacto global da violência ciberné�ca on-line contra as 

mulheres, o conhecimento atual aponta para o fato de 

que estas formas de violência não diferem em termos 
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de impacto da violência real contra as mulheres. Como 

todas as formas de violência contra as mulheres, a 

violência ciberné�ca e o discurso do ódio em linha têm 

efeitos imediatos e a curto prazo, efeitos a longo prazo 

e efeitos intergeracionais (ECHEVERRIA, 2018).  

Tem impacto nas mulheres e nos seus 

familiares, naqueles de quem cuidam, na sua 

comunidade e nas sociedades em geral. Estes �pos de 

violência afetam o sen�mento de segurança das 

mulheres, a sua saúde �sica e psicológica, a sua 

dignidade e os seus direitos. Além disso, a violência 

ciberné�ca não tem de ser experimentada diretamente 

para deixar um impacto (SCHREIBER; ANTUNES, 2015). 

As ameaças de violência e abuso on-ine têm 

um impacto profundo nas mulheres a todos os níveis de 

desenvolvimento individual. As ví�mas experimentam 

um sen�mento de medo e de ataque à sua integridade. 

As mulheres que sofreram abusos ou assédios on-line, 

41% das mulheres que responderam, sen�ram que a 

sua segurança �sica estava ameaçada. Na mesma 

pesquisa, 1 em cada 5 das mulheres no Reino Unido 

(20%) e mais de 1 em cada 4 (26%) nos EUA disseram 

sen�r que a segurança da sua família estava em risco 

após terem sido ví�mas de abuso, assédio ou 

perseguição nas plataformas das redes sociais. 1 em 

cada 2 mulheres experimentou uma menor autoes�ma 

ou perda de autoconfiança, bem como stress, ansiedade 

ou ataques de pânico como resultado de violência 

ciberné�ca e stalking (SILVA, 2016). 

Esse �po de violência prejudica as mulheres de 

forma duradoura e prejudica os seus direitos 

fundamentais, as suas liberdades e a sua dignidade, 

afetando assim a sociedade como um todo. A violência 

ciberné�ca pode levar as mulheres a restringir-se a si 

próprias a par�r da Internet, devido à onipresença das 

formas de violência que elas podem experimentar em 

linha.  

Para Júnior Nunes (2021, p. 12), uma “arena 

insegura na Internet significará que as mulheres 

frequentarão a Internet menos livremente, com 

implicações sociais e económicas dispendiosas para 

todos”. A violência ciberné�ca em geral tem impacto na 

inclusão digital das mulheres, e por conseguinte impede 

a plena par�cipação das mulheres na sociedade, 

impedindo assim, as mulheres de serem cidadãs digitais 

a�vas e de u�lizarem ferramentas digitais para 

a�ngirem o seu pleno potencial. 

Existem instrumentos legais que aumentaram o 

alcance de sua efe�vidade para o âmbito da internet e 

asseguram a criminalização das formas mais 

generalizadas de violência ciberné�ca contra as 

mulheres.  

A Lei Federal nº 12.737/12, também 

denominada como Lei Carolina Dieckmann, se 

apresentou como um mecanismo para defender as 

ví�mas que sofrem invasão em seus aparelhos 

eletrônicos e têm seus arquivos como fotos e vídeos 

que envolve a pornografia não consensual. O Marco 

Civil da Internet, do ano de 2014, apresenta uma forma 

de proteção de dados e registros pessoais e 

comunicações privadas, acelerando o processo para 

remover vídeos e imagens ín�mas quando são 

divulgados na rede de forma indevida (SOMMARIVA, et 

al. 2019). 

Outra lei importante é a Lei Federal nº 

13.718/18, a Lei de Importunação Sexual, que trata 

sobre a divulgação não autorizada de material contendo 

nudez, atos sexuais de caráter ín�mo de caráter 

privado, com pena de 1 a 5 anos de prisão.  

Um passo importante no que diz respeito à 

prevenção, proteção e repressão da violência 

ciberné�ca contra as mulheres é a lei nº 14.132 de 2021 

que acrescentou o art. 147-A ao Código Penal, para 

prever o crime de perseguição (stalking). Conforme o 

referido ar�go, “perseguir alguém, reiteradamente e 

por qualquer meio, ameaçando-lhe a integridade �sica 

ou psicológica, restringindo-lhe a capacidade de 

locomoção ou, de qualquer forma, invadindo ou 

perturbando sua esfera de liberdade ou privacidade”.  A 

pena será de reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, 
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e multa e é aumentada de metade se o crime for 

come�do contra criança, adolescente ou idoso; contra 

mulher por razões da condição de sexo feminino, nos 

termos do que dispõe o parágrafo 2º-A, do ar�go 121 

do Código penal; e, ainda, mediante concurso de 2 

(duas) ou mais pessoas ou com o emprego de arma 

(COSTA, et al. 2021). 

A este respeito, os disposi�vos legais se 

apresentam como uma oportunidade de desenvolver 

uma dire�va geral sobre violência contra as mulheres, 

contendo definições dos diferentes �pos de violência, 

incluindo as definições dos �pos de violência ciberné�ca 

(CODING RIGHTS; INTERNETLAB, 2017). 

O combate a esse crime tem que abranger a 

efe�vação dos direitos da ví�ma, que devem ser 

considerados para ter em conta a natureza específica da 

violência baseada no gênero e para incluir uma 

referência a soluções legais a serem postas em prá�ca.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As conclusões dessa inves�gação é que, ao não 

considerar as mulheres como um grupo que pode ser 

ví�ma de violência on-line que geram violência 

psicológica e que podem chegar a ser também violência 

�sica. 

O sistema judicial e os espaços de denúncia 

podem tornar-se qualificados no combate à 

naturalização social dessa violência, de discurso de ódio 

contra as mulheres como um grupo. Neste cenário, 

reforça-se a necessidade de que a violência baseada no 

gênero, come�da com base na desigualdade de gênero, 

seja mais amplamente pensada, não se restringindo às 

esferas domés�cas.  

Por conseguinte, é necessário desenvolver uma 

discussão sobre prá�cas violentas dirigidas às mulheres 

como um assunto cole�vo, incluindo casos em que o 

discurso é dirigido a uma mulher individual. Observou-

se também que os efeitos do cyberstalking a�ngem 

diretamente a vida da ví�ma, em termos psicológicos, 

sociais e familiares. Nota-se que direitos fundamentais 

são violados com essa prá�ca. 

O papel do Estado é fundamental no combate à 

violência contra as mulheres, uma vez que não se tem 

apenas uma competência limitada neste domínio, no 

que diz respeito ao direito penal. Portanto, deve-se 

inves�r em conhecimentos técnicos especializados e 

desenvolver infraestruturas e capacidade financeira 

suficientes para conduzir e acompanhar inves�gações 

transfronteiriças complexas de cibercrimes dirigidos às 

mulheres. 

Devem cooperar com outras ins�tuições e 

servidores de internet para conseguir a iden�ficação 

dos perpetradores e no esclarecimento de questões 

jurisdicionais. As ví�mas também devem ser levadas a 

denunciar a violência sofrida, buscando a efe�vação de 

seus direitos. A sociedade em geral pode e deve 

colaborar mais eficazmente quando se trata de 

assegurar, recolher e divulgar provas de crimes 

ciberné�cos dirigidos a mulheres. 
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ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL: INOVAÇÃO TRAZIDA PELO PACOTE ANTICRIME 
 

AGREEMENT NOT IN CRIMINAL PERSECUTION: INNOVATION BROUGHT BY  
THE ANTI-CRIME PACKAGE 

 
 

Keila Mara Lima Araújo 1 
 
 

RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: Versando das questões relacionadas à mais importante inovação trazida pelo pacote an�crime, Lei 
13964/2019, onde parte do pressuposto de regras que devem ser seguidas para celebração do ajuste entre o órgão 
acusatório e o inves�gado com assistência de seu representante ou do defensor final izando com a homologação pelo 
magistrado. OBJETIVO: Analisar o acordo de não persecução penal que aperfeiçoou a legislação penal e processual 
penal, e sua aplicabilidade como diretriz da jus�ça consensual penal. METOLOGIA: Considerou-se na pesquisa a 
natureza qualita�va explorando a metodologia referencial bibliográfica, valendo -se de ar�gos, livros e obras que 
versam a respeito da temá�ca ora examinada , como também da legislação e jurisprudência brasileira. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: Com a conjectura dos aspectos gerais sobre o acordo e a busca sobre o entendimento 
acerca da aplicabilidade observamos a importância do conhecimento quanto a apresentação de requisitos para que o 
Ministério Público firme o acordo como também pressupostos nega�vos encontrados no ar�go 2º A parágrafo 2º do 
código de processo penal para não efe�vação do acordo de não persecução penal, cláusulas ou condições do referido 
acordo, para posteriormente enfa�zar no controle judicial.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Não persecução Penal. Jus�ça Consensual. Pacote An�crime. 
 
 

 
ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Dealing with issues related to the most important innova�on brought about by the an� -crime 
package, Law 13964/2019, where it assumes rules that must be followed to conclude the adjustment between the 
accusatory and the inves�gated body with the assistance of its representa�ve or the defender, finalizing with the 
approval by the magistrate. OBJECTIVE: To analyze the non-criminal prosecu�on agreement that perfected criminal 
law and criminal procedure, and its applicability as a guideline for consensual criminal jus�ce. METHOD: The 
qualita�ve nature of the research was considered, exploring the bibliographic referen�al methodology, making use of 
ar�cles, books and works that deal with the subject under examina�on, as well as with Brazilian legisla�o n and 
jurisprudence. FINAL CONSIDERATIONS: With the conjecture of the general aspects about the agreement and the 
search for the understanding about the applicability, we observe the importance of knowledge regarding the 
presenta�on of requirements for the Public Ministry to sign the agreement as well as nega�ve assump�ons found in 
ar�cle 2 to paragraph 2 of the code of criminal procedure for the non -effec�veness of the non-criminal prosecu�on 
agreement, clauses or condi�ons of said agreement, to further emphasize the judicial control. 
 
KEYWORDS: Non-criminal prosecu�on. Consensual Jus�ce. An�-Crime Package 
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INTRODUÇÃO 

 

O Pacote An�crime, resultado da junção de 

propostas criadas pelo ex ministro da jus�ça, Sérgio 

Moro, e por uma comissão de juristas coordenados pelo 

ministro Alexandre de Morais do Supremo Tribunal 

Federal (STF) apresenta-se como uma das mais 

importantes inovações trazidas pela Lei 13964/ 2019, e 

trouxe como um de seus escopos o acordo de não 

persecução penal que iniciou com a previsão trazida na 

Resolução 181/2017 editada pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público-CNMP. 2  Num momento posterior, 

mais especificamente em 2018, pôs em ordem alguns 

arranjos no ins�tuto, com a publicação da Resolução 

183/18.3 Com atual regulamentação no ar�go 28-A do 

Código de Processo Penal.  

            Sabemos que  no caso de uma ação penal pública 

vigora o princípio da obrigatoriedade ou legalidade, o 

ministério público tem o dever de oferecer a denúncia 

desde que provada a materialidade e indício de autoria, 

ele só pode deixar de denunciar se fundamentar o 

arquivamento, por isso, este dever só pode ser 

quebrado quando não for iden�ficada a hipótese de 

atuação do arquivamento fundamentado ou mediante 

autorização legal do acordo de não persecução penal 

que é o caso ,por exemplo, da transação penal, da 

suspensão condicional  do processo que vigora desde 

1995 com a Lei 9099 lei dos juizados especiais e agora 

com o pacote an�crime e o acordo de não persecução 

penal e a jurisdição consensual subs�tuindo a jurisdição 

confli�va, essa discricionariedade ministerial é regrada, 

já que o Ministério Público está condicionado a alguns 

pressupostos estabelecidos por lei para concessão do 

bene�cio. Para a efe�vação da celebração do acordo de 

não persecução penal é fundamental o inquérito 

policial, o procedimento de inves�gação criminal, entre 

                                                           
2 h�ps://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolu
o-181-1.pdf 
3 h�ps://www.cnmp.mp.br/portal/imges/Rsolucoes/Resoluo-
183.pdf 

outros quesitos, para preenchimento de condições 

mínimas que levem a uma eventual ação penal, de 

acordo com CABRAL, (2020). 

            O ar�go 28 A, do Código de Processo Penal-CPP, 

com a reformação trazida pelo pacote an�crime, 

explicita requisitos para que o MP deixe de formalizar 

denúncia e permita a celebração do acordo de não 

persecução penal, como procedimento inves�gatório 

formalizado: podendo ser um inquérito policial, um PIC-

procedimento inves�gatório criminal (RE 593727, 

repercussão geral, relator Ministro Cesar Peluso , relator 

do acordão, Ministro Gilmar Mendes. Publicado em 08/ 

09/2015), outro procedimento com previsão em Lei, 

mas se faz necessário a existência de uma a�vidade 

formalizada da inves�gação, o que leva ao controle da 

a�vidade do MP abrindo possibilidade para defesa fazer 

juízo de conveniência para iden�ficar se é relevante ou 

não diante daquela inves�gação celebrar o acordo de 

não persecução penal. inexis�ndo  indícios de 

materialidade deli�va, bem como não apresentando 

indícios mínimos de autoria ou par�cipação no 

envolvimento do delito, leva o Ministério Público ao 

arquivamento do feito, conforme preceitua o ar�go 28 

do Código de Processo Penal 4  não mo�vando, a 

propositura do acordo de não persecução MOSSIN; 

MOSSIN (2020). 

            Como requisitos para celebração do acordo po-

demos citar a necessidade de se ter uma inves�gação 

formalizada e oficial, não pode ser caso de arquivamen-

to, senão houver indícios para oferecimento da denún-

cia, o promotor tem o dever legal de fundamentar o 

arquivamento e não oferecer a denúncia. Para que haja 

o acordo de não persecução penal exige-se justa causa 

para ação, suporte probatório minimamente indiciário 

da autoria e prova da materialidade, sem isso não dá 

                                                           
4 Código de Processo Penal: “Art. 28. Ordenado o arquivamen-
to do inquérito policial ou de quaisquer elementos informa�-
vos da mesma natureza, o órgão do Ministério Público comu-
nicará à ví�ma, ao inves�gado e à autoridade policial e enca-
minhará os autos para a instância de revisão ministerial para 
fins de homologação, na forma da lei”. (1941, texto digital) 
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para propor acordo contra alguém que nem poderia ser 

indiciado, tem que ter,  portanto justa causa para a ação 

penal. Vale ressaltar que o acordo não pode ser funda-

do como obtenção de justa causa, somente sendo pos-

sível sua celebração se esta já exis�r CABRAL, (2020). 

Outro requisito e que seja cominada uma pena mínima 

abstrata prevista no código penal, inferior a 4 anos, 

crime não pra�cado com violência ou grave ameaça 

contra a pessoa. Se faz necessário também para fins de 

acordo de não persecução penal que o inves�gado te-

nha confessado formal e circunstancialmente a prá�ca 

do crime. No que concerne a confissão formal e circuns-

tanciada existem discussões, antes mesmo da vigência 

da Lei 13.964/2019. O entendimento era de que a con-

fissão do inves�gado seria mais benéfica na propositura 

do acordo do que na confissão durante o processo LO-

PES JUNIOR, (2020). 

            Alguns pressupostos nega�vos são causas 

impedi�vas para que haja o acordo de não persecução 

penal. O ar�go 28 A, parágrafo 2º do CPP estabelece 

que não cabe o acordo se for cabível a transação penal 

prevista na Lei 9099/1995, para infrações de menor 

potencial ofensivo. Se o inves�gado for reincidente, ou 

se houver elementos que indiquem que ele é um 

criminoso habitual, a não ser se for criminoso habitual 

de infração insignificante, não cabe o acordo. Vale 

ressaltar que, se as condições do acordo indiquem 

reiteração criminosa impedem o acordo de não 

persecução penal-ANPP, vê-se que mesmo que este não 

seja reincidente se os antecedentes criminais indicarem 

que ele é um criminoso profissional que faz do crime o 

seu modus vivendi tem que ser negado o acordo. Há 

entendimento que este pode ser �do como 

inconstitucional por ferir o princípio da presunção da 

inocência, pelo fato dele não ter sido condenado e dizer 

que ele é criminoso habitual com base em um processo 

em andamento é discu�vel no que tange a um 

pressuposto nega�vo, como aduz o ar�go 8.2 da 

Convenção Internacional dos Direitos Humanos.5 Não 

cabe acordo de não persecução penal se já �ver sido 

ob�do bene�cio nos 5 (cinco) anos anteriores por outro 

ANPP, transação penal ou suspensão do processo. Se o 

acusado �ver sido beneficiado com medida 

despenalizadora não fará jus a celebração de um novo 

ANPP tendo em vista sua personalidade incompa�vel 

com o bene�cio.6 

No que se refere as questões de proibição de 

concessão do acordo de não persecução penal 

expressas no CPP dizem respeito a crimes que envolvam 

violência domés�ca ou crimes contra a mulher por 

questões de gênero. Dada a gravidade desse delito o 

legislador optou pela incompa�bilidade da jus�ça penal 

negocial com a jurisdição consensual. Assevera-se que a 

violência domés�ca pode ser contra a mulher ou não. 

Assim, qualquer que seja a violência domés�ca impede 

o acordo. O acome�mento do crime pode ser contra a 

mulher em violência domés�ca ou não, em razão do 

gênero feminino, ou seja, não precisa ser na violência 

domés�ca. Caso seja crime pra�cado no âmbito 

domés�co não precisa ser necessariamente contra a 

mulher.  

Preenchidos todos os requisitos e vencidos os 

pressupostos nega�vos o Ministério Público faz o 

acordo com o inves�gado acompanhado do seu 

defensor e o juiz homologa. O ANPP vem na perspec�va 

de ampliação do chamado espaço de consenso ou 

jus�ça negociada no processo penal. As cláusulas ou 

                                                           
5 Convenção Internacional dos Direitos Humanos: Art. 8.2 
"toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma 
sua inocência enquanto não se comprove legalmente sua 
culpa" Caso Suárez Rosero, op.cit., par. 77.  

        6  I - se for cabível transação penal de competência dos 
Juizados Especiais Criminais, nos termos da lei; II - se o 
inves�gado for reincidente ou se houver elementos 
probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada 
ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais 
pretéritas; III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos 
anteriores ao come�mento da infração, em acordo de não 
persecução penal, transação penal ou suspensão condicional 
do processo; e IV - Nos crimes pra�cados no âmbito de 
violência domés�ca ou familiar, ou pra�cados contra a mulher 
por razões da condição de sexo feminino, em favor do 
agressor. (LIMA, 2020, p. 280 -281). 
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condições do acordo estão elencadas no art. 28 A, caput 

do CPP nos seus incisos e podem ser impostas 

cumuladas ou alterna�vamente ao inves�gado.  

Dessa forma, podemos descrever condições 

como a reparação do dano ou res�tuição da coisa a 

ví�ma, salvo a impossibilidade de fazê-lo. Salienta-se 

que a jus�ça penal negocial prioriza o ressarcimento do 

dano a ví�ma. A impossibilidade de reparar o dano não 

impede o acordo, podendo o MP impor condições de 

subs�tuição. Essa impossibilidade de reparação pode 

decorrer do fato que a infração penal não tenha 

causado danos, exemplo do crime de falsidade, o que 

leva o Ministério Público a subs�tuição de condição. 

Ainda como cláusula o inves�gado deve renunciar 

voluntariamente aos bens e aos direitos que foram 

indicados pelo MP classificados como instrumento do 

crime, produto que é a vantagem direta ou provento 

que é a vantagem indireta. O MP faz a relação dos bens 

cuja a origem é suspeita e procura estabelecer alguma 

relação do crime que está sendo apurado. Prestar 

serviços à comunidade ou a en�dades públicas também 

são condições do acordo, sendo que o período de 

prestação corresponda a pena mínima prevista que é 

reduzida de um a dois terços, viés que estabelecido o 

tempo de cumprimento em local a ser indicado pelo 

juízo da execução na forma do art. 46 do Código Penal -

CP.  Também pode ser es�pulado como condição o 

pagamento de uma prestação pecuniária com valor  fixo 

a ser es�pulado nos termos do art.45 do CP, referente a 

um salário mínimo a uma en�dade pública ou de 

interesse social indicada pelo juízo de execução penal, 

mas que principalmente tenha o intuito de proteger 

bens jurídicos semelhantes aqueles lesados pela prá�ca 

delituosa. A prestação pecuniária refere-se ao 

pagamento em dinheiro a ví�ma, a seus dependentes 

ou a en�dade pública ou privada com des�nação social 

de importância fixada pelo juiz, não inferior a um salário 

mínimo nem superior a trezentos e sessenta salários 

mínimos. A úl�ma cláusula diz respeito a ao 

cumprimento, por um prazo determinado, de alguma 

outra condição indicada pelo MP, desde de que 

proporcional e compa�vel com a infração penal 

imputada. 

O controle judicial no ANPP recai sobre 

aspectos como a voluntariedade do inves�gado e a 

legalidade do ato mediante uma oi�va do inves�gado 

na presença de seu defensor. Quanto ao controle da 

legalidade, esse recai sobre a observância dos 

pressupostos para celebração do acordo e das 

condições impostas. Nos termos do ar�go 3º, alínea B 

inciso XVII do CPP a competência para homologação do 

acordo e do disposi�vo ´do juiz de garan�as, mas isso 

teve sua eficácia suspensa pelo Superior Tribunal 

Federal- STF.  

Se o magistrado decidir pela homologação do 

acordo os autos serão devolvidos para o MP que dará 

início a execução das condições no juízo da execução 

penal, a ví�ma será inteirada desse feito. Caso o juiz 

considere inadequadas ou abusivas as condições    

impostas no acordo de não persecução penal ele 

devolverá os autos ao MP para que seja reformada a 

proposta, com a concordância do inves�gado e seu 

defensor.  O juiz pode se recusar a homologar pelo fato 

da proposta não atender aos requisitos legais ou por 

não se adequar a proporcionalidade da infração, art.28 

A parágrafo 5º, nesse caso o magistrado faz um controle 

de mérito, recusada a homologação ele devolve ao MP 

para estudo da necessidade de complementação da 

inves�gação ou oferecimento de denúncia.  

Cumpridos todos os requisitos do ANPP os 

autos voltam ao juiz do processo, já não é mais o juiz da 

execução, e ele declarará ex�nta a punibilidade do 

agente. O acordo não vai consta nas folhas de 

antecedentes criminais, não produz nenhum efeito de 

sentença declaratória como reincidência ou mais 

antecedentes. Em caso de descumprimento o MP 

requererá ao juiz da execução a rescisão do acordo, em 

nome do contraditório e ampla defesa o inves�gado 

deve ser ouvido. Quem revoga o acordo é o juiz da 

execução e a consequência é o oferecimento da 
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denúncia e não a prisão. Caso o juiz, por conveniência, 

entenda que caiba outro bene�cio de suspensão 

condicional do processo ele pode ofertar. O 

descumprimento do acordo não caracteriza que o 

Ministério Público não possa avaliar o caso de uma 

segunda oportunidade, como no caso da suspensão do 

processo desde que cabível. Assevera-se que no caso de 

cumprimento parcial do acordo por parte do 

inves�gado mo�va a rescisão. 

 

OBJETIVO 

 

Apresentar os requisitos, condições e o 

controle judicial de uma das inovações trazidas pelo 

pacote an�crime, o acordo de não persecução penal , 

ins�tuto de caráter pré-processual, negociável entre 

acusado e o Ministério Público com homologação do 

juiz.     

 

METODOLOGIA 

 

            Trata-se de uma pesquisa de natureza qualita�va 

com enfoque bibliográfico sobre a temá�ca , com 

levantamento de informações por intermédio da 

legislação, normas e resoluções, tecendo desta forma 

um estudo voltado a análise de informações 

documentais indiretas para compreender determinados 

pontos específicos no que tange a diretrizes da jus�ça 

consensual penal quanto ao ajuste obrigacional 

celebrado entre o órgão de acusação e o acusado com o 

seu defensor.  Para Demo, (2000) pesquisar é entender 

como criar o conhecimento tendo como parte 

integrante o princípio cien�fico e educa�vo como parte 

integralizada e reconstru�va do processo de 

conhecimento.  

            Como método empregado para a análise da 

inovação apresentada pelo pacote an�crime, o acordo 

de não persecução penal, considerou-se o dedu�vo. 

Segundo Gil, (2008), esse método leva em consideração 

a inicialização da parte geral para o par�cular levando 

em conta sua cien�ficidade avalia�va com base em 

princípios, leis ou teorias �das como verdadeiras e 

indiscu�veis.  

            De forma específica, o ANPP teve seus requisitos, 

condições e controle judicial analisados com primazia 

qualita�va, pelo fato que se pautou em pesquisas de 

outros estudiosos sobre a temá�ca, confrontados e 

especificados no resultado alcançado com a pesquisa 

pretendida. O acordo evidencia vantagens e cons�tui-se 

em um ins�tuto que o�miza o sistema de jus�ça 

criminal brasileiro. Dada a relevância por se tratar de 

inovações ao âmbito jurídico nas demandas processuais 

criminais podendo ser a peça chave para o desfecho 

processual com vistas a garan�r uma maior celeridade, 

eficiência e economia processual, bem como a 

reparação do dano à ví�ma. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É perceptível que o emprego do ANPP, como 

primazia a celeridade, razoabilidade a soluções de de-

mandas no âmbito jurídico brasileiro, será de grande 

valia tendo em vista até mesmo estar posi�vado e se 

fazer necessário sua aplicabilidade.  

            O ANPP é algo inovador implementado no or-

denamento jurídico, todavia, complica seu real intuito 

de condução e conceito da matéria penal no que tange 

ao entendimento quanto a uma jus�ça célere, eficiente, 

com vistas a razoabilidade e segurança jurídica aos bens 

jurídicos protegidos pelo Estado. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: Dissertando sobre o direito à educação e as polí�cas públicas voltadas a ela, e o ins�tuto jurídico 
da tutela antecipada e sua relevância no processo para efe�vidade da prestação jurisdicional por parte do Estado. 
OBJETIVO: Apresentar a doutrina, legislação, os fundamentos jurídicos do direito à educação e as polí�cas públicas 
voltadas a ela, fundamentar sua importância, bem como, fazer uma análise geral sobre as polí�cas públicas voltadas a 
educação e a atuação do Judiciário no controle da implementação de ur gência. METOLOGIA: Refere-se a uma 
pesquisa de natureza qualita�va com enfoque exploratório na legislação,  normas e jurisprudência sobre o direito à 
educação e polí�cas públicas voltadas a esse direito,  formalização do ins�tuto da tutela antecipada para priorizar a 
efe�vação e proteção ao direito, ex�nguindo as amarras do processo de execução.  CONSIDERAÇÕES FINAIS: Diante 
da análise observamos que o direito à educação, necessita de um posicionamento de imposição para com o Estado 
visando a implementação e cumprimento de polí�cas públicas des�nadas à materialização do esperado pelo 
cons�tuinte.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Direito à Educação. Polí�cas Públicas. Tutela. 
 
 

 
ABSTRATCT 

 
INTRODUCTION: Disser�ng on the right to educa�on and public policies aimed at it, and the legal ins�tute of 
interlocutory relief and its relevance in the process for the effec�veness of jurisdic�onal provision by the State. 
OBJECTIVE: To present the doctrine, legisla�on, the legal founda�ons of the right to educa�on and public policies 
aimed at it, substan�ate its importance, as well as make a general analysis of public policies aimed at educa�on and 
the role of the Judiciary in the control of implementa�on of urgency. METHOD: Refers to a qualita�ve research with 
an exploratory focus on legisla�on, norms and jurisprudence on the right to educa�on and public policies aimed at 
this right, formaliza�on of the ins�tute of early guardianship to priori�ze the enforcement and protec�on of the right, 
ex�nguishing the �es of the execu�on process. FINAL CONSIDERATIONS: In view of the analysis, we observe that the 
right to educa�on needs a posi�on of imposi�on towards the State, aiming at the implementa�on a nd fulfillment of 
public policies aimed at materializing what is expected by the cons�tuent.  
 
KEYWORDS: Right to Educa�on; Public Policy; Guardianship. 
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INTRODUÇÃO 

 

          A Educação é um direito ins�tucionalizado pela 

Cons�tuição Federal brasileira como um direito social, 

cuja prestação requer polí�cas públicas bem 

formuladas, oportunamente implementadas e 

monitoradas de maneira eficaz. Uma possível resolução 

da morosidade dos processos judiciais que tramitam 

nos Tribunais é vista como êxito por parte de 

doutrinadores e legisladores diante do obstáculo que 

delonga o provimento final eficaz aos interesses das 

partes li�gantes quando se diz respeito a necessidade 

de primar um direito. Diante disso, intervenções vem 

sendo adotadas por legisladores para amenizar tal 

morosidade da prestação jurisdicional, como por 

exemplo o ins�tuto da tutela antecipada no Código de 

Processo Civil. Existem discursões acerca da prestação 

jurisdicional eficaz que acabam galgando sobre os 

outros princípios processuais, a exemplo do 

contraditório e da ampla defesa, que vai de encontro a 

direitos e garan�as processuais cons�tucionais. 

             Dá-se o nome de tutela antecipada a    

abreviação dos efeitos da decisão final, a ser proferida 

em processo de conhecimento, com o obje�vo de 

evitar certo dano ao direito subje�vo da parte. NUNES, 

(1999). 

           A tutela antecipada, concedida nos termos do 

art. 303, torna-se como estabilizada quando da não 

interposição de recurso sobre a decisão proferida.  Se 

dará a ex�nção do processo quando da urgência 

contemporânea ao pleito inicial limitar-se ao pedido de 

tutela antecipada, e o pedido final com apresentação da 

lide do que se busca e do perigo do prejuízo ou até 

mesmo do risco findável do processo. As partes poderão  

demandar-se para rever, reformar ou invalidar 

antecipação da tutela, caso não aconteça nenhuma das 

opções por decisão de mérito seu efeito será primado. 

Quanto ao desarquivamento, entende-se que poderá 

ser requerido por qualquer das partes.  Ressalta-se que 

após 2 (dois) anos da ciência da decisão o processo será 

ex�nto. Não fará coisa julgada a decisão que concede a 

tutela. A estabilidade dos efeitos se revista, reformada 

ou invalidada afastar-se-á se proferida em ação ajuizada 

por uma das partes.2 

          A Execução da Tutela antecipada é vista como 

algo temporário, devido a possibilidade de ser 

modificada ou revogada a qualquer tempo, de forma 

compa�vel com as resultâncias antecipadas.  

          Por entender que tutela antecipatória visa 

realizar o direito do autor pode-se concluir que a 

execução da tutela antecipatória não pode de forma 

obrigatória seguir regras que tratam da execução. A 

tutela antecipada delimita-se no limite do processo de 

conhecimento e no processo de execução.  

           Alguns doutrinadores acreditam que ela é 

temporária, ou seja, uma decisão com cognição 

sumária, defronte   uma declaração sobre o mérito, mas 

o CPC de 2015 traz a consolidação da tutela 

antecipada concedida em caráter antecedente.  

          A formalização da tutela busca de forma 

prioritária a efe�vação e proteção do direito 

ex�nguindo as amarras do processo de execução. Com 

maior amplitude, com intuito de que o magistrado 

�vesse liberdade ampla de aplicação, assim, o legislador 

estabeleceu parâmetros a serem seguidos, porém, "no 

que couber", a fim de que o juiz possa ter maior 

maleabilidade na sua aplicação. Conforme MARINONI, 

(2013) a antecipação de tutela pode ocorrer no curso 

do processo de conhecimento, gerando uma arma 

diante dos males   que poderão advir pelo tempo do 

processo, para evitar dano irreparável ou de di�cil 

reparação, distribuindo o tempo do processo entre as 

partes li�gantes, autor e réu.  

          A tutela antecipada é vista como um ins�tuto 

que prima pelo cuidado quanto aos bens envolvidos no 

processo. Sua concessão precede de requisitos como 

alegação verossímil e fundamentação com base em 
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receio de dano irreparável ou de di�cil reparação. No 

Processo Civil, inexiste a antecipação da tutela de 

oficio pelo juiz, mas boa parte da doutrina acredita 

que a tutela antecipada independe de requerimento. 

          Postulação de tutelas de urgência se dão diante 

de risco plausível de que a tutela jurisdicional não pode 

ser efe�vada. É de grande relevância medidas que 

promovam a garan�a imediata da execução ou anteci-

pação dos efeitos de decisão final. O surgimento da 

tutela de urgência pode confundir-se com os mo�vos do 

seu surgimento, tendo em vista o nascimento, obje�-

vando evitar perda ou deterioração do direito de quem 

pleitea, seja pelo decurso do tempo, ou outro meio 

lesivo, tendo em vista a morosidade do procedimento 

comum e os prejuízos permanentes ao direito do autor 

do pedido. 

No tocante a Cons�tuição Federal de 1988 e a 

inserção da educação no rol dos direitos fundamentais 

sociais nesse sen�do o art. 6º elenca sua previsão, e os 

ar�gos. 205 a 214 detalham ainda mais o tema, que 

ganha importante relevo para o legislador cons�tuinte. 

Assim sendo, verifica-se que o art. 205 aduz que a 

educação é direito de todos e dever do Estado e da 

Família, in li�eris, Art. 205. A educação, direito de todos 

e dever do Estado e da família, será promovida e 

incen�vada com a colaboração da sociedade, visando 

ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 

o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho. 

Dessa feita, refere-se a norma cons�tucional 

que requer efe�vação por parte do Estado através de 

uma atuação efe�va. Logo, é dever do Estado 

proporcionar incen�vo pleno para o desenvolvimento 

das potencialidades de seus indivíduos, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho, pois é inegável que a educação é instrumento 

fundamental para que o homem possa se realizar como 

pessoa no meio em que está inserido. 

Os princípios cons�tucionais tratados no art. 

206 da carta magna, apregoam que o ensino será 

ministrado com igualdade de condições, acesso, 

permanência, liberdade de aprendizagem, ensinar, 

pesquisar, divulgação de pensamento, arte e o saber. 

Não esquecendo da diversidade de de ideias, 

concepções pedagógicas, coexistência de ins�tuições de 

ensino público e privado, estabelecimentos oficiais que 

ofertem ensino público gratuito. A primazia pela 

valorização dos profissionais do ensino, plano de 

carreira para o magistério público, piso salarial, ingresso  

por concurso público de provas e �tulos, regime jurídico 

único para todas as ins�tuições man�das pela União, 

valorização dos profissionais da educação escolar,  

planos de carreira, detalhe, com ingresso 

exclusivamente por intermédio de concurso público de 

provas e �tulos no que diz respeito aos das redes 

públicas, gestão democrá�ca do ensino público, piso 

salarial profissional nacional. Salienta-se que em caso de 

regramento quanto a laboradores �dos como 

profissionais da educação básica, prazo para elaboração 

ou adequação de plano de carreira, na União, Estados, 

município e distrito Federal, será disposto em lei. 3 

É extremamente percep�vel a visão de que   

o regramento cons�tucional acerca da educação como 

direito fundamental tem preceitos de natureza 

puramente eminentemente principiológica, tendo em 

vista serem regido por princípios informa�vos que 

embasam a sua aplicabilidade.  

O direito à educação e o direito de aprender, 

conforme disposição expressa no texto cons�tucional, 

são direitos de todos e dever do Estado e da sociedade. 

Educação de qualidade é um direito fundamental do 

sujeito, sem qualquer �po de dis�nção, independente 

de origem étnica, racial, social ou geográfica, sendo 

assim, bem cole�vo que deve ser de livre acesso a 

todos. 

           No que se refere a análise das polí�cas públicas, o 

ponto de par�da pode ser com base no estudo de vários 

                                                           
3h�ps://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/5182
31/CF88_Livro_EC91_2016.pdf 
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referenciais teóricos e a par�r de vários atores polí�cos, 

como: o Estado, gestores públicos, sociedade civil 

organizada, cidadão comum e outros. Polí�ca pública é 

o processo pelo qual os diversos grupos que compõem a 

sociedade, mesmo com interesses divergentes, tomam 

decisões que acabam por condicionar toda a sociedade, 

levando a uma polí�ca comum.  

          A sociedade contemporânea caracteriza -se pela 

diversidade social, cultural e de iden�dades, com 

anseios que diferem um dos outros sobre a vida e 

sobretudo com peculiaridades para o alcance dessas 

expecta�vas. Há duas formas de solução para esses 

conflitos, ou seja, podendo ser pela força (coerção) ou 

pela ação polí�ca. Polí�cas públicas se cons�tuem de 

decisões e ações que estão eivadas de autoridade 

soberana do poder público, segundo RODRIGUES, 

(2010). 

             No que diz respeito aos atores polí�cos, 

RODRIGUES, (2010) acredita que para que essas ações 

a�njam efeito posi�vo, ou seja, para que as polí�cas 

modifiquem de forma pacífica uma sociedade com 

posicionamentos diverso e conflitante se faz necessário 

que os atores polí�cos demonstrem destreza ao 

diagnos�car e analisar a realidade social, econômica e 

polí�ca em que estão inseridos, como também interagir 

e negociar de forma democrá�ca com todos os 

envolvidos no processo. No Brasil, com Lei nº 9.394/96 

foram estabelecidas as diretrizes e bases da educação 

nacional, essa Lei tornou-se a expressão, em nível 

infracons�tucional, do princípio democrá�co -

par�cipa�vo, por abordar os contornos do direito de 

par�cipação que os ar�gos 205 e 206 da Cons�tuição 

abordaram. 

           A Lei 9.394/96, em seu ar�go 1°, diz que “a 

educação abrange os processos forma�vos que se 

desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, 

no trabalho, nas ins�tuições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e 

nas manifestações culturais”. 4 

         Programas como o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação - FUNDEB, buscam 

equilibrar a des�nação de recursos para a manutenção 

e desenvolvimento do ensino fundamental, por parte de 

Estados e Municípios, evidenciando o processo de 

municipalização da educação, Programa de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – PMDE, 

conhecido como Programa Dinheiro Direto na Escola 

que envia recursos para as escolas através da APM,  e  

por finalidade a prestação de assistência financeira 

para as ins�tuições escolares, em caráter 

suplementar, para contribuir com a manutenção e 

melhoria da infraestrutura �sica e pedagógica, 

gerando uma consequente elevação do 

desempenho escolar. 

          No ano de 2007, houve por parte dos municípios 

uma reafirmação do compromisso com o 

acompanhamento da condicionalidade em educação e 

envio dos registros da frequência escolar regularmente 

ao Ministério da Educação-MEC, por intermédio do 

Plano de Metas “Compromisso Todos Pela Educação”. O 

programa supracitado tem sido considerado eficiente 

quanto aos seus propósitos com vistas a manutenção da 

criança na escola e no auxílio de distribuição de renda, 

visto que faz parte de um programa maior que busca 

equacionar a questão da desigualdade social.5 

         Recursos do governo federal e de emprés�mos do 

Banco Mundial financiam o FUNDESCOLA, Fundo de 

Fortalecimento da Escola, que nada mais é que um 

programa do Ministério da Educação cujo intuito 

primordial é a promoção de ações para a melhoria da 

qualidade das escolas do ensino fundamental. 

Desenvolvido em parceria com as secretarias estaduais 

e municipais de Educação, pretende estender a 

permanência de crianças nas escolas públicas nas 

                                                           
4 h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm  
5 h�ps://todospelaeducacao.org.br/ 
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regiões Norte, Nordeste e Centro-oeste. O programa 

também tem pretensão de expandir o desempenho dos 

sistemas de ensino público, a capacidade técnica das 

secretarias de Educação e par�cipação social. 

 

OBJETIVO 

 

Discorrer sobre o ins�tuto da tutela antecipada e 

sua relevância para a efe�vidade da prestação 

jurisdicional pelo Estado no âmbito do direito à 

educação.   

 

METODOLOGIA 

 

            Dispõe de uma pesquisa qualita�va com enfoque 

bibliográfico sobre o tema proposto , com embasamento 

voltado ao alicerce das informações ob�das por meio de 

pesquisas da legislação e normas supralegais. Demo, 

(2000) sinaliza que pesquisar é captar como idealizar o 

conhecimento tendo como parte integra�va o princípio 

cien�fico e educa�vo como parte integralizada e 

reconstru�va do processo de conhecimento.  

            Considerou-se o método dedu�vo para o 

emprego da análise do ins�tuto em questão. Segundo 

Gil, (2008), o método apresentado considera a 

inicialização da parte geral para o par�cular levando em 

conta sua cien�ficidade avalia�va com fundamentação 

voltada a princípios, leis ou teorias �das como verídicas 

e inques�onáveis.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
            O direito à educação, impõe ao Estado a 

implementação de polí�cas públicas des�nadas à 

materialização do esperado pelo cons�tuinte, na 

legislação e normas infracons�tucionais, devendo 

respeito aos parâmetros traçados pelo legislador no que 

concerne a preceitos encontrados na CF/88, 

ar�gos. 6º, 206 e 208; Estatuto da Criança e 

Adolescente-ECA, art. 54; como também pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação-LDB, dentre outras.  

              O novo CPC representa um grande avanço com 

a simplificação de alguns ins�tutos ,bem como a   

demonstração dos recursos cabíveis nos casos em 

espécie diante do recebimento do recurso de apelação 

suspendendo ou não os efeitos da sentença de mérito 

que conceder ao autor os bene�cios 

da tutela antecipatória. Já a demora da prestação 

jurisdicional produz muitas crí�cas, como por exemplo, 

ao duplo grau de jurisdição tendo em vista que a maior 

parte dos recursos interpostos tem a finalidade 

protelatória. Este ins�tuto é visto por alguns 

doutrinadores como algo que desvaloriza a decisão de 

primeira instância por inu�lizar quando confirmada a 

decisão em segundo grau e à discordância marcada 

quando reforma a deliberação do juízo a quo.  
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CHALLENGES OF PHYSICAL AND MOTOR REHABILITATION: 
IMPLICATIONS OF STROKE IN PATIENTS TREATED AT THE OUTPATIENT CLINIC OF THE Dr. 

ANTóNIO AGOSTINHO NETO ORTOPEDIC CENTER  
 

 
Modesto Paulo Mateus 1 

 
 

RESUMO 
 
Trata-se de um estudo que procura abordar as implicações derivadas de acidentes vasculares encefálicos jus�ficado 
pelo pato da doença cons�tuir uma das principais causas de mortalidade e de incapacidade. o estudo teve como 
OBJETIVO: Descrever as implicações de acidente vascular encefálico em pacientes atendidos no ambulatório do 
centro ortopédico Dr. António Agos�nho  Neto. METODOLOGIA: Trata-se de estudo observacional, transversal do �po 
descri�vo (no que respeita à análise dos resultados do ques�onár io e dos dados recolhidos através dos métodos 
qualita�vos u�lizados).O estudo possui uma componente analí�ca no que diz respeito as variáveis relacionadas com a 
avaliação das variáveis sociodemográficas dos indivíduos com sequelas de AVE e as variáveis relacionadas com os 
indicadores sobre implicações �sicas, psicológicas, �po de ave e tempo de permanência com a doença. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: Os achados do presente estudo em relação as implicações sobre ave, evidenciam que apesar 
dos pacientes estarem em pleno tratamento reabilitador e alguns com muito tempo com a doença, mais do que a 
metade realizam suas a�vidades da vida diária com ajuda pelo que julgamos ser também o fato da adesão as sessões 
de fisioterapia ser muito reduzido por várias ordens alegadas pelos pacientes. Foi evidente também que, maior parte 
dos pacientes entrevistados apresentam depressão pelo que julgamos ser necessário a  tomada de medidas para 
responder as necessidades dos pacientes.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Implicações. Acidente vascular encefálico. Pacientes. 
  
 

ABSTRACT 
 

This is a study that seeks to address the implica�ons derived from encephalic vascular accident jus�fied by the fact 
that the disease is one of the main causes of mortality and disability. OBJECTIVE: describe the implica�ons of stroke in 
pa�ents treated at the outpa�ent clinic of the orthopedic center Dr. Antonio Agos�nho Neto. METHODOLOGY:  This is 
an observa�onal, cross-sec�onal descrip�ve study (in rela�on to the analysis of the results of the ques�onnaire and 
data collected through the qualita�ve methods used). The study has an analy�cal component with regard to the 
variables related to the assessment of sociodemographic variables of individuals with stroke squeal and the variables 
related to indicators on physical, psychological implica�ons, type stroke and length of stay with the disease. FINAL 
CONSIDERATIONS: The findings of the present study in rela�on to the implica�ons for the bird, show that despite the 
pa�ents being in full rehabilita�on treatment and some with a long �me with the disease, more than half perform 
their ac�vi�es of daily living with help by what we think is also the fact of the physiotherapy sessions are greatly 
reduced by various orders claimed by pa�ents. It was also evident that most of the pa�ents interviewed present 
depression, which is why we believe it is necessary to take measures to respond to the pa�ents' needs.   
 
KEYWORDS: Implica�on. Encephalic Vascular accident. Pa�ents. 
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INTRODUÇÃO 

 

O acidente vascular encefálico (AVE), também 

chamado de doença silenciosa do século é a que 

apresenta maior incidência e tem maior morbidade 

dentro do grupo de doenças vasculares. Aparece como 

a primeira causa de invalidez e morte e com uma 

conseqüência assaz importante que são as 

incapacidades dos pacientes acome�dos por esta 

doença. Cerca de 40 a 50% dos indivíduos que sofrem 

AVC morrem após os seis meses. A maioria dos 

sobreviventes exibirá deficiências neurológicas e 

incapacidades residuais significa�vas, o que faz desta 

patologia a primeira causa de incapacitação funcional 

no mundo ocidental (PAIXÃO, TEIXEIRA, 2009).  

Acidente Vascular Encefálico (AVE) é uma 

doença incapacitante que, necessita de intervenção 

imediata e rápido reconhecimento de seu 

acome�mento. O número de pessoas ví�mas de AVE 

tem aumentado. No Brasil, no período de 2008 a 2011, 

ocorreram 424.859 internações de idosos, por AVE, com 

taxa de mortalidade de 18,32(2). As doenças 

cardiovasculares, nas quais se inclui o AVE, cons�tuem a 

causa de morte mais relevante em toda a Europa, 

incluindo Portugal (FARIA, 2017).  

Para Maniva (2012), a doença é considerada a 

terceira causa mais comum de morte nos países em 

desenvolvimento, é a maior causa de incapacidade 

entre adultos. Em Angola também não exeção a julgar 

pelas esta�s�cas do ministério da Saúde, apenas 

ultrapassada pela malária e sinistralidade rodoviária. 

Os AVE cons�tuem um grande problema da 

saúde pública com taxas elevadas de letalidade e uma 

porcentagem significa�va de sobrevivência dependente. 

Neste cenário, iden�ficamos que um episódio de AVE 

afeta diretamente o idoso, pois, esta população já faz 

parte do grupo de risco e estão mais propensos a ir a 

óbito ou tornarem-se dependentes, afetando 

diretamente a qualidade de vida (QV) do mesmo. 

(GOMES, 2012 citado pelo OLIVEIRA 2017) 

Segundo o  ex-secretário do Estado para a 

saúde pública do Ministério da Saúde de Angola, José 

Vieira Días da Cunha, em entrevista a Lusa no dia 

mundial do Acidente Vascular Encefálico, é crescente a 

morbidade detsa  patologia em Angola, enquadrada no 

grupo de doenças silenciosas Lusa, (2017). Ressaltou 

ainda que, o impacto do acidente vascular encefálico 

(AVE) na nossa sociedade começa a ser significa�vo e 

reveste-se de par�cular importância requerendo 

esforços e apresenta desafios na sua abordagem. 

Reconhecendo essa importância, o presente 

ar�go, tem como finalidade fazer uma abordagem sobre 

as implicações �sicas, psicológicas, familiares e sociais 

para o indivíduo com sequelas de Acidente Vascular 

Encefálico, em pacientes atendidos no Centro 

Ortopédico de Reabilitação Polivalente Dr. António 

Agos�nho Neto.  

O acidente vascular encefálico (AVE) é a forma 

mais comum de manifestação da doença cérebro-

vascular. É um evento de ocorrência súbita que cursa 

com déficits neurológicos temporários ou permanentes 

de váriasdas intensidades, sendo o sinal mais comum a 

hemiplegia, que consiste na perda do movimento de um 

lado do corpo. Entretanto, o paciente poderá também 

apresentar outras desordens associadas, tais como 

distúrbios de comportamento, de linguagem, de 

sensibilidade, visuais, de deglu�ção, dentre outros, e 

passar a depender de outras pessoas em suas a�vidades 

de vida diária (AVD’s) básicas, como higiene, locomoção 

e alimentação (BRITO, 2008). 

Em 1999, o número de mortes por AVE em 

todo o mundo foi de 5,54 milhões, e 2/3 dessas mortes 

ocorreram em países menos desenvolvidos. Projeções 

sugerem que, sem intervenção, o número de mortes 

por AVE aumentará para 7,8 milhões em 2030. Mesmo 

com essa alta taxa de mortalidade em países menos 

desenvolvidos, ainda existem poucas informações sobre 

a prevalência de doenças neurológicas, dentre elas o 

AVE. Em um estudo de revisão sistemá�ca sobre AVE na 

América do Sul, foi relatado que dos mais de 200 
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trabalhos revistos apenas sete con�nham informações 

sobre a epidemiologia do AVE  (PEREIRA, 2009). 

OBJETIVO  

Descrever as implicações de  acidente vascular 

encefálico em pacientes atendidos no ambulatório do 

centro ortopédico Dr. António Agos�nho  Neto. 

 

REFERENCIAL TEóRICO  

 

 AVE ISQUÊMICO 

 

É o mais frequente e ocorre quando há 

obstrução da irrigação sanguínea de determinada área 

cerebral, seja devido a aterosclerose, ou embólica, 

quando trombos de origem cardíaca ou arterial 

impedem a circulação intracraniana (MUNIZ,2012). 

 

AVE HEMORRÁGICO 

 

Pode se manifestar como hemorragia 

subaracnóide (HSA) ou hemorragia cerebral. A HSA 

ocorre quando há extravasamento de sangue para o 

espaço subaracnoídeo, geralmente por ruptura de 

aneurisma cerebral. A hemorragia cerebral é a principal 

forma de AVC hemorrágico e está associada à 

hipertensão arterial mal controlada (MUNIZ, 2012). 

 
FATORES DE RISCO 

 
Para Pires (2004), os fatores de risco podem   

ser classificados em fatores modificáveis ou não 

modificáveis. São considerados fatores de risco não 

modificáveis: idade, sexo e etnia. Os modificáveis são 

aqueles cuja iden�ficação, intervenção e tratamento 

podem evitar o primeiro evento cerebrovascular ou 

reduzir a recorrência. São fatores de risco modificáveis:  

� Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS). 

� Dislipidemia (colesterol ou gorduras no sangue 

em níveis elevados). 

� Desordens do metabolismo da glicose e 

diabetes. 

� Aterosclerose intra e/ou extracraniana 

(enrijecimento das artérias por acúmulo de 

gorduras e colesterol).  

� Fibrilação atrial (palpitações cardíacas). 

� Cardiopa�as valvares e não valvares (doenças 

cardíacas). 

� Sobrepeso, obesidade e síndrome metabólica. 

� Sedentarismo. 

� Apneia obstru�va do sono. 

� Tabagismo. 

� Alcoolismo. 

Cerca de 40 a 50% dos indivíduos que sofrem 

AVE morrem após os seis meses 2. A maioria dos 

sobreviventes exibirá deficiências neurológicas e 

incapacidades residuais significa�vas, o que faz desta 

patologia a primeira causa de incapacitação funcional 

no mundo ocidental. Na maioria das vezes, os pacientes 

portadores de incapacidades pela natureza das 

seqüelas, não respondem às intervenções a curto e 

médio prazo, sendo um desafio constante para os 

profissionais e autoridades de saúde (PAIXÃO TEIREIRA, 

2009). 

 

Os sinais neurológicos variam, conforme a 
localização do AVC no cérebro. Em geral, 
os pacientes terão paralisia, confusão, 
desorientação e perda de memória. Um 
paciente com um AVC num lado do 
cérebro terá paralisia no lado oposto do 
corpo (hemiplegia), porque as vias 
nervosas motoras atravessam o cérebro 
de um lado para outro, no tronco 
cerebral. Além disso, pacientes com AVC, 
que envolva o hemisfério cerebral 
esquerdo, podem apresentar dificuldades 
na fala ou na compreensão da palavra 
falada (afasia) e pacientes com danos ao 
hemisfério direito do cérebro tendem a 
apresentar problemas de percepção. 
Outros problemas associados ao AVC 
incluem dificuldades para engolir 
(disfagia), incon�nência urinária e fecal e 
perda da visão na direção do lado 
paralisado(hemianopsia).(SCHÄFER,2010). 
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Esse é um momento especialmente crí�co de 

enfrentamento para a família porque, embora a doença 

acometa um membro, afeta todos os seus 

componentes. Essa asser�va apóia-se na teoria 

sistêmica, a qual compreende a família como um ser 

vivo, no qual indivíduos, grupo e sociedade são 

interdependentes. O conceito de família como sistema 

enfa�za as inter-relações entre os seus membros e o 

efeito mútuo que uns têm sobre os outros. Mudanças 

que ocorrem em uma parte do sistema familiar são 

acompanhadas por alterações compensatórias em outra 

parte do mesmo sistema, quando uma doença acomete 

um membro de uma família, os efeitos não ficam 

confinados ao enfermo (BRITO, 2008).  

 

PROCEDIMENTOS METODOLóGICOS  

 

Trata-se de estudo observacional, transversal 

do �po descri�vo (no que respeita à análise dos 

resultados do ques�onário e dos dados recolhidos 

através dos métodos qualita�vos u�lizados).  

O estudo possui uma componente analí�ca no 

que diz respeito as variáveis relacionadas com a 

avaliação das condições sociodemográficas dos 

indivíduos com sequelas de AVE e as variáveis 

relacionadas com os indicadores sobre implicações 

�sicas, psicológicas, a�vidades da vida diária e o tempo 

de permanência com a doença. 

De forma a proceder à avaliação das 

implicações das sequelas de AVE em pacientes 

atendidos na ins�tuição em estudo, tendo em conta as 

condições socioeconómicas dos mesmos, recorreu-se à 

triangulação de métodos para a recolha de dados.  

De fato, para além de um ques�onário 

(metodologia quan�ta�va) para aceder às percepções 

sobre as implicações �sicas, psicológicas e sociais, 

aplicou-se uma metodologia qualita�va para avaliação 

de outros aspectos das implicações, observação de 

campo e realização de entrevistas individuais. A nossa 

amostra foi cons�tuida por 60 pacientes portadores de 

sequelas de AVE com o tempo de doença de até 6 anos, 

escolhidos do universo por conveniência. O horizonte 

temporal foi de 1 mês (agosto de 2021).  

 
RESULTADOS  

 
TABELA 1- Distribuição da amostra segundo a idade em 
função do género  
 

 
FONTE: Ficha de entrevistas. 

 
Pela análise distribu�va realizada da tabela 1, 

pode se constatar que a amostra u�lizada no nosso 

estudo é cons�tuída por 60 pacientes, sendo 34 do 

género feminino (56,7,%) com maior predominância e 

26 do género masculino (36,6%). De igual modo, 

constata-se também que a idade dos 60 elementos que 

cons�tuem a nossa amostra total oscila entre 40 anos 

mínimo e um máximo de 80 anos com uma média de 

idade de 64.15 anos, um desvio padrão de 10, 71 anos  

e um coeficiente de variação de 0,1669 (16,69), que nos 

indica a existência de uma grande dispersão em torno 

da média e um erro padrão de 1,38. Analisando as 

esta�s�cas rela�vas à idade em função do sexo, 

verificamos que a média de idades para o sexo 

masculino (X=56,8), é inferior à do sexo feminino (X= 

69,4) apresentando ambos uma dispersão moderada. 

Analisando os resultados em função da distribuição dos 

elementos da amostra por grupos etários, constata-se 

que o grupo etário com maior representa�vidade é o 

dos 60-69 anos (31,7%), seguindo-se o grupo com 

VARIÁVEL  SEXO TOTAL  

IDADE  FEMININO MASCULINO  

n % n % n % 

40- 49 
Anos  

06 10 01 1,7 07 11,7 

50- 59 
Anos  

06 10 06 10 12 20 

60- 69 
Anos  

12 20 07 11,7 19 31,7 

70- 79 
Anos  

09 15 11 18,3 20 33,3 

≥80 
Anos  

01 1,7 01 1,7 02 3,3 

Total 34 56,
7 

26 43,4 60 100% 
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idades compreendidas entre 70 -79 anos com 33,3%. O 

grupo etário de ≥ 80 anos é o menos representa�vo 

com percentagem (3,3%). 

A análise de regressão linear realizada indica-

nos (ODDs Ra�o de 1,0) o risco da probabilidade da 

idade estar relacionada com o sexo de acordo a tabela 

de análise de risco de Axel Kroeger, Piscoya e Alarcon. 

Seu intervalo de confiança é de (95%), onde os limites 

de confiança inferior 0,3 e superior de 3,2. Que 

podemos considerar uma associação forte uma vez que 

quanto mais próximos forem  os limites de confiança 

mais forte será a associação. 

 
TABELA 2 - Distribuição da amostra segundo a 
implicações �sicas em função do �po de AVE  
 

VARIÁVEL AVE ISQUÉMICO 

HEMISFÉRIO 
LESADO 

n        %        IC         min        max      
ODDs Ra�o 

Direito  40     66,6     95%      0,6        
10,5           2,5 

Esquerdo  08    13,3      95%      0,1        1,8             
0,4 

VARIÁVEL AVE HEMORRÁGICO  

HEMISFÉRIO 
LESADO 

 n        %         IC         min      max    
ODDs Ra�o 

Direito  08     13,3       95%      0,0     1,6           
0.3 

Esquerdo  04      6,6        95%     0,6      10,3         
0,0 

        
FONTE: Ficha de entrevistas. 
 

A análise distribu�va da tabela 2 mostra-nos 

quanto a implicações �sicas dos entrevistados em 

função do �po de ave sofrido, maior representa�vidade 

para os que �veram AVE isquémico 48 (79,9%) do total 

dos pacientes, sendo 12 (21,1%) para os que sofreram 

AVE hemorrágioco. A análise esta�s�ca realizada 

mostra-nos um intervalo de confiança de 95%, limites 

de confiança mínimo para AVE isquémico 0,6, máximo 

de 10,5 que nos indica ser uma associação fraca uma 

vez que,  quanto mais distantes forem os limites de 

confiança, mais fraca será a associação. Odds Ra�o de 

(2.5) indicando risco moderado quanto a probablidade 

do hemisfério direito lesado estar relacionado com o 

AVE isquémico. Intervalo de confiança para o ave 

hemorrágico de 95% com limites de confiança mínimo 

de 0,0 e máximo de 1,6 que podemos considerar uma 

associação forte a julgar pela aproximidade dos limites 

de confiança. Odds Ra�o de 0,3 sem efeito de risco o 

hemisfério lesado em relação ao ave hemorrágico de 

acordo a tabela para análise de riscos de Axel Kroeger, 

Psicoya e Alarcon.   

 

TABELA 3 - Distribuição da amostra segundo a�vidades 
da vida diária em função do tempo com a doença. 
 

VARIÁVEL TEMPO COM A DOENÇA  
(1-3 ANOS )  

A�vidades da vida 
diária 

n       %          IC         min        max      
ODDs Ra�o 

Com ajuda  16    26,3       95%       1.4       17,4         
4,9 

Sem ajuda  04     6,6        95%        0,0        0,7          
0,2 

VARIÁVEL  TEMPO COM A DOENÇA  
(4-6 ANOS ) 

A�vidades da vida 
diária 

 n       %          IC         min    max      
ODDs Ra�o 

Com ajuda  19      31,6      95%     1,2    15,5       
4,4 

Sem ajuda   21      35       96%       0,0     0,7       
0,2 

 
FONTE: Ficha de entrevistas. 
 

A análise distribu�va da tabela 3 mostra-nos 

quanto ao tempo com a doença em função das 

habilidadas nas a�vidades da vida diária como 

(locomoção,confeção dos alimentos, uso do telemóvel, 

toma da medicação, arrumação da casa e outras) com 

ou sem ajuda, maior representa�vidade para os que 

realizam com ajuda tanto para os de tempo com doença 

de 1-3 anos com 16 (26,3%) quanto para os de 4-6 anos 

com 19 (31,6). Intervamo de confiança para ambos de 

95% sendo os limites de confiança mínimo 1,3 para os 

de 1-3 anos, 1,2 para os de 4-6 anos e máximos de 17,4 

para os de 1-3 anos mostrando uma associação 

bastante fraca e 0,7 para os 4-6 anos mostrando uma 

associação bastante forte pela aproximação dos 

mesmos. Odds Ra�o de 4,9 para os de 1-3 anos com 

doença e 4,4 para os de 4-6 anos com doença que nos 
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mostram haver risco elevado para ambos da 

probabilidade das a�vidades da vida diária estarem 

relacionadas com o tempo em que o indivíduo esteja  

com a doença.   

 
TABELA 4 - Distribuição da amostra segundo 
aimplicações psicológicas em função do tempo com a 
doença  
 

VARIÁVEL TEMPO COM A DOENÇA  
(1-3 ANOS )  

Implicações 
psicológicas 

 n       %          IC         min        max       
ODDs Ra�o 

Stresse   04     6,6       95%      0,2          2,9             
0,7 

Ansiedade   01      1,6       95%       0,0          1,6            
0,1 

Depressão  16      26,3      95%      0,7           8,1           
2,4 

VARIÁVEL  TEMPO COM A DOENÇA 
 (4-6 ANOS ) 

Implicações 
psicológicas 

 n        %          IC         min      max      
ODDs Ra�o 

Stresse   09      15         95%      0,3       4,3          
1,1 

Ansiedade   08      13,3      95%      0,5        40,9        
4,7 

Depressão  22      36,6     95%       0,1       1,3          
0,4 

   
FONTE: Ficha de entrevistas. 
 

A análise realizada na tabela 4 mostra-nos 

quanto a implicações psicológicas sofridas pelos 

pacientes pós ave em função do tempo com a doença, 

maior prevalência para os pacientes que adquiriram 

depressão para ambos os períodos sendo, para o 

período de 1- 3 anos 16 (26,3%) contra os que �veram 

sindrome de ansiedade com 1 (1,6) com menor 

predominância ao passo que, para os de 4-6 anos com a 

doença 22 (36,6) contra os que adquiriram o síndrome 

de ansiedade com 8 (13,3). Intervalo de confianção de 

95% para ambos os períodos sendo os limites de 

confiança para 1-3 anos com a doença os mínimos de 

(stresse 0,2; ansiedade 0,0; depressão: 0,7 e os 

máximos de: stresse: 2,9; ansiedade: 1,6; depressão: 

8,1). Quando comparados, denota-se forte associação 

para ansiedade e strese atendendo a proximidade dos 

respe�vos limites de confiança contráriamente a 

depressão, uma associação fraca julgada pela distância 

de seus limites de confiança. Odds Ra�o de ( 0,7; 0,1 e 

2,4), respe�vamente ilucidando apenas exis�r risco 

moderado da probablidade da depressão estar ligada ao 

tempo de 1- 3 anos com a doença. Os limites de 

confiança para 4-6 anos ( tresse: 0,3 mínmo e 4,3 

máximo; ansiedade: 0,5 mínimo e 40,9 máximo; 

depressão: 0,1 mínimo e máximo 1,3), mostrando forte 

associação a depressão pela proximidade dos limites e 

fraca associação para ansiedade pela distância dos seus 

limites de confiança. Seus Odds Ra�o: 1,1 para stresse 

sem efeito, 0,4 para depressão sem efeito e 4,7 para 

ansiedade mostrando ter o risco elevado da 

probablidade da ansiedade estar relacionada ao tempo 

de 1-6 anos de doença.  

 

DISCUSSÃO 

 

A realização de estudos epidemiológicos de 

doença cerebrovascular, bem como de outras 

enfermidades neurológicas, em países em 

desenvolvimento, muitas vezes apresenta dificuldades 

oriundas tanto da falta de mão de obra especializada 

(neurologistas) quanto da falta de informações sócio-

demográficas e da baixa qualidade e completude dos 

registos de saúde. Em Angola e concretamente o Centro 

Ortopédico e de Reabilitação Dr. António Agos�nho 

Neto, também são reais tais problemas que vão desde a 

presença de um único neurologista que atende ao SNS 

da ins�tuição até as dificuldades para serem ob�dos os 

registos médico-hospitalares de indicadores de 

desempenho profissional e de processos assistenciais.  

A análise distribu�va da tabela 2 mostra-nos 

quanto a implicações �sicas dos entrevistados em 

função do �po de ave sofrido, maior representa�vidade 

para os que �veram AVE isquémico 48 (79,9%) do total 

dos pacientes, sendo 12 (21,1%) para os que sofreram 

AVE hemorrágioco. O facto de o nosso estudo ter mais 

casos de ave isquémico é jus�ficado pelo Greggio (2014) 

que afirma que, é o �po de AVE mais comum, presente 
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em cerca de 80% dos casos. Ocorre pela falta de fluxo 

sanguíneo cerebral, levando ao sofrimento e enfarte do 

parênquima do sistema nervoso 

Pawlowskio (2013) afirmou que, os adultos com AVE de 

hemisfério esquerdo, apresentaram redução 

significa�va no desempenho quando comparados a 

controles saudáveis em linguagem, memória de 

trabalho e praxia ideomotora, resultados também 

encontrados em outros estudos com pacientes com 

lesão vascular no hemisfério esquerdo. 

A análise distribu�va da tabela 3 mostra-nos 

quanto ao tempo com a doença em função das 

habilidadas nas a�vidades da vida diária como 

(locomoção,confeção dos alimentos, uso do telemóvel, 

toma da medicação, arrumação da casa e outras) com 

ou sem ajuda, maior representa�vidade para os que 

realizam com ajuda tanto para os de tempo com doença 

de 1-3 anos com 16 (26,3%) quanto para os de 4-6 anos 

com 19 (31,6). Avaliação funcional pode ser definida 

como uma tenta�va sistema�zada de medir, de forma 

obje�va, os níveis nos quais uma pessoa é capaz de 

desempenhar determinadas a�vidades ou funções em 

diferentes áreas, u�lizando-se de habilidades diversas 

para o desempenho das tarefas da vida quo�diana, para 

a realização de interações sociais, em suas a�vidades de 

lazer e em outros comportamentos requeridos em seu 

dia-a-dia. 

O trabalho realizado por nós permi�u-nos 

compreender que, apesar dos pacientes estarem a 

cumprir as sessões de reabilitação, muitos deles com 

mais de 3 anos com a doença, mais de 70% dos 

pacientes ainda realizam as suas ac�vidades da vida 

diária com ajuda de alguém. O fato pode estar 

relacionado, muitas vezes com o incumprimento médico 

rela�vamente as sessões de fisioterapia e outras ro�nas 

necessárias para a recuperação dos mesmos por a 

maioria das pessoas alegarem dificuldades de várias 

ordens.   

A análise realizada na tabela 4 mostra-nos 

quanto a implicações psicológicas sofridas pelos 

pacientes pós ave em função do tempo com a doença, 

maior prevalência para os pacientes que adquiriram 

depressão para ambos os períodos sendo, para o 

período de 1- 3 anos 16 (26,3%) contra os que �veram 

sindrome de ansiedade com 1 (1,6) com menor 

predominância ao passo que, para os de 4-6 anos com a 

doença 22 (36,6) contra os que adquiriram o síndrome 

de ansiedade com 8 (13,3). 

Na nossa pesquisa o facto de a consequência 

psicológica como depressão ter maior predominância 

vai de encontro com a afirmação do Leite (2015) 

segundo a qual, Podem surgir também dificuldades em 

controlar as emoções, ou a expressão de emoções 

inadequadas. Os problemas mais comuns após um ave 

são a depressão e a ansiedade. A depressão pode 

ocorrer como uma reacção às alterações causadas pelo 

Acidente Vascular Cerebral, e/ou devido à localização da 

lesão no cérebro. 

Terroni (2019) também afirma que, a 

depressão é a complicação psiquiátrica mais frequente 

do acidente vascular cerebral (AVE). A depressão pós -

AVC (DPAVE), ou seja, aquela que ocorre 

posteriormente ao AVE, está associada com aumento da 

mortalidade, maior prejuízo no funcionamento �sico e 

da linguagem, hospitalização mais prolongada e 

redução da qualidade de vida2-4. Quando a DPAVE é 

diagnos�cada e tratada, observam-se melhora na 

recuperação funcional e redução do prejuízo cogni�vo  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O AVE é uma doença crônica que causa 

incapacidade, deficiências e desvantagens. A 

permanência de sequelas incapacitantes, impondo aos 

pacientes limitações motoras, sensi�vas, sensoriais, de 

compreensão e expressão dos pensamentos pode 

alterar a dinâmica da vida dessas pessoas, não só pelas 

sequelas �sicas que restringem as a�vidades de vida 

diária, mas também por comprometerem suas 

possibilidades de administrar a vida pessoal e familiar. 
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Os achados do presente estudo em relação as 

implicações sobre ave, evidenciam que apesar dos 

pacientes estarem em pleno tratamento reabilitador e 

alguns com muito tempo com a doença, mais do que a 

metade realizam suas a�vidades da vida diária com 

ajuda pelo que julgamos ser também o fato da adesão 

as sessões de fisioterapia ser muito reduzido por várias 

ordens alegadas pelos pacientes. Foi evidente também 

que, maior parte dos pacientes entrevistados 

apresentam depressão pelo que julgamos ser necessário 

a tomada de medidas para responder as necessidades 

dos pacientes.  
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LEITURA E ESCRITA: UMA PRÁTICA SOCIAL 
 

READING AND WRITING: A SOCIAL PRACTICE
 
 
 

Aldeci Gomes Quaresma 1 
 

RESUMO 
 
Este trabalho tem o obje�vo de compreender como ocorre o processo de retextualização do gênero oral para o gênero 
escrito, na perspec�va do letramento, desenvolvendo assim, o trabalho com o texto em sala de aula, através dos gêneros 
textuais. Para isso foi necessário entendermos os conceitos e aportes da Linguís�ca textual, texto, letramento, gêneros 
textuais e o processo de retextualização. Levando-se em consideração o papel de cada elemento no desenvolvimento de 
habilidade que contribuam para o momento de recriar, retextualizar um texto da oralidade para a escrita. Enquanto que a 
metodologia é uma pesquisa bibliográfica, de caráter descri�vo, sob uma abordagem qualita�va, que busca descrever a 
importância do trabalho com a retextualização na construção de novos textos. Os resultados ob�dos nessa pesquisa mostram 
que a retextualização, atrelada à prá�ca do letramento, pode dar uma grande contribuição às a�vidades de produção textual, 
em sala de aula, isso porque desenvolve habilidades e competências linguís�cas como também considera as prá�cas sociais 
do aluno. Nessa perspec�va, apresentamos uma proposta de intervenção pedagógica, a ser trabalhada com alunos do 6º ano 
do Ensino Fundamental II, sobre o processo de retextualização do gênero cordel para o gênero conto, com o intuito de 
contribuir com os alunos nas suas habilidades de escrita e compreensão textual.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Texto. Retextualização. Letramento. Gêneros textuais. 
 
 
 

ABSTRACT 
 
This work aims to understand how the retextualiza�on  process from the oral to the wri�en genre occurs, from the 
perspec�ve of literacy, thus developing the work with the text in the classroom, through textual genres. For this it was 
necessary to understand the concepts and contribu�ons of textual linguis �cs, text, literacy, textual genres and the process of 
retextualiza�on. Taking into account the role of each element in the development of the skill that contributes to the moment  
of recrea�ng, retextualize a text from orality to wri�ng. While the meth odology is a bibliographical research, descrip�ve in 
nature, under a qualita�ve approach, which seeks to define the importance of working with retextualiza�on in the 
construc�on of new texts. The results obtained in this research show that retextualiza �on, linked to the prac�ce of literacy, 
can make a great contribu�on to textual produc�on ac�vi�es in the classroom, because of linguis�c skills and competences , 
as well as considering the student's social prac�ces. In this perspec�ve, we present a proposal for a pedagogical interven�on, 
to be worked with students from the 6th year of Elementary School II, on the retextualiza�on process from the cordel genre 
to the short story genre, in order to contribute with the students in their wri�ng skill s and textual comprehension. 
 
KEYWORDS: Text. Textual Genres. Literacy. Retextualiza�on. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este ar�go surgiu como resultado da reflexão 

sobre a necessidade de um olhar mais bem elaborado 

para a importância do desenvolvimento da leitura e 

escrita e construção de novos textos. Entendendo que 

para desenvolver o letramento e a retextualização são 

necessários a prá�ca da leitura e da escrita e 

desenvoltura para reconhecer e recriar gêneros e 

�pologias textuais, sabendo que o docente é a ponte 

que liga o discente ao conhecimento de forma clara e 

segura. Dessa forma, espera-se somar aprendizados, 

desenvolver hábitos de leitura, e recriar novos textos, 

visando o movimento de interação entre docentes e 

discentes para realizar uma construção de 

conhecimento que contribua para a sociedade.  

A leitura e a escrita caminham juntos e são 

essenciais na nossa vida e para o desenvolvimento do 

país, por isso, a qualidade da educação deve vir em 

primeiro lugar e o professor tem o papel fundamental, 

enquanto um profissional de formação. Para tanto, 

precisam engajar-se socialmente, poli�camente e 

conhecer o �po de sociedade em que atuam, como por 

exemplo, os fatores sociais, econômicos e culturais de 

seus alunos. Com isso, o planejamento individual e 

centrado nas dificuldades de cada docente é capaz de 

melhor desenvolve os obje�vos traçados para o 

aprendizado e desenvolvimento da leitura e escrita do 

docente. 

Desse modo, falar em processo de ensino 

aprendizagem incide em falar sobre o ato de ler e 

escrever, por serem elementos fundamentais que 

cons�tuem essa construção. Portanto, a aquisição 

dessas duas habilidades nos leva ao reconhecimento de 

palavras, por isso, quanto mais às conhecemos, mais 

nos tornamos aptos para compreendê-las. E assim, 

construir um conhecimento de mundo amplo e bem 

esclarecido. Pois, o ato de leitura e escrita deve ser 

desenvolvido no período certo e a alfabe�zação deve 

levar em conta o contexto, e não apenas a frase restrita. 

Portanto, a leitura e a escrita são essenciais, não 

apenas para o uso co�diano, mas principalmente para a 

interpretação de mundo que cada pessoa traz da sua 

experiência de vida. Dessa forma, o professor, como 

mediador a�vo nessa construção, tem um papel 

fundamental nesse processo, por isso ele deve dar o 

exemplo, ou seja, deve ser o primeiro a gostar de ler e 

escrever para assim atrair seus alunos a essa prá�ca. 

Isso aproxima o aluno do professor, ajudando-o a 

desenvolver-se através de uma relação de interação 

con�nua, por meio da interpretação e da construção de 

novos textos. 

Nessa perspec�va, o obje�vo desse ar�go é além 

de tratar da importância da leitura e da escrita, aborda 

caminhos norteadores para o seu desenvolvimento 

através de prá�cas de letramento, por meio dos gêneros 

textuais, que envolvem os conhecimentos prévios dos 

discentes, assim como a influência de suas culturas, 

valores, etc. na compreensão dos textos.  

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de natureza qualita�va 

com abordagem descri�va, não experimental, tendo 

como base autores que destacam a importância da 

leitura e da escrita como Freire (1998), Cavalcante 

(2005) e Kleiman (2006); para tratar de letramento e 

produção textual Marcuchi (2002), Rojo (2015), Soares 

(2001), Tfouni (1997) e como base para os 

planejamentos Brasil (1997). Este trabalho está dividido 

da seguinte forma: o tópico 1, denominado A leitura e a 

escrita na construção de novos textos é des�nado para 

falar sobre a importância da leitura e escrita para o 

crescimento intelectual de um país; tópico 2, 

denominado A influência do conhecimento de mundo 

na leitura e escrita e está direcionado para as diferentes 

interpretações de um texto a par�r dos conhecimentos 

prévios do aluno; tópico 3, denominado O letramento: 

uma prá�ca social que envolve leitura e escrita e 

destaca a importância do desenvolvimento da leitura e 
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escrita para os indivíduos; tópico 4, denominado Os 

gêneros textuais como instrumentos norteadores em 

sala de aula tem o intuito de elencar  a diversidade 

textual e sua importância na sala de aula; tópico 5 

denominado, Uma proposta de retextualização norteada 

pelas prá�cas de letramento: do cordel para o conto e 

apresentar uma proposta de retextualização da 

oralidade para a escrita que pode ser desenvolvida em 

sala de aula. 

 

A LEITURA E A ESCRITA NA CONSTRUÇÃO  

DE NOVOS TEXTOS 

  

A leitura e a escrita caminham juntos e são 

essenciais na nossa vida e para o desenvolvimento do 

país, por isso, a qualidade da educação deve vir em 

primeiro lugar e o professor tem o papel fundamental, 

enquanto um profissional de formação. Para tanto, 

precisam engajar-se socialmente, poli�camente e 

conhecer o �po de sociedade em que atuam, como por 

exemplo, os fatores sociais, econômicos e culturais de 

seus alunos. 

Desse modo, falar em processo de ensino 

aprendizagem incide em falar sobre o ato de ler e 

escrever, por serem elementos fundamentais que 

cons�tuem essa construção. Portanto, a aquisição 

dessas duas habilidades nos leva ao reconhecimento de 

palavras, por isso, quanto mais as conhecemos, mais 

nos tornamos aptos para compreendê-las.  

Portanto, a leitura e a escrita são essenciais, não 

apenas para o uso co�diano, mas principalmente para a 

interpretação de mundo que cada pessoa traz da sua 

experiência de vida. Dessa forma, o professor, como 

mediador a�vo nessa construção, tem um papel 

fundamental nesse processo, por isso ele deve dar o 

exemplo, ou seja, deve ser o primeiro a gostar de ler e 

escrever para assim atrair seus alunos a essa prá�ca. 

Isso aproxima o aluno do professor, ajudando-o a 

desenvolver-se através de uma relação de interação 

con�nua, por meio da interpretação e da construção de 

novos textos. 

Nessa perspectiva, o tópico que segue, além de 

tratar da importância da leitura e da escrita, aborda 

caminhos norteadores para o seu desenvolvimento 

através de prá�cas de letramento, por meio dos gêneros 

textuais, que envolvem os conhecimentos prévios dos 

discentes, assim como a influência de suas culturas, 

valores, etc. na compreensão dos textos.  

 

A INFLUÊNCIA DO CONHECIMENTO DE MUNDO NA 

LEITURA E NA ESCRITA 

 

Este ar�go propõe desenvolver o entendimento 

sobre a importância de se trabalhar a leitura e a escrita 

como item fundamental para o crescimento de cidadãos 

capazes de atuar em qualquer ambiente. Com isso, o 

papel do professor é fundamental como mediador entre 

o discente e o conhecimento, além de incen�var a 

leitura crí�ca e produção de textos. Sabendo que, cada 

aluno tem sua bagagem de conhecimentos e que irá 

u�lizar durante a leitura e interpretação de um texto. 

Como também, a importância que o mestre deve ter 

quanto ao olhar individual de cada um.  

Portanto, a leitura e a escrita são essenciais, não 

apenas para o uso co�diano, mas principalmente para a 

interpretação de mundo que cada pessoa traz da sua 

experiência de vida. Dessa forma, o professor, como 

mediador a�vo nessa construção, tem um papel 

fundamental nesse processo, por isso ele deve dar o 

exemplo, ou seja, deve ser o primeiro a gostar de ler e 

escrever para assim atrair seus alunos a essa prá�ca. 

Isso aproxima o aluno do professor, ajudando-o a 

desenvolver-se através de uma relação de interação 

con�nua, por meio da interpretação e da construção de 

novos textos. 

A leitura e a escrita têm um lugar privilegiado na 

nossa vida, pois é através delas que podemos associar 

ideias, planos, sinte�zar assuntos, tornando-nos mais 

crí�cos e cria�vos na nossa atuação no mundo em que 
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vivemos. Por isso, elas não podem estar separadas, pois 

ambas são apropriações de uma realidade que é sempre 

uma produção humana. 

Destarte, aprender a ler o mundo e a palavra 

escrita é uma prá�ca fundamental para mudar as 

pessoas e para as pessoas mudarem o mundo. Nessa 

ó�ca, Paulo Freire (1998) afirma que a leitura tem um 

papel importante no processo de libertação dos que 

vivem oprimidos, alienados e também excluídos. A 

leitura crí�ca do mundo e da palavra escrita é 

fundamental para impedir a destruição da nação, na 

valorização da cultura nacional, enquanto raiz e 

iden�dade do povo em geral. 

A realização da leitura crí�ca é importante para a 

formação de uma opinião bem desenvolvida e 

embasada. E assim, o discente será capaz de formar sua 

opinião própria e debater com outras visões e formar 

um conhecimento completo e bem elaborado. Com isso, 

cada discente desenvolve sua forma de leitura e captura 

de informações. 

As várias estratégias de leitura e escrita em sala 

de aula, segundo Cavalcante (2012, p. 19-20) “refletem 

a visão de linguagem do professor, além de revelar a 

relação professor-professor, professor/livro didá�co e 

aluno-aluno com o texto. ” Infelizmente, ainda temos 

um modelo em que, muitas escolas, estão distantes de 

inserir a perspec�va interacional das prá�cas co�dianas 

do aluno, ou seja, tem um padrão engessado de leitura 

que não condiz com a realidade em que este está 

inserido. Podemos constatar nas prá�cas pedagógicas, 

ainda fortemente ligadas aos métodos estruturalistas 

voltados para a gramá�ca propriamente dita, 

descartando o contexto e a prá�ca social do aluno.  

Nesse sen�do, é necessário, urgentemente, 

pensarmos em estratégias que atendam às necessidades 

da sociedade moderna que queremos para nossos 

alunos, considerando que estamos trabalhando com 

indivíduos do século XXI, e portanto, cercados por um 

mundo cada vez maior de signos. Sendo assim, é tarefa 

do professor é formar sujeitos crí�cos e responsáveis, 

capazes de interpretarem, por diversos ângulos, as mais 

diversas realidades vividas nos diferentes aspectos da 

vida.  

No que diz respeito ao letramento, este está 

ligado ao contexto crí�co, social e reflexivo que envolve 

várias prá�cas. Portanto, o letramento é cultural, é 

influenciado pela sociedade, pela leitura visual, e as 

várias linguagens podem levar a um letramento. Um 

exemplo disso, podemos citar uma pessoa que não sabe 

ler e escrever, mas que sabe u�lizar o caixa eletrônico 

no banco, isso, sabe atuar em uma prá�ca social.  

Voltando ao aluno, podemos afirmar que ele é 

um produto do meio em que vive, portanto tem uma 

cultura, valores, crenças, conhecimentos prévios, etc. 

que precisam ser respeitados e considerados em sala de 

aula, fazendo uma ligação entre o que ele traz da sua 

experiência e os conteúdos abordados na escola. 

Para reconfirmar que letramento se cons�tui de 

um conjunto de prá�cas sociais, e estas podem ser 

mediadas por textos escritos, Marcuschi (2002, p. 19) 

afirma: “o letramento não é o equivalente à aquisição 

da escrita. Existem ‘letramentos sociais’ que surgem e 

se desenvolvem à margem da escola, não precisando, 

por isso, serem depreciados. ”  

Nesse caso, para o autor, o letramento está 

associado ao conhecimento que o ser humano vem 

adquirindo ao longo da sua trajetória de vida e, 

consequentemente está diretamente ligado à leitura, 

escrita e à alfabe�zação, mesmo se possua conceito 

diferenciado, esse se torna uma questão mul�disciplinar 

em busca de um aprimoramento da educação. O seu 

principal obje�vo é tornar o indivíduo autônomo na 

comunicação e no meio social, servindo para a aquisição 

da leitura e a escrita no âmbito social. Portanto, 

enquanto o letramento se preocupa com o 

desenvolvimento social e crí�co dos alunos, a 

alfabe�zação busca o permanente processo da 

aprendizagem da leitura e escrita, embora nem sempre 

este processo seja devidamente aplicado de forma a 

obter o resultado desejado.  
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O LETRAMENTO: UMA PRÁTICA SOCIAL QUE ENVOLVE 

LEITURA E ESCRITA 

 

Além da importância do desenvolvimento da 

leitura e da escrita para os indivíduos, é indispensável 

dar destaque ao letramento, pois seu maior obje�vo é 

desenvolver a aprendizagem por meio de prá�cas 

sociais conhecidas e vivenciadas pelos educandos. Sobre 

esse assunto Tfouni (1997, p. 20) afirma que: “enquanto 

a alfabe�zação se ocupa da aquisição da escrita por um 

indivíduo, ou grupo de individuo, o letramento focaliza 

os aspectos sócio-históricos da aquisição de um sistema 

escrito por uma sociedade. ” 

Logo, o letramento não está refém apenas 

daquelas pessoas que adquiriram a escrita, ou seja, os 

alfabe�zados, mas sim, e principalmente inves�ga 

ausência da escrita a nível individual relacionando-a 

com a estrutura social. Esse entrelaçamento se faz 

necessário porque, a falta ou presença da escrita na 

sociedade são fatores determinantes nas 

transformações sociais e culturais.  

Ainda para a autora, o indivíduo da escrita é 

dominado por uma onipotência que produz um efeito 

força, isto é, poder; já o indivíduo do letramento, não é 

necessariamente alfabe�zado, ou seja, nem sempre 

estão ao seu alcance prá�cas discursivas que 

materializam em portadores de textos específicos. 

Nessa perspec�va, é importante atentarmos para 

que o ambiente escolar não seja o único presente na 

vida dos alunos. Eles vivem outra realidade fora da 

escola e trazem muitas informações, conhecimentos e 

prá�cas decorrentes do co�diano deles. Segundo 

SOARES (2001): 

 

[...] a pessoa que aprende a ler e a 
escrever – que se torna alfabe�zada – e 
que passa a envolver-se nas prá�cas 
sociais de leitura e escrita – que se torna 
letrada- é diferente de uma pessoa que 
não sabe ler e escrever – é analfabeta – 
ou, sabendo ler e escrever, não faz uso da 
leitura e da escrita – é alfabe�zada, mas 

não letrada, não vive no estado ou 
condição de quem sabe ler e escrever e 
pra�ca a leitura e escrita. (SOARES, 2001, 
p. 36). 
 

 

Podemos então afirmar que o letramento é um 

termo que sempre esteve ligado à alfabe�zação, que 

por sua vez está ligada às capacidades individuais de 

codificar, decodificar, compreender, interpretar, 

replicar, intertextualizar etc. Vale ressaltar que nem 

sempre a pessoa alfabe�zada possui um alto nível de 

letramento, porque não é capaz de desenvolver-se nas 

prá�cas sociais que a sociedade oferece. 

No que diz respeito ao letramento, este está 

ligado ao contexto crí�co, social e reflexivo que envolve 

várias prá�cas. Portanto, o letramento é cultural, é 

influenciado pela sociedade, pela a leitura visual, e as 

várias linguagens podem levar a um letramento. Um 

exemplo disso podemos citar uma pessoa que não sabe 

ler e escrever, mas que sabe u�lizar o caixa el etrônico 

no banco, isso, sabe atuar em uma prá�ca social.  

Voltando ao aluno, podemos afirmar que ele é 

um produto do meio em que vive, portanto tem uma 

cultura, valores, crenças, conhecimentos prévios, etc. 

que precisam ser respeitados e considerados em sala de 

aula, fazendo uma ligação entre o que ele traz da sua 

experiência e os conteúdos abordados na escola. 

 

OS GÊNEROS TEXTUAIS COMO INSTRUMENTOS 

NORTEADORES EM SALA DE AULA 

 

Nas palavras de Marcuschi (2008) constatamos 

que por meio da diversidade textual iden�ficamos os 

inúmeros gêneros que circulam em nosso co�diano. Os 

PCN (1997) trazem uma proposta de ensino baseada nos 

gêneros textuais/discursivos para incen�var o aluno a 

manter contato com a diversidade de textos.  Essa nova 

abordagem vem sendo ar�culada no interior das 

prá�cas linguís�cas, evolvendo leitura, escrita e 

produção de textos. 
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O texto e o discurso passam a ser proposto como 

um novo enfoque no ensino, pois todas as nossas 

a�vidades, seja co�dianas ou formais se realizam por 

meio de algum gênero, orais, escritos ou digitais. Para 

isso é importante considerar que nossos alunos já têm 

contato com diversos gêneros, no dia a dia, por isso é 

preciso saber aproveitar esse conhecimento, que vem 

com eles, para aprofundar as especificidades e 

intenções comunica�vas de cada gênero. Sobre isso 

Bakh�n acrescenta: 

 

O objeto do discurso do falante, seja esse 
objeto qual for, não se torna pela primeira 
vez objeto do discurso de um dado 
enunciado e um dado falante não é o 
primeiro a falar sobre ele. O objeto, por 
assim dizer, já está ressalvado, contestado, 
elucidado e avaliado de diferentes modos; 
nele se cruzam, convergem e divergem 
diferentes pontos de vista, visões de 
mundo, correntes. (BAKHTIN, 2003 [1952-
1953/1979] apud ROJO, 2015, p. 17). 
 

 

Dessa forma, todos os nossos enunciados se 

ar�culam em algum gênero, no entanto é preciso saber 

trabalhar com seus propósitos e referidas funções. 

Nesse sen�do, os gêneros podem ser considerados 

ar�culadores de conteúdo que integram as prá�cas 

linguís�ca, mas é importante frisar que a escolha de 

textos para realizar a�vidades de compreensão e 

produção precisam ser pensadas, levando em 

consideração os propósitos comunica�vos, os 

interlocutores, o meio de circulação, o uso da 

linguagem, em diferentes contextos, e não em função 

apenas dos conteúdos grama�cais para que os textos 

não sirvam apenas como pretextos para se trabalhar 

aspectos da gramá�ca. 

É necessário o contato do aluno com a maior 

variedade possível de enunciados, é preciso realizar a 

abertura da aula à pluralidade dos discursos, 

propiciando o contato e o trabalho do aluno com textos 

variados, u�lizados em situações de interação 

comunica�va. 

Na visão de Marcuschi (2008) os gêneros textuais 

são considerados como elementos fundamentais para a 

socialização, ou seja, estão inseridos nas a�vidades 

discursivas dos falantes, porque sempre que recorremos 

à alguma ação linguís�ca de comunicação recorremos a 

um gênero.  

Podemos dizer ainda que esses gêneros são 

dinâmicos e variáveis, portanto impossível iden�ficar 

todos, devido a não se ter uma lista fechada deles. Eles 

são fenômenos históricos, profundamente vinculados à 

vida cultural e social, portanto são excessivamente 

usados, já que os mesmos são “plás�cos e maleáveis”, 

ou seja, fáceis de serem moldados. Tendo em vista as 

novas tecnologias se expandirem, é percep�vel uma 

explosão de novos gêneros, tanto na oralidade como na 

escrita. E cabe aos usuários iden�ficarem os gêneros e 

suas �pologias textuais.  

Nessa perspec�va, a real importância que os 

professores devem ter em relação aos gêneros textuais 

é explicar para os seus alunos como eles se cons�tuem 

e circulam nas nossas a�vidades sociais. Nesse sen�do 

os professores devem conhecer em profundidade os 

gêneros para poder assim u�lizá-los como grande 

suporte e aliado para o ensino da língua materna. Nesse 

caso, o uso dos gêneros em sala de aula es�mula o 

conhecimento prévio dos alunos como também sua 

interação e reconhecimento dos mesmos em seu 

co�diano. 

 

UMA PROPOSTA DE RETEXTUALIZAÇÃO NORTEADA 

PELAS PRÁTICAS DE LETRAMENTO: 

 DO CORDEL PARA O CONTO 

 

As várias discussões realizadas sobre o processo 

de leitura e prá�cas de produção textual, desenvolvidas 

nas escolas, visam principalmente como melhorar os 

métodos pedagógicos u�lizados em sala de aula. Nesse 

contexto, percebemos que, na maioria das vezes essas 

a�vidades são trabalhadas de forma mecânica, através 

de prá�cas de ensino tradicionais que não estão 
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preocupadas com o contexto social em que o aluno vive, 

realizando assim, a�vidades que não têm significado 

para ele.  

Preocupados em encontrar soluções para esta 

problemá�ca, aprofundamos um estudo sobre a 

retextualização da fala para a escrita, na perspec�va de 

Marcuschi (2008-2010), com a intenção de entender 

como funciona este processo na construção de novos 

textos, e poder assim, contribuir para com o trabalho 

docente. No que se refere às prá�cas de letramento, 

consideramos a contribuição de Kleiman (2006), ao 

defender a importância de trazer para a sala de aula os 

conhecimentos prévios dos alunos, como também sua 

cultura, valores, etc. 

Nessa perspec�va, apresentamos aqui uma 

proposta pedagógica, como a�vidade de produção 

escrita, a ser desenvolvida com alunos do 6º Ano do 

Ensino Fundamental II, e que tem como obje�vo 

melhorar as habilidades de escrita, assim como, 

desenvolver as competências linguís�cas e 

compreensão textual do aluno, através de um processo 

de retextualização, tendo como texto-base o gênero 

cordel que será retextualizado para o gênero conto.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Durante a realização deste trabalho, pudemos 

constatar a importância do estudo voltado para a 

linguís�ca textual, de modo que tanto a escrita como a 

oralidade, são consideradas de fundamental 

importância nas prá�cas comunica�vas do dia a dia de 

seus usuários. A linguís�ca textual inves�ga a 

cons�tuição, o funcionamento, a produção e a 

compreensão do texto. 

Pudemos constatar que a oralidade e a escrita se 

dis�nguem, no entanto, uma não é mais importante que 

a outra, ao contrário, elas se complementam. Cada uma 

possui suas especificidades, que os usuários da língua 

necessitam para se comunicarem, ou seja, para 

produzirem textos. 

E é no texto que os gêneros textuais tem 

ganhado espaço, já que ambos estão ligados a par�r da 

intencionalidade comunica�va do falante. O mesmo 

necessita interagir na sociedade que está inserido, e isto 

só é possível por meio dos gêneros textuais, u�lizados 

em nossas prá�cas diárias, mesmo se temos ou não 

consciência disso. Portanto, o estudo do gênero textual 

não pode ficar fora da prá�ca escolar, por isso a 

importância de encontrarmos novas prá�cas 

metodológicas para trabalhar com gênero em sala de 

aula. 

Este trabalho nos fez compreender a urgência de 

desenvolver a�vidades metodológicas que ajudem o 

nosso alunado em prá�cas de leitura e escrita, de forma 

contextualizada, contribuindo assim para um fazer 

pedagógico mais significa�vo para ele. 

Percebemos que, algumas escolas, ainda seguem 

os métodos tradicionais e isso vem causando um 

bloqueio nos alunos que não conseguem desenvolver a 

interpretação e a produção de textos de forma 

adequada. Nesse contexto pudemos constatar a grande 

contribuição que a Linguís�ca Textual tem dado ao 

ensino aprendizagem, ao considerar o texto como 

ferramenta fundamental, desconstruindo assim, um 

estudo pautado no estruturalismo, ainda preocupado 

com a codificação e decodificação, através de palavras e 

frases fora de um contexto.  

Enfim, vale ressaltar que os estudos aqui 

realizados foram de grande relevância para o nosso 

trabalho, como professor de língua portuguesa, no que 

diz respeito à ampliação das habilidades e competências 

de escrita, compreensão e interpretação de textos por 

meio dos gêneros textuais, além de colaborar com a 

nossa prá�ca pedagógica no dia a dia em sala de aula. 
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EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E A SUA IMPORTÂNCIA NO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA EM 
DETRIMENTO AO ENSINO DOMÉSTICO 

 

PRE-SCHOOL EDUCATION AND ITS IMPORTANCE IN THE DEVELOPMENT OF THE CHILD IN 
DETRIMENT TO HOME EDUCATION 

 
 

Aniceto Mário Joana 1 
 
 

RESUMO 
 

Neste trabalho temos como propósito estabelecer as diferenças de um conjunto de vantagens e desvantagens  de uma 
criança a frequentar o ensino pré-escolar como não, isto é, os seus pais optarem por um ensino domés�co ou 
homeschooling em Angola e não só. Do ponto de vista da sua abordagem, essa pesquisa será qualita�va, sendo aquela 
que fornece descrições detalhadas de fenómenos complexos, incluindo seus aspetos contextuais, ou focam em analise 
aprofundadas envolvendo poucos indivíduos (BRYMAN, 2006). Já quanto aos obje�vos da pesquisa, será exploratória 
que, segundo (Gil, 2007) é uma metodologia que envolve; levantamento bibliográfico. Sem dis�nção de idade em 
relação ao ensino pré-escolar, ensino em casa refere -se à educação das crianças em casa e não num ambiente escolar 
privado ou público que também se baseado nas três etapas do desenvolvimento cogni�vo da criança (pens amento 
concreto, analí�co ou abstrato). O referido trabalho estrutura -se em Introdução, desenvolvimento, considerações 
finais e referências bibliográficas. No seu capítulo de desenvolvimento esta subdividido em; Os Jardins de Infância 
como para desenvolvimento da criança e da Educação, Vantagens do ensino pré -escolar para as crianças, Educação 
Pré-Escolar como Estruturas de Apoio e Orientação das Famílias, O Ensino Domés�co e sua desenvoltura,  Vantagens 
das experiências educa�vas (pré-escolar). 
 
PALAVRAS-CHAVES: Educação Pré-Escolar. Desenvolvimento da Criança. Ensino domés�co.  
 
 

ABSTRACT 
 
In this work we aim to establish the differences between a set of advantages and disadvantages of a child a�ending 
pre-school educa�on and not, that is, his parents op�ng for homeschooling or homeschooling in Angola and beyond. 
From the point of view of its approach, this research will be qualita�ve, being one that provides detailed descrip�ons 
of complex phenomena, including their contextual aspects, or focuses on in-depth analysis involving few individuals 
(BRYMAN, 2006). As for the research objec�ves, it will be exploratory which, according to (Gil, 2007) is a methodology 
that involves; bibliographic survey. Regardless of age in rela�on to preschool educa�on, homeschooling refers to the 
educa�on of children at home rather than in a private or public school environment that is also based on the three 
stages of the child's cogni�ve development (concrete, analy�cal or abstract). This work is structured in Intro duc�on, 
development, final considera�ons and bibliographical references. In its development chapter it is subdivided into; 
Kindergartens as for the development of children and Educa�on, Advantages of pre -school educa�on for children, 
Pre-School Educa�on as Support Structures and Guidance for Families, Home Schooling and its resourcefulness, 
Advantages of educa�onal experiences (pre- school). 
 
KEYWORDS: Preschool Educa�on. Child Development. homeschooling 
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INTRODUÇÃO 

 

            O ensino pré-escolar cons�tui a primeira fase da 

educação básica, ainda que não tenha caráter 

obrigatório. É direcionado às crianças a par�r dos três 

anos, sendo complementar à educação familiar. No 

entender de Go�man e DeClaire (1997), os pais que não 

impõem limites e tão pouco procuram orientar o 

comportamento das suas crianças, resulta em que estas 

apresentam dificuldades de concentração, em construir 

amizade em relacionar-se com seus pares.       Do ponto 

de vista da sua abordagem, essa pesquisa será 

qualita�va, sendo aquela que fornece descrições 

detalhadas de fenómenos complexos, incluindo seus 

aspetos contextuais, ou focam em análise aprofundadas 

envolvendo poucos indivíduos (BRYMAN, 2006). Já 

quanto aos obje�vos da pesquisa, será exploratória. 

Segundo (Gil, 2007), é uma metodologia que envolve 

levantamento bibliográfico 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Lubi (2003) versa que os pais, enquanto 

formadores do núcleo familiar, são, indiscu�velmente, 

poderosa fonte de influência no desenvolvimento da 

criança, o que lhes atribui grande responsabilidade. Os 

pais são os maiores reforçadores, fontes de afeto e 

também modelos de aprendizagem para as crianças. Na 

década de 1990, as pesquisas de Pe�t, Bates e Dodge 

(1997) tornaram evidente o impacto que tem o apoio 

dos pais no ajustamento escolar das crianças, 

analisando-o no período que antecipa a entrada na 

ins�tuição pré-escolar e, posteriormente, no final da 

escolaridade primária.  

Trata-se de um estudo longitudinal de sete 

anos, que proporciona elementos esclarecedores sobre 

as medidas de educação das crianças estudadas antes 

da entrada no Jardim de Infância e, novamente, ao fim 

de sete anos. Os autores basearam-se na ideia de que o 

ensino a�vo de capacidades sociais, o interesse e o 

envolvimento dos pais na vida social dos filhos 

poderiam estar associados com as capacidades 

relacionais das crianças com seus pares. Por via desta 

evidência, sugeriram que essas competências parentais 

promovem o desenvolvimento social e fornecem 

expeta�vas posi�vas em relação ao repertório 

comportamental e desenvolvimento cogni�vo da 

criança. 

 

OS JARDINS DE INFÂNCIA PARA DESENVOLVIMENTO 

DA CRIANÇA E DA EDUCAÇÃO 

 

A construção de uma sociedade produ�va e 

próspera está diretamente relacionada com o 

inves�mento realizado na vida das crianças. É neste 

período, até os cinco anos de idade, que se estabelecem 

as bases do desenvolvimento �sico, intelectual e 

psicossocial da criança e que oferecerão as condições 

para que se torne um adulto capaz de conduzir com 

autonomia e prosperidade a sua vida. É justamente nos 

ambientes familiar e pré-escolar que a criança se vai 

desenvolver, tornando-se importante que os seus pais e 

educadores conheçam as caracterís�cas das crianças na 

primeira e segunda infância.  

É uma idade própria para entender a realidade 

da sua atuação na vida diária. Sendo que os educadores 

têm de conhecer algumas caracterís�cas evolu�vas 

deste período, para orientarem corretamente a sua 

ação educa�va: caracterís�cas �sicas, crescimento 

muito rápido, os músculos estão se desenvolvendo, 

pois, a criança dessa idade é indagadora, curiosa e 

pronta a aprender.  

Não se tornando possível, no contexto deste 

trabalho, analisar os vários modelos de educação pré-

escolar e as suas várias funções, salientamos o papel 

que o contexto pré-escolar pode ter no 

desenvolvimento da expressão social e comunica�va 

das crianças. Na realidade, tal papel torna-se 

par�cularmente importante, considerando os 
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par�cularismos linguís�cos de muitas famílias, 

designadamente em Angola. 

Com efeito, um especialista em linguagem 

infan�l, Gordon Wells (1985), concluiu, através da 

análise de numerosas recolhas de discursos de crianças, 

que a interação verbal ente pais/filhos e 

professores/alunos diferenciam-se consideravelmente 

nas suas caracterís�cas mais peculiares. No âmbito 

familiar, as crianças tomam frequentemente a inicia�va 

da conversa, sendo comum que a temá�ca da mesma se 

inspire em qualquer dado ou circunstância do contexto 

escolar. O mesmo não acontece no jardim-de-infância, 

razão pela qual a mesma pode cons�tuir uma ponte 

entre a comunicação mais �pica da família e a 

comunicação mais distanciada e formalmente 

estruturada na escola primária. 

 

VANTAGENS DO ENSINO PRÉ -ESCOLAR 

 

             O ensino pré-escolar cons�tui a primeira fase da 

educação básica, ainda que não tenha caráter 

obrigatório. É direcionado às crianças a par�r dos três 

anos, sendo complementar à educação familiar. 

Segundo as orientações da Ministério da Educação, o 

obje�vo é promover a formação e o 

desenvolvimento equilibrado dos mais pequenos. 

Todos os estabelecimentos de ensino pré-escolar em 

Angola, quer sejam públicos ou privados, devem seguir 

as orientações do Ministério da Educação.  

É este órgão que assegura a qualidade 

pedagógica de todos os jardins-de-infância da rede 

nacional. Nesse sen�do, e segundo a Lei de Base do 

Sistema de Ensino de Angola (Lei de Base 17/16 de 

outubro de 2016), nos ar�gos 21,22 e 23 estabelece o 

conceito, obje�vos gerais e a sua devida estruturação, 

são eles nesta etapa educa�va. 

 

EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR COMO ESTRUTURAS DE 

APOIO E ORIENTAÇÃO DAS FAMÍLIAS 

Há indicação de condutas familiares 

consideradas posi�vas e protetoras do 

desenvolvimento. Conte (2001) relaciona as seguintes: 

uma condução calorosa, demonstrando a aceitação da 

criança, a sua valorização pessoal, além do apoio às suas 

inicia�vas; encorajamento ao desenvolvimento de 

competência social; frequência de interações mais 

posi�vas do que mais adversas; expressão con�nua de 

conflito posi�vo; incen�vo ao desenvolvimento da 

autonomia, como a capacidade de fazer escolhas e da 

promoção da auto-direção; aplicação de métodos 

racionais e verbais de disciplina; 

Minimização de brigas e agressões entre os 

familiares. Com base nesses itens mencionados, a 

autora defende que enquanto muitos pais conseguem 

caminhar nesta direção, outros não têm a mesma 

evolução. Isso decorre, em primeira instância, como já 

foi dito, de fatores que não estão relacionados com a 

criança, como é o caso da experiência anterior do pai na 

sua família de origem e ao padrão de interação ocorrido 

entre ele e os seus próprios pais. Ingberman (2001) 

relaciona alguns aspetos da dinâmica familiar 

que facilitam o ajustamento de seus membros. O 

primeiro indica a comunicação; qualquer 

comportamento verbal ou não verbal manifestado por 

seus membros. O segundo aspeto refere-se às regras 

familiares: a introdução da disciplina na vida da criança 

envolve um contexto de interação entre pais e filhos, 

em que a mesma a ser confrontada com as regras das 

prá�cas educa�vas familiares.  

As prá�cas de interação provocaram impacto 

significa�vo sobre o comportamento infan�l, como 

ilustra Marinho (2001). Quando os pais an�ssociais ou 

com fraca capacidade de lidar da criança são colocados 

diante de um stress agudo e prolongado, rupturas 

importantes na prá�ca da administração familiar são 

fáceis de ocorrer e é esta ruptura que coloca a criança 

em situação de risco. Go�man e De Claire (1997) citam 

a paternidade com autoridade, expressão usada por 

Baumrind, e lembram que a caracterís�ca dos pais 
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autoritários é impor muitos limites e esperar obediência 

estrita da criança sem lhe dar explicações; os pais, com 

autoridade, impõem limites, mas são 

consideravelmente mais flexíveis e dão muitas 

explicações e muito carinho aos filhos. 

Marinho (2001) inclui o baixo grau de envolvimento 

posi�vo da família com a criança e o pobre 

monitoramento e supervisão das a�vidades desta, 

como fatores relevantes no desenvolvimento de 

comportamentos infan�s an�ssociais. No entender de 

Go�man e DeClaire (1997), os pais que não impõem 

limites e tão pouco procuram orientar o 

comportamento das suas crianças, resulta em 

dificuldades de concentração dessas, em construir 

amizades e em se relacionar com seus pares. 

            Comenius (1592; 1670) alerta: Escola da Mãe 

seria o veículo mais apropriado para a educação nos 

primeiros seis anos de vida. Defendia, também, que 

elas aprenderiam espontaneamente, brincando com o 

que quer que pudesse ser apreendido, em casa. John 

Locke (1632;1709) popularizou a ideia de tábua rasa, 

salientando o efeito dos es�mulos ambientais na 

construção do conhecimento. Jean-Jacques Rousseau 

(1712; 1778), um defensor ainda mais convicto da 

natureza, defendeu a teoria do laissez-faire no início da 

infância, para permi�r o desenvolvimento natural dos 

talentos do indivíduo. Estas visões influenciaram as 

experiências educacionais de Tolstoi (1867) e outras no 

século XIX, na Europa. Os primeiros Jardins de Infância 

assentavam-se numa base filosófica de valores 

religiosos, tradicionais, e na crença da importância da 

aprendizagem através de brincadeiras supervisionadas.  

 

O ENSINO DOMÉSTICO E SUA DESENVOLTURA 

 

O ensino em casa refere-se à educação das 

crianças em casa e não em um ambiente escolar privado 

ou público. Um número crescente de pais tem decidido 

educar os seus filhos fora das ins�tuições de ensino 

formal. Muitas vezes isto deve-se a uma falta de 

confiança no sistema de educação pública ou a fortes 

crenças sobre métodos alterna�vos de aprendizagem 

individualizada, que dificilmente poderiam ser 

oferecidos em escolas regulares. 

As razões pelas quais as pessoas escolhem o lar são tão 

únicas quanto as pessoas que tomam as decisões, mas 

algumas das coisas comuns que conduzem as famílias à 

decisão incluem, (Carvalho, 2011): 

BULLYING 

           As necessidades educa�vas de uma criança que 

não estão sa�sfeitas na sua escola atual. 

Um desejo de incu�r uma visão específica do mundo. 

Proporcionar a flexibilidade necessária para que uma 

criança prossiga com a sua paixão. Preocupações com a 

segurança escolar. 

 

DESVANTAGEM DO ENSINO DOMÉSTICO  

 

             O ensino domés�co pode estar crescendo em 

aceitação por todo o mundo, mas ainda há alguns 

crí�cos. Há pessoas que vão cri�car os pais pelo ensino 

em casa, porque é diferente da educação pré-escolar, 

independentemente do que as pessoas possam pensar, 

os pais acreditam que fizeram a escolha certa ao ajudar 

a desenvolver o seu filho. Assim há algumas 

desvantagens como;  

Os pais têm medo de que, se educarem os seus 

filhos em casa, o currículo acadêmico personalizado 

possa fazer com que os seus filhos fiquem para trás dos 

seus pares. A pressão para manter o ritmo pode chegar 

a alguns pais porque eles estão a gastar mais tempo 

com um assunto do que com outras matérias. No 

entanto, o medo de ficar para trás não é uma realidade 

para a maioria das famílias. Ao passar mais tempo com 

os seus filhos, os pais são capazes de dedicar tempo a 

assuntos que são mais di�ceis de entender para os seus 

filhos e rever assuntos que são mais fáceis de entender.  

As crianças podem desenvolver visões extremistas 

(religiosas ou polí�cas). Valores que são incompa�veis 

com os padrões de cidadania e comunidade do país. 
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Como os pais controlam a escola em casa e as crianças 

interagem menos com outros adultos e crianças, se os 

pais têm crenças e a�tudes radicais, é provável que elas 

sejam transmi�das através da escola em casa. 

 

 VANTAGENS EDUCATIVAS  (PRÉ-ESCOLAR) 

 

            Para o bom funcionamento de um Jardim de 

Infância, a par�cipação dos pais é fundamental. Como 

refere Silva, (1997:43), a família e a ins�tuição de 

educação pré-escolar são dois contextos sociais que 

contribuem para a educação da mesma criança; importa 

por isso, que haja uma relação entre estes dois 

sistemas.  

As famílias em que a sua relação com o Jardim 

é estreita favorecem uma estabilidade maior na criança, 

facilitando assim o seu melhor desenvolvimento e 

crescimento. “Quando os adultos mantêm um clima de 

apoio consistente para os aprendizes em ação, todos se 

beneficiam com a colaboração e companheirismo que 

daí advém” (HOHMANN & WEIKART, 2007: 75).  

Os Pais e eles devem interessar-se pelas 

a�vidades realizadas pelas crianças e estabelecer, desde 

o princípio, uma boa relação com o educador de 

infância. Para tal, devem frequentar o Jardim de 

Infância e trocar impressões com o educador, como 

forma de resolver problemas que possam surgir à 

criança durante a sua permanência na Ins�tuição. “O 

papel do adulto é basicamente o de criar situações que 

desafiem o pensamento atual da criança e, assim, 

provoquem o conflito cogni�vo. Com esta colaboração 

do adulto, a criança por si renova o seu empenhamento 

a�vo e individual com a situação ou com o problema. É 

este empenho a�vo e individual da criança, não 

obstante a contribuição do adulto, cons�tui 

verdadeiramente o motor da construção do 

conhecimento” (OLIVEIRA FORMOSINHO,1998: 73). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesse sen�do, é necessário que os pais, 

quando na idade pré-escolar do seu filho, sejam capazes 

de fazer uma escolha educacional fundamentada. Com 

a popularidade do ensino domés�co a crescer 

anualmente, você pode estar a considerar esta opção 

educacional para os seus filhos, ao invés do ensino 

numa ins�tuição, como escolas públicas ou privadas. As 

razões pelas quais as pessoas escolhem o lar são tão 

únicas quanto as pessoas que tomam as decisões. Sem 

distensão de idade em relação ao ensino pré-escolar, 

ensino em casa refere-se à educação das crianças em 

casa e não em um ambiente escolar privado ou público 

que também se baseia nas três etapas do 

desenvolvimento cogni�vo da criança; pensamento 

concreto, analí�co ou abstrato. 
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RESUMO 

 
Assim como acontece em vários outros países, a formação inicial de professores é realizada pelos ins�tutos de ensino 
superior. No entanto, em Angola, como consta na Lei de Bases do Sisterma de Educação e Ensino, a formação inicial 
de professores é também realizada nas escolas de nível médio, tecnicamente denominadas Escolas de Magistério, 
vocacionadas na formação de professores com nível correspondente. O presente ar�go tem como finalidade, analisar 
as perspe�vas da formação inicial de professres na aquisição e construção de conhecimentos profiss ionais. 
Metodologicamente a pesquisa é do �po bibliográfico e documental entendida desde Marconi e Lakatos  (2018), por 
observarem a inves�gação bibliográfica como tal que é efectuada com apoio em fontes disponíveis, podendo ser 
documental impressos, ar�gos cien�focos, teses e livros. A pesquisa em questão baseou-se na literatura existente na 
área de educação, visando evidenciar a necessidade de se levar a termo a formação inicial de professores interligada 
com a prá�ca pedagógica, o que pode proporcionar a construção e a reconstrução do conhecimento, de acordo com 
as necessidades da comunidade escolar em que o professor atuará. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Formação. Formação Inicial. Desafios. Perspe�vas.  
 
 

 
ABSTRACT 

 
Thus, as in many other countries, ini�al teacher training is carried out by higher educa�on ins�tutes. However, in 
Angola, and as stated in the Basic Law of the Sisterma of Educa�on and Teaching, ini�al teacher training is also carried 
out in secondary schools, technically called Schools of Teaching, dedicated to training teachers with the corresponding 
level. This ar�cle aims to analyze the perspec�ves of ini�al teacher training in the acquisi�on and construc�on of 
professional knowledge. Methodologically, the research is bibliographic and documental, understood since Marconi 
and Lakatos(2018), as they observe bibliographic research as such, which is carried out with the support of available 
sources, which can be printed documents, scien�fic ar�cles, theses and books. The research in ques�on was based on 
the exis�ng literature in the field of educa�on, aiming to highlight the need to carry out the ini�al training of teachers  
interconnected with pedagogical prac�ce, which can provide the cons truc�on and reconstruc�on of knowledge, 
according to the needs of the school community that the teacher will act.  
 
KEYWORDS: Forma�on. Ini�al forma�on. Challenges. Perspec�ves. 
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INTRODUÇÃO 

 

Assim, como acontece em vários outros países, 

a formação inicial de professores é realizada pelos 

ins�tutos de ensino superior. No entanto, em Angola, 

como consta na Lei de Bases do Sisterma de Educação e 

Ensino, a formação inicial de professores é também 

realizada nas escolas de nível médio, tecnicamente 

denominadas Escolas de Magistério, vocacionadas na 

formação de professores com nível correspondente.  

A formação inicial de professores em Angola 

estabelece um grande desafio para melhoria da 

qualidade educa�va, ao professor é incumbida a árdua 

tarefa de promover valores, capaz de apoiar de forma 

a�va e sustentada, os propblemas de promoção de 

desenvolvimento comunitário, que levam a um 

crescente bem-estar social das populações.  

O presente ar�go tem como finalidade, analisar 

as perspe�vas da formação inicial de professres na 

aquisição e construção de conhecimentos profissionais. 

Metodologicamente a pesquisa é do �po 

bibliográfico e documental entendida desde Marconi e 

Lakatos (2018), por observarem a inves�gação 

bibliográfica como tal, que é efetuada com apoio em 

fontes disponíveis, podendo ser documental através de 

impressos, ar�gos cien�ficos, teses e livros e outros. Gil 

(2008) corrobora com tal afirmação, versando que a 

pesquisa bibliográfica é desenvolvida por intermédio de 

materiais que recebem análise e por outro lado a par�r 

de materiais já elaborados. 

 

REFERENCIAL TEóRICO : 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES E FORMAÇÃO INICIAL  

EM ANGOLA 

 

Na visão de Day (2001), o desenvolvimento 

profissional forma um assunto de suma importância no 

sen�do de aperfeiçoar a qualidade dos professores. 

Segundo o autor, não se alcançará uma reforma 

educa�va efe�va sem um desenvolvimento apropriado 

do profissional de ensino. Portanto, as reformas seriam, 

em síntese, esforços planificados para mudar as escolas 

com o fim de corrigir problemas sociais e educa�vos 

percebidos. Logo, torna-se imprescindível a boa 

formação dos professores como vetores principais do 

sistema educa�vo. 

As comunidades e os Estados nacionais 

confrontam-se com desafios que resultam de processos 

históricos, os quais têm desaparecido nos úl�mos 

tempos. Tais processos abrangem transformações 

profundas nos marcos econômicos, polí�cos, sociais e 

culturais que fomentaram ques�onamento em diversas 

esferas, entre elas, a educacional. 

Para Cardoso (2006), as ins�tuições de Ciências de 

Educação em Angola, ou seja, as atuais escolas 

superiores de formação de professores, não escapam às 

exigências impostas pela sociedade atual no que diz 

respeito aos planos e programas acadêmicos que 

permitam a formação e o desenvolvimento de 

competências e de capacidades intelectuais exigidas 

face ao desenvolvimento da ciência e das tecnologias, 

bem como a formação de professores, cada vez mais 

competente, reflexivo, crí�co e pesquisadores que 

possuam as seguintes caracterís�cas: 

� Escolher um comportamento que se adapta a cada 

momento a par�r do laço entre a teoria e a prá�ca, em 

um contexto, muito mais amplo do que meramente 

escolar.  

� Intervir na aula com efeciência nas suas interações 

comunicacionais. 

� Estabelecer as relações socioafe�vas que 

possibilitam um ambiente favorável de aula. 

� Aplicar formas de gestão que fortaleçam o exercício 

da inicia�va criadora da escola, incluindo a gestão da 

informação. 

Em Angola, a formação inicial de professores é feita 

inicialmente pelas ins�tuições de médias de formação 

de professores e estende-se nas ins�tuições de ensino 

superior, tendo em vista a grande demanda 

populacional e a procura da qualificação profissional, 
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portanto, demanda que as escolas de nível médio 

con�nuem com a formação de professores para classes 

inicias como ensino primário e secundário. 

O comprome�mento da formação inicial de 

professores em Angola compete, cada vez mais nos 

úl�mos tempos, às ins�tuições de ensino superior, com 

fortes tendências de acabar com a formação de 

educadores e professores de ensino primário e primeiro 

ciclo a nível das ins�tuções de ensino médio (RIBEIRO, 

1993). 

 

FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES EM ANGOLA 

 

A formação de professores transfigurou-se em 

uma área de crescente preocupação e interesse tanto 

para pesquisadores como para educadores. Portanto, 

urge a necessidade de dispensar maior atenção a esta 

perspec�va de formação, para responder com eficiência 

aos desafios e necessidades do sistema educa�vo. A 

organização dos futuros professores para a vida nas 

escolas e nas respe�vas classes ou aulas, é uma das 

finalidades da formação inicial, o que tem sido deba�da 

e reformulada, em virtude das alterações verificadas na 

sociedade da informação, de acordo com (FLORES, 

2003). 

Na perspe�va de Nascimeto (2006), alega que 

a formação de professores encarrada de forma asser�va 

em relação ao conhecimento que tem sido abordado 

como um produto ou algo que se transmite e não como 

um processo de construção. A pedagogia de formação 

de professores tem sido marcada por uma forte 

tendência para a exposição de conteúdos, para a 

transferência de informações pelo professor, numa 

simples cadeia de repe�ções e reproduções. Podemos 

referir que a postura inves�ga�va não se faz presente 

ao londo do processo pedagógico de formação. 

 

formação inicial cons�tui uma etapa 

importante no processo de aprender a 

ensinar, porquanto promove e possibilita 

a aquisição e construção do 

conhecimento profissional. Pressupõe, 

deste modo, um período de formação em 

que o aluno, futuro professor, adquire e 

desenvolve um conjunto de 

conhecimentos, competências, destrezas 

e a�tudes que lhe permi�rão enfrentar o 

desempenho da profissão (FLORES, 1997, 

p. 21). 

 

 

Na visão de Ferry (1983), entende que a formação 

expressa um processo de progressão pessoal des�nado 

a obter ou aprimorar as ap�dões. Na perspe�va desse 

autor, a formação de professo res diferencia-se de 

diversas a�vidades de formação em três extensões: em 

primeira instância, aborda-se de uma formação dupla, 

onde se deve conciliar a formação acadêmica com a 

formação pedagógica; em segundo lugar, a  formação de 

professores é um gênero de formação profissional, 

pretende-se afirmar profissional no sector educa�vo; 

em terceiro e úl�mo, a formação de professores é uma 

formação de educadores e formadores. Também mostra 

três modelos de formação: 

� Centrado nas aquisições: o formando é visto como 

objeto de formação. 

� Agrupado no processo: o formando é agente de 

formação. 

� Centrado na análise: o formando é observador e 

analista 

 

O obje�vo de aproximar o futuro 

professor da realidade escolar, a autora 

ressalta a importância de se u�lizar esse 

espaço para teorizar sobre a prá�ca 

docente a par�r de reflexão sobre a 

realidade escolar. Assim, a hipótese 

principal pressupõe que a formação inicial 

pautada sobre a racionalidade prá�ca 

capacita o professor  para assumir uma 

postura educa�va em que se atua 

reflexivamente, entendendo a situação 

educa�va de forma global. Deste modo, 

acredita-se que instrumentos inteletuais 

que facilitam as competências reflexivas 
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dos futuros professores sobre as suas 

próprias ações docentes, promovem uma 

formação contextualizada crí�ca sobre a 

realidade da profissão (PIMENTA, 2010, 

P.15 ). 

 

 

ALGUNS DESAFIOS E DEMANDAS DA  

FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES 

 

Mar�ns (2004), entende que a formação inicial 

de professores exerce uma função importan�ssíma na 

formação humana, nesta trajetória forma�va, a 

educação tem como obrigatoriedade de formar 

indivíduos integrais, capazes de refle�r com 

independência crí�ca, conquistando cidadãos prontos 

para agir na sociedade e nas transformações sociais. 

A educação é o primórdio da formação, é nela 

que cada indivíduo vai trilhando os primeiros passos da 

profissionalização, por isso este percurso necessita ser 

compreendido por aqueles que o trilham. É na formação 

inicial que se proporciona o ensejo de se pensar sobre 

esse caminho, pois nele experimenta-se o contato com 

o conhecimento que antes não �nham acesso, como 

também o aluno se mostra débil a refle�r sobre a sua 

presença, e nesse posicionamento, as questões 

começam a surgir sobre o sen�do de tudo e de todos 

que se encontram a sua volta. 

De acordo com Ga� e Barreto (2009), os 

desafios do momento demandam uma formação 

docente mas contextualizada, na busca da qualidade 

educacional que reconheça os objec�vos sociais. O 

desafio está em criar compromissos que integrem 

elementos prá�cos e teóricos aproximando as 

realidades entre a escola e a sociedade. 

 

LACUNAS E FRAGILIDADE DA FORMAÇÃO INICIAL 

 

Podemos aferir que a formação inicial mostra 

lacunas e fragilidades que são descritas por Ribeiro 

(1997), apontando algumas:  

� Uniformidade e tradição versus inovação; 

� Alienação da complexidade e mutação constante do 

ensino e do papel do professor; 

� Desfasagem entre a teoria e a prá�ca; 

� Inexistência de ligação ins�tuição-escola; 

Os projetos de formação de professores não 

concluem, nos seus conteúdos e processos, os dilemas 

reais do ensino na situação concreta das escolas, em 

parte, porque as ins�tuições de formação tendem a 

fechar-se sobre si mesma, afastando-se das escolas em 

que seus formandos vão ensinar. 

Uma outra grande lacuna no processo de formação 

de educadores e professores em Angola, prende-se com 

a opção dos cursos pós-laborais2, que fragmentam o 

nível de conhecimentos, habilidades, competências e 

qualidades que a sociedade angolana espera dos futuros 

professores, nessa linha de pensamento, Burity (2009) 

leva-nos pensar sobre essa modalidade, tendo em vista 

a necessidade de desenvolver-se da melhor forma os 

nossos recursos humanos. Os futuros professores 

nesses cursos não têm o mínimo de   possibilidade na 

efe�va integração, que garatam a interdisciplinaridade 

metodológica. 

Na visão de  Pacheco & Flores (1999), entende que 

podemos reconhecer que,  apesar de se exigir dos 

professores um novo desempenho profissional não 

houve alterações significa�vas na formação de 

professores, con�nuamos a formar em consonância 

com velhos modelos norma�vos, contribuindo também 

para que se instalasse, no seio das ins�tuições de 

formação a confusão no que diz respeito às 

competências que o professor necessita para pra�car a 

complexa função que se atribui e o que a sociedade 

exige. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

                                                           
2 Cursos pós-laborais: entense-se como cursos pós laborais, é 
tuda aquela formação que ocorre após o período laboral, ou 
seja, tuda aquela formação que acontece depois do horário 
normal de trabalho. Fonte, autor.  
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Em modo de conclusão, fica evidente a 

confirmação da importância da temá�ca abordada, em 

vista dos incalculáveis trabalhos realizados na área em 

questão, cer�ficando a sua importância no contexto da 

educação e nomeradamente, na formação de 

educadores.  

A pesquisa realizada enfa�za o quanto o 

professor pode aprender a par�r da prá�ca educa�va, 

mas, constata-se que os cursos de formação inicial, 

ainda não auxiliam a ar�culação entre a formação 

teórica e acadêmica e os conhecimentos provenientes 

do universo escolar.  

Reforça-se a ideia de que nos cursos de 

formação inicial, é indispensável a capacitação ampla 

que contempla a produção do conhecimento em 

detrimento da transmissão dos saberes, bem como a 

coerência teoria-prá�ca e as relações entre as 

disciplinas, para que a planificação do dia-à-dia na vida 

escolar, possa fundamentar -se com base nesta 

perspe�va, olhando a prá�ca pedagógica sobre 

influência direita do �po de formação adquirida.   

A pesquisa em questão baseou-se na literatura 

existente na área de educação, visando evidenciar a 

necessidade de se levar a termo a formação inicial do 

professor interligada com a prá�ca pedagógica, o que 

pode proporcionar a construção e a reconstrução do 

conhecimento, de acordo com as necessidades da 

comunidade escolar que o professor atuará.  

Compreender as perspe�vas de um grupo de 

alunos e futuros professores em formação inicial no 

sen�do de pensar sobre a qualidade do seu processo de 

formação, tencionando a construção de um modelo de 

organização curricular para a formação de pro fessores 

alicerçado em métodos par�cipa�vos fazendo com que 

o aluno futuro-professor   seja o princípal agente do seu 

processo de formação, proporcionando um vínculo 

entre a teoria e a prá�ca.  

 

REFERÊNCIAS 

 

 

204

 

CARDOSO, E. M. S. (2006). Programa De Metodologia 
Do Ensino Da Pedagogia Com Base Nas Competências 
Profissionais. Trabalho de Dissertação de Mestrado. 
Universidade Agos�nho Neto. Ins�tuto Superior de 
Ciências da Educação do Lubango: Lubango.  
 
DAY, C. (2001). Desenvolvimento Profissional de 
Professores. Os desafios da aprendizagem 
permanente. Tradução de Maria Assunção Flores. 
Porto: Porto Editora.  
 
FERRY, G. (1983). El trajeto de la forma�on. Paris: 
Dunod. 
 
FLORES, M. A. (1997). Problemas e necessidades de 
apoio/formação dos professores principiantes.  Braga. 
Dissertação de mestrado. 
 
FLORES, M. A. (2003). Dilemas e desafios na formação 
de professores. In: Moraes, J. Pacheco e M. Evangelista 
(org.). Formação de professores – Perspec�vas 
educacionais e curriculares. Porto: Porto Editora.  
 
GATTI, B. A. & BARRETO, E. S. S. (2009 ). Professores do 
Brasil: impasses e desafios. Brasília: UNESCO. 
 
MARTINS, C. (2004). O uso de por�olios na formação 
inicial de professores de matemá�ca. Quadrante, 13(1), 
63–89. h�ps://doi.org/10.48489/quadrante.22773. 
 
NETO, A. B.S (2009). Intervenção no acto oficial de 
lançamento do Programa Merenda Escolar da 
ESDA/JAM. Angola. Luanda. 
 
NASCIMENTO, A. (2006). Polí�cas e Estratégias para o 
desenvolvimento do Ensino Superior. Texto adaptado 
da comunicação apresentada pela primeira.  
 
_______ Formar professores elementos para uma 
teoria e prá�ca da formação. 4ª Edição. Lisboa: texto 
Editora. Artmed: Editora. 
 
PACHECO, J.A & Flores, M.A. (1999). Formação e 
avaliação de professores. Porto: Porto Editora.  
 
PIMENTA, S.G. (2010). O estágio na formação de 
professores: Unidade teoria e prá�ca. 9 ed. São. Paulo: 
Cortez. 
 
REPÚBLICA DE ANGOLA. Lei n. 17, de 07 de outubro de 
2016. Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino, 
que estabelece os princípios e as bases gerais do 
Sistema de Educação e de Ensino. 

RIBEIRO, C. A (1993). Formar professores elementos 
para uma teoria e prá�ca da formação . 4ª Edição. 
Lisboa: texto Editora. Artmed: Editora.   

 



O ESTUDO SOBRE OS MOTIVOS DO PAGAMENTO DOS TRİBUTOS NO REİNO DO  
KONGO NO SEU CONTEXTO SOCİO – CULTURAL (1506 – 1665) 

 

THE STUDY ON THE REASONS OF THE PAYMENT OF THE TRIBUTES IN KINGDOM OF KONGO IN 
HIS SOCIAL - CULTURAL CONTEXT (1506 – 1665) 

 
 

                                                                                                            Frederico Paulo Jorgina 1 
 

 
RESUMO 

 
Analisamos o facto mediante o uso de métodos de pesquisa que nos ajudaram a testar as hipóteses, tais como: análise 
documental; pesquisa bibliográfica e a entrevista estruturada aberta são as técnicas usadas para a obtenção de 
informações sobre o tema. 
Com base nos dados ob�dos, possibilitou-nos verificar e compreender de que o sistema de pagamento dos tributos foi 
uma das principais funções da complexa hierarquia social e administra�va que vigorava no reino e que consis�a 
justamente na cobrança dos tributos pelos grandes senhores provinciais e chefes das aldeãs que por sua vez, eram 
recompensados pelo rei, pela cobrança realizada; devido à batalha de Ambuila causada por atraso do pagamento dos 
tributos surgiu o contrato de vassalagem afro-português em Angola, onde passou a ser vassalo português, tendo que 
anual ou bienalmente pagar os tributos a coroa portuguesa. A fonte principal do sistema tributário era reino do kongo, 
por este possuir reinos tributários e vassalos que pagavam tributos ao rei em Mbanza-Kongo. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Tributo. Recompesa. Vassalo. 
 
 
 

ABSTRACT 
 

the theme of present work is “the study on the reasons of the payment of the tributes in kingdom of kongo in his 
social - cultural context (1506 – 1665). the general objec�ve of this work is: to analyze the mo�ves of the payment of 
the tributes in kingdom of kongo in his social-cultural context (1506 - 1665).       
so, we analyzed the fact through the use methods of research which helped us to test hypotheses such as analyze 
documental research; bibliographic research and the structured open interview are the techniques used to have the 
informations about the theme. 
With base of in datas obtains permi�ed us to verify and to understand that the payment of the tributes system it was 
a principal func�ons of hierarchy complex social and administra�ve that vigorated in kingdom and consisted precisely 
to the collect of the tributes by large gentlemen provincials and bosses of village, that in his �me they were rewarded 
with a retribu�ons; due ba�le of Ambuila caused by delay of payment of the tributes arose the contract of vassalage 
afro-portugues in Angola, Where was vassal of portugues, annually or biennially  had to pay the tributes to the crown 
portuguesa. The principal sources of tributes system were kingdom of Kongo, because of this to ha ve kingdoms 
tributaries and vassals in Mbanza – Kongo. 
 
KEYWORDS: Tribute. Reward. Vassal.                    
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INTRODUÇÃO 

 

O isolamento da África Central foi quebrado em 

finais do século XV, com a abertura ao Oceano 

Atlân�co. Kongo era, acima de tudo, uma calma e 

próspera comunidade agrícola. Os factores que 

determinaram o crescimento do Reino, a par�r deste 

núcleo agrário, foram de natureza ecológica. Mbanza – 

Kongo, o facto de gozar de uma prosperidade local, 

situava – se estrategicamente ao alcance da mão-de-

obra, tanto do lado da floresta como da savana. Este 

acesso às fontes de riqueza, contrastantes e 

complementares, es�mulou o aumento da supremacia 

da chefia de Mbanza – Kongo. Antes da chegada dos 

portugueses, o território que hoje é denominado Angola 

estava dividido em tribos e mais tarde em reinos. Por 

essa razão, o reino do kongo era des�nto dos outros 

reinos, porque �nha o seu rei chamado Ntotela e, que 

�nha todo poder sobre o seu povo.   

Este reino estava dividido em províncias cujos chefes se 

chamavam Manis, os quais cobravam os impostos ao 

povo para levar ao rei. O poder central era 

aparentemente baseado numa forma modificada de 

comércio centralizado através de um sistema de tributo 

e recompensas. 

Temos como objecto de estudo: Os mo�vos de 

pagamento dos tributos no reino do kongo. Assim, 

�vemos uma pergunta em reflexão: - Quais os mo�vos 

do pagamento dos tributos no reino do kongo?  

Para responder a essa pergunta, enunciou-se as 

seguintes hipóteses: A) Falta de sustento económico no 

reino do kongo; B) Principal função administra�va do 

reino; C) A posição do estatuto social de cada indivíduo 

estava determinada na hierarquia polí�ca; D) A 

economia do poder central estava baseada no 

comércio; E) Os portugueses dependiam dos tributos 

cobrados para o sustento da coroa.  

Este trabalho tem como objec�vo geral: 

Analisar os mo�vos do pagamento dos tributos no reino 

do Kongo no seu contexto socio – cultural (1506 - 1665).  

Objec�vos específicos: (1) analisar como eram 

recompensados os que se encarregavam da cobrança 

dos tributos; (2) apurar quais eram as consequências 

dos que não pagavam os tributos.  

 

REFERENCIAL TEó RICO 

 

Este reino estava dividido em províncias cujos 

chefes se chamavam Manis, os quais cobravam os 

impostos ao povo para levar ao rei. A principal função 

administra�va do rei do Kongo e dos chefes seus 

vassalos era a colecta de impostos nos diversos níveis 

da sociedade. O poder central era aparentemente 

baseado numa forma modificada de comércio 

centralizado através de um sistema de tributos e 

recompensas.  

A falta de pagamento do tributo adequado 

podia acarretar consequências dramá�cas 2. É nesta 

panorama que surgiu – nos a ideia de desenvolver o 

presente tema e delimitá – lo da seguinte forma: O 

estudo sobre os mo�vos do pagamento dos tributos no 

reino do kongo no seu contexto socio-cultural (1506 – 

1665). A delimitação dos anos jus�fica-se o ano de 1506 

ao facto de ser o ano que iniciou a concentração dos 

tributos de todos os reinos vassalos cobrados dos 

chefes da aldeia para entregar ao governador da 

província e que este por sua vez, encaminhava ao rei, 

concretamente no dia 25 de Julho, os tributos eram 

pagos anual ou bienalmente, e celebrava-se uma grande 

festa que é até hoje consignada festa da cidade de 

Mbanza-Kongo3; o ano de 1665 marca a derrota e o fim 

das tropas conguesas em batalha de Mbwila (Ambuila) 

originado pelo atraso de pagamento do tributo.  

Havia três �pos de recompensa na cobran ça 

dos tributos ou impostos: 

                                                           
2 JÚLIO, Artur da Silva; texto de apoio sobre abertura do 
Atlân�co: o reino do Kongo antes do século XV ao XVII; ISCED-
Luanda – SD. 
3 Segundo o entrevistado ancião Nicolau josé dos Santos 
(2008). 
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1. Recompensa material: No plano material, cada 

cobrador de impostos, chefe ou governador, esperava 

recompensar com uma retribuição os que pagavam o 

tributo. Na corte real, um governador que fielmente 

pagava de ráfia, sal marinho ou couros, podia esperar 

ser recompensado com bebida fermentada, tecidos ou 

talvez peixe seco e carne de caça assada. 

2. Recompensa espiritual: Nas comunidades agrícolas 

pobres, isoladas e expostas a insegurança, era 

importante pertencer a uma mais vasta e segura 

comunidade. O modo de lhe pertencer era através do 

pagamento de um tributo a um chefe poderoso, da 

forma mais pública e visivelmente possível. 

3. Recompensa polí�co: Na própria corte, o rei 

entregava simbolicamente iguarias aos seus 

governadores, aquando da apresentação anual ou 

bienal dos tributos. O não pagamento do 

tributo adequado o governador 

provincial podia ser des�tuído do cargo e 

passar a situação de simples cidadão 

caso não conseguisse viver de acordo 

com o que se esperava da sua função.  

 

 

O ESTUDO SOBRE OS MOTIVOS DO PAGAMENTO DOS 

TRİBUTOS NO REİNO DO KONGO NO SEU CONTEXTO 

SOCİO-CULTURAL (1506 – 1665) E O SEU 

FUNCIONAMENTO 

 

A cobrança dos tributos Foi uma das principais 

funções da complexa hierarquia social e administra�va 

que vigorava na altura em muitos reinos africanos. O 

reino do Kongo, também pela sua grande organização, 

não se escapou do sistema, no qual eram responsáveis 

grandes senhores provinciais e chefes das aldeias. A 

cobrança do imposto podia ser pago em género ou em 

moeda.  

 

FIGURA 1 – Nzimbu era moeda do reino do Kongo 

Usava-se para o pagamento dos tributos 

 

FONTE: Da Vera descrip�on, edição de De Bry P. 85.  
 

Compe�a aos chefes da aldeia zelarem pelo 

pagamento dos impostos ou tributos nas respec�vas 

áreas e a sua entrega aos chefes regionais ou provinciais 

que, estes por sua vez, levavam á Mbanza Kongo junto 

do rei duas vezes por ano.  

 

FIGURA 2 – Governadores provinciais a pagarem 

tributos ao rei do kongo na korte real do reino do kongo 

em Mbanza – kongo. 

FONTE: (a) Ibid., P.74  

 

OS COBRADORES DOS TRIBUTOS E A  

RESISTÊNCIA DA POPULAÇÃO 

 

Em caso de maior resistência, as aldeias eram 

saqueadas, uma parte da população era tomada como 

refém e muitos destes eram transformados em 

escravos. Que depois, eram u�lizados, sobretudo, nos 

serviços domés�cos das famílias aristocrá�cas, nos 

transportes de mercadorias, na cons�tuição da guarda 

pessoais e também na produção agrícola. Em alguns 

casos, como por exemplo, na extracção do sal, 

trabalhavam juntamente com os membros da família 

que se dedicavam a essa ac�vidade, havendo portanto 

uma certa igualdade nas condições materiais. 

RECOMPENSA DOS ENCARREGADOS NA COBRANÇA 

DOS TRIBUTOS 

 

207



Havia três �pos de recompensas: 

 

1- Recompensa material: No plano material, cada 

cobrador de impostos, chefe ou governador, esperava 

recompensar com uma retribuição os que pagavam o 

tributo. Na corte real, um governador que fielmente 

pagava de ráfia, sal marinho ou couros, podia esperar 

ser recompensado com bebida fermentada, tecidos ou 

talvez peixe seco e carne de caça assada. 

2- Recompensa espiritual: Nas comunidades agrícolas 

pobres, isoladas e expostas a insegurança, era 

importante pertencer a uma mais vasta e segura 

comunidade. O modo de 

lhe pertencer era através 

do pagamento de um 

tributo a um chefe 

poderoso, da forma mais 

pública e visivelmente 

possível. 

3- Recompensa polí�co: 

Na própria corte, o rei entregava simbolicamente 

iguarias aos seus governadores, aquando da 

apresentação anual ou bienal dos tributos. O não 

pagamento do tributo adequado o governador 

provincial podia ser des�tuído do cargo e passar a 

situação de simples cidadão caso não conseguisse viver 

de acordo com o que se esperava da sua função. 

 

INFLUÊNCIA DO PAGAMENTO DO TRIBUTO NA 

BATALHA DE MBWILA (AMBUILA) 1665 

 

Negreiros tomaram conhecimento da revolta 

de um vassalo de Dom António, o Ndembu soba de 

Mbuila (Dembos), que resolverá deixar de lhe pagar 

tributo a coberto de uma prome�da protecção 

portuguesa, que lhe fora garan�da pelo Capitão Luís 

Lopes Sequeira, enviado precisamente para esse efeito 

pelo Negreiros. E a crise estalou quando o jovem rei 

conguês enviou ao ndembu dois embaixadores a pedir 

explicações sobre o atraso de pagamento do tributo. 

Como resposta, D. Isabella, nessa altura regente do 

sobado em virtude do ndembu ser demasiado tenro de 

idade para assumir os encargos do governo das suas 

terras, prendeu os dois embaixadores e entregou -os aos 

dirigentes de Luanda. Furioso, Dom António apelou 

solenemente os Bakongo à guerra, não só contra a 

traiçoeira regente, mas contra os portugueses.  

  

FIGURA 3 – Batalha de Mbuila (Ambuila) 19 de 

Novembro de 1665. Luta pela dominação estrangeira 

provocada por atraso de Pagamento dos tributos.  

 

FONTE: (a) Ibid., P . 105.  

 

 

O CONTRATO DE VASSALAGEM ANGOLANO  

NO SÉCULO XVII 

 

Após uma derrota infligida pelo exército 

português na batalha de Mbuila provocada por atraso 

do pagamento de tributos, os chefes angolanos 

tomavam a inicia�va de se tornarem vassalos dos 

portugueses, por mo�vos polí�cos ou económicos. As 

primeiras descrições mais detalhadas da celebração de 

um contrato de vassalos entre portugueses e angolanos 

datam do início do século XVII.   

A documentação existente sobre a conclusão e o 

conteúdo de tais contratos para Angola no século XVII é 

totalmente insuficiente. Até agora, Conhecem -se 

textualmente apenas dois contratos de vassalagem: 

com a vigente de Mbwila (1664) e com duque de wandu 

(1666). 
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OS TRIBUTOS DOS VASSALOS ANGOLANOS  

NO SÉC. XVII 

 

Só em 1607 é que os vassalos angolanos foram 

directamente subordinados a coroa portuguesa. Os 

portugueses esperavam que esses tributos chegassem 

para pagar pelo menos os seus soldados e as despesas 

orçamentais extraordinário em Angola. 

Independentemente do facto de todas as receitas 

adicionais serem altamente bem-vindas; os referidos 

tributos prome�am uma outra vantagem: A par�r de 

então as receitas dos direitos referentes a exportação 

de escravos (que �nham especial valor, porque eram 

pagos em moeda conversível e u�lizados para o 

orçamento da Angola portuguesa) poderiam ser 

integralmente transferidas para a metrópole 

portuguesa, em vez de terem despendido em Angola, 

para fins tão improdu�vos como salários e campanhas 

militares. 

 

PROCEDIMENTO METODOLó GICO 

 

Os factos foram analisados mediante o uso de 

métodos de pesquisa tais como, análise documental é 

um dos métodos que nos permi�u na recolha de alguns 

documentos tais como documentos administra�vos 

(contratos, etc.); a pesquisa bibliográfica permi�u a 

recolha de algumas referências analisadas, discu�das 

cien�ficamente e publicadas; também se fez o uso da 

entrevista estruturada aberta em que o entrevistado 

era livre ao exprimir sobre o tema em destaque. Dentro 

desta, entrevistámos três anciãos da corte real do  reino 

do Kongo em Mbanza-Kongo. Rela�vamente aos �pos 

de pesquisa, ela é de natureza qualita�va de abordagem 

descri�va e histórica que permi�u-nos descrever, 

compreender e explicar os acontecimentos passados 

com base às informações já existentes. 

RESULTADOS E DISCUSS ÕES 

 

O reino do kongo pela sua organização e 

estabilidade polí�ca nas vésperas da chegada dos 

portugueses, a economia do reino dependia de 

agricultura, do artesanato (fabrico de instrumentos de 

ferro, barro ou verga), da caça e da pesca. Além dessas 

ac�vidades pra�cou-se também a cobrança do tributo 

que funcionava como um sistema.   

A cobrança dos tributos foi uma das principais 

funções ou receitas da complexa hierarquia social e 

administra�va que vigorava na altura em muitos reinos 

africanos, incluindo o reino do kongo.  

O sistema do pagamento de tributo era eficaz e 

os que cobravam esperavam, em contrapar�da, 

benefícios concedidos pelo rei.  

O não pagamento do tributo adequado o 

governador provincial podia ser des�tuído do cargo e 

passar a situação de simples cidadão caso não 

conseguisse viver de acordo com o que se esperava da 

sua função. 

A esperança dos portugueses tornasse a 

Angola portuguesa mais lucra�va para a Coroa. 

Portanto, a prá�ca do pagamento dos 

tributos tem uma grande relevância social, visto que, 

actualmente são os tributos ou impostos que permitem 

ao Estado administrar os serviços públicos e renovar os 

equipamentos colec�vos. No quadro educacional tem 

como relevância de salvaguardar os valores socios – 

culturais para servirem de transmissão no sistema de 

ensino e aprendizagem das novas gerações.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Que o Ministério da educação e cultura em 

nome do governo implemente a História do reino do 

Kongo (História de Angola) no ensino médio para 

melhor actualização da mesma; 

Que o Ministério da educação promova 

seminários de capacitação de História do reino do 

Kongo (História de Angola) aos professores de História 

do ensino básico ao médio; 
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Que o Ministério da educação aposte nos 

professores de História para publicação de algumas 

obras didác�cas do género para servirem de base no 

ensino e aprendizagem; 

Que a sociedade angolana e, em par�cular, a 

Konguesa valorizem a prá�ca do pagamento dos 

tributos ou impostos actuais porque tem uma grande 

relevância na par�cipação de reconstrução do país.  

Que a sociedade angolana e, em par�cular, a 

Konguesa reflictam e analisem sobre os mo�vos do 

pagamento dos tributos no reino, para servir de lição no 

presente e perspec�varmos o futuro em formas de 

preservarmos a cultura, porque não há sociedade sem 

cultura e não há cultura sem sociedade.  

 

REFERÊNCIAS  

 
CUVELİER, J. e JADIN, L. (1954); o reino do Kongo, 
Matamba, Angola e a Presença Portuguesa de finais do 
século XV a meado do século XVI, edicão Portuguesa, 
Lisboa. 
 
DE MONTECUCCOLO, J. Cavazzi (1951); reinos do Kongo, 
Matamba, Angola, I vol., Editoraportuguesa; 1951. 
 
NSİANGENGO, Pedro et alii (2006); Manual de história 
7º classe; Luanda, Editora livrariamensagem. 
 
NGUMA, Víctor (2005); Reflexões sobre a colonização 
portuguesa em Cabinda; Luanda  Edições Chá de 
caxinde. 
 
VANSINA, Tata; Bimfumu Biankulo bia Nzanza , CBZO 
1986. 
 
PAIVA, MANSO, Levy M.J., Historia do Kongo  (1482-
1772), Lisboa, Tipografia academia, 1877,369 p., etc.  
 
PIGAFETTA, Filipino e LOPES, Duarte (1989) - Relacione 
Del Reame Di Congo Et Dell Circonvicine 
Contrade(publicada pela primeira vez em Roma, em 
1591, 82 paginas). Edição comentada e transcrita para 
portugues actual “ Relacao do reino do kongo e das 
terras circuvizinhas” por Anónio Luis Alves Ferronha, 
Lisboa, Alfa. 
 
THE ANGOLAN VASSAL TRIBUTES OF THE 17th 
CENTURY, Revista de História económica e social, 1980. 
JÚLIO, Artur da Silva; texto de apoio sobre abertura do 
Atlân�co: o reino do Kongoantes do século XV ao XVII;  
ISCED-Luanda -SD. 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

210
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RESUMO 
 

Este presente ar�go vem apresentar os bene�cios do leite de soja, para as famílias de baixa renda no município de 
Carauari, no Amazonas, sob a gerência do Conselho de Desenvolvimento de Carauari (CDHC). Mesmo com um rico 
cardápio em sua culinária amazônica, o povo desta região ainda carece de elementos nutri�vos para a sua devida e 
equilibrada alimentação. Com esse encarecimento, a abordagem deste ar�go nos confronta com a importância de 
uma sadia alimentação, que muitas vezes se restringe a alimentos limitados e industrializados. A implantação do leite 
de soja no município de Carauari, no Amazonas vem de encontro com essa realidade, de famílias com baixa renda e 
acesso ao consumo de alimentos saudáveis ricos em proteínas ainda é muito restrito, p rincipalmente se tratando de 
idosos e crianças, que se alimentam de qualquer maneira. O leite de soja não tem lactose, é rico em proteínas, fibras, 
vitaminas do complexo B e ainda possui alguma concentração de cálcio, porém, ele só deve ser u�lizado como 
subs�tuto do leite de vaca para bebês e crianças sob orientação do médico ou do nutricionista.  Estudos comprovaram 
que o consumo frequente de leite de soja tem impacto significa�vo na redução dos níveis de colesterol. Quem sofre 
com essa condição, encontra nessa bebida uma forma alterna�va de consumo do leite de vaca, pois esta, por sua vez, 
possui gordura saturada, algo que pode complicar e aumentar os níveis do conhecido mau colesterol – LDL. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Soja. Famílias. Alimentação. 

 
 

ABSTRACT 
 

This ar�cle presents the benefits of soy milk for low-income families in the municipality of Carauari, Amazonas, under 
the management of the Carauari Development Council (CDHC). Even with a rich menu in their Amazonian cuisine, the 
people of this region s�ll lack nutri�onal elements for their proper and balanced diet. With this increase, the approach 
of this ar�cle confronts us with the importance of healthy ea�ng, which is o�en restricted to limited and industrialized 
foods. The implanta�on of soy milk in the municipality of Carauari, amazonas comes against this reality, of families 
with low income and access to the consump�on of healthy foods rich in protein is s�ll very restricted, especially when 
it comes to the elderly and children, who feed anyway. Soy milk has no lactose, is rich in protein, fiber, B -complex 
vitamins and s�ll has some calcium concentra�on, however, it should only be used as a subs�tute for cow's milk for 
babies and children under the guidance of the doctor or nutri�onist. Studies have proven that frequent consump�on 
of soy milk has a significant impact on lower cholesterol levels. Those who suffer from this condi�on find this drink an 
alterna�ve form of consump�on of cow's milk, because it, in turn, has saturated fat, someth ing that can complicate 
and increase the levels of the known bad cholesterol – LDL. 
 
KEYWORD: Soybeans. Families. Food 
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INTRODUÇÃO 

 

 Desde os primórdios da humanidade, a 

alimentação era por meio de raízes de plantas que 

ajudavam na digestão. Com as novas técnicas de caça, 

os animais se tornaram alvo mais propício devido a sua 

riqueza alimentar. A evolução alimentar esteve sempre 

na nossa história. E com as novas técnicas de avaliação 

nutricional, pode-se constatar que os estudos ajudaram 

o ser humano a compreender a sua alimentação. Um 

dos gêneros alimen�cios cotados na alimentação e bem 

estudado foi a proteína da soja.  

A sua contribuição das proteínas ajuda na 

complementação alimentar de muitas pessoas que tem 

déficit nutricional. Neste contexto, o CDHC (Conselho de 

Desenvolvimento Humano de Carauari) desenvolve na 

cidade de Carauari, no Amazonas o projeto para 

beneficiar famílias carentes com o leite de soja. 

A soja, segundo Liener (1994) possui em sua 

composição 40% de proteínas, 35% de carboidratos, 

20% de óleos e 5% de cinzas totais.  

De forma geral a principal importância 

alimentar da soja seria em relação ao seu alto valor 

proteico, porém sabe-se atualmente que grãos de soja 

são uma fonte rica em fitoquímicos, os quais conferem 

importantes efeitos que segundo Setchell e Cassidy 

(1999) apud Callou (2009) são benéficos a saúde 

humana e animal.  

Estes efeitos parecem relacionados à presença 

de isoflavonas, denominadas fitoestrógenos, devido à 

capacidade de provocar uma resposta semelhante ao 

estrógeno em experimento com animais (GENOVESE et 

al.; 2003).  

 

O QUE É O CDHC 

 

O Conselho de Desenvolvimento Humano de 

Carauari (CDHC) é uma associação privada sem fins 

lucra�vos, cons�tuída em 07 de março de 2005, com 

sede na cidade de Carauari-Amazonas. Tem como 

obje�vo a promoção da assistência social, oportunizar e 

promover a melhoria da qualidade de vida das famílias 

em situação de vulnerabilidade e risco social, fazendo 

ações de proteção à família, maternidade, infância, 

adolescência, idoso, portadores de necessidades 

especiais e a promoção gratuita de assistência à saúde, 

educação e integração ao mercado de trabalho.  

É uma ins�tuição que se mantém por 

parceria/doações como a Fundação Banco do Brasil e de 

emendas parlamentares para os atendimentos em 

recursos materiais, humanos e logís�cos. A média de 

despesas anual é de R$ 445,00 mil reais. P 

 

OBJETIVO 

 

Compreender o valor nutricional do leite de 

soja como complemento alimentar nas famílias carentes 

do município de Carauari-Amazonas. 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia u�lizada foi um estudo de 

cunho e natureza qualita�vo e quan�ta�vo, 

bibliográfico através de sites na internet e relatórios 

para uma pesquisa descri�va proporcionando análise da 

temá�ca. 

 

REFERENCIAL TEóRICO  

 

LEITE DE SOJA  Nome cien�fico: Glycine Max. 

Sinonímia cien�fica: N/A Nome popular: N/A Família: 

Fabaceae. Parte U�lizada: Semente. Composição 

Química: Água, proteínas, gorduras, carboidratos, 

cálcio, fósforo, ferro, sódio, vitamina A, vitamina B1, 

vitamina B2, niacina.  

Formula molecular: N/A  

Peso molecular: N/A  

CAS: N/A   

DCB: N/A  

DCI: N/A   

212



A proteína de soja foi estudada e reconhecida 

em 1999 como um alimento funcional, sendo que o 

principal fator foi em decorrência do seu baixo valor de 

gorduras saturadas e colesterol, que gerou a capacidad e 

de reduzir doenças do coração.  

A Sociedade Europeia de Hepatologia e 

Nutrição (ESOGHAN), em 2006, sugeriu que a troca por 

soja e derivados fosse realizada apenas por pessoas com 

caracterís�cas especiais.na alimentação, devido às 

possíveis desvantagens nutricionais e pelo alto 

conteúdo de fitatos, alumínio e fitoestrógenos  

(YONAMINE, 2011). 

A soja e derivados vem sendo u�lizada há 

séculos no Oriente como base da dieta e como alimento 

funcional. Conforme dados da EMBRAPA (2016), a soja é 

originária da China, chegou ao Brasil no século XX, mas a 

maior disseminação se deu nos anos 70 quando vários 

produtores deixaram de cul�var o café para inves�r no 

plan�o da soja. De acordo com  

Missão (2008), a par�r dessa mudança várias 

tecnologias foram elaboradas a fim de se conseguir o 

melhor processamento da leguminosa, sendo que hoje 

vários produtos podem ser encontrados como: grãos 

inteiros, broto de soja, leite de soja, molho de soja, 

óleo, entre outros.  

Um grupo de componentes importantes 

presente no leite de soja são as isoflavonas, que são 

compostos bioa�vos com várias a�vidades biológicas, e 

apresentam quatro formas químicas. Durante as etapas 

de processamento dos produtos a base de soja, algumas 

perdas ou mudanças no perfil das isoflavonas podem 

ocorrer (BARBOSA, 2006).  

 Os fitoestrógenos estão presentes em alguns 

vegetais, os principais são: as isoflavonas, os flavonoides 

e os cumestranos. Há evidencias de que as isoflavonas 

diminuem a intensidade e a frequência dos sintomas 

vasomotores em mulheres na menopausa. A maioria 

dessas observações foi baseada em estudos realizados 

em regiões de alto consumo da soja. 

De acordo com o levantamento realizado por 

Bedani (2005), há um grande número de estudos 

referentes aos bene�cios das isoflavonas em relação à 

osteoporose, vários �pos de cânceres, sintomas da 

menopausa, sistema imunológico e doenças 

cardiovasculares, mas ainda não é possível concluir a 

ação do uso dessas substâncias para prevenção e/ou 

tratamento de doenças crônicas degenera�vas, sendo 

necessários estudos mais aprofundados. 

A constatação cien�fica da funcionalidade da 

soja, além do reconhecido valor nutricional, aumentou 

o interesse pelo consumo dos grãos dessa leguminosa 

(RODRIGUES e MORETTI, 2008).  

 

PROCESSAMENTO DO LEITE DE SOJA E PÚBLICO ALVO 

 

Os insumos para a composição do leite de soja 

são: Soja, Açuçar, Saborizante (Baunilha, Morango e 

Chocolate), Sal, A�espumante, Bicarbonato de Sódio e 

Aroma, sendo processadas numa máquina apropriada, 

proveniente do estado de São Paulo.  

O processo de fabricação do leite de soja: 

selecionar e descascar; passar no “trator” de despolpar 

e triturar, inserindo o an�espumante; centrifugar para 

separar/coar o leite do bagaço; tacho para cozimento 

em 90º C (inserir açúcar, sal e bicarbonato); pré -

refrigeração; refrigerador (inserir aroma�zante e 

saborizantes) e processo de embalagem do produto.  

Segundo Montarini (2009), a semente de soja 

contém em média, 40% de proteínas, 20% de lipídios e, 

aproximadamente, 35% de carboidratos e 5% de 

minerais. A soja ainda é rica em magnésio, fósforo, 

zinco, cobre e ferro. Além de conter esses minerais, é 

fonte de vitamina E e K e boa fonte de �amina, 

riboflavina e ácido fólico. Infelizmente, o leite de soja 

contém apenas 29,3% de cálcio em relação ao leite de 

vaca (TASHIMA, 2003).  

Mesmo possuindo um baixo teor de cálcio, o 

leite de soja não tem lactose na sua cons�tuição, desta 

forma tem sido u�lizado como uma alterna�va na  
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alimentação de pessoas deficientes em lactase (ABATH, 

2013). 

De acordo com a dieta rica em soja também é 

benéfica para o sistema cardiovascular, pelo efeito 

favorável sobre o perfil lipídico (NAHÁS, 2003).  

O principal insumo que é a soja, não é plantado 

no município amazonense. A aquisição é no Estado de 

Roraima, na capital Boa Vista. A mo�vação da 

importação é que no Amazonas, o solo é �do como 

úmido e não muito propício para a plantação e safra da 

cultura da soja. Com as polí�cas ambientais na 

Amazônia, o agronegócio é muito peculiar e desta 

forma, trabalhar a implantação da soja nas plantações 

na região implicaria no desmatamento e de recursos 

materiais e humanos, tão carente na região. E neste 

contexto, não é muito �pico a plantação de soja nas 

áreas verdejantes do Amazonas. 

A implementação do leite de soja na 

complementação alimentar das famílias em Carauari, no 

Amazonas, é para contribuir na prevenção da 

desnutrição e demais problemas de saúde nas famílias 

de baixa renda. Segundo dados do IBGE, o município 

tem IDH 0,549 um nível mediano baixo, visto que a 

média alta é mais de 0,800. Neste aspecto, ainda carece 

de polí�cas públicas que alavanque a qualidade de vida 

da população.  

A distribuição do leite de soja é feita por 

semana com a distribuição de 02 (dois) litros para cada 

família cadastrada, em garrafas plás�cas para a 

reu�lização, com a higienização do material de forma 

rota�va. Em média são 2.500 famílias de baixa renda, 

que recebem o atendimento para uma quan�dade 

específica de 04 a 05 pessoas numa residência. Desta 

forma, mais de 10 mil pessoas são contempladas pelo 

leite de soja, garan�do uma complementação 

nutricional. São famílias de áreas periféricas da cidade, 

flutuantes, comunidades ribeirinhas e indígenas. 

Mesmo com uma alimentação rica na 

Amazônia como o peixe, a farinha de mandioca, frutas, 

verduras e legumes, muitas famílias ficam com a 

carência nutricional comprome�da com problemas de 

saúde, facilidades para infecções de vírus, bactérias e 

protozoários entre outros, especificando para crianças 

idosos que são as classes mais susce�veis. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A opção leite de soja, não termina 

como única alimentação saudável. A complementação 

alimentar é constante na vida do ser humano.  

A concentração de isoflavonas presentes na 

soja tem ganhado destaque devido ao seu poder 

hormonal, porém estudos devem ser mais detalhados 

frente as diversas faixas etárias e suas possíveis 

alterações. 

Os male�cios do leite de soja para a saúde são 

minimizados quando o produto é devidamente 

industrializado, mas não são totalmente excluídos e, por 

isso, o seu consumo deve ser feito com cautela, pois as 

bebidas de soja contêm an�nutrientes que diminuem a 

capacidade do organismo de absorver alguns 

nutrientes, como minerais e alguns aminoácidos. 
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OS IMPACTOS DA PRÁTICA DOCENTE FRENTE AO AUMENTO DE CASOS DE  
DEPRESSÃO EM ALUNOS DO ENSINO MÉDIO 

 

THE IMPACTS OF TEACHING PRACTICE AGAINST THE INCREASED CASES OF  
DEPRESSION IN HIGH SCHOOL STUDENTS 

 

William Lima Santos 1  

 
RESUMO 

 
INTRODUÇÃO:  Nos úl�mos anos, os pesquisadores mostraram que não apenas os adolescentes, mas também as 
crianças são propensas à depressão, assim como a outros �pos de doenças. É imprescindível que os professores e as 
famílias estabeleçam uma base sólida para os alunos e seu crescimento, estando atentos aos obstáculos que surgem 
em seus caminhos de aprendizagem, como no ensino médio. As estratégias de apoio instrucional visam eliminar 
emoções desnecessárias e ofensivas que interferem na aprendizagem do aluno.  OBJETIVO: Analisar os impactos 
causados pela depressão em adolescentes do ensino médio, na prá�ca docente. METODOLOGIA: Trata-se de uma 
pesquisa de uma revisão bibliográfica que u�lizou plataformas de pesquisa como o Google Acadêmico e o Scielo. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS:  Professores que fizerem intervenções necessárias e específicas para a depressão do aluno, 
especialmente na adolescência, claramente fornecem melhores condições para o desenvolvimento humano, 
acadêmico e emocional,  os propiciando melhor qualidade de vida e longevidade  
 
PALAVRAS-CHAVE: Depressão. Adolescentes. Prá�ca docente.  
 
 

ABSTRATCT 
 
INTRODUCTION: In recent years, researchers have shown that not only teenagers, but also children are prone to 
depression, as well as other types of illnesses. It is essen�al that teachers and families establish a solid founda�on for 
students and their growth, being aware of obstacles that arise in their learning paths, such as in high school. 
Instruc�onal support strategies aim to eliminate unnecessary and offensiv e emo�ons that interfere with student 
learning. OBJECTIVE:To analyze the impacts caused by depression in high school adolescents in teaching prac�ce. 
METHOD: This is a survey of a literature review that used research pla�orms such as Google Scholar and Scielo. FINAL 
CONSIDERATIONS:  Teachers who make necessary and specific interven�ons for student depression, especially in 
adolescence, clearly provide be�er condi�ons for human, academic and emo�onal development, providing them with 
be�er quality of life and longevity. 
 
KEYWORDS: Depression. Teenagers. Teaching Prac�ce.  
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INTRODUÇÃO 

 

O papel dos professores no processo 

educacional é promover uma aprendizagem concreta e 

significa�va. Freud alertou que a escola deveria dar 

apoio aos alunos. Porque quando passam a frequentar 

ins�tuições de ensino formal, os adolescentes perdem 

os laços com a família e passam a se interessar por 

outros ambientes de vida. Estudiosos argumentam que 

os adolescentes são indivíduos imaturos e que as 

escolas deveriam recebê-los mesmo em seus aspectos 

mais desagradáveis (FREUD, 1910).  

 Os professores do século 21 estão se afastando 

do papel de transmissores de conhecimento. No campo 

da neurociência, há estudos que o mostram como um 

intermediário moderno trabalhando em outras 

habilidades que não a cognição, já que seus alunos são 

os protagonistas de sua aprendizagem. Portanto, a 

mediação dá aos alunos a confiança para falar sobre 

seus conflitos a fim de gerenciar melhor o estresse e a 

frustração. Para Konkiewitz (2015), os professores e as 

famílias não devem apenas prestar atenção às 

expressões das crianças, mas também analisar as 

dificuldades emocionais das crianças, os desafios que as 

crianças enfrentam e o seu comportamento.  

 Nas úl�mas décadas, as crianças, 

especialmente os adolescentes, não estavam susce�veis 

à depressão. Mas, à medida que as informações 

bioquímicas progrediram, elas mudaram a mentalidade 

de muitos pesquisadores e psiquiatras. Nos úl�mos 

anos, os pesquisadores mostraram que não apenas os 

adolescentes, mas também as crianças são propensas à 

depressão, assim como a outros �pos de doenças. Este 

fato ainda é ignorado por muitos adultos (ANTONIO, 

2019). 

 Dada a complexidade desse fenômeno, o 

reconhecimento dos sintomas depressivos em crianças 

se deve às semelhanças com outras dificuldades como 

hipera�vidade, distúrbios de comportamento, 

agressividade e comorbidades, tarefa di�cil tanto para 

pais quanto para professores (WRIGHT-STRAWDERMAN 

e WATSON, 1992).  

De acordo com Colbert et al. (1982), a 

depressão nos estudantes não é totalmente 

reconhecida pelos educadores. Os estudantes são 

frequentemente iden�ficados como tendo certos 

problemas de aprendizagem. Sem dúvida, se a escola 

não entender os sintomas da depressão, esses alunos 

serão mal orientados, encaminhados e tratados.  

 Os sintomas de depressão podem se 

manifestar de várias maneiras no ambiente escolar. Os 

professores precisam estar cientes de alguns dos sinais 

de que uma criança ou adolescente pode estar 

deprimido, como mudança nos níveis de a�vidade, mau 

desempenho escolar, fracasso escolar ou isolamento da 

sociedade, agressão ou falta de autoes�ma 

(LIVINGSTON, 1985). 

 É imprescindível que os professores e as 

famílias estabeleçam uma base sólida para os alunos e 

seu crescimento, estando atentos aos obstáculos que 

surgem em seus caminhos de aprendizagem, como no 

ensino médio. Os membros da família observam que os 

problemas ocorrem no co�diano agitado dos alunos, 

embora tenham sido tomadas precauções para eliminá-

los. Esse transtorno contribui claramente para a 

preparação e o desempenho acadêmico dos alunos, 

como é o caso de certas depressões que causam danos 

irreversíveis aos alunos e suas vidas (MELO, SIEBRA e 

MOREIRA, 2017).  

Os autores ressaltam que a depressão é uma 

doença potencialmente onerosa na vida do 

adolescente, não necessariamente entendida como 

uma doença com alguma comorbidade, e é considerada 

uma doença grave e socialmente prejudicial. A 

depressão, mesmo que não entrelaçada, deve ser 

tratada como uma doença grave devido às suas lacunas 

junto ao tema do suicídio. 

Certamente, muitos educadores têm 

dificuldade em reconhecer e iden�ficar transtornos 

depressivos em seus alunos. Se não o iden�ficarem, é 
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improvável que esses adolescentes obtenham 

aconselhamento profissional sobre o tratamento da 

depressão, por conta das altas jornadas de trabalho que 

seus pais ou responsáveis possuem (BORUCHOVITCH, 

2001). No entanto, muitos adolescentes passam mais 

tempo com os professores do que com os pais. 

Portanto, os sintomas de depressão podem ser 

controlados principalmente no ambiente escolar.  

De acordo com Andrade e Furlane�o (2016), 

nas úl�mas décadas, houve casos alarmantes e 

implacáveis de menores com história de depressão 

associada a comportamento agressivo. Para tanto, é 

necessário desenvolver projetos voltados para 

professores do ensino fundamental e médio, e polí�cas 

públicas que proporcionem uma maior relação entre 

professores e alunos. Dessa forma, esses profissionais 

podem examinar as questões que envolvem os alunos, 

não apenas o mundo social, mas a educação deles. 

Portanto, professores e pais podem evitar suicídios em 

adolescentes e fazer diagnós�cos mais precisos.  

 É impera�vo que os professores entendam os 

fatores por trás do fracasso escolar. Distúrbios de 

aprendizagem estão associados à depressão. Um dos 

sintomas depressivos mais comuns entre adolescentes 

em ambientes escolares é a degradação da sala de aula, 

a distração e pouco ou nenhum interesse em aprender 

conteúdo intelectual em ambientes escolares (FASSLER 

e DUMAS, 2002). 

 As estratégias de apoio instrucional visam 

eliminar emoções desnecessárias e ofensivas que 

interferem na aprendizagem do aluno. Os autores 

também constatam que a mo�vação é um fator que 

dificulta o uso de estratégias de aprendizagem, sendo 

importante que os alunos se sintam cada vez mais 

capazes e aptos a se engajar em comportamentos 

estratégicos a fim de minimizar e reduzir a resolução 

desses sintomas (BORUCHOVITCH, 2001). 

 Estudos na área de saúde mental mostram que 

as escolas são vistas como ambientes privilegiados para 

a implementação de polí�cas públicas de saúde infanto-

juvenil, em especial nas questões relacionadas aos 

transtornos mentais como depressão e ansiedade. 

Conhecimento e medidas preven�vas sobre essas 

doenças cada vez mais difundidos na vida e na escola 

desses jovens (ANDRADE e FURLANETTO, 2016). 

Para Costa (2012), declarações autoritárias são 

inúteis se o comportamento educacional não mudar, ou 

seja, se os educadores desejam ver mudanças 

significa�vas no ambiente de trabalho e no 

desempenho dos alunos, com ou sem deficiência 

depressiva, eles precisam agir em favor da causa e 

mudar seu comportamento frente aos alunos. 

  

OBJETIVO 

 

 Analisar os impactos da prá�ca docente frente 

ao aumento de casos de depressão em alunos do ensino 

médio. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão da literatura onde 

foram u�lizados bancos de dados como o Google 

Acadêmico e o Scielo. Foram selecionados 11 (onze) 

ar�gos para compor o trabalho. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

É importante que os educadores estejam 

cientes de seu comportamento e a�vidades na frente 

de alunos deprimidos e tenham uma aparência 

diferente quando percebem um comportamento 

incomum. É importante que esse profissional esteja 

atento tanto ao desempenho acadêmico da criança, 

quanto às suas emoções e à forma como a criança 

interage com os outros pares. Com as informações 

certas e as estratégias certas, os professores podem 

ajudar este jovem a lidar com as dificuldades na escola. 

É impera�vo que os educadores, tanto 

academicamente quanto emocionalmente, estejam 
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cientes das emoções que os alunos geram como 

mediadores narra�vos. Portanto, é imprescindível que 

esses profissionais entendam que cada um vive em seu 

próprio universo, com sua própria história e 

subje�vidade, e estejam abertos para acolher todos os 

�pos de alunos em suas aulas (ANDRADE e 

FURLANETTO, 2016). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Professores que fizerem intervenções 

necessárias e específicas para a depressão do aluno, 

especialmente na adolescência, claramente fornecem 

melhores condições para o desenvolvimento humano, 

acadêmico e emocional, os propiciando melhor 

qualidade de vida e longevidade. 

Portanto, é imprescindível que os profissionais 

da educação, como professores e corpo docente, 

estejam atentos às mudanças de humor dos alunos e, 

dessa forma, esses alunos possam ser diagnos�cados 

precocemente. 
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